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SENAD() FEDERAL 
ATA DA 266.a SESSÃO 

EM 6 DE NOVEMBRO DE 1968 

2. 0 Sessão legislativa Ordinária 
da 6. 0 legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. 
GILBERTO MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes o:s Srs. Se­
nadores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- Desiré Guarani -Menezes Pi­
mentel- Duarte Filho- D!narte 
Mariz - João Cleofas ~ Arnaldo 
Palva - Leandro Maciel - Júlio 
Leite - José Leite - Aloysio de 
Carvalho - An tônlo Balblno -
Eurico Rezende - Mário Martins 
- Gllberto Marinho - P~dro Lu­
dovico - Filinto Müller - Bezer­
ra Neto - Adolpho Franco. 

O SR. PRESIDENTE (GilbeTto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Val ser llda a Ata. 

O Sr. 2. 0 -Secretário procede à 
leitura da. Ata da sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

O Sr. Lo-secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 
PARECERES 

N.0
• 1.007 e 1.008, DE 1968 

si)bre o Projeto de Lei da Câ­
mara n,0 151, de 1968 (núme­
ro 1.747-B/68, na Câmara), que 
altera a Let n.O 5.353, de 8 de no­
vembro de 1967, que dispõe sôbre 
a criação, no Ministério da Edu­
cação e Cultura, de 9 (nove} Prê­
mios LíterárJos Nacionais. 

PARECiillt N.0 J.007 

na Comissão de Próf-GAJ· do Executivo 
Relator: Sr. Paulo ftrus 
O projeto sóbre o qual somos cha­

mados a opinar decorre de solicitação 
do Poder Executivo e tem por objeto 
reajustar os valôres dos Prêmios Li­
terários Nacionais instituídos pela Lei 
n.• 5.353, de 8 de novembro de 1967. 

Determina, assim, a proposição, que 
os Prêmios LitE'.rários Nacionais para 
obras publicadas e os Prêmios Literá­
rios Nacionais para obras inéditas te­
rão, cada um, a dotação correspon .. 
dente a cem e a quarenta vêzes o 
maior salário-mínimo vigente no Pafs, 
re~.pectivamente. 

llo justlllcar a proposição, o Minis­
tro da Educação argumenta com a ne­
cessidade de se incentivar os autores 
pát:rlos, mencionando a opinião do Di­
retor do Instituto Nacional do Livro, 
segundo o qual surgiram, depois do 
mencionado diploma legal, outros prê­
mio.s congêneres, que, oferecendo 
matares recompensas, colocaram os 
Prêmios Literários Nacionais em sl­
tuação de inferioridade, quanto a va­
lôres p'ecuniários. 

Ressalta, do exposto, que a propo­
sição, tendo em Vista o surgimento 
de prêmios llt•rár!os que ultrapassa­
ram ,em montante os prêmlos de que 
trata P Lei n.• 5.353, visa a aumentá­
los, mcolocando-os em plano ~ondig­
no, à altura dos seus reais objetivos. 

Trata-se, como se vê, de mais uma 
profícua med~da de estímulo à Lite­
ratura Nacional, do atual Govêrno. 
Somos, assim, inteiramente favoráveis · 
ao projeto. 

Sala das Comissões, em 31 de ou­
tubro de 1968. - Wilson Gonçalves, 
:?residente - Paulo Torres, Relator 
- Petrõnio Portella - Carlos Lin~ 

denberJt - .José Ermirfo - Mem 
de Sá. 

PARECER N.0 1.008 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Carlos Lindenberr 

Com a Mensagem n.0 597, de 1968, 
o Senhor Presidente da Repúb!lca 
submete à apreciação do congresso 
Nacional, na forma do art. 54, pará­
grafos 1.0 e 2.0 da Constituição, pro­
jeto de lei alterando os artigos 6.0 e 
7.0 da Lei n.o 5.353, de 8 de novem-. 
bro de 1967, que dispõe sôbre a cria­
ção, no Ministério da Educação e 
Cultura, de 9 (nove) Prêmios Literá­
rios Nacionais. 

A !ina!ldade do projeto é a de mo­
dificar a fórmula atualmente adota­
da nos citados artigos: um quantita­
tivo lixo de NCr$ 5.000,00 e de . , .... 
NCr$ 2. 000,00 - revisto periàd!ca­
mente, a fim de manter~se o mesmo 
valor, equivalente, respectivamente, a 
50 (cinqüenta) vêzes e 30 (trinta) vê­
zes o maior salário-mínimo· vigente 
no País. 

Pelo projeto. os artigos 6.0 e 7." te-
riam as seguintes redações: 

"Art. 6.0 - Os Prêmios Li ter :\rios 
Nacionais para obras publicadas 
terão cada urn, dotação equlva~ 
lente a 100 (cem) vêzes o maior 
sa1árlo~mínimo vigente na Pais. 
Art. 7.0 

- Os· Prêmios Literários 
Nacionais para obras inéditas te­
rão dotação em valor correspon­
dente a 40 (quarenta) vêzes o 
maior salário~ntínimo vigente no 
País." 

2. Em exposição de motivos sôbre a 
matéria, anexa à mensagem presiden­
cial, o Ministro da Educação e Cultu­
ra esclarece: 

"Conforme pondera, no presente 
processo o Diretor do Instituto 
Nacional do Livro, de cuja propos­
ta inicial resultou a _Lei n.O 5.353, 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANORO MENO ES VIANNA 
DlRETOlt·GERAL 00 SENAOO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEOROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA . MAURO GOMES DE ARAúJO 
Càet• da DlvJsJ.o Admlnlatrat1va Chete da Otvtalo Industrial 

NI!LSClN CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da Seçlo de Revlslio 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO li 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície Assinatura VIa Aérea 
semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCr$ 40,00 

NCr$ 80,09 Ano . . .. . . . . . . . . . . . . NCr$ 40,00 Ano ............... . 

Número avulso ......................... .. NCr$ 0,20 

- o preço do exemplar atrasado ser'o. acrescido de NCr$ 0,02. 

depois da tnst!tuJção <los prêmios 
·mencionados surgiram outros prê­
mios do gênero, os quais oferecen­
do maiores recompensas, coloca­
ram os Prêmios Literários Nacio­
nais em sltua~ão de Inferioridade, 
quanto a valôres pecuniários. Em 
vista disso, e considerando a con­
veniência de reajustar os valôres 

~ em causa, conforme sugestão do 
Diretor aludl<lo, tenho a honra de 
propor a Vossa Excelência o en­
caminhamento ao Congresso Na­
cional, do Incluso projeto de lei, 
destinado a altetlllr a redação dos 
relerldos artigo• 6.0 e 7.o da Lei 
n.o 5.353, de forma que aos prê­
mlos indicados passem a. corres-. 
ponder dotações equivalentes a .. 
100 e 50 vêzes o citado salárlo-mi-
~ 

nlmo, respectivamente." 

3. Como se verifica, a matéria está 
plenamente justificada, tratando-se, 
na hipótese, de atuaUzação de vald­
res de Prêmios Literários Nacionais, 
colocando-os em posição de !gualda<le 
com outros. 

Essa despesa, cumpre ainda salien­
tar, concorrerá por conta da rubrica 
orçamentária própria, Incluída no 
Orçamento-Geral da União, por fôrça , 
do disposto. no artigo 9.0 da citada Lei 
n.0 5.353, de 1967. 

4. Diante do exposto, nada havendo 
a opor, no que compete a esta Comis­
são examinar, opinamos pela aprova­
ção do projeto. 

I 

Sala das Comlssi'Jes, em 6 de novem­
bro de 1966. - João Cleofas, Presi­
dente - Carlos Lindenbtrg, Relator 
- Leandro Maciel - ,Adolpbo Franco 
- Bezerra Neto - Manoel Villaça -. · 
Mem de Sá - José Leite - CIOdomir 
Millet - Júlio Leite. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu l'es .. 
posta aos seguintes Requerimentos de 
Informações: 

De autoria do Sen. Llno de Mattoo 
N.• 750/68, enviada pelo Ministro 
Extraordinário para Assuntos do 
Gabinete Civil !Aviso n.• 2.408/ 
SAP, de 31 de outubro d.e 1968); 
N.• 965/68, enviada pelo Ministro 

Tiragem: 16. 000 exemplares 

da Fazenda (AVIso n:o Br-531, de 
31-10-68); 

N.O 1.030/68, enviada pelo Minis­
tro Extraordinário para Assuntos , 
do Gabinete Civil (Aviso n.0 2.421/ 
SAP, de 1-11-681; 

N.0 1.183/68, enviada pelo Minis­
tro dos Transportes (Aviso n.0 

1.215/GM, de 1-11-68); 

N.O 1.325/68, enviada pelo Minis­
tro da Indústria e do Comércio 
!Aviso n.d AP/349, de 31-10-68!; 

Dt autoria do Sen. Adalberto Sena. 

N.O 999/68, enviada pelo Ministro 
Extraordinário para Assuntos do 
Gabinete Clvl! !Aviso n.0 2.423/ 
SAP, de 1-11-68); 

N.O 1.175/68, enviada pelo Minis­
tro da Fazenda (Aviso n.0 GB-
435, de 1-ll-68); 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrrel 

' N.0 1.000/68, enviada pelo Minis-
tro das Comunicações (AViso n.0 

GMC-720, de 4 de novembro dt 
1966); 



' N9veJnbro do •1968 

' ''"."N:V· t:O:i6/6í( êiiviàélà · pelo · Mmi~.:' '' ifa~t®okta aos · ·segUintes . Reque-• · 
tro das Minas e Energia (Avis() rime~-_,_: .. ~,d.·e· Informações: 
n.• GM-662, de 4-11-68); . 

. 2/68, de a~:;~~~~~~A~~~:::~~~~ N.• 1.101168, enviada pelo Minis- Vastôncejos lr 
tro dos Transportes (Aviso n.o pelo Mlnlstrp da 
1.272/GM, de 1-11-68); n.os" GB-·433 e 

N.0 1.138/68, enviada pelo Minis- N.• 1,246/68, 
tro dos Transportes (A viso n. 0 dei r L_~no ~k êilçãmi~haqa 

. 1.273/GM, de J-11-68); pelo Ministro Extraordinário para 
N.• l.l45/l8• enviada pelo Minis. Assunj;os do Gabinete Clv!l (Avi-

so n.o 2.473/SAP, de 4-11-68). 
tro dos Transportes (Aviso n.o 
1.274/GM, de 1-11-68); 

N.• 1.170/68, enviada .pelo Minis­

tro das Minas e Energia (Aviso 
n.O OM-663, de 4-11-68); 

N.O 1.368/68, enviada pelo Minis­
tro da Indústria e do Comércio 
(Aviso n.O AP/351, de 31-10-68); 

De autoria do Senaclor Desiqé Guarani 

N.• 1.227/68, enviada pelo Minis" 
tro da Fazenda (Aviso n.O Br-532; 
de 31-10-68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta âs perguntas formuladas pelo 
Senador José Ermírio, ao Ministro da 
Agricultura. quando de seu compare­
~imento_ a esta Casa do Congr~sso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu ofi­
cios do Sr. Ministro da Fazenda, so­
Uci t;:tndo prorrogação do prazç:~ para 
resposta aos seguintes Requerimentos 
de Informações: · 

N.• 1.250/68, de autoria do Sena­
(!or Mário Martins; 

N.O 1.255/68, de autoria do Sena­
.dor Li no de Mattos; 

N.O 1.260/68, de ·autoria do Sena­

dor Lino de Mattos; 

N.O 1.266/68, de au!ol'!a do Sena­
dor Lino de Mattos; 

!<1.• 1.271/68, de autoria do Sena­
dor Bezerra Neto. 

Se não houver objeçãO, esta Presi­
dência considerará prorrogado por '30 
dias o prazo de resposta aos citados 
requerimentos. (Pausa.) 

Como não. houve objeção, está pror­
rogado o prazo. 

O SR. ·PRESIDENTE (Gilberto Ma. 
rJnho) - A Presidência recebeu, ain-

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôtite-.a mesa, requerimento· 
de autorià ffli!i?§r, s .. enador Filinto 
Müller, ·que val-~idó. ·pelo Sr. !.•-
Secretário. · _,., 

:t lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.O 1.511, DE 1968 

Nos têrmos do art. 326, ·n.• 5b, do 
R,egimento Interno, requeiro urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n.0 

I !5, de 1968 - DF, que dispõe sôbre 
a organização do Tribunal de Contas 
do Di'strito Federal, e dá outras provtJ 
dências. 

Sala das Sessões, em 6 de novembro 
de 1968. - Filinto MüUer, Líder da 
ARENA. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O requerimento lido será 
votado ao fim da Ordem do Dia da 
presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há oradores inscritos. 

O primeiro dêles é o ·sr. Senador 
Mário MartinS, a quem concedo a pa­
lavra. 

O SR. MARIO MARTINS (Não foi 
rnisto ·pelo oradOr.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, eu me havia proposto 
a fazer pràticamente uma semana de 
silêhcio, ou seja, não usar da tribuna 
p~~ra determinados fins, enquanto nos 
honrasse com a sua presença a Rai­
nha da Grã-Bretanha, Elizabeth II, 
porque, na verdade, reconheço, como 
continuo a consíderar como tal, a 
emweniênci3. de' não tratar de deter­
minados assuntos durante a perma­
nência de tão ilustre figura entre nós. 

Nestas condições, deixei para a se­
mana que vem a análise de certos te­
mas, entre êles um para o qual fui 
convocado pelo Lider do ·aovêrno, Sr. 
Senador Eurico Rezende;· e Que se re­
fere à corrupçãu 'nó atual GÕvêrno. 
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i>ermane~ci"\>'ii prop'õs!i.O' ire· 'd'êíxar 
para a próxima semana o inicio da 
série de indagações ou denúncias a 
propósito da corrupção que o atual 
Govêrno pratica e só o alterarei se ,fôr 
prOVocado. 

I 
Outro. tema, que partiu da mlnha 

pessoa, no Congresso, em reunião· 'do 
Movimento Democrático Brasileiro, 
quando resolvi solicitar ao Presidente 
do Partido convocasse os líderes da 
Direção para que examinassem a ma­
téria, _tenho,·. também, condições de 
resistêD.Cia Pafa riáo o focaltzar antes 
que a Rainha deixe o território brasi­
leiro. Acredito, todavia, que não o pos­
sa adiar muito em virtude do tema já 
ter extravasado do ambiente normal 
ganho as colunas de jornais e pràti­
camente, hoje, as varas dos Tribunais. 

Refiro-me Sr. Presidente, ao que 
ocorreu no Min1stério da Aeronáutica, 
particular:mente no PARASAR, com 
ameaça de Vida . a VárioS brasileiros 
ilustres ou apenas em ascendência 
manifestação que considero das mais 
graves, raté hoje ocorrida em qualquer 
corporação militar. Quanto a êste te­
ma, também, por muito que as con­
dições do momento estejam provo­
cando- ·um ·pr-onunciamento -de-· minha 
_parte!. prefiro ainda deixá-lo _para a 
semana que- vem. 

AJ.tes de qualquer acolhimento, 
conforme há pouco a-nunciei, ·da dis­
cussão, na Presidência do Partido, em 
reunião ·geral da direção para tratar 
da matéria junto à Presidência do Se­
nado e da Câmara dos- Deputados, ff­
zemos determinadas pesquisas. Apenas 
não quisemos tratar dêle a fim de 
que não .. s~ disses~e que era o poder 
polítíco interferindo numa crise tipi­
camente mllitar de uma das ~als no­
br~s e respeitáveis instituições miU­
tares do BrasiL, Mas_ como o, assunto 
já saiu da esfera militar, dêle preten­
do falar na semap.a que vem. 

Há um outro assunto de que ainda 
não f_alarei l)oje! muito embora o Oo­
vêrno não tenha tido qualquer enten­
dimento de ordem tácita com rela­
ção à presença da Rainha Elizabeth 
entre -nós. Refiro-me, Sr. Pr-esidente, 
à questão da degola dos Deputados 
ca~iocas, . por iniciativa do Govê.:rno, 
em virtude Qe êsses dois Deputados, 
usando le_gítintos direitos, dentro ·das 

' ·suaS Prêrrog·ativas inali_en~veis, ie­
rem feito determinadas Criticas que 
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consideram justas e que cabe, a quem 
quer que seJa, Govêrno ou a quem o 
aprove, respeitar. 

Além de o Govêrno se, valer· da opor­
tunidade para enviar à Câmara e an­
teriormente, ao Supremo Tribunal 
Federal, solicitação que se processe o 
Deputado Márcio Alves, já, segundo 
os jornais, pretende dirigir-se, dire­

Aamente, à Câmara dos Deputados 
para processar o Deputado Hermano 
Alves. Apesar de o Govêrno nãc ter 
respeitado nada, nesta matéria, que 
chamaremos de tradicional, como, 
no momento hospedávamos determi­
nadas figuras históricas e políticas 
mundiais, apesar desta provocação do 
Govêrno, deixei para tratar do assun­
to sOmente após não estar mais en­
tre nós a Rainha Elizabeth. Isto de­
monstra Que eu respeitQ uma tradi­
Ção considerada, por muitos, como de 
certo sentido burguês. Entretanto, há 
um tema que, por mais que eu quises­
se adiar, não poderia, porque êle ga­
nhou tal oportunidade que dêle sou 
obrigado a tratar, em linhas muito 
ligeiras, superficialmente, aliás, já 
está inteiramente divulgado ,pelas 
ruas. Considero-o, mesmo, um assun­
to histórico que não comporta adia­
mentos. 

Sr. Presidente, V. Ex.a e a Casa, por 
certo, já comprenderam que me que­
ro referir ao manifesto dos Capitães. 
No dia 1.0 dêste mês, foi ~ivulgado 

um documento que foi entregue às 
redações dos jornais na véspera, isto 
é, em 31 de outubro, sem a1isinaturas, 
mas, em compensação, sem contesta­
ção da parte daqueles que poderiam 
impugnar a sua divulgação e a sua 
origem. 1!: um documento dirigido ao 
Govêrno e divulgado pela Imprensa 
de todo o País, com a responsabilida­
de dos alunos da Escola de Aperfei­
çoamento dos Oficiais do Exército -
a ESAO. Quer dizer, um d~cumento 
que representaria e representa, de fa­
to, o pensamento de mais de 400 ca­
pitães do Exército. Muita gente está 
admitindo, é'evidente, que esta muita 
gente é do Govêrno - que estaria o 
Govêmo diante de mais um ato de 
indisciplina, de desafio à 'autoridade~ 
ao se ver obrigado a tomar conheci­
mento de um manifesto publicado, 
atribuído - o que não foi desmentido 
- a mais de 400 capitães do Exército 
que estudam no centro especiaUzado, 

,que é a Escola de Aperfeiçoamento de 
Oficiais do Exército. 

O Sr. Eurico Rezende -V. Ex.a per­
mite um aparte? 

os Oficiais de hoje - isso na opinião 
de V. Ex.8 - não têm a mesma cora­
gem dos Oficiais J de ontem, e nessas 
condições não assinam um documen-
to ... 

O SR. MARIO MARTINS - Com 
O Sr. Eurico Rezende - Isto é ra­muito pr~zer. 

ciocinio do diabo. 
O Sr .. Eurico Rezende - Quero di-

zer a v. Ex•, discordando de seu pon- O SR. MARIO MA'/-TlNS - ... ou 
to de vista, que 0 Govêrno não está então, jornais como o Jornal do Bra-
tomando conhecimento da publica- sil que apóia a Revolução, O Estado 

de São Paulo da famíllb. Júlio Mes­ção a que a Imprensa deu o nome de 
"Manifesto dos Capitães", que, como quita, que apeia a Revolução ou o 
0 nobre Colega mesmo disse, pela au- Jornal da Tarde, também da mesma 
sência de assinaturas, nâo tem a me- família, que apóia a Revolução, es· 
nor autenticidade. Assim, vossa Ex- tariam usando de artifício, dlvulgan­
celêtlCia não deve dar a êsse episódio do ctocumep.to que não é autêntico. 
as caracteristicas que lhe quer dar, is- Por isso diga que ao Govêrno -
to é, pretendendo que matéria de ca- e V. Ex. a estâ neste momento, falando 
ráter redacional seja capaz de confi- pelo Govêrno - ao Govêmo não fica 
gurar crise, hostilidade, cisão, ,acusaR bem fugir ao debate da matéria, por-
ções ao Govêrno. Nossa discordância, que 'não há desonra também para o 
então, é frontal. Se não há autenti- \ Govêrno no exame dêste assunto, e 
cidade no documento, não há que dê- encaminhar~se por essa via estreita 
le exigir uma resposta. de dizer que o documento não é àu-

0 SR. MARIO MARTINS _ Senhor têntlco, que o documento é, portànto, 
Líder do Govêrno, Senador Eurico apócrifo e, conseqüentemente, que se 

trata de documento falso. Isto vai Rezende, permita-me dizer a VOSJia 
Excelência que não veio com a tese a obrigar, se V. Ex. a quiser··· 

mais ajustada, a mais apropriada. o Sr. Eurico Rezende - Não 
Não há de ser por aí que o Govêrno estou dizendo que o documento é 
vai fugir ao debate, jâ não digo ao falso. 
desafio, mas à manifestação de inte- _ 
rêsse da oficíalidade mõça do Brasil. 
Pretender V. ~x.a solucionar o assun-
to dizendo tratar~se de um documen-
to anônimo, possivelmente apócrifo ... 

O Sr. Eurico Rezende - Absoluta­
mente! Não falei que é anônimo. 

O Sit. MARIO MARTINS - Disse 
que. não tem auten~icidade, que ne­
nhum dêles. 

O Sr. Eurico Rezende - Pode, Ex­
ce\ência. Pode, inclusive, ter a auto­
ria chancelada na redação do jor­
nal. Mas, o fato é que, até agora, 
não apareceu nenhum capitão, ne­
nhum oficial do Exército dizendo que 
é responsável por êsse documento. 
Nós conhecemos, no passado, milita­
res que apareciam de. público, com a 
sua pessoa, com a sua assinatura, pa­
ra manifestar os atos da sua inccm­
formidade. De modo que, dizendo que 
o dccumento não é auti!ntico, eu es­
tcu homenageando a classe militar. 

O SR. MARIO MARTINS - Se Vos­
sa Excelência me permite, V. Ex.a co­
loca o problema na seguinte base: ou 

O SR. MARIO' MARTINS - . , , 
quatrocentos oficiais a trazerem a sua 
assinatura e, caso fôr pouco a assi­
natura, êles virão à praça pública di­
zer: Nós somos aquêles que pensamos 
de acôrdo com o que foi divulgado. 

O Sr. Eurico Rezende - :tles virem 
à praça pública é o desejo de V. Ex.", 
mas nós confiamos na disciplin::t dos 
oficiais brasileiros. 

O SR. MARIO MARTINS - Não! 
É que eu tenho em tamanho aprêço 
o oficial do Brasil que, realrriente, se 
não lhe permitem divulgar, e o de­
safiam a que confirmem a sua res;. 
ponsabilidade, eu estou convencido 
de que êles dirão: se fôr pouco a mi­
nha assinatura, estaremos presentes, 
fisicamente, para sustentar o que dis­
semos. Mesmo porque não constitui 
crime nenhum, delito nenhum, injú .. 
ria nenhuma, o que está contida nes­
se manifesto. De modo que, antes da 
análise do manifesto, V. Ex.a já vem 
dizendo que o documento não é au­
têntico. E n tão, seriam falsários o 
Jornal do Brasil, O Estado de São 
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Pauro·e tôda .. a imprensa. E que Exér­
cito. Ser~a 'ê_sse, ctescte. que se poderia 
atribuir a mais de 400 capitães do 
Exército a autoria de um docu:rnento, 
e, passados vários 4ias, êles simples­
mente ignorassem-o fato, e não to­
massem qualquer medida - já não 
digo de represália, :mas, pelo menos, 
de def.esa quanto â autenticidade e 
respon~abilidade de autoria atribuída 
ao documento? Por muito menos te­
mos v i s to grandes coisas, grandes 
1'Vira:das de mesa" neste País. 

De inodo que V. Ex. a há de com­
preender que o documento é autên­
tico. Tanto assim que nem o Minis­
tro da Guer.ra, nem o Presidente da 
República teve, até aqui, a ousadia 
de ~dmitir que o documento não é 
autêntico. Não_ entrei nessa fase, não 
comecei· a falar sôbre o documento; 
apenas quero dizer a V. Ex.a que es­
tou _convencido, pela honra dos ofi­
ciais do Exército, de que êsse do~ 

cumento é autêntico. 

O -sr: Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.a? (Assentimento do orador.) 
Quero deixar bem claro: eu disse a 
V. Ex.a que o documento surgiu sem 
autenticidade. V. Ex. a sabe o que 
quer dizer «autenticidade" - que até 
eu sei. Quando eu sei, V. Ex. a sabe 
demais. V. Ex.a acha que o documen­
to tem autenticiC.ade, surgiu com au­
tenticidade? 

O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• 
acha que O Estado de São Paulo, o 
Jornal do Bt:asil, seriam capazes de 
com~ter Ievia.ndade dessa ordem? 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.• 
faça o obséquio de responder minha 
pergunta. 

O SR. MARIO MARTINS - Eu res­
pondo com· outra pergunta a V. Ex.a 

(j' Sr. Eurico- Rezende - O do­
cumento .surgiu com autenticidade, 
Sr. Senador Mário Martins? 

O SR. J\IARIO MARTINS - Evi­
dentemente que, se êle vem publicado 
em jornais do porte de um Jornal do 
Brasil, Correio da Manhã, O Estado 
[)e São Paulo, Jornal da Tarde, Fôlha 
de São PauJo, __ Diário d~ Notícias e 
vários outros, é evidente que, com a 
C.ei de segurança que aí está, ne-
1hUm jo~nai iria publicar a matéfia 
;em "ter a segurança de que _ela era, 
·ealiÍlinté,· aiitêntica. 

O Sr. ~urico Rezende - A- questão 
de ter s;g-'1 publica<\a per v~rios jor­
nais, a quantidade de órgM.s:·da im­
prensa que a divulg~r·a :~ 

O SR. MÁRIO MA . S - Bas-
·~aria um dêsses órg-

O Sr. Eurico Re-zende - . . . isto 
se C. e v e ao regime de xérox. Tiram -se 
várias cópias, e a imprensa divulga. 
l,ortanto, a interpretação que dou à 
atitude da imprensa que pubJ\ca a 
matéria é o gôstà pelas notas que se 
sabe, de antemão,-,, __ ~4rão repercutir 
enormemente e cair nas coronárias 
da opinião pública. V. Ex.a dã~me a 
oportunidade de estabelecer a con­
tradição. V. Ex.a. considera a posição 
daqueles que V. Ex.a diz são autores 
do documento como uma posição no­
bre, posição patriótica, posição Co 
interêsse do Brasil. Então, dá crédito. 
Mas, quando outros oficiais das nos­
sas Fôrças Armadas se julgam inju­
riados, difamados, caluniados, V. Ex.a 
nã.o ocupa a acústica dêsse microfone 
para dizer que essa posição também 
é .legitima. 

O SR. MÁRIO MARTINS - V. Ex.• 
quer resposta? 

O Sr. Eurico Rezende - :€ que V. 
Ex.a tem o seu Exército próprio, no 
que· V. Ex.a está errado, porque o 
EXê!rCito deve ser uno e da Nação, e 
não propriedade de parlamentares. 

O SR. MÁRIO MARTINS - Isto 
nem como blague, é boa, porque V. 
Ex.a "Vem de admitir que alguém pos· 
sa t.er um Exército próprio. Só mesmo 
pelo vício, ou pelo hábito de convi­
ver com aquêles que têm a sua pró­
pria polícia, a sua própria gang, é 
que se poderia admitir que alguém, 
neste País, tivesse, pequeno que fôsse, 
o seu exército pessoal. 

De modo que, se V. Ex.a lida com 
uma gang que quer fazer justiça por 
conta própria, com aquêles que se 
julgam acima da Nação, aquêles que 
têm um grupo de bandoleiros, e que 
querem funcionar em proveito de 
seus propósitos, se V. Ex.a tem hábi~ 
to dessa natureza - êste fôsse o caso, 
mas não é - é que poderia admitir 
que neste País alguém tenha a sua 
polícia própria, o seu exército pró­
prio, •mf_illl:, a. sua /ôrça ll)ilitar pró­
pria. 

O Sr. Eurico Rezende - Mas, não 
vamos nos desviar para êste ângulo. 

O SR. MARIO MARTINS - Mesmo 
porque V. Ex. a está com a fôrÇ-a. 

o Sr. Eurico Rezende - Não. As vê­
zes se' tem a fôrça da serenidade, e· 
tião a fôrça do despautério, de ficar · 
sOmente, aí, fazendo reportagens pow 
liciais, achando que nós, Senadore~, 

que cumprimos o nosso dever de leal­
dade na liderança do Govêmo, 
est::t-mos em companhia de uma 
gang, quando V. Ex.a deve ter a 
sua gang, também, que o assessora 
nesta usina de calúnias e de injúrias. 

O SR. MÁRIO MARTINS - Onde 
está a calúnia, ond~e estã a injúria? 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
tem a assessoria do banditismo, a 
assessoria de uma gang, a assessoria 
da delinqüência verbal. V. Ex.a caiu 
em contradição. 

O SR. MÁRIO MARTINS - Onde? 
O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 

nega legitimidade àqueles Oficiais do 
Exército, quando se julgam calunia­
dos por Márcio Moreirà Alves e ou-
tros energúmenos. ' 

O SR. MARIO MARTINS- V. Ex.• 
está chegando onde eu queria que 
chegasse. 

O Sr. Eurico Rézende - Mas quan­
do um alegado grupo de oficiais -
V. Ex.a não provou nada que tenha 
chancela - faz críticas ao Govêrno, 
v. Ex.a aceita. De modo que, quem 
é assessorado pela gang não sou ~u. 

que não vivo fazendo reportagens 
policiais no Senado. V. Ex.a se enga­
na quando diz que vai fazer discur­
so, o que V. Ex.a tem feito, aqui, fiel 
à sua- admirável vocação jornalística,­
é reportagem policial, no que tem si .. 
do assessorado, sem solução de con­
tinuidade, por uma gang própria o 
que não homenageia, absolutamente-, 
as tradições de serenidade desta Ca­
sa. Fique V. Ex.a com a f)Ua gang e 
não venha colocar gang na convivên­
cia de outros. 

SR. MÁRIO MARTINS - Termi­
nou? ... 

Tenho que levar isso, realmente, à 
conta do espírito comum A nós, ca­
riocas, diante de manifestações um 
.tantq exaltadas e inteiramente des- ~ 

cabidàs. No momento, o que se exa~ 
mina é um documento que, até agO-
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ra, ninguém teve a ousadia de pôr 
em dúvida, nem o Presidente da Re­
pública, nem o Ministro da Guerra e, 
muito menos, o Ministro da Justiça 
ou qualquer líder. E, por que ninguém 
o pôs em dúvida? Primeiro, porque se 
trata de um documento respeitável; 
segundo, porque foi divulgado por 
órgãos respeitáveis. Então, vem o no­
bre líder do Govêrno, em tom pejo­
rativo, apontar-me com1

0 repórter. Ao 
coÍltrário, eu julgo, e comigo jÜ.lgam 
todos os profissionais que entendem 
de imprensa, qu·e não há nada ·mais 
nobre sJ.o que a função de repórter. 
Que é o repórter? É o homem que se 
informa. Para quê? Para informar o 
público. Não chega a dar a sua opi­
nião. Vai buscar a informação do que 
considera utíl ao conhecimento do 
públlco. E o Ilustre Lider do Govêrno 
considera a função de repórter uma 
função pejorativa, uma função de 
gangsters. 

O Sr. Eurico Rezende - v. Ex.• 
está ~eturpando minhas palavras. V. 
Ex.• está com Intriga de botequim. 

Não procurei desmerecer a função do 
repórter. 

O SR. MARIO MARTINS - A re­
portagem, tão útil dentro da profis­
sao, é aqu~Ia em que o profissional 
procura influir o mínimo. J!:ie quer e 
vai buscar a fonte da informação, a 
origem da tua causa, e leva o fato·ao 
exame da opinião pública. Se eu con­
seguisse, n~sta Casa, como senador, 
ser um repórter, seria um magnífi­
co Senador, porque seria aquêle gue 
traria o testemunho. E um Senador, 
trabalhando durante oito anos como 
repórter, êle traz fatos e não teoria 
para esmagar aquêles que vivem em 
crises de consciência, que vivem no 
obscurantifimo. Infelizmente, não te­
nho essa fôrça para ser repórter no 
Senado. Não tenho essa pretensão, 
não tenho essa ambição e, muito me­
nos, essa vaidade. 

( 
t claro que eu gostaria, mas fal-

tam-me elementos, condições intrín­
secas para eu ser um grande repórter, 
no Senado. Procuro, então, ser, pelo 
menos, uqt Senador igual aos outros, 
·um Senador que ·cumpre com o seu 
·dever e tem o direito, goza da prer­
rogati"va de analisar documentos pú­
blicos, pata esclarecer não apenas o 
Senado mas a Nação. 

Não começara eu a analisar o do~ 
cumento, apenas dissera que há um 
documento, que êsse documento é 
irrefutável no que se refere à auten­
ticidade, e é neste exato momento 
que o Líder do Govêmo, em exer­
cício,· o nobre senador Eurico Rezen­
de se levanta ou, pelo menos, levan­
ta a sua voz,- para atribuir às minhas 
·declarações propósitos, intenções e, 
até, conseqüências, que ainda não 
eram possíveis, em virtude de não ter 
eu iniciadO a análise do documento. 

or Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
vai permitir esta interrupção. V. Ex.8 

não quer fazer exa~Ile de coisa ne~ 
nhuma, o que V. Ex.a quer é suscitar 
todo e· qualq_uer tema, não para con­
correr para um ambiente de harmo­
nização e~ dentro dêsse ambiente, pa~ 
ra a rota do desenvolvimento eco­
nômico dêste Pais. Um Senador como 
V. Ex.• que já disse, nesta Casa, que 
o Govêrno que ai está vai cair de 
podre, perdeu inteiramente a sereni­
dade e, por via de conseqüência, a 
credibilidade alheia. Procura dizer 
que vai fazer ês1Se exame no interês­
se do Pais. O que V. Ex.a quer com 
isso é lançar a discórdia, ê fomentar 
possível inconformidade em algum 
setor, em algum ângulo das Fôrças 
Armadas. A inconformidade existe 
em tôda parte. Até Walter Schirra, 
na nave espacial, protestou contra 
uma ordem da 1 base de lançamento 
dos Estados Unidos. De modo que V. 
Ex.a prega essa alegada inconformi .. 
dade, data venia; não é para servir 
ao País, não para uma conduta, di .. 
gamoS assim, institucional: é mera .. 
mente para uma rotina oposicionis .. 
ta. Agora, V. Ex.a terá oportunida .. 
de de desmentir minhas palavras. va­
mos ouvir o exame. Vai V. Ex.8 ter 
palavras de guerra ou palavras de 
paz. Se V. Ex. a vai ser bombeiro, ou 
se vai ser incendiário. Faço votos pa­
ra que V. Ex:. a desestimule, desencan­
te e decepcione o seu humilde colega 
que está tendo o dever de manter es-
sa "inte_;locução com V. Ex.a.. / 

O SR. MARlO MARTINS - Vou 
analisar a última declaração do Li~ 

der do Govêrno, em exercício, Sena­
dor Eurico Rezende. 

Diz S. Ex.• - e está fiel aos f a tos 
- que eu declarei que êste Govêrno, 
no andar ql\e vai, cairá de podfe. En-

tão, S. Ex.a, achà que esta declaração 
não deveria ser feita ... 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.8 de~ 

clarou que cairá em prize direta. 

O SR. MARIO MARTINS - Eu não 
declarei que cairia imediatamente, ou 
em primeira, segunda ou terceira ve­
locidades: O que eu disse é que, man­
tidas as caracteristicas atuais; êste 
Govêrno cairá de podre. Eu poderia 
dizer: êste Govêrno ~stá caindo de 
podre, mas eu disse: vai cair de po­
dre. E o nosso Lider do Govêrno que­
ria que eu dissesse: êste Govêrno vai 
cair imediatamente. Quando eu dis­
se que vai cair de podre, de mais que 
maduro, porque já ultrapassou os li­
mites da resistência da Nação e quem 
diz que um Govêrno vai cair de po­
' dre admite que o Govêrno va.i durar 
ainda algum tempo. Então, V. Ex.• 
acha que eu não devo declarar que 
êle vai cair de podr~. Que não vai 
cair. Isso é o pensamento de V. Ex.a, 
que conhece o Govêrno melhor do 
que eu, está dentro do Govêmo, com 
êle convive e o representa nas suas 
manifestações. 

A maneira como o Qovêrno vai cair 
não me interessa. Apenas o que de­
sejo é que não se perpetue, sobretudo, 
na prática· antidemocrática. 

Mas, o que eu fazia e o que pre­
tendo fazer, nesta tarde de hoje, não 
é analisar o Govêfllo, não pretendo 
analisar os atos de corrupção do Go­
vêrno. Começarei a apresentar assim 
que a Rainha deixar o território na­

. cional. Não pretendo tratar de ou­
tro assunto. Agora, Como êste foi fo­
calizado e é momentâneo, então re­
solvi, apesar da presença da Rainha_. 
tratar do problema. É o que estou fa­
zendo, mas V. EX.8 não que"r me per­
mitir e considera qu~ estou insultan­
do o Govêrno quando digo que o Go· 
vêrno vai cair de po<ire. V. Ex. a. achE 
que, com isto, quero dizer que o Go· 
vêrno vai cair hoje ou amanhã,"· por· 
que está madurO, ultrapassado, sazo· 
nado. 

O Sr. Eurico Rezende - Não 'en 
tendo inais a semântica de V. Ex.a 
mas compreendo o realejo dos seu 
sofismas. 

O SR. MARIO MARTINS - Ach 
interessante outro detalhe. Quand 
vim para esta Casa, é claro que sa 
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bia o que é a austeridade da Casa e 
muitos dos meus colegas também de­
ram sua demonstração de preocupa­
ção neste sentido. Agora, não vim 
aqui para me·1 enterrar, para selar mi­
nha bôca diante de crimes, de abusos 
e de arbitrariedades. E, por muito 
que preze e me sinta honrado com 
o convívio de todos os meus colegas 
desta Casa, estaria disposto a pagar 
com O sacrifício de perder o conceito 
de alguns dêles, como o nobre Sena­
dor Eurico Rezende, para eu não me 
deformar, não deixar de ser autêntico, 
não deixar de seí- livre, não deixar, 
enfim, de ser um Senador eleito dire­
tamente pelo povo da Guanabara. 

Reconheço e pretendo respeitar e 
zelar por todos os princípios desta 
Casa. Agora, nenhum dêles, ao que 
conheço, tem a pretensão de eliminar 
a personalidade de qualquer Sena~ 
dor desta Casa. E não há de ser pela 
invocação de uma tradição que não 
existe que se vai conseguir se trans­
forme o Senado num organismo 
amorfo, morto. 

Não pretendemos, eu e os compa­
nheiros do MDB, como tambén1 mui­
tos colegas da ARENA, vender os nos~ 
sos direitos de liberdade de manifes­
tação, a pretexto de podermos desa­
gradar êstes ou aquêles colegas, que 
querem ministrar-nos lições de bom­
tom, de maneira cordial, de boa con­
vivência, quando todos sabemos que 
êles não se têm notabilizado por es­
sa política, por êsse princípio. 

O Sr. Eurico Rezende - Hom:a-me 
V. Ex. a. com um aparte? Pode ser até 
o último aparte, porque eu não vou 
querer perturbar o exame' sereno Que 
v. Ex.a vai fazer do documento. (As­
sentimento do orador.) - Tudo isso 
que V. Ex.8 diz, sobrevive no espírito 
e na consciênCia de todos os Senado­
res. V. Ex.s. exerce a prerrogatíva de 
acusar, que ninguém nega; pelo con­
trário. Das críticas discordamos, rnas 
compreendemos, elas constituem uma 
virtude, a essência do Tegime demo­
crático. Contudo, o cumprimento de 
deveres parlamentares não está ape­
nas em acusar, Excelência; óbvia­
mente, está também em defender, 
mesmo porque, sem a justaposição da 
crítica e da defesa; não há debate, e, 
por via de conseqüência, não há regi­
me democrático. V. Ex.a pode pros-

segul~~seu radicalismo politico, que 
nós dãVéfuos também a nosse. respos­
ta, não com êsse racticali~.mo políti­
co, mas com. a presteza,:-f,J~Onveniên­
cia e, se possível .._ *inente tem 
sido quase sempre-e! -, com a 
procedência de ar ntos. V. E,c.a 
diz que .quer a queda do Govêrno e 
uma queda apodrecida. Nós Queremos 
que V. Ex.a, ao mesmo tempo em que 
pensa que seus discursos terão êsse 
caráter predatório, procure falar sen­
tado porque i~so não vai ocorrer nun­
ca e V. Ex.a vai nQ~-iconstranger com 
seu cansaço diário. Enquanto v. EJC.a 

diz isso e prega tôda ~ infortunística 
contra o Govêrno, a opinião pública 
reconhece que êste é um Govêrno que 
trabalha, um Govêrno democrático. 
Preparem~se, já que V. Ex.a e o Se­
nador Josaphat Marinho, em regime 
de dueto e de concordância, trocam 
sorrisos cordiais, guardem os sorrisos 
para o resultado das eleições munici­
pais do dia 15 de novembro em 10 ou 
11 Estados do Pais, quando os intes­
tinos eleitorais de V. Ex.as vão ser 
arrancados sem anestesia. Guardem 
os ·sorrisos para depois. 

O Sr. JGSaphat Marinho - Permi­
te-me V. Ex.a um aparte? {Assenti­
mento do orador.) - Isso não nos 
ameaça, porque é· próprio déste Go­
vêrno arrancar sem anestesia. Tem 
sido assim desde 1964. V. Ex. e. prossi­
ga no seu exame e evite o realejo do 
Govêrno. 

O SR. MARIO, MARTINS - Então 
estamos diartte de um líder que 'se 
flpresenta como Jacke, o estripador, 
caros Srs. Senadores ... 

O Sr. Eurico Rezende - Prometo 
não perturbar o exame sereno e mui­
to sério que V. Ex. a. vai fazer do do­
cumento. 

O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• 
sempre ameniza os meus discursos. 
Quando diz que eu me deixo levar pe­
los efeitos das coronárias, ou qu~ndo 
dlz que vai retirar das prateleiras dos 
argumentos os elencos etc., V. Ex.~ vai 
amenizando a oratória e o debate, o 
que me permite alçar vôos mais in­
dignados, porque sei que vou contar 
com o aparte que vai fazer descer 
tudo ao plano horizontal, que não tra~ 
elevação alguma da pressâo ~:rterial. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, como disse, a 1.0 de novembro 

foi divulgado, nos principais jornais 
do Brasil, um documento, na ocasião 
atribuído aos capitães qJJe cursam a 
Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais 
do Exêrcito, entidade conhecida pela 
sigla ESAE,' ~se documento é digno 
de tõda a meditação e respeito, mui­
to embora não seja. de adesf.o às 
teses da Oposição. O importante é 
que se trata de um documento impes­
soal, não está aderindo à Oposição, 
não estã criticando o Govêrno, mas 
está fazendo uma radiografia da po­
sição do Exército na presente hora 
brasileira. Com esta coragem, com es­
ta autenticidade, com êste espírito 
público e patriotismo é que vêm mais 
de 400 capitães do Exército fazer uma 
análise da posição do Exército na 
presente hora. Não há nada de polí­
tico, em nenhum momento, em ne­
nhun1a linha, em nenhum instante, 
a ser colhido no documento em aprê­
ço. Apresenta as razões pelas quais 
pretende convocar a atenção da opi­
nião pública, do Oovêrno, do povo em 
geral, p~ra êste drama que estã. real­
mente sensibilizando. êsses jovens ofi­
ciais, que ingressaram na carreira 
motivados por acendrado patriotismo, 
interessados na segurança da Pátria, 
no desejo àe preser\'ar a soberania 
nacional e que, em dado momento, na 
primeira curva ascendente da carrei­
ra, verificam que algo não está cor­
rendo beni e, ao invés de fazer como 
muitos, que abandonaram a profis­
são das armas, desencantados, e vol­
taram. para a luta civil, para as pro­
fissões civis, pretendem continuar na 
profissão das armas, mas querem 
que 1 se reformulem alguns dos ân­
gulos da vida militar, 'a fim de que 
êles possam ser mais úteis à Pátria. 

Entre outras, e aí devemos notar o 
elevado objetivo do manifesto - cri­
tica maior refere-se ao sistema da 
instrução mil!tar, nesta classe que vai 
do capitáo ao coronel. Mostra que a 
estrutura se tornou obsoleta e que 
cumpre a ter coragem, vivacidade pa­
ra exs.minar a matéria e então remo­
delá-la, a fim de que o Exército con­
tinue a ser aquilo que a Nação espera 
que êle seja, 

Ora, diante desta primeira fase, ou­
vimos determin~dos pronunciamentos 
e lemos outros, partidos do Govêrno 
ou pelo menos, de quem gosta de se 
colocar a servíço do Govêrno para re­
ceber as boas graça.s do Govêrno, di-
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zendo que se trata de manife-sto de 
subversão ou de indisciplina. Eu, co­
mo.senador da República, e acho que 
ainda tenho autoridade liRra exami­
nar qualquer problema brasileiro, seja 
évu ou inmtar, como compete a quâ.l­
quer outro Senador, considero-me no 
dever de chamar a atenção para al­
guns detalhes dêsse documento. 

' 
O que verificamos? São homens que 

já passaram da adolescência, chefes 
de família que estão preparando para 
o curso superior do oficialato e que 
chegam, então, sem outra alternativa 
ao imperativo de ter que divulgar um 
documento, para publicação, de ana­
lisar matéria que até~ então era da 
esfera estrita, fechada do Exército, 
qual seja a instrução, o ensino, no 
Exército, para oficiais dêss'e grau. 

Ora, Sr. Presidente, vamos verificar 
neste primeiro aspecto, para o ,qual 
quero louvar a coragem, a inteligên­
cia e o espírito públíco dêsses oficiais, 
que encontramos uma similitude ent!'e 
êles e, na esfera civil, aquêles que nas 
universidades, nas faculdades, nas 
diferentes faculdades civis, também· 
clamaram contra a mesm~ situação 
em que se encontravam, vendo que o 
enSino superior civil estava arcaico, 
nãó correspondia às necesidadeS do 
momento brasileiro. 

Ora, Sr. Presidente, nesta situação, 
no meu modo de ver, devemos, desde 
logo, ·lo11var a identidade de gerações, 
aquela que ainda está.na adolecência, 
nas universidades civis, e aquela que 
já se está firmando na maturidade, 
nas universidades militares. Ambas 
consideram q~e. ainda que tenham 
que 'enfrentar determinados riscos, 
lhes compete o dever de vir a,. público, 
que há uma necessidade de corrígen­
da, porque, do contrário, o que em lin­
guagem de gíria se chamaria "blá­
blá-blá", estariam os acadêmicos ape­
nas fabricando palav!as sonoras, sons, 
sem nenhum resultado concreto no 
sentido de dotar o País de pl'ofissio­
nais capazes. O mesmo sentimento 
dominou a jovem oficialidade do 
Exército brasíleiro ao considerar o sis­
tema ultrapassado e que se impõe, se 
toril~ necessária uma reformulaçáo 
para. que seja mais útil, para que o 
Bras~l disponha de uma ofiC-ialidade 
maiS· C!lpaz, mais competente .. POr . 
coiÍlcidênciá., pois não há nenhuma 

afinidade em matéria de ideologia -
o documento não apresenta nada em 
matéria doutrinária ideológica - os 
estudantes civis assim também agi­
ram, de início, dizendo que os currí­
culos estavam ultrapassados, os pro­
fessôres não co:rrru,pondiam mais ao 
sistema de aulas. e faziam u,m kpêlo 
ao Ministro da Educação para um en­
tendimento, a fim de dirimirem essas 
dúvidas e essas incompreensões. 

Sr. Presidente, que aconteceu no 
meio civil? Houve um fechar de por­
tas, houve um Ministro da Educação a 
afirmar que estudante só era estu­
dante dentro da escola, fora era caso 
de polícia. S. Ex.a não os -recebeu neül 
as delegações ofíciais. l!!Ies, então, tí­
verall}- que se valer do número, pqis, 
quando não há () respeito à delegação, 
recorre-se ao número que torna ex­
pressiva a representação. Como não 
foram ouvidos, êles foram para as ruas 
apelar aos transeuntes, aos contri­
buintes do impôsto, aos eleitores, 
monstrando-lhes que o que está ha­
vendo em matétfa de ens!na no Bra­
sil é· realmente um sistema que 
não vai levar a nenhum fim, ao con­
trário, está forçando o -Brasil a voltar 
para trás. A esta tentativa de diálo~ 
go por parte d()s estudantes civis só 
houve uma resposta: ·a resposta da 
repressão, a resposta da ameaça, a 
respOsta do assassínio, a resposta do 
espancamento. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex.a. 
permíte um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Com o 
máximo prazer. 

gridade territorial, pela Integridade 
do regime, pela respeitabilidade das 
leis. 

Então, vê~ êsses quatr9centos e 
tantos capitães, corajosos - porque 
é preciso coragem, nesta hora, para 
dizer o que estão dizenC:io - e nenhum 
está fugindo ij, re,ponsabilldade da 
sua assinatura, nenhum está no ano­
nimato, nenhum quer que ô documen­
to não seja considerado autêntic:_o, o 
que consideram desnecessário, uma 
V'ez que ninguém teria a coragem de 
declarar o documento apócrif~, salvo. 
o Líder do Govêrno, o nobre Senador 
Eurico Rezende, com coi'agem serena, 
com anãlise tranqüila, demonstram 
que, assim como o meio civil precísa 
reformular a estrutura do ensino, o 
Exéroi to terá de fazer também essa 
reformulação, no sentido de que o 
profissional das armas obtenha maior 
:rendimentü, maior eficiência, maior 
atualização com as necessidades do 
momento. 

Após dizer isto, e dizê.:.lo com co-· 
ragem .:_ hoje é preciso sempre co­
ragem para alguém dizer o que pensa, 
sobretudo se está pensando em fun­
ção-da Pátria - êsses capitães firma­
ram um documento, dividido em sete 
itens. O primeiro, no qual se analisa 
prOpriamente a carreira militar, inicia 
dizendo: 

<Lê) 
"A carreirr tnilitar encontra-se 
em verdadtiro estado de desfibra­
mento, devido à falta de motiva .. 
ções profissionais e à insl,lficiên­
cia de vantagP.ns mateJ!iais." 

Nós da Oposição, temos compreen~ 
O Sr. Josaphat Marinho - E esta dido bem a situação dos Oficiais das 

resposta foi dada aos estudantes. três Armas\ braSileiras. Daí n~ntiâ 
mesmo no próprio campus universitá- têrmos recusado o nosso apoio às me­
río, onde foram agredidos, como se ve- lhorias de ordem, de categoria, de 
rificou em . Brasília, então os fatos postos do oficialato. de-qualquer das 
comprovaram que para O Govêrno três Armas, porque recçmhecemos, na 
atual \o estudante é um despro~gido, verdade, que a grande fôrça armada 
ainda qLe no ârnbito da universidade. não ê aquela que se expressa pelo 

número, mas aquela que tem oficiais 
O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• com vencimento, com sôldo condigno 

tem bastante razão. com a sua capacidade, a sua cultura, 
Então, nós, agora, nos defrontamos com o seu devotamentü ao trabalho, 

com aquêles que estão estudando no· com o seu devotamento à pátria. A 
setor militar, Que estão com as mes- análise demonstra que perdemos êsse· 
mas preocupações do estudante civil, sentido objetivo de reconhecer que um 
em favor de um país mais justo, de oficial do Exército, da Marinha. ou da 
um país 1pais .desenvolvido. Há a .. Aeronáutica e que um catedrático ou 
mesma preocupação no meio militar r aquêle que tem um curso superior, ne­
acrescida da~ responsaQilidade de cessitam de uma remuneração con­
quem tem o dever de zelar pela inte- digna, de uma tranqüilidade indis-
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cutível, para poder aperfeiçoar o seu 
curso. I 

Se deixarmos de lado êsse sistema, 
para nos dedicar a um outro, em que 
o número seria mais importante do 
que a qualidade, então estaremos em 
êrro. Assim, êsses Oficiais, sem ne­
nhum desrespeito aos seus superiores, 
e posso dizer mais, em comunhão com 
os seus superiores, mostram a neces­
sidade de melhor reformulação. E 
quando falam em melhores vencimen­
tos, em melhores pagamentos, não o 
fazem com o sentimento egoista de 
quem quer valer-se de uma fôrça, de 
um poder, para reivindicar uma van­
tagem maior, mas pai'a mostrar que 
não há Exército que resista, se seus 
Oficiais, seus Soldados não tiverem a 
tranqüilidade dentro de sua casa, com 
o pagamento justo e a respeitabilida­
de que se deve ter. 

Acham, ent'lo, os elaboradores dês­
te docun1ento que, de uns tempos para 
cá, em virtude dessa e de outras ra­
zões, havia um desinterêsse por parte 
da mocidade em acorrer às Untversi­
dades militares. 

É claro, Sr. Presidente, que P.ão se­
ria apenas o ganho, não seria apenas 
a boà remuneração que teria levado 
e::- s briosas gerações de oficiais, de 
jovens que foram para as Escolas Na­
val, de Aeronáutica e de Guerra, para 
cumprir um compromisso, para desen­
volver um sacerdócio em favor da 
Pátria. 

Então, não foi apenas a remune­
ração, mas havia o que êles sentem 
que ·neste momento começa a escas­
sear: o reconhecimento, o orgulho do 
povr em geral por sua oficialidade. 

Com uma coragem digna de todo o 
respeito, sobretudo pelos homens do 
Govêrno, os oficiais mostram, reco­
nhecem essa verdade que todos nós 
estamos cansados de ver, de que está 
sendo criado um fôsso entre a socie­
d"de civil e o meio militar brasileiro, 
por fôrça de distorções de interpre­
tação ou de ação. 

Estas duas razões, conjugadas à fal­
ta de remuneração justa e falta de 
incentivo indispensável para atrair a 
mocidade estudiosa para a carreira 
das Arm~s e, ao mesmo tení.po, o des­
virtuamento, em certos casos, de de­
terminadas unidades militares ou 

quem em seu nome fala, quem em seu 
nome usa e abusa, têm levado, na, ver­
dade, a êste divórcio que· os oficiais, 
com muita coragem e, sobretudo, co­
ragem moral, pretendem_J,!lrrigir em 
tempo. E nós, da Opfi.S! §o; niio de­
sejamos outra coisat,_•· · ·é possível 
se admitir que fiqu' os de braços 
cruzados, trocando doestos entre lí­
deres ou não líderes, enquanto ne­
nhum de nós deixa de reconhecer que 
há uma fratura na constituição orgâ­
nica do País e que pode levar a uma 
:ruptura entre- o pensamento c i vil e a 
Iõrça militar. 

Então, eu diria~q~ase que numa 
atuação desta coragem moral que um 
verda(eiro soldado deve possuir, so­
bretudo quando é cristão, deve ter a 
humildade de cultivar, Yêm êsses of1-
eiais e alertam o Govêrno para um 
problema que está crescendo, para o 
qual não participaram, do qual não 
sã<) responsáveis, chamando a aten­
ção da necessidade, enquanto é tem­
po de reformularmos também êste 
quadro nacional Ci.Ue não trará bene­
fício a quem quer que seja, nem aos 
civis nem aos militares, e só trará 
prejuízos à Nação. 

Ora, Sr. Presidente, seria um ab­
surdo que fôssemos ficar indiferentes 
diante de um documento do teor, do 
valor do dêstes oficiais, que não estão 
querendo derrubar Govêrno, não es­
tüo pregando a subversão, não estão 
praticando ou explorando nenhuma 
tt~se doutrinária, nenhum sistema 
ideológico; apenas querem ser fiéis à 
sua origem, fiéis à sua mocidade, mas 
querem sejam desobstruídos os ca­
minhos daqueles obstáçulos artificais 
colocados diante dêles. Nós, civis, e 
'sar·· tudo aquêles que têm a respon­
sabilidade de mandatos politicos, não 
podemos ficar displicentes, dar as cos­
tas, fechar os olhos, faCe a uma de­
núncia - que não é denúncia polí­
tit:a, que é denúncia para somar, de­
núncia para construir, ou melhor, pa­
r-a que a Nação resista, com o Brasil 
com seus quadros tradicionais, com a 
sua personalidade nacional. 

Sr. Presidente, quero, neste momen­
to, como Senador, independente da 
posição política, trazer o meu apoio, 
a :minha solidariedade, sem nenhum 
sentido político, ao manifesto. E é 
pJr isso, empolgado com o conteúdo 
do mesmo, que venho a esta tribuna 

para fazer um apêlo ao Govêrno, co­
mo homem da Oposição que não tem 
ll:!lihuma obrigação de fazer êsse 
apêlo ao Govêrno, no sentido de que 
êle não encare essa manifestação com 
a mesma displicência - diria até, 
com o mesmo sentido de irreverência 
com que tem encarado outras mani­
festações de pessoas que estudam, de 
classes que se dedicam à cultura, no 
lneio civil. 

Não é possível que a êsses 400 ofi­
ciais-capitães queira o Govêrno dar o 
mesmo tratamento e o mesmo siste­
ma de diálogo que vem sendo dado a 
todo o País, a todos os civis. Não é 
possível que êle queira, também aqui, 
pecar no mesmo mandamento, res­
pondendo com ameaças, anunciando 
prisões, anunciando punições, dese­
jando coagir quem, lealmente, assim 
como os estudantes das Academias ci­
vis, vêm agora (os Capitães que estão 
fazendo um curso de especialização 
militar) fazer uma denúncia idêntica, 
apenas referente, com exclusividade, 
à especialização do meio militar a que 
estão devotados. 

sr. Presidente, receio que se o Go­
vêrno ficar indiferente, ou, pior do 
que lsso, quiser responder com amea­
ças, quiser responder com medidas 
coercitivas, a essa denúncia - que é 
menos uma denúncia do que um apê­
lo- estaremos, dentro em breve, ven­
do que não serão apenas os estudan­
tes civis que terão necessidade de ir 
às ruas para levar o seu protesto, le­
var a afirmação de seu pensamento. 
Aí, teremos de testemunhar que tam­
bém aq'Uêles, çlepois de esgotadas tô­
das as fontes às quais recorreram no 
sentido do aperfeiçoamento dos estu­
dos nos meios militares, não encon­
trando ouvidos abertos, não encon­
trando acolhida, não encontrando boa 
vontade, mas apenas os carrancismos 
da represália, da ameaça, como acon­
teceu da parte do Govêrno no que se 
referia aos estudantes das academias 
civis - então, Sr. Presidente, se não 
houver isso; se o Govêrno mantiver 
essa posição, iremos ver que as pas­
seatas não serão apenas de estudan­
tes adolescentes civis. 

Não creio que isto seja bom para o 
País. Já abusamos, já nos excedemos 
no direito de transpor as barrei­
ras da legalidade e da Constituição. 
Já invertemos e subvertemos demat.s 

i 
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a orde~_j1Jrídica ·do .Pais. De modo 
que êste Govêrno deve ter o bom sen­
so de teconh'ecef que rião·· pod'e: eier .. 
namente,' permanecer nesta posiÇão 
negativa ·ae n'ão abrir em diálogo :com 
aqüéles que' lhe àpontam as fálhas, 
sem· nenh'tlm sentido de· crítica demO­
lidota;: .. · :•l • · · 

o:'~~. Jos~pha·t lil~ripho 
me pei-mi'te um àpãr~e_? 

-:::--:,V. Ex.a 

O SR. MARIO MARTINS - . Com 
muito ·pra~~r:: ' · · ' 

O Sr. Josaphat ·l\1:artnho ~ r::íe'ntro 
da linha de' ponderaçõeS'· que V. Ex. a 
está formulàndb, cumpre a6 Govênlo 
atentar, em face dêsse documento·,--.... 
que. já nã,o. ;pode in.sisth·· .n~ _declara-t ' -... ... • • . .. . 
çâo públiC!!, de,.unidade das Fôrças 
Armadas em tôrno. d'as diretrjzes vi­
ge_Ut'es .... ~!Sse do.Ç!ln}ento _ _pfOva. que ~ 
unidade ri.ã'o eXiste e .a anunciada pelo 
ooVênló 'já-é tflsustentável.~ .. 

'. . - ' ' 

Então,, êsses oficiais que s·abeni. ·o 'risco 
que. enfrentam ao tratar dêsse _ 9apí~ 
tulo, mas, ao mesmo te~po, se julg:,trn . 
n<? dever de. ·não oc~Itar, de n~o fal~r 
apenas nos interésse~ da profissão de. 
armas, então ainda que, en _passant, 
são obrigados a marcar:.a dar. O .ter-.. 
rete, de que';_ e~cúianto o EpércítO' se 
enCOntra ness'e'· prObi!;!rila qe. dífícul~ 
dades, aquêles _qu-~ 't,àiam irÍUitas vê­
zes em nome do ·ExérCito ou,_ que ·a 

• • L • • 

re!legaram saindo -.\!de suas f~leíra_s ~m 
busca de .cargos maís r.endosos .e des­
lumbrant~~. êStes~'estão se .valençlo da 
corrupção para debitàr em .. Çíma d9 
Exército e para onerar tôda a Nação. 

O Sr. Josaphat lYJari~b~·- Permite 
V. Ex. a 'um aparte?·· · · 

O SR. MARIO MARTINS - Com 
mui to pr:izer ." 

O S,r. Jos~ph_at Marinho - Embora 
V .. Ex.a já houvesse, antes, _referido 
ao. nlámer:o , dos oficiais signatários 
dêsse documento, v:ale acentuar-se 
que, ant~ do atual Govêrno, .como 
durante o período revolucionário, as· 
ma_nifestações . dos meios militares 
eram individuais ou de pequenos gru­
pos .. Agora, entretanto, são algumas:· 
centenas de oficiais que .se manifes-, 
tam, coletivamente, num gesto de al .. 
tiva advertência. 

O l>R. MARIO MARTINS --: V. Ex.• 
faz o registro histórico da hora pre .. 
sente; é parà honra do Brasil que sur.:. 
giu um documento desta ordem. 

O •SR. MARtO· MaRTINS '-- V. Ex.• 
tem razão, e eu acrescentaria a preó':..' 
cupaçâo .de determjnados ho111ens pú· 
blicps e, digo Il)esmo, qujl.'!e gene<alk 
zada eU tre os. homens e mulheres 
an_9nim·a~ :.dêste .Paí~, J)O_ septido de 
quê; à, sombra· da fõrça"instituída; da 
máquina p'repotente estabelecida, tem .. 
hayida, .cq!llç um caminhar natural,. 
o cjue eu 1Jve. oportunidade de diz~r 
destà. t~iQuna ·e que, ~g.?r~, ne~?te do­
CU.IJlen'to,_ se vê ,repetido. Enql!anto 
são sacrificados aquêles que querem. 
estbd_ar;. S_eJa l)ã.s. academ_ias civis .ou 
nas ã,cademias in!líta:~~s. enquanto is­
to,~ enaUazú.o o G.ovêrnç} __ se neua. a ~ o O Brasil temia qUe ápenas alguns 
dülÜ)ga·r _coffi o povo, o qu~ se observa,~ moços arriscassem a sua'· vida na·· 
segllndó o' doeu. menta, é qué á c'órrup-. -bl' r retr t r a ·t a· praça pu 1ca· pa a a a ~a u -
ção dá passos em botas de sete Ié- ção nacional, ou temia que,. nas ca­
guas. Logo, a corrupção se desenvol... · sas do Parlarpento, houvesse Q .s!}ên-.: 
ve ~ sombra da P_repf:?tê~?1~· cio como um manto de cumplicidade 

F;ritão~ vêm ê_sses ;4op oficiais,. -que jogado sôbre todos êstes fatos'gritan­
poderiam passar. por . cima do. fato, tes. que o estão levando à decadên­
poderiam ctétxâ.r. de anal_isar ou, pelo cia, em todos os sentidos. Mas.~como 
menos, :de caracterizar o momento . os moços têm .reàgido e, no Congresso, 

1-' •• - f 

brasil~iro .. com essa verdade que nin- .. nas duas Casas, essa reação se, tem 
gu~ill C:onsegue esc~nder e~ ainda as.. feito presente, -Vem, agora, a oficiali­
slni,~ q.ul}ndÓ êles. ~bordaJA. o -problema dade môça do Exército, com sereni-. 
da corrupção, fato ~otório, ·indiscutí.. dade, _sem nenhum espírito político, 
vel, ainda assim .é com aquêle sentido· sem nenhuma questão de partidaris­
'de cooperação, cotno quem apelasse mo, e diz, entre outras coisas: 
pata u Govêrrto·, a fi~ de que ponha 

apesar dos meiÓs' legaiS éxistért- . 
tes, parece se antagO-~i.zá:f éorh ·a 

. ·moralização ·da autoridade; visf­
vel e· definida no movimento -re­
;Volucionârio de março·.de '1964.'-' 

Não refletem, antes constata,m, 
confirmam a corrupção e,· ao inesfu.o 
tempo, consideram que ela:·ainda·;não 
ê ~de tonna .capaz de corroer inteira­
mente o· Pais.- Então, advertem e é-. 
dentro dêsse-. espírito de-.advertênci-a 
que devemos encarar ·êsse documento~ 
louvá-lo e consid~ar que êle ·foi.- um 
marco •.de esperança para um pO'lo · 
que_ .já- havia perdido a esperança,. e -
um marco.de coragem para um.pevo ~ 
que_ temia ser sufocado ,pelo. mêdo. 
(Muito bem! Muito bem!J ... 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR , MARIO MARTfNS ·EM SEU . 
DISCURSO. , ' 

CAPITAES. PROPõEM SOLUÇõES' 

Dizendo- que- "é hora de mudar", 
alunos da Escola de Aperftiçoam"ento• 
de Oficiais do Exército (ESAO)- enêà­
minhararn aós seus superiores hfeiár­
quicos ·um memorial com a finalidade 
de apresentar um "quadro-da --proble­
mática do Exército, sob o ângul& de' 
vista do's capitães", e objetivando ser­
vir de "subsídios·· no encontro de so­
luções que· libertem nossa organtza­
ção (o· Exército) de alguns· de :seus· 
males". 

Ao que se informou, o 'memorial foi 
'objeto de considerações pelàS escalões 
superiores do Exército, Por ter ,.SidO 
redigidO em têrrrios conside~ados·'Cc;>.rn­
patíveis com a disciplina e á· hiêrar:: 
qula.· '-

ll a seguinte a integra do documen-
to: .) 

"a) ·:Firialidade 

Apresentar ao Comançlo um quadro 
da problemática do ExércitO, ~ob o 
ângulo de Vista cte capitães, embora Q 
julguemos em perfeita _ cOn·Sonân~i~ 
com as idéias de nossos superiçres e 
subordinados. 

b) - Objetivo 

um ·rim nísto. · '· · - · · 
~ . .' ' ·. ~ 

- "A onda de descrédito no Govêr- · · 
no se· avoluma -pela corrupçãO,. ~ste documento tem' por objetivos·? 
caracterlza·da pot epiSódios · da . 1 ~ ~e;~ti d~ _subsídio Íl_o·· epcon,tÍ-0 
nossa· vida pública, fartamente· de soluções que libertem. nóssa 'orga­

' noticiados e ·que, pela falta de·· niiaçã'o de' aÍguns de seüs _inales, culps 

O .perigc;> n.ão. está em os moçOs que­
rer~m . estuda:~;, l mas :o. esta transação · 
cort;upt_Çlra_ :.Qu_e .. ~e. vem alastrando,>::.. 
corrp_er;.c!o o organismo .. da . .Federaçã-o.- 2 repressão enérgica e ·violenta,· reflexos têm gerado profundos deses-
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tímulos e estreitado os horizontes, da 
carreira mliltar; 

2 - alertar os nossos superiores sô­
bre as conseqüências que poderão ad­
vir do agravamento da atual situação, 
se esforços não forem enviados para 
mudá. la. 

A lealdade que nos move a levar a 
nossos comandantes anseios justos e 
sérios, nos obriga também a afirmar 
que, considerações sôbre a complexi­
dade do problema, vlabllldade de so­
luções, e dependências conjunturais, 
comissões de estudos que se arrastam 
através dos, anos, e tudo o mais que 
até agora nos tem sido endereçado co­
mo resposta a êstes desejos, não mais 
nos satisfazem. Por outro lado, frtza­
mos enfàticamente que nossos proble­
mas dizem respeito ao Exército, tão­
sOmente a êle, e em seu meio busca­
mos as soluções. Acreditamos que, 
mesmo na dependência da conjuntura 
nacional, uma reformúlação pode-se 
processar a curto prazo, sem danos ou 
despesas que a Nação não possa su­
portar, ainda mais se considerarmos 
a .economia de recursos futuros e a 
produtlvldatle dos quadros do Exér­
cito. Entendemos que para empreenw 
der êste trabalho não estaríamos a 
braços com a Indisciplina e menos 
ainda, que êle constitua uma forma de 
pressão ou instrumento desagregador 
em mãos insidiosas. 

e) Desenvolvimento da idéia 

Julgamos difíceis e múltiplos os 
problemas que são causas das inade­
quações internas do Exército e das 
que, de caráter externo, enquadram o 
relacionamento da instituição e ·seus 
membros com o povo e as autoridades 
dos outros campos. Dentre êles, abor­
daremos apenas aquêles que a vivên­
cia na carreira nos permite analisar 
quais sejam: 

1 - A carreira mllttar 
2 - A organização do Exército 
3- O en•lno 
4 - Vencimentos 
5 - Assistência social 
6 - O Exército na vida nacional 
7 - O homem na organização. 

t necessário dizer que êstes tópicos 
separam, para melhor entendimento, 
aquilo que na realidade é Interdepen­
dente, com reflexos mútuos e efeitos 
superpostos. 

ll -'A carreira militar 

A carreira mll!tar encontra-se em 
''isível estado de devi-
<lo à falta de motivações 
f insuficiência de 
I'iais. Esperawse do 
ele sacrifício e uma 

dotal que se c~;t~~~~~~~~ 
eles mínimas de de uma fa-
mília. O esvaz\amento em que se de­
batem as Escolas Militares decorre, 
fundamentalmente, a par da falta de 
objetivos e dlf!culg~.~es qu. e envolvem 
a. carreira das a~. As principais 
d.!llculdades são: . d · 

a) As Promoções - que causam re­
presatpento em determinados postos, 
desajUstando a relação idade - exer­
cício funcional, e que culminam, após 
t:rinta ou quarenta anos de servi­
ço, com a opção de, sujeito a preteri­
ções, ir para a reserva ou ser premia­
do pelo generalato. O primeiro caso 
envolve o ostracismo e aspirações de 
cargos civis, ao lado de vencimentos 
incompatíveis com o longo tempo de 
d~edicação à Pátria; o segundo faz com 
que um general enfrente sérias Umj­
tações, próprias da organização que 
tE!rá que comandar, mesmo que ainda 
possua energias adequadas ao exercí­
cio da função. 

b) A Política de Movimentação -
F:ace às deficiências de assistência so­
cial, é motivo de sérias preocupações 
no decorrer da carreira, uma vez que 
é aplicada de forma rígida e fria, em 
determinadas épocas, e a _determina­
das pessoas, enquanto que, em outras 
st~buações, é flexível e tolerante, além 
dE! sujeita a influências pessoais. 

c} O desajustamento conseqüente 
de pr!v!lég!os nascidos do tráfico de 
influências que comportam evidentes 
excessões, conduzem às insatisfações 
que se somam, desvirtuando o encar­
go m!l!tar. A Ingerência de fatõres es­
tranhos ao Exército, na vida militar, 
agrava esta situação e estende dlssen­
çõ,es pessoais a grupos que se acumu­
lam à sombra de um ou outro chefe, 
de cujo fortalecimento dependem suas 
oportunidades. Julgamos que é natu­
ral a formação de equipes de traba­
lho, mas sempre subordinadas ao fato 
de que o soldado serve ao Exército, e 
não ao homem. 

2 - A orratiização do Exército 

li: engano pensar que os problemas 
crônicos que se acumularam na .orga­
nização e no aparelhamento material 
do Exército, causando reflexos inevi­
táveis no espírito profissional, come­
çaram a ser resolvidos, tr~zendo a re­
vltal!zação do lnterêsse pela carreira. 
Entendemos a reorganização do Exér­
cito sob dois aspectos: 

1,0- Atingir a operacionalidade atra­
vés da instrução adequada e do rea­
parelhamento material, sem aumentar 
os níveis de gasto ou mantendo-os em 
consonância com as possibilidades da 
Nação; 

2.0 
- Eliminar as despesas Inúteis 

decorrentes do organismo de adminis­
tração desgastado e da manutenção 
de unidades Inoperantes, através de 
uma reforma administrativa, que ca­
nalizasse recursos para a consecução 
das finalidades efetivas de um Exér­
cito. 

Esta operacionalidade deve ser con­
seguida em têrmos brasileiros e rea­
list!cos, quer no aspecto material, 
quer no <!e segurança, adaptando-a 
ao conceito nacional e suas necessida­
des estratégicas. De nada adianta um 
gigante mal Instruido e desequlpado, 
tendo sua fôrça disseminada pelo 
País, com o fim de tornar reservas, o 
que não faz, pretender pela simples 
localização cumprir uma missão para 
a qual se apresenta, substituindo, sua 
aptidão pela presença física, e sua 
condição de levá-la a tênno pela es­
perança de que uma luta armada não 
venha a ocorrer. 

3- O Ensino 

A Inexistência de uma doutrina bá­
sica de ensino e instrução coerente 
com a realidade brasileira, traz como 
conseqüência, a improvisação, a dis­
persão de esforços e a repetição de 
assuntos, além de permitir interpreta­
ções paralelas que se chocam entre 
organizações, quando não na mesma, 
em flagrante colisão com as atribui­
ções do órgão competente. 

Os problemas da preparação dos 
quadros podem ser exempllflcados pe­
la formação do oficial da ativa; que 
por lógica re!let!va, envolverá defi­
ciências de outras escolas, A AMAN 
debate·se com o esvaziamento; o in­
gresso de candidatos diminuiu de tal 
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forma, que levou a se buscar a solu~ 
ção de permitír o acesso sem concur­
so, que trará, inevitàvelmente ao lon­
go da carreira, uma ausência de filo­
sofia. profissional somada a outros 
erros que. bem configuram o avilta-­
mento do militar. Abrem-se desta 
forma, portaS fáceis a elementos co­
munizados, como há pouco se verifi­
cou, à semelhança do que já é reali­
dade no ,clero. Em contraposição a 
essas facilidades, deparamo-nos com 
currículos inadequados e deficientes 
que desobedecem qualquer sentido de 
progressividade, coordenação e obje­
tivo. €stes caminhos nos levam até a 
EBCENIE onde as difJculdades e exi­
gências para o exame de admissão, 
se por um lado atendem a uma ne­
cessidade de seleção, por outro, são 
totalmente incoerentes com a baga­
gem de ensinamentos recebida até 

então. 

Quais os cursos do Exército que mi­
nistram os assuntos do exame à Es­
CEME? 

Ainda mais, consider~ndo o a_funi­
lamento do militar em direção ao 
Estado-Maior, sem o que será margi­
nalizado, afirmaríamos não só a di­
ferença de oportunidades, mas tam­
bém, a.s despesas pessoais que a pre­
paração acarreta, locupletando ver­
dadeiros monopolistas dos ensina­
mentos que permitem o acesso àquela 
Escola. Para concluir, se até O· pôsto 
de Major, o Exército ainda não con­
seguiu selecionar os oficiais habilita ... 
dos ao exercício das funções do 
QEMA, e a êstes ainda não deu os 
meios de enfrentar "um crivo", há 

. um evidente êrro de estrutura. 

Fizemos referência a currículos 
inadequados em nossas atividades e, 
forçosamente, somJs levados a tecer 
considerações sôbre a Es AO, que es­
colhemos Pela sua importância e 
porque estamos vivendo o problema. 
Propõe-se esta Escola a, revendo e 
~dqulrindo conhecimentos, proporcio­
nar ao oficial os recursos necessários 
a comandar unidades em operações 
de combate. 

~ ponto pacífico _que a maioria es­
magadora dos oficiais que passam 
por esta Escola, julgam não ser atin­
gida sua finalidade, ser' deficiente e 
pouco objetiva sua Instrução e que, a 
teorização dos assuntos leva a acre­
ditar em sua inoportunidade, O tem-

po excessivo para o atual currículo e 
a falta de sua sincronia C()m a nossa 
realidade, são agravados pelo fato de 
que uma enorme soma à e meios é · 
despendida para excecutá ... lo, assina­
lando as despesas de se loco.mover 
anualmente para o Rio, algumas cen­
tenas de famillas .. sem utn aproveita­
mento compensador para o Exército. 

Os critérios de avaliação dos co­
nhecimentos que se preocupam em 
hierarquizar o aluno pela classifica­
ção, superestimando o grau e tor­
nando~o a causa do estud() e não sua 
conseqüência, chegam ao exagêro de 
trans!Qrmar em números, valôres pes­
soais abstratos; é o caso da ,nota de 
conceito. Um dos aspectos ctêsses cri­
térios estã caracterizado, quando na 
realízação das provas, questões pro­
postas envolvem decisões de caráter 
subjetivo que só poderiam ser avalia­
das na prática, e para as quais se 
desprezam conhecimentos doutriná­
rios, cuja assimilação exigiu horas e 
horas de estudo. É necessário dizer 

- que a idéia de que o aproveitamento 
deve ser distribuído em faixas de re­
su~ados pedagógicos obriga a inser­
ção de ·quesitos de pura adivinhação, 
o que tem proporcionado resultados 
fictícios, além de redundar num de­
sestímulo. 

Enquanto ·o manual de ensino pre­
coniza normas de instrução na Es­
cola, os fatos cotidíanos não compro­

. vam sua aplica<;ão. Os exemplos ca­
tegóricos dêste fato estão nas condi­
ções em que são ministradas certas 
instruções e no tratamento dado a 
pedidos de revisão de provas que têm 
o objetivo superior de ainda consoli­
dar conhecimentos, e que recebem la­
cônicamente as respostas: "Nada há 
a considerar" - "Não procede". No 
Exército, urge adaptar as condições 
de ensino às necessidades práticas, e 
ordenã~lo numa sucessão de outros 
cursos de tal forma que s~ completem 
na formação profissional, 

Uma questão que desejamos abor­
dar é a de premência em se ministrar 
em sua extensão adequada, as novas 
doutrinas de combate. Esta fase da 
preparação dos quadros e da tropa 
se tem revestido de erros, quajs se­
jam - tem~se desenvolvido sàmente 
em determinadas organizações, sem 
diretriz definida e com esfôrço de es-

\ 

calões qÚe não têm cobertura dos 
órgãos de Planejamento; 

- necessitam de intensa atividade 
prática e têm sido tratadas teàrica­
mente nos cursos mais avançados de 
carreira .. sem a atenção e teritpo ne­
cessários; 

- a tropa, principal área de dis­
seminaç.ão dêstes novos processos, não 
recebe esta instrução e, quando o faz, 
é por iniciativa louvável, mas isolada, 
e, portanto, inadequada; 

- não existe uma escola especia· 
lizada e responsável pela aplicação 
da doutrina, cuja função normativa 
e formadora, dê meios, de realizar a 
instrução dos quadros e, através dê ... 
les, a- da tropa. 

Aí estão alguns problemas de ensi­
no, que selecionamos por envolverem 
a formação do chefe mllltar e a pre­
paração do Exército, para a mais pro­
vável forma de' combate em que po­
derá vir á ser empenhado. 

4 - Vencimentos 

Sabemos que a ecenomia do Pa.ís, 
abalada pela inflação, precisa ser ade­
qUada às necessidades de nosso de­
senvolvimento. Tal fato exige sacri .. 
fícios de todos os bras\leiros, e nã() 
queremos ser a exceção. Não nos pas­
sam, porém, desaprecebidas as incor .. 
reções com que se conduzem o~. que, 
mais do que nós, deveriam dar exem­
plo. 

Reconhecemos as condições em que 
se processa a atividade do militar, na 
qual o homem necessita primària­
mente de um Ideal e da satisfação de 
necessidades m a t e r 1 a i s .. Colocados 
diante de nossa realidade não temos 
nem uma coisa nem outra. 

Fôssem ou não, os recursos peque­
nos e fragmentários, responsáveis 
pela impossibilidade de maiores ní­
veis de vencimentos, uma 'iolução já 

,deveria· ter sido enContrada, para re­
tirar o problema de têrmos reJvJndj­
catórios, não condizentes com o espí­
rito militar, mas que têm demonstra­
do até hoje, serem o único meio efi­
caz disponível. 

A família, não tendo responsabill­
dades militares, não pode estar su-

. jeita às privações conseqüenteS do 
noseo sacrifício pessoal.' De nada. 
adianta justificar o desinterêsse dos 
jovens pela _carreira e a. evasão dos 
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quadros como também, é desperdício 
conjecturar sôbre desníveiS salariais, 
por eomparação com outras profis­
sões. lt preciso pagar à altura das ne­
cessidades mínimas, pelo menos. Se 
para isso fór preciso reduzir gastos 
inúteis, que se o faça., Pretendeu-se 
sustentar a segurança nacional com 
miUtares que, proletarizados, consti­
tuirão um fator de insegurança, um 
paradoxo sem precedentes. Se o ven­
cimento do militar, pela sua presença 
n~ poder, é argumento de agitação, 
instrumento de promoção política, 
motivo de exploração tendenciosa 
pela imprensa, me-didas devem ser 
tomadas para isolar o problema do 
campo demagógico. Temos certeza que 
ganhamos mal, porque além dos re­
cursos serem pequenos e mal aplica­
dos, ainda permanecemos no estra­
bismo de meias soluções. Junte-se aos 
problemas de vencimentos os de as­
sistência social, e perguntaríamos: 

Como é possível ao militar, uma vez, 
pagando um aluguel que consome da 
ordem de 50% de seu ganho mensal, 
atendendo às necessidades de assis­
tência médica e educacional, viver de 
aeôrdo com os padrões que a sua po­
sição social exige, e ainda mais, des­
vitalizado em seu idealismo, ser ins­
trumento de segurança nacional? 

Não se pode atribuir uma responsa­
bilidade que não é nossa, na exigên­
cia continua de coesão em tôrno dos 
chefes, para levarmos a têr:no, obras 
revoluctonârias, quando nêles reside 
a possibllldade de provocar e condu­
zir mudanças que resolvem o proble­
ma. 

Se não podemos ser um Exército 
grande, não se aumentem os efetivos 
e tratemos de compensar o tamanho 
com a potência e com um profissional 
satisfeito. Não nos foge à vista, tam­
bém, os privilégios financeiros de de­
terminados cargos. Não se compreen­
fle que tais vantagens lógicas e con­
cebíveis, em casos de excepctonalída­
QF' física, risco de vida., e para os que 
se sacrificam nas guarnições longín­
quas, beneficiem às vêzes, de forma 
acentuada aquêles cuja missão, mes­
mo que relevante, não é tão espinho­
sa e não justifica o privilégio. 

Se não é possível nenhum gesto que 
retire o militar da penúria financei­
ra, apregoada pelo País como situa­
ção de quase abastança, então .que 

se provoque um esfôrço impressio­
nante, como o de uma economia de 
guerra, em que qualquer recurso, de 
qualquer origem e extensão,·-fôsse ca­
nalizado ao Govêrno do _ _.P$is, para se 
promover a sua rede~. 
5 - Assistência Social 

Apesar de, terem sido dados os pri­
meiros passós neste campo, verifica· 
se que é conseqüência de uma e\Tolu­
ção natural do País e não do fato de 
ter o Exército se aparelhado para tal. 

Uma das maiores despesas que o 
m\Mtar tem, dentro' do seu orçamen· 
t.í, é a do pagamento da moradia. 
:€sse problema é agrava do face às 
constantes movimentações a que é 
sujeito, e à conseqüente atualização 
de aluguéis. 

Face ao acima exposto, torna-se 
evidente a necessidade de considerar 
com elevada prioridade a construção 
de residências. 

No setor saúde, embora se reco­
nheça o esfôrço de médicos militares 
no sentido de prover com o seu tra­
balho as deficiências do sistema mé­
dico-hospitalar, entendemos que o 
problema é de estrutura e não terá 
solução imediata, se tentarmos man­
ter alguns poucos hospitais militares 
nos grandes centros, sem condições 
de a tender à enorme procura da fa­
milia militar. Deve-se considerar, ain­
da, que o interior não conta com êsses 
parcos recursos. Ao desaparelhamen­
to médico-hospitalar soma-se o fato 
de que o regime de meio expediente 
limita excessivamente o atendimento, 
fazendo com que o militar e sua fa­
mília esperem por longo tempo uma 
consulta, e nos casos de emergência, 
tenha que procurar hospitais civis ou 
de outras fôrças armadas. 

A falta de posSíbilidade de realiza­
ção profissional do médica no Exérci­
to se contrapõe às vantagens de ou­
tros empregos, diminuindo o seu in­
gresso e ainda fazendo com que o 
Exército se torne um trampolim para 
sua projeção no meio civil. 

Sob o aspecto assistência jurídica, 
o militar vê-se totalmente desampa­
rado, devido a seus recursos exíguos 
para enfrentar qualquer problema 
n{~ste campo. O militar representan­
do uma autoridade e sendo envolvido 
em uma questão dessa ordem, nos pa­
re·ce óbvio que necessita de orienta-

ção técnico-jurídica e o Exército não 
lhe oferece. 

Quanto ao aspecto subsistência, em 
lugar do Objetivo de -assistência so­
cial, verifica-se a preocupação da ob­
tenção de lucros, relegando a plano 
secundário a razão primordial de sua 
existência. 

Cumpre ainda ressaltar o agrava­
mento de todos êsses aspectos em re­
giões totalmente desprovidas de re­
cursos. 

6 - O Exército na vida nacional 

O Exército brasileiro, que sempre foi 
considerado o baluarte das institui­
ções e, por tradição nistól'ica, 11ma das 
mais legítimas consciencias democrá­
ticas, é hoje projetada na vida nacio­
nal como usurpador e privilegiado, e 
como responsável pela retroação dos 
valôres da nossa. sociedade, sejam 
êles políticos, econômicos ou sociais. 

Esta imagem cultivada bàbilmente 
pela subversão, que mantém vitoriosa 
a campanha de desmoralização da au­
toridade, se amplia agora com objeti­
vos claros, colocando a opinião públi­
ca contra os militares e. últimamente; 
o que é pior, criando dissensões entre 
superiores e subordinados. 

I 

Os estudantes, através de algumas 
justas reivindicações, se vêem envol­
vidos, quase que completamente, par 
elementos subversivos, que não es­
condem seu intento de derrubar o re­
gime e as instituições, trazendo mais 
um aspecto ao problema. 

Os sacerdotes se afastam da prega­
ção do amor e da não-violência e 
advogam a luta armada entre irmãos 
para conquistar o poder. 

A onda. de descrédito no Govêrno 
se avoluma pela corrupção, caracte ... 
rizada por episódios da nossa vida pú­
blica, fartamente noticiada e que, pe­
la falta de repressão enérgica e vio­
lenta, apesar dOs meios legais existen­
tes, parece se antagonizar com a mo­
ralização· da autoridade, visivel e de­
finida, no Movimento Revolucionái'io 
de março de 1964. 

O Exército que sustenta a con· 
secução de objetivos mais válidos do 
Gov-êrno se vê atingido por uma v-aga 
de boatos cuja veracidade não é cón· 
testada, e mais, se torna alvo de uma 
insidiosa agressão que vai, desde a 
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prisão de. companheiros nas universi­
dades, até a Inibição em usar a farda. 

1/ grave O rumo no qual se orienta a 
situação do Exército na vida nacional. 
Todos os aspectos anallsados até aqui 
se entrosam para delinear um sérJo e 
iminente perigo, cujas verdadeiras di­

mensões se percebe no meandro de 
I 

sua complexidade. Concluímos que 
nada _adianta, os de visão mais curta, 
esconderem aos chefes, a pensar que 
estariam mantendo um clima de 
tranqüllldade necessária, as anoma­
lias e as insatisfações. Todos ésses fa­
tos provocam um desvirtuamento da 
missão do Exército, que ofende a seus 
quadros, e propicia o alastramento da 
horda subversiva e dos aproveitadores 
da miséria. 

7 - O homem na organJzação 

Onde exatamente se encontra o ho­
mem dentro do Exército? Qual sua 
perspectiva de vida? Em que cami­
nhos se debate e aumentam suas an­
gustias? 

Temos algumas respostas já alinha­
das no que até agora dissemos. O 
.surgimento dos desvios acentuados da 
atividade mllltar nos quartéis, onde a 
burocracia e a administração engolla­
ram a preparação profissional, disfar­
ça no expediente completo aqullo que 
se torna mais ostensivo nos corredo­
res dos gabinetes e estabelecimentos. 
Não quer dizer que não se trabalhe, e 
sfm afirma-se que não se produz con­
venientemente. Não acreditamos que 
Isto acontece ao Exército na paz. En­
gana·rmo:-no.s que o pessoal produz a 
segurança do Pais é o evidente não-re­
conhecimento de que a função militar 
está desvirtuada por erros quase crô­
nicos. &tes erros têm levado os mili­
tares às escolas civis, não para o alar­
gamento de, sua cultura, o que seria 
razoável; mas para criar condições de 
suprir as deficiências de sua renda 
pessoal e de abandonar o Exército no 
momento oportuno. Esta Idéia germi­
na escancaradamente no mais jovem 
profissional. O oficial da tropa se des­
valoriza no esquecimento, cansado de 
ouvir falar em Corpo de Exército, Di­
visão de Teleguiados. e se ver às voltas 
como o "Mosquetão 1908". 

As atividades remuneradas parale­
las já se tornaram Integrantes na vi­
da do mllitar. Entre graduados é no­
tório e, às vêzes, não se afastam dois 
q\Iartelrões dos quartéis. Entre ofi­
ciais chegam a envolver aquêles 
que, nos bancos das escolas de 
formação, se preparam p a r a os 
cargos de chefia. Não· há nada ;er­
rado? O engenheiro militar, cujos ho­
rizontes no Exército se. restringem a 
poucos campos de pesquisas, evade ... se 
para emprêsas civis; quando, nas di­
retorias, se reduz a mero despachante 
de papel e procura na atividade civll 
remunerada uma compensação. Sub­
mete-se nosso engenheiro a uma su­
bordinação técnica a quem não é 
técnico, trazendo flagrante

1 
a posição 

de esquecimento das atribuições de 
cada homem. 

É patente que o homem. é visto em 
último lugar. Esta roental!dade dese­
jamos ultrapassar, e para meditação 
perguntaríamos: - o mais Importan­
te dêles, o soldado, que a lei recruta 
anualmente, ao voltar para o melo 
civil que op1nião tem? E nós, que o 
preparamos para · .. constituir a reserva 
de nossa segurança, o que pen:samos? 

Não se pode manter viva a chama 
idealista pelo jôrro das palavras. É 

preciso sentlr em seu trabalho a ma­
terialização do objetivo que nos trou­
xe à carreira das armas. Não é possí­
vel um homem se enganar durante 
trinta anos. 

d) ConcJusão 

Permitimo-nos por tlm ~Jertar que 
se levamos a pafavra "reforma" na~ 
nossas intenções~ como resultante das 
equações de nossas vontades, o faze­
mos não sob a influência de nosso 
quadro\ psicossocial, e menos ainda, 
como extensão setorial da temática de 
insurreição dos mais jovens. Move­
nos, sim, a preocupação de não adu­
bar nossa autodestruição e de bem 
servir ao Bras!!. 

Por fim, queremos dizer que tudo o 
que fizermos pelo ·nosso homem será 
pouco. Poderemos fazer mais. Culti­
vamos o saber escutar e compreender 

as dificuldades e limitações de nossos 
subor~llnados. Esperamos Isto de nos­
sos chefes. É fácll intolerar um pre­
tenso êrro honesto e responder com a 
premissa '1quem critica dá as soht­
ções". É preciso lembrar que tais ati­
tudes só têm feito persistirem os pro­
blemas. 

É bora de mudar!" 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Por cessão do Sr. Senador 
Bezerra Neto, tem a palavra o Sr. se­
nador C1lodomlr Mlllet. 

O SR. CLODOMffi MILLET (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, publicada no Diário 
Oficial a emenda ao Regimento In­
terno do Supremo Tribunal Federal, 
e pera-se que chega, hoje, à Câmara 
dos Deputados, o pedido de llcença 
para o processo do Deputado Márcio 
Moreira Alves, na conformidade das 
regras normativas estabelecidas pelo 
mesmo Regimento Interno e para 
atender a uma representação do 
flr. Procurador-Geral da República, 
nos térmos, do art. 151, da Constitui­
ção. 

Sr. Presidente, defendemos a tese 
da !nvlolabilldade absoluta. 

No exerciclo do mandato, o Depu­
tado ou Senador é'lnvlolável por suas 
opiniões, palavras e votos: ·art. 34 da 

·C JOstltulção. 

Acreditava eu que, a representação 
do Dr. Procurador.Geral contra o 
Deputado Márcio Moreira Alves não 
fôsse recebida, tão clara. e peremptó­
ria é a disposição constitucional. 

Admito que, de fato, nos casos do 
artigo 151 da Constituição deveria ser 
do próprio Tribunal e não do Relator, 
a competência para a decisão inicial 
sôbre o recebimento ou rejeição da 
denúncia, por Se tratar de represen­
tação do Dr. Procurador-Geral, que é 
o Chefe do Ministério Públlco e que 
tem o status de Ministro e, ainda, por­
que se estaria em face de dispositivo 
const!tur.ional sôbre o qual não houve 
qualquer pronunCiamento, até agora, 
do intérprete max!mo da Constitui­
ção, o Supremo Tribunal. 
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A reforrr'l regime.ntal, votada pelo 
· Trib-uriãi, teria coloCado bem a ques­
tão heste ponto. · · 

Mas, ao· encaminhar o caso Moreira 
Alves ao TÍ'ibunal, é evidente que o 
Relator não poderá ·rugir aó exame 
dtJs .-pontos -~'undamentaís- .. O ·-acusado 
é um. Deputado Federal e a acusação 
versa sôbre um discurso que o Depu· 
tado pronunciou da tribuna da Câ­
mara. 

''po'r· Que pedir, antes, licença à Câ­
mara' para processar, se o Tribuhal, 
llão podendo deixar de apreciar a· pré­
liminar do cabimento, ounão, da re­
presentação, face ao que dispõe o ar­
tigo 34 da· Constituição, poderá con­

·cluir, liminarmente, por sua reJeição? 

Que ádiàtltaria, -pois, para ê:;;sê jul­
gamento prévio a concessão-de lb~ên­
ça? .Se, pprém, fôr ela negada, o Su­
,-pr~nlo não, se ma_nife~tará sôbre ,a 
matéria e o processo será sumària-
'mellte tranrado. · 

· M~s. se ·Márcio M~reira Alves dei~ar 
de s'e·r: Deputado, a licfnçã não s~rá 
mais ·necessária e o SUpremo tetla:·de 
..continuar o processo,-.a menos que a 
n~gação da licença fôsse admitirla 
como de .. seu trancamento definitivo. . . . 

O fato Qe que é acusado, porém, é 
o mesmo; praticou-o, quando Depu­
tado e no exercício do mandato. 

·PP-fgunt~~Se: nãO precisando mais 
da licençá para dar segu1n1ento 'ao 
prrfcesso, ó Relator terá. de cumprir 
as outrci.s: et~:~pas regimentáis, dando 
·vistá ao ràcU.sado que, em quinze dias, 
d<-'.rã.- resposta para. em seguida, J)e'dir 
ao ' ribunal que diga se acei_ta .ou .re-
.j~iía ~ ·denúncia. · · . 

· A~~im; daqui a dois anos-, poderia 
o Tribunal decidir que a denúncia de­
verá ser·rejeitada in limine, por vio­
lar dlspJsitivo expresso da Constitui­
Ção. 

Que tempo se perdeu, quanta com­
p1icação_ se arranjou com essa prote­
lação.! Agora, porém, é tarde para se 
voltar a um assunto· que o regimento 
·vot~do pelo Supremo· trancou para 
nós outros, '\qui de fora. 

Soril~S Po~íticos, teremos de agir em 
cf'nseqüência. Se o Tribunal, supremo 
'guardi~Ô, deu um prÓnunciamentp 
Íinediato, sôJ;)re matéria nôva q_ue se 
diZ cont~v'k~uU'a, sÜnple.~meO:te po.t-,-- . .. -· 

que .s.ôbt~J~:le não se manifestou, ple­
na e autç)rizadamente, .-o\ __ guardião 
n1aior da Cônstituição, _ fà'çamos,, nós 
outros, aquilo 'q~e nos llli\llpete. Elxa­
minemos o pedido -,df·ücença que 
nC'r: envia o Supre~ribunal; dis­
cutamowlo, sob todoS os. aspectos e 
.man~f~stemos, inclusive, nossa opinião 
. sôbre sua constitucionalidade e juri­
dic!dade. 

Mas, ria decisão, não esqueçam1s.as 
implicações Í>çlíticas _que a matéria 
·en~o1ve, não ·e~c;ue9amos que estare­
mos exerrendo atribuições eminente­
mente politicas. Por melhores e ma'io­
·res que sejam os argumentos de ordem 
jurídica, a Câmara os ouvirá, mas 
êstes ~ão , influirão na sua decisão. 
A licença será negada ou conce_dida, 
independénterriente das razões jurí­
dicas que aconselhem êste ou aquêle 
pronunciamento ·do Plenário; nem a 

.d_ecisão, por sua -vez, influirá no jul­
gamento do caso, na Justiça. :E: como 
se esti éssemos em um júri. Ouvida 
a acusação e a defesa, os·jurados, no 
ca!;O, o -Plenãrio, votará a favor ou 
contra" o pedido, de acôrdo t:om as 
suas· -convicções, sem maiores pre­
ocupações, com a argumentação jurí­
dica expe'n.dida pela Promotoria o'u 
pe1o- advogado de defesa. No nosso 
caso - repit- - essas convicções são 
eminente e essencialmente· políticas. 
Se fôr negada licença, já sabemos o 
gue_suceÇerá: o processo não prosse­
guirá:, até que, para continuar, não se­
ja 111ais necessária a licença, embora 
os fatos permaneçam os mesmos, e, 
,~ôbre êles, na Dportunidade, deva ma­
nif ~tar-se, ein preliminar, o egrégio 
Supremo Tribunal Federal. Se, porém, 
a Câmara der a licençB, que pode dar, 
·porque isso é ·de sua competência pri­
:vativa e exclusiva, e .que, data venia, 
rieve dar, porque, concedendo-a, não 
está abjurando a te:;e que todos de­
fendemos, mas apenas se submetendo 
ao veredito definitivo e imediato da 
instância maior, sôbre a mesma tese 
.. ,. . .o que· poderá acontecer? -, ·se­
I!Uir-se-ão as providências que as 
nçrmas regimentais recentemente vo­
tadas estabelecem e consignam. Virá 
a decisão preliminar; ou improcede 
a representação, porque atenta con­
tra dispositivo expresso. da Constitui­
çiio (a\t. 34),ou se reconhece que a 
inViolabilict_ade não .é absolu'ta, e, noS 
.c~so.s do_· art., 151, pode 0 0 -_Deput~Q.<;) 

/ 
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ou. o .Senador ser pr-ocessado, ·mésmo 
_que: tenha praticado o· suposto erime, 
no exercício do mandato. 

Acontece, Sr. Presidente, que, a~é 

hofe, não se fêz a regulamentação, 
atraVés da· lei Comp-etente,· do art .. 151 
-da Constitui-ç'ão. Isso ·se deve de15itàt, 
natu-ral~ente, á.os. ilust.res Srs. Depu­
_tados e Senadores. 

Nem esta Casa, Sr. Presidente, n~m 
a outra, até agora, VQtou qual_q!.\er 
dispositivo co~plementar para regular 
os casos previstos no Art. 151 da 
Constituição. ' 

De mÜdo · qÚe, ·· quarÍd~ o 'p-~der 
ExeCutivo, o Sr. Presidente da RepÚ­
blica; estribando-se no ·art.' !51 · da 
Constit1lição, pede o proce~satnento 
de um Sr. Deputado, êle só..se-tem·.va­
lido do que está co~ tido na '. z;egra 
constitucional, no dispositivo ~da 

Constituição. Não há qualque'r lei re­
gulando e;5sa ,matéria .e .. o.,Congres.o;o 
não tem quaiqúer norma regimental 
para fazer· encaminhar ·a ·diScussão e 
a votação da licença para· 0- 'processo. 

NO Primeiro caso, rejeitada a d~-
núncia tolitur questior. ' 

Vejamos as vantagens imediatâs 
dessa solução: 

DesanuvHt-se o arhbiente polítiCo, 
nenhuma outra representação Poderá 
vir à justiça contra Deputado ou se­
nador, pelos -mesmos motivos que de­
ram causa à queixa; em telaçâd ao 
Deputado Márcio Moreira •A1Vés. 

No segundo caso, 3:ceita _a repres~~­
iaçAó, conCedlcti ã_ lícença:· ·p_ermitlr­
~e-á ao· 'Tribunal o exa~e do m.érit-o, 
para dizer em dCfin\tivl? o que _se j_é:­
Ve considerar pàr abus9 d~ direito in­
div.idual Ou direito pàlitico _de carla 
um, du se O Deputa~o ou Senaqol-, ãó 
falar na câmara ou 'no Seriado~ cOm 
ou sem abuso: q'u excesso de _qualCJuq 
natureza, es~ará usando P,q direito.lÍl­
diVidual ou· direito político. E, afinal, 
se ·houve o abUso denunCiad~. Serâ'"a 
interpretação tnapCJável .. do texi:ô 
constituciohal, por quem, Pode' di-la, 
por quem' tem cOmpetência J,?rivati ya 
para dá-Ià, o SupreirÍ.o 'TÍ"iburial Fe:: 
deral/à qual- todos se devem curVai;, 
obedientemente. " · .. 

A defesa do acusado. fará, então, ~.a 
s1,13 parte: ~ .o TriQunal julgará- e ctea 
ctclirá. Se a UcP.nça_-não_.p'rejudico'U o 
acusado, de modo algum,. estarã.. com-
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prometido o comportamento futuro 
do Congresso. Se foi válida a repre­
sentação, para ser aceita pelo Supre­
mo, o Congresso agirá, daí por diante, 
dentro das prerrogativas emínenie­
mente políticas, sem maiores conside­
rações aos fatos jurídÍcos. Dará a li­
cença se quiser, negá-la-á se êsse fôr 
o seu desejo. Concederá ou não a li­
cença para o processo de utp. dos seus 
membros, conforme as conveniências 
de natureza política, e, aí, será o su­
premo árbitro, o juiz supremo. 

Ninguém, assim, teria prejuízo se a 
Jjcença, ora solicitada, fôsse concedi­
da. Não se estará condenando o acu­
sado, nem estaria a Câmara obrigada 
a dá-la, daqui por diante, em casos 
idênticos ou semelhantes. A Câmara 
poderã deixar clarÓ o seu entendi­
mento jurídico sôbre a questão e 
aguardará o pronunciamento do su­
premo sôbre a nt~téria controvertida. 

A política é a arte da convivência, 
não só da convivência entre pessoas, 
mas da convivência com os fatos. Os 
fatos'politicos nunca deixaram de pe­
sar e ter conseqüências nas decisões 
que uma Câmara polÍtica d.eve adotar 
dentro das suas atribuições e prerro­
gativas políticas. 

r , 
"1: para isso que desejo chamar a 

atenção dos !]Ossos ilustres colegas da 
Câmara dos Deputados. A matéria in­
teressa ao Congresso. Somos parte 
dêsse Co~gresso. O que hoje está 
acontecendo na Câmara poderá, amn.­
nhã, estar sendo discutido nesta Ca­
sa, por envolver um de seus membros. 

A interpreta-ção que o Supremo Tri­
bunal Federal der ao que se contém 
no art. 151 da Constituição interessa 
à Câmar_.9 e ao Senado. Daí a minha 
modesta intervenção em um assunto 
que, aparentemente, estaria interes-

.._sandó, na· momento, apenas a outra 
Casa do Congresso. O que nos impor­
ta, o qu~ desejamos é que o caso Már­
cio Moreira Alves seja conduzido, ri­
gorosamente, em têrmos políticos, no 
que nos cabe, e, em têrmos jurídicos, 
no que fôr da competência do outro 
poder, o Poder Judiciário, que falará 
pela sua autoridade máxima, o cons­
pícuo Supremo Tribunal Federal. 

·São os Três Podêres, pelas suas 
cúpulas, a se ocuparem de matérla 
que, não decidida ~om a presteza que 
se faz·neces.Sã.rta, poderá trazer graves 

transtornos à vida democrã.tica do 
País. 

O Sr. Josaphat Marinho -Permite 
V. Ex.]\ um aparte? (Assentimento do 
orador.) DÕ próprio discurso de V. 
Ex.a ressalta que a matéria não pode 
ser tratada nem do ângulo político, 
exclusivamente, nem .do ângulo jurí­
dico. Os dois aspectos se interpenz­
tram. Para salientar, basta que se 
atente numa das passagens do discur­
so de V. Ex.a. V. Ex.a indagou~ embo­
ra sem tirar Conclusões, se era possí­
vel o processo antes de regulado em 
lei o preceito do art. !51 da Consti­
tuição. A indagação de V. Ex. a :m­
volve uma preliminar, a que, por cer­
to, não· fugirá o Supremo Tribunal 
Federal, .até porque vale como preju­
dicial do processo. 

O SR. CLODOMJk MILLET- Na­
da tenho 'a objetar às ponderações de 
V. Ex.a. Desejaria, apenas, fazer uma 
correção: Não indaguei, não interro­
guei; eu apenas constatei. Existe o 
artigo da Constituição. É uma inova­
ção, mas não há nenhuma 1ei regu­
lando êste dispositivo da Constituição. 
No meu entender, isso não impede que 
se use êsse artigo ou se lhe dê aplica­
ção ou que dêle se valha o Poder 
Executivo para determinadas provi­
dências, porque há muitos artigos na 
Constituição que ainda não estão re­
gulamentados e, mesmo assim, são 
aplicados. Precisam, porém, de ser re­
gulamentados, pois não são auto­
executã.veis; precisam de regulamen­
tação. Mas quando ainda não existe 
a regulamentação, se 1 aplica o dispo­
sitivo. A Justiça faz a interpretação. 
É o meu pensamento. 

O Sr. Josaphat Marinho - Mas ao 
suscitar o problema, V. Ex. a formula 
uma indagação, e a indagação é tanto 
mais indispensável porque, em prin­
cípio, o supremo Tribunal Federal 
não legisla, interpreta a lei. Vê V. 
Ex.a que não cabe ao Supremo Tribu­
nal Federal, ein largns têrmos, decla­
rar que é abuso de Direito IndividHal 
e Político. Ao legislador é que cabe a 
conceituação para oportuna aplicação 
pelo Poder Judiciário. 

O SR. CLODOMIR MILLET ::_ Tem 
V. Ex.a meu apoio. No momento 
oportuno, é isso que·querel!los, o Tri­
bunal ·decidirá e terá de levar em 
consideração éss'e argtunento de V. 

Ex. a, tirado da· indagação que eu te- i 
ria feito. Não podemos, porém, por 
omissão nossa - e somos causa e par­
te no debate - não podemos querer 
que não se aplique um dispositivo 
constitucional que vem até contra 
nós, porque a lei, que é feita por nós, 
não o regulamentou. Entendo que, se 
até hoje, não regulamos a matéria, 
não podemos impedir que seja aplJca­
da, principalmente se é contra nós. 
Poderemos até ser acúsados de não 
têrmos cuidado da regulamentação do 
dispositivo constitucional para nas 
beneficiarmos da nossa próijria omis­
são. 

O Sr. Eurico Rezende - Petmite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - O eminen­
te Senador Josaphat Marinho coloca, 
ou. procura colocar, um fato nôvo no 
debate dessa momentosa questão. En­
tende S. Ex.8 que haverá, ou poderá 
haver, uma prejudicial. Isto é, ine­
xistindo lei regulando a matéria, que 
o expediente do Procurador-Geral da 
República não pode ter tramitação. 
Quer-me parecer, data venia, que a 
matéria está. superada. No instante 
em que o Suprema Tribunal Federal 
resolveu baixar normas regimentais 
p

1
ara a tramitação da representação, 

entendeu, ipso facto, que o processo-.. 
constitucional é auto-executã.vel, que 
não precisa de lei regulamentando. Já 
houve essa decisão, e não do Relator, 
mas, de todo o r.olegiado, vale dizer 
do Supremo Tribunal Federal. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite 

V. Ex."' um aparte? 

O SR. Ci..ODOMIR MILLET - Pois 
não. 

O Sr . .Josaphat l\"larinho - Não vou 
perturbar o 1iscurso de V. Ex. a, nem 
responder ao nobre Sénador E~rico 
Rezende. Apenas quero assinalar que 
o Supremo Tribunal não tirou esta 
conclus-lo. ó Sl'premo Tribunal fixou 
as normas do seu proCedimento inter­
no para d~cictir, no tempo próprio, se 
é, ou não, legítimo o processo proposto 
pelo Procurador-Geral da República. 
Isso, e só isso. 

O SR. CLODOiHIR MII,LET - Acei­
to as alegações do Senador Eurico 
Rezende e as ponderações novamente 
feitas por s. Ex.•, o Senador Josa-
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phat Marinho, para dizer simples·· 
mente que o Supremo, que também 
não tinha acrescentado ao seu Regi·· 
tnento Interno qualquer dispositivo 
que regulasse essa matéria, foi força-­
do a suplementá-lo, em face do fato 
concreto. Acredito que a Ci>mara dos 
Deputados tomará a mesma providên·· 
cia quanto ao seu Re~imento, quando 
ali chegar o pedido de licença, e que 
o próprio Congresso Nacional certa­
mente tomará idênticas providências, 
no sentido d'l fazer ~ncluir, no Regi­
mento Comum, dispositivos também 
referentes à. mesma matéria, _uma vez 
que ela não trata só :te abuso dos di­
reitos individuais e políticos, mas, ain­
da, da prática de corrupção por parte 
de Dep1ltado ou Senrdor. 

O Sr. Eurico Rezende - Exetamen­
te. Não há impedimento a que o Con­
gresso faça lei regulamentadora, mas 
o supremo Tribunal Federal, data ve­
nia, não se julgou necessitado dessa 
lei. Tanto assim que estabelP.ceu tô­
das as normas, e não na pequena ex­
tensão, como procurou caracterizar o 
ilustre representante pela Bahia, mas 
foi aos mínimos detalhes, transpare­
cendo claramente que o preceite é 
auto-executãvel. Aliás, o preceito é de 
uma clareza dominadora. 

O SR. CLODI)MlR M1LLET - Não 
tanto assim. Ainda há pouco, o Se­
nador Mário Martins falava na cor­
rupção. Pois bem, o art. 151 fala, 
também, em prática de corrupção, 
além de abuso dos direitos, chama­
dos individuais ou políticos. Nesses 
dois casos, cabe a aplicação do arti­
go 151, com as penalidades impostas: 
perda, ou suspensão dos direitos po­
líticos pelo pra;..o de 2 a 10 anos, de­
clarada pelo Supremo Tribunal Fe­
deral. Por conseguinte, há necessida­
de de uma regulamentação dêsse dis­
positivo constitucional, como há ne­
cessidade imperiosa de que o Congres­
so regulamente a tramitação de pedi­
dos de licença para processo de parla­
mentares, definindo-se, claramente, os 
casos de aplicação do § 3.0 do art. 34, e 
de respeito ao preceito da inviolabi­
lidade, contido no caput do artigo. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite? 
Perdoe V. Ex.a. a \ns1stênrla das in­
tervenções, mas é um prazer para nós 
discutir com V. Ex. a, principalmente 
sôbre dispositivos constitucionais que 
"cheiram a votos" I porque, nesta ma-' 

\ 

téria, V. Ex.a, mais do que um cate~ 
drático, é um feiticeiro, ·.entende por­
menorizadamente. 

\ 
O SR. CLODOMlR l!lfiLET - Tal­

vez, aí tivesse ']Ue c;l~hr, ao falar de 
abusos dos direito~líticos. 

Quais são os direitos políticos? Ele­
ger e ser eleito. Ser eleito importa em 
ser votado; e, para ser vot?rto, muita 
coisa pode ser arranjada, crimes po­
dem ser pr~ticados. Aí ··se poderia 
invocar o art. 151 da Constituição. 

O Sr. Euriêo. Rezende - Permita­
me V. Ex.a que -.volte a insistir em 
relação ao aparte do nobre Senador 
Josaphat Marinho. Se S. Ex.a está 
certo de que há necessidade de lei re­
gulando o art. 151, não deve S. Ex.~ 
ver nenhum inconveniente em que a 
Câmara dê a licença, porque ela dará 
a licença e, dentro do argumento de 
S. E:x.a, do ilustre Representante pela 
Bahia, o Supremo Tribunal Federal 
mandará arquivar, por causa da 
inêxistência de lei. De modo que esta 
é a sugestão que o eminente Senador 
Josaphat Marinho poderá fazer a 
quem de direito. 

O Sr. Josaphat Marinho - Apenas 
não aceito a sugestão de V. Ex. a, Se"' 
nadar Eurico Rezende, para pedir à 
Câmara dos Deputados que abdique de 
um dos seus deveres: o de ser inde­
pendente. 

O Sr. Eurico Rezende - Permita ... 
me ainda, Senador Clodomir Millet, 
procurando manter a largueza e, se 
possível, até a espiritualidade do de­
bate. 

O nobre Senador Josaphat Mari­
nho deformou o sentido de minhas 
palavras. Se S. Ex.a tem certeza de 
que o dispositivo não é auto-aplicá­
vel, há ainda o recurso de retirar-se 
da pauta das nossas preocupações e 
ocuuações êsse "elefante emocional". 
A Câmara dos Deputados daria a li­
cença e, então, o Supremo Tribunal 
Federal ràpidamente mandaria arqui­
vaf a representação. Mas, a tanto, 
mercê dos impulsos de seu compa­
nheirismo, não chegará o brilhante 
Senador pela Bahia. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Se­
nhor Presidente, a questão discutida, 
lateralmente, tem apenas o mérito de 
aflorar um problema que teremos de 
resolver, elaborando a lei, e fazendo 

/ 

a nlodlficação do nosso Regimento In­
terno. 

Mas, Sr. PresideD.te, como ia dizen~ 
do, são ~ 'três Podêres, pelas suas 
cúpulas, a se ocuparem de uma ma­
téria l!Ue, não decidida com a pres­
teza que se faz necessária e imperio­
sa, poderia trazer graves transtornos 
à vida democrática do País. 

O Poder Executivo, interpretando a 
CGnstituição, entendeu que podia pro­
mover o processo contra o Deputado 
Mareio Moreira Alves; e fê-lo, seguin­
do, rigorosamente, as normas que a 
própria Lei Maior estabeleceu. 

O Poder Judiciário se poupa a um 
pronunciamento imediato, para que o 
Poder Legislativo, no caso a Câmara 
dos Deputados, dando ou negando a 
licença, manifeste -o seu entendimen­
to sôbre a questão. 

O Poder Legislativo, sem se aper­
ceber de que o que lhe- cabe fazer -
dar ou negar a licença - em nada 
importará no julgamento, salvo tran­
cando o processo e protelando o exa­
me da questão principal se não con­
ceder a licença -, discute a situação 
pessoal de um d,os seus ilustres mem­
bros sem atentar para o.s fatos maio­
res que o próprio incidente suscita. 
Mas, no final, se o Executivo acusa 
um Deputado, e o faz nos têrmos do 
artigo 151 da Constituição, e se o' Le­
gislativo defende o membro de uma 
das suas Câmaras apoiando-se no ar­
tigo 34 da mesma Constituição, é ao 
Supremo Tribunal Federal que ·cabe, 
preliminarmente, o exame cuidadoso 
e pormenorizado da questão para de­
cidir, com uma interpretação correta 

·e harmônica dos textos constitucio­
nais, sôbre a matéria nova e contro­
vertida. E, em seguida, se fôr o caso, 
para atender, ou não, ao que se pede 
na representação, como penalidade a 
ser imposta ao acusado. 

Conceda a Câmara a licença; jul­
gue e decida o Supremo Tribunal, co­
mo fôr de direito e de justiça; acate 
o Executivo a decisão do Judiciário, 
qualquer que ela seja. 

E continuemos todos a traba­
lhar pelo progresso df!ste País, unin­
do os nossos esforços, conjugando as 
nossas fôrças para que, dentro da or­
dem, e em paz, respeitados os direitos 
de todos e prestigiada a autoridade, 
possamos atingir à tneta maior que 
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o nosso patriotistno nos indica - o 
, desenvolvimento da Nação, o bem­

estar do seu povo. 

E, sobretudo, eontribuamos todos 
para a paz política de que tanto pre­
cisa o Brasil. 

Haja compreen-são e haverá paz. 

Haja ordem e haverá progresso. 
Somos \politlcos; 8aíbamos agir como 
politicos, como políticos esclarecidos 
e capazes. (Muito bem!)· 

O !JR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­
rinho) -Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Aarão Steinbruch. (Pausa.) 

S. Ex.8 não está pr~sente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Di­

narte Mariz. (Pausa.) 

S. Ex, a não está presente: 

Tem a palavra o Sr. Sehador De­
síré Guarani. 

O SR. DESlRÉ GUARANI (Sem re­
visão do orador:) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, por ocasião da passa­
gem por esta cJdade, de S. Majesta­
de a Rainha 'da Inglaterra, a Prefei~ 
tura do Distrito Federal fêz publicar 
uma maravilhosa edição .sôbre os 10 
anos de Brasília. Nesta publicação a 
Prefeitura do Distrito F'ederal, assi~a­
lando a passagem da Rainha da In· 
glaterra pot Brasília, destacou a evo ... 
lução da Capital da República duran­
te êsses lO anos, fazendo o cotejo en­
tre O que foi a Cidade de Brasília em 
1958 e o que é hoje, em 1968. E res­
s~lta, com tõda a justiça, o aconte· 
Cimento do dia ~ de outubro, em· que 
o Presidente Costa e Silva marcou a 
data para a transferência de todos os 
Ministérios ou Repartições funcio-­
nando ainda, transitOriamente, 'na 
Guanabara. Essa edição, fazendo uma 
referência em números romanos ao 
~no lO de Brasília, assinala que 1968 
e o ano X, em que se resolve o llrO­
b!ema da dualidade de Capitais, re­
solvendo o X do problema que era o 
da permanência transitória de algu­
mas repartições na Guanabara. 

Exalta o trabalho feito pelos con­
trutores de Brasília e faz referência 
aos Srs. Lúcio Costa e Oscar Nieme­
yer. Registra, ainda, a passagem por 
Brasília, naqueles primeiros anos da 
construção da cidade, do então Pre­
s.idellte Craveüo Lopes, de Portugal, 
que visitava esta capital. 

l!; um trabalho que merece todos os 
encômios pela justiça que faz do es­
fôrço pioneiro dos que colaboraram 
com a. construção da Capi~à.l, ~ mere­
ce todos os elogios o Sr. Carlos Ro-· 
drigues, que é o editor desta maravi .. 
lhosa publicação. 

No entanto, temos que ressaltar 
uma injustiça, Sr. Presidente, ao·Iado 
do elogio que fazemos a esta publica­
ção, mesmo porque ela se inicia com 
uma referência àquelas declarações 
feitas na ocasião pelo Arcebispo de 
São Paulo, Cardeal D. Carlos Carme­
lo Mata, em que o então Arcebispo 
de São Paulo declarava:· j'Brasília 
será. um acontecimento máximo, de-, 
pois do Ipiranga, e o trampolim má­
gico para integra'ção da Amazônia, 
na vida nacional''. 

E a profecia cumpriu-se. 

Tanto na parte gráfica, quanto na 
parte redacional, esta publicação é 
elogiosa. Mas, ela pratíca uma cruel 
Injustiça. Pratica, :ité podemos di­
~er, uma total injustiça que de for­
ma alguma pode ser justificada. Uma 
Injustificável injustiça. Uma vez que 
ae referíndo aos _10 anos de Brasília, 
ressaltando o que B.rasília representa 
coma· trabalho pJone1ro, omite, pro­
positalmente, uma vez que só pro­
positalmente pode sei' a omissão do 
construtor de Brasílla. Essa publica­
ção não fêz uma referência sequer 
ao ex-Presidente Juscelino Kubits­
chek que foi o construtor de Brasília. 

Faz referência até a um ex-Presi­
dente de Portugal, que, aqui, visitou 
~ cidade, e1não faz a menor referêl}­
cia, a menor indicação, ao ex-Presi­
dente Juscelino Kubitschek, que foi 
quem construiu Brasília. 

É total essa injustiça desta publi­
cação, cujo mérito-- gráfico nós elo­
giamos, cujo valor gráfico merece 
todo elogio, mas que merece também 
a critica contuncte

1
nte, pelo fator de 

omitír, propositalmente, o nome da­
quele que foi o construtor de BJ:a­
silia. 

Não podemos fazer qualquer refe­
rência a esta Capital, sem ligar o 
fato ao construtor de Brasília, que é 
Juscel!no Kubitschek. 

E faço esta referência aqui, Sr. 
... Presidente, uma vez que deve ser 

profundamente sensível a qualquer 

·político que realiza um trabalho pú­
blico com todo o entusiasmo, verificat 
que a obra não traz, propositaltnente, 
numa injustiça pública, a referência. 
ao seu nome, que foi o construtor da 
cidade. E quero ligar êste fato a um 
acontecimento recente dos últimos 
dlas do mês de outubro. No dia 24 ou 
25 de outubro, em Goiânia, comemo .. 
rou-se o 35.0 aniversiÍrio da tunda ... 
ção daquela cidade. Estava presente 
às solenJdades o fundador da cidade, 
o nosso colega Senador Pedro Ludo­
vico e, na própria solenídade públi­
ca o bispo de Goiânia, falando sôbre 
o acontecimento, omitiu, estando 
presente o construtor da cídade, a re­
ferência ao Senador Pedro Ludovico 
que, como interventor de Goiás, ini­
ciou a construção da cidade. ~ para 
evitar a repetição dessas injustiças, 
Sr. Presidente e Srs. senadores, que 
nós levamos aqui o posso protesto, 
elogiando esta publicação da Prefei­
tura do Distrito Federal mas, Iamen-. 
tando que o editor, que o patrocina~ . 
dor desta obra, que é um órgão publi­
co, omita a fazer a referêncta justa 
àquilo que representa Brasília como 
acontecimento político para tõda a 
nacionalidade ·brasileira, fazendo a 
omissão àquele que foí o coll.strutor 
de Brasília, àquele cUjo nome não 
pode ser desvinculado de qualquer 
publicação oficiai' de Brasllia, quer 
queíram ou não os atuais governan­
tes. Juscelino Kubitschek foi o cons­
trutor de Brasília e como o constru­
tor de Brasília êle continuará por 
tôda a HiStória do Bras!!, quer as 
atuais publicações tragam ou não o 
seu nome. É, para trazer êsse meu 
protesto e fazer u~a retificação, para 
que não se repitam acontecimentos 
como os ocorridos nos últimos dias de 
outubro em Goiânia, onde, apesar de 
estar presente à solenidade pública o 
fundador "'da cidade, se pretendeu 
o~itir sua participação na constru­
ção de Goiânia, isto é, a participa­
ção do entã.o Interventor e hoje Se­
nador, nosso colega~ fedro Ludovico, 
que aqui registramos o nosso protes~ 
to pela omissão nesta publicação sô­
bre Brasília do nome do seu constru­
tor. 

A essa publicação deveria ser 
acrescentado, deveria constar dessa 
publicação ou de qualquer outra sô· 
bre Brasília, espe~cialrnente aquelas 
promovidas e Patrocinadas pelo Dis-

/ 
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trito Federal, o nome do ex-Presi­
dente Juscelino Kubitschek, uma vez 
que Brasília é Juscelino Kubitschek. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência com uni c a 
que resolveu convocar o Congresso 
Nacional para sessão conjunta, a 
realizar-se às 21 horas de hoje, dia 
6 de novembro, para votação dos 
projetos de lei com tramitação em 
conjunto nas duas Casas e que tive­
ram suas discussões encerradas ante­
riormente. 

Comparecem mais os Srs. Sena­
dores: 

José Ouiomard- Lobão da Sil­
veira - Clodomir MiJtet - Sebas­
tião Archer - Petrônio Portella 
- Sigefredo Pacheco - Manoel 
Villaça - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Paulo Tor­
res - Aarão Steinbruch - Be­
nedicto Valladares - Nogueira da 
Gama - João Abrahão - José 
Felícíano - Mello Braga - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE Gilberto Ma­
rinho - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final das emendas do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n.0 134, de 1968 (número ..... 
1.562-B/68, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre a aquisição de 
propriedade rural por estrangei­
ro, e dá outras providências On­
cluido em Ordem do Dia nos têr­
mos do art. 171, III, do Regimen­
to Interno), dependendo de pa­
recer da Comissão 
- de Redação. 

Sôbre a mesa a redação final, ofe­
recida pela Comissão de Redação, 
que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secretá­
rio. 

t lido o seguinte 
PARECER 

N.0 1. 009, DE 1968 
DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 134, de 1968 (n.0 .••... 

1.562-B/68, na Casa de origem), 

Relator: Sr. Mem de Sá 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal das emendas do Senado ao Pro-

• 

ieto d~J·,ei da Câmara n.0 134, de 
1968 (n.0;'ji(i62-B/68, na Casa de ori­
gem), q~õe sôbre a aquisição 
de propriemm.e rural por- estrangei­
ro, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 6 de novem­
bro de 1968. - José Feliciano, Presi­
dente - Mem de Sá, Relator - Fi­
tinto MÜller. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 1.009, DE 1968 

. . 
Redação fi'IJ-al- das emendas do 

Senado aG PEÓieto de Lei da Câ­
mara n.0 134,"ile 1968 (n.0 ...• 

1. 562~8/68, na Casa de origem). 

N,0 1 

(Corresponde à Emenda n.O 1:-CF) 
Dê-se ao caput do art. 1.0 a seguin­

te redação: 

"Aft. 1.0 
- A aquisição de ~ro­

priedade rural, por pessoa natu­
ral estrangeira, residente ou do­
miciliada no exterior, ou por pes­
soa jurídica estrangeira, é nula 
se não obedecer ao disposto nes­
ta Lei." 

N.0 2 

(Corresponde à subemenda CPE 
à Emenda n. 0 2 de Plenário) 

Dê-se ao § 2.0 ct·o art. 1.0 a seguin-
te redação: 

"§ 2.0 
- Para os efeitos desta 

ei, considera-se residente e do­
miciliado no País, o estrangeiro 
que faça prova de fixação per­
manente em território nacional, 
pelo prazo de 3 (três) anos ou 
que tenha cônjuge ou filho bra­
sileiro, cumpridas as demais dis­
posições em vigor." 

N.0 3 

(Corresponde à Emenda n.0 3 
de Plenário) 

Dê-se ao § 3.0 do art. 1.0 a seguin­
t€: redação: 

"§ 3.0 
- A aqUISIÇaO de imóvel 

rural por pessoa natural estran­
geira, residente ou domiciliada no 
exterior, dependerá de prévia au­
torização do Ministério da Agri­
cultura, por intermédio do Insti­
tuto BraSileiro de Reforma Agrá­
ria (IBRA) ." 

I 

N.0 4 

(Corresponde à Emenda n.0 3-CF) 
Dê-se ao caput do art. 2.0 a seguinte 

redação: 

"Art. 2.o - Em caso de aquisição 
de área rural, a qualquer título, 
os Tabeliães e Oficiais de Regis­
tro de Imóveis farão constar, 
obrigatOriamente, dos atos que 
praticarem os dados relativos ao 
documento de identidade do ad­
quirente, se fôr estrangeiro não­
residÍmte e domiciliado no Pais, 
bem como a transcrição da auto­
rização a que se refere o § 3.0 do 
art. 1.0 desta Lei." 

N.0 5 

(Corresponde à Emenda n.0 4-CF) 

Dê-se ao § 1.0 do art. 2.0 a seguinte 
redação: 

"§ 1.o - Em se tratando de pes­
-soa jurídica estrangeira, deverão 
ser transcritos nos atos pratica­
dos os dados essenciais compro­
batórios de sua constituição e 1

& 

prova do cumprimento do dispos­
to 'llo art. 5.0 e seus parágrafos." 

N.0 6 

(Corresponde à Emenda n.0 6- de 
Plenário) 

Dê-se ao § 2.o do art. 2.0 a seguinte 
redação: 

"§ 2.0 - Em se 1Jratando de pes­
soa na'tural estrangeira, residente 
ou domiciliada no exterior, deverá 
ser transcrita a prova de cumpri­
mento da exigência constante do 
§ 3.0 do art. 1.0 desta Lei." 

N.0 7 

(Corresponde à Emenda n.0 5-CF) 

Ao caput do art. 3.0 

Onde se lê: 

" . . . por pessoas estrangeiras, na­
turais ou jurídicas, ... n 

Leia-se: 

por pessoas naturais estran­
geiras não residentes e domicilia­
das no País ou pessoas jurídicas. 
estrangeiras, ... " 
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N.0 8 

(Corresponde às Emendas números 
6-CF e 7, 8, 9 e 10 de Plenário) 

Dê-se ao art. 5.0 a seguinte reda­
ção: 

"Art. 5.0 - A pessoa jurídica es­
trangeira só poderá adquirir imó­
vel rural no· Brasil se autorizada 
a fuhcionar no País, _devendo as 
aquis1ções ser vinculadas aos ob­
jetivos estatutários da sociedade. 

§ 1.o - A aquisição de imóvel 
/ rural por pessoa jurídica estran- . 

g~ira, no caso dêste artigo, de­
pende de autorização especial, 
concedida por portaria do Minis- 1 

\ tério da Agricl,lltura, em processo 
nêle instituído por in termêdio do 
Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária (IJ3RA) . 

§ 2.0 
- São equiparadas às pes­

soas jurídicas estrangeiras, para 
Os efeitos desta Lei, ·as pessoas 
jurídicas nacionais das quais par~ 
ticípem, com direito de voto, pes~ 
soas naturais ou jurídicas estran­
geiras, desde que tenham estas 
últimas maioria no capital social 
e residam ou tenham sede no ex-
terior. ' 

§ 3.0 
- As ações de companhias 

ou sociedades anônimas nacio­
nais, 'proPrietárias de imóveis ru­
rais e que se dediquem ao ramo 
de comércio imobiliário, revestir­
se-ão, obrigatOriamente, da for­
ma nominativa." 

N.0 9 

(Corresponde às Emendas números 
· 6-CF e 7, 8, 9 e 10 de Plenário) 
Acrescente-se, após o art. 5.0 , o se-

guinte artigo: 

"Art. - Anualmente, o Desem­
bargador Corregedor do Fâro e 
o Procurador da República, em 
cada Estado~ promoverão, de. con­
formidade com escala por êles es~ 
tabelecida, correição rigorosa nos 
livros dos Tabeliães e dos Oficiais 
do· Registro de Imóveis de tôdas 

· as comarcas dos respectivos Es­
tados, Verificando se foram cum­
pridas as exigências e requisitos 
.desta Lei, bem como adotando as 

'''providências convenientes para 
apurar qualquer vício ou fraude 
de que tiverem notícia ou de que 
suspeitarem nas. transações rete-' 

. j 

rentes a imóveis rurais adquiridos 
por pessoas físicas ou ]urídicas 
estrangeiras ou a estas equipara­

. das para os efeitos desta. Lei. 

Parágrafo único - Verificada e 
comprovada fraude ou infração 

_da Lei, as escrituras de aquisição 
e os registros de proprledade se-. 
rão declarados nulos, sem p~e­

juízo das demais penalidades a 
que estiverem sujeitos seus auto­
res e beneficiários, bem como os 
Tabeliães e os Oficiais do Regis-
tro." I 

N.0 10 

(Corresponde à Emenda n.0 12 de 
Plenário) 

Dê-se ao art. 6.0 a_seguínte redação: 
"Art. 6.0 - Nos ~unicípios decla~ 
rados de interêsse da segurança 
nacional Cart. 16, § 1.0 , letra b, da 
ConstituiÇão Federal), O Conselho 
de Segurança Nacional poderá ve­
dar a venda ou doação de terras 
a pessoas físicas e jurídicas es­
trangeiras ou exigir ~ impor ou­
tros requisitos e condições, além 
dos instituídos pela presente Lei, 
sempre · que assim lhe parecer · 
conveniente à defesa e proteção 
da segurançá do Brasil. 

Parágrafo único - Dentro do 
prazo de sessenta dias, o Poder 
Executivo, por proposta do Con­
selho de Segurança N aciona!, en­
viará mensagem encaminhando 
projeto de lei ao Congresso Na­
cional, especificando as áreas in~ 
dispensá v eis à segurança nacio­
~al, nas quais, por fôrça do art. 
91, item !I, da Constituição Fe­
deral, depende de assentimento 
prévio ,do Conselho de Segurança . 
Nacional a· concessão de terras." 

N.0 11 

(Corresponde à Subemenda CPE à 
Emenda n.0 14 de Plenário e parte 

da Emenda n.0 7-CF) 

I - Dê-se ao caput do art. 7.0 a 
seguinte redação: 

I 
jjArt. 7.0 - A soma das áreas ru­
rais pertencentes a pessoas· natu­
rais estrangeiras, não-residentes 
ou domiciliadas no País, e pessoas 
jurídicas estrangeiras, em todo o 
território nacional, inclusive na 
área de que trata ·a Lei n.0 2.597, 

. de 12 de setembro de 1955, não 

'• 

... .,.. -- . ----

poderá ultrapassar a 5.%. (cinco 
por cento) do territóriO riacional 
ou· de qualquer Município, ressal­
vada a hipótese, quanto ao limite 
para os Municípios; de expressa 
autorização do Ministro da Agri­
cultura em casos especiais, devi­
damente justificados." 

Il - Suprimam-se 

as alíneas a, b, c e .d çlo art. 7. 0 

(caput). 
N.• 12 

(Corresponde à Submenda às Emen­
das n.0 s 15 e 16 de Plenário) 

/ 
Dê-se ao § 1.0 do art. 7 .0 · a seguinte 

redação: 
. ' 

"§ 1.• ....:.. Pessoas físicas ou jurí­
dicas estrangeiras, de uma mes­
ma nacionalidade, rião .: poderão 
possuir mais de 30% (trinta por 
cento) dos limites estabelecitlos 
neste artigo, bem como· nenhuma 
pessoa física ou jurídiCa estran­
geira poderá possuir. mais de um 
quinto da· percentagem prevista, 
salvo qu-ando ·se tratar de pessoa 
física ou jurídica que tenha pla-. 
no de colonização prévia e devi­
damente aprovado pelas autori­
dades competentes. do ~BRA e 
pelo Ministro· da Agricultura, hi­
pótese em que o limite pode ser 
~mpllado em coni'r)rmidade com 
o plano e o capital, plenamente 
comprovado, da pessoa física ou 
juridica que pretende pr9mover a 
colonizaçãO." 

N.0 13 

(Corresponde à Emenda n.• 8-CFJ 
Dê-se ao art. 9.0 a seguinte redação: 

H Art. 9.0 - Na· aquisiÇ~o,_ a qual­
quer título, de imóveis rUrais por 
pesso·a natural estrangeira não­
residente ou domiciliada no País, 
ou pessoa jurídica estrangeira, é 
da essência do ato a escritura pú­
blica." 

N.0 14 

(Corresponde à Emenda n.0 - 4-CPE) 
Suprima..:se o art. 10. 

N,0 15 

(Corresponde à Emenda n.0 10-CF) 

Ao art. 11. 

Onde se lê: 

'
1 
••• pessoa estrangeira, n~tural 

ou jurídica~ .. :"' 
. I 
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Leia·se: 

" ... pessoa natural estrangeira 
não-residente "! não-domici,liada 
no País e pessoa jurídica estrajl1-
geira, ... 11 

N,0 16 

(Corresponde às Emendas n.0 s 11-(JF 
e 17 de Plenãrio) 

Acrescente ... se, após o art. 11, os se-
guintes artigos: 

"Art. -- O Poder Executivo 
promoverá, por· intermédio da 
Procuradoria-Geral da República, 
dentro de 12 (doze) meses, a antl­
lação das alienações a pessoas 
naturais estrangeiras não~resi­

dentes e domiciliadas no Pais ou 
a pessoas juricticas estrangeiras, 
efetuadas ilegalmente, obedecido, 
no que couber, o que dispõe a Ltü 
n.• 3.081, de 22 de dezembro de 
1956. 

Parágrafo único - Os procedl­
mentos determinados neste arti­
go iniciar-se-ão pelos casos le­
vantados pela Comissão Ministe­
rial, nomeada pela Portaria n.0 

416, de 24 de novembro de 196?, 
do Ministério da Justiça, e pela 
Comissão Parlamentar de Inqué­
rito da Câmara dos Deputados, 
destinada a apurar a venda de 
terras brasileiras a pessoas fisica;s 
ou jurídicas estrangeiras." 

"Art. - Enquanto não forem 
julgados os processos previstos no 
artigo anterior para anulação da1; 
alienações irregulares de terras às 

pesRoas naturais estrangeiras não­
residentes e não-domiciliadas no 
País, ou às pessoas jurídicas es­
trangeiras, será nula, de pleno di­
reito, qualquer alienação das re.: 
feridas glebas, efetuada a partir 
da Vigência desta Lei." 

N.0 17 

(Corresponde â Emenda n.0 18 de 
Plenário) 

Suprima-se o art. 12. 

N.0 18 

(Corresponde à Emenda n.0 12-CF) 
Supritna-se o art. 14. 

N.• 19 

(CorrJitnde à Emenda n.0 7-CPE) 
Acrescente-se ao art. 15, in fine: 

" ... , com a c~Ia~!l!'llção do Minis­
tério da Justt~a>lii!" pariA! que lhe 
competir." -# I 

N.0 20 

(Corresponde às Emendas n.0 s 5-C_PE 
e 20 de Plenârio) 

AcresceÚte-se, ao Projeto, o seguin-
te artigo: 

"Art. - É vedada a qualquer 
pessoa físic'i\-àu jurídica estran­
geira adquirir terras em mais de 
um município desde que t.e­
nha atingido o limite percen .. 
tual previstO' nesta Lei, ressalva­
da a hipótese prevista no § 1.0 do 
art. 7.o, com relação à pessoa fí .. 
sica ou emprêsa que tenha um 
plano de colonização em grande 
escala, devida e previamente 
aprovado pelas autoridades com­
petentes." 

N.0 21 

(Corresponde à Emenda n.O 22 de 
Plenário e à Subemenda CPE a esta 

Emenda} 

Acrescente-se, onde couber, o se.-
guin te artigo: 

"Art. - As pessoas naturais 
estrangeiras, não-residentes ou 
domiciliadas no País, e as pessoas 
jurídicas estrangeiras que já te­
nham adquirido anteriormente ou 
venham a adquirir terras, nos têr­
mos por esta Lei estipulados, têm 
o prazo de 3 (três) anos, prorro­
gáveis por mais 2 (dois) para as 
ocuparem, diretamente ou por 
prepostos, e para as explorarem 
de forma econômica e adequada, 
sem ferir os interêsses nacionais, 
sob pena de serem delas desapro­
priadas, mediante pagaq:1ento de 
indenização justa, em titulas de 
dívida pública federal, em prazos 
e condições que vierem a ser es­
tabelecidos." 

N.0 22 

(Corresponde à Emenda n.0 23 de 
Plená-rio-) 

Acrescente-se, onde couber, o se­
guinte artigo: 

"Art. - As pessoas naturais e 
jurídicas estrangeiras que, dire-

' 

tamente ou mediante prepostos, 
estiverem exercendo qualquer ati­
vidade de pe~quisa, prospecção, 
lavra ou exploração de minérios, 
nas terras por elas adquiridas, 
sem rigorosa obediência da leg·is­
lação brasileira que rege esta ma­
téria, serão desapropriadas das 
terras, mediante pagamento de 
indenização em títulos de dívida 
pública federal, de prazo nunca 
inferior a dez anos, sem prejuízo 
das ações penais que couberem e, 
se fôr o caso, de expulsão das pes­
soas físicas e de dissolução das 
jurídicas." 

N.0 23 

(Corresponde à Emenda n.0 13-CF) 

Acrescente-se, onde couber, o se-
guinte artigo: 

~<Art. - Na aplicação da pre­
seilte J.ei, excetuam-.se as parcelas 
rurais de até mil hectares, alie­
nâveís a pessoas naturais estran­
geir::~s não-residentes no País, 
através de projetos de coloniza­
ção realizados por emprêsas na­
cionais (art. 5.0 e seus parâgra­
fos), devidamente registradas, nos 
têrmos do art. 61 da Lei n.O 4.504, 
de 30 de novembro de 1964. 

Parãgrafo único - Sob pena de 
nulidade da venda, as terras ad­
quiridas na forma dêste artigo 
deverão ser cultivadas dentro do 
prazo máximo de 3 (três) anos." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
-:inho) - Em discussão a redação fi­
nal. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
desejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a díscussão. (Pausa.) 

~stá encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimento no sentido de que seja sub­
metida a votos, é a redação final con­
siderada definitivamente aprovada, 
independentemente de votação, nos 
têrmos do art. 316-A do Regimento 
Interno. 

Para acompanhar a tramitação da 
matéria na Câmara dos Deputados, 
designo o Sr. Senador Paulo Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 140, 
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·de 1968 (n,0 1.584-B/68, na ·ca~a 
,de origem}, ,de iniciativa do. Sr. 
Presidente da República,· que re­
gula o ingresso no País de ali­
mentos de qualquer natureza e 
outras utilidades; adquiridos no 
exterior, mediante doação, e des­
tinados à 'assistência social, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 997 e 998, 
de 1968, das ·Comissões 

____.: dé. Proje.tos. do Exec_qtívo, 
t~vorâvel, com emenda que 
'aprfsenta Sob n.~ 1·-c'PE: e. ., .. 

-~de -Finanças, favorável. 

Em discussão o,... prOjetO e a emenda. 
' . - ~ . . 

Se iJenhum dos Srs._ Senadore_s de­
sejar faúf uso' da palavra, ence~rarei 
a discussão. (Pausa.) 

' 
En-cerrada. , 

Em votação o projeto, seffi prejuízo· 
da emen?.a. 

Os Senhores· Senado~es que o apro­
·vam queiram -permanecer sentados. 
(Pausa.)· · 

Está aprovado o projeto. 

€ o seguinte· o "proJéto apro­
vado': 

, PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 140, DE 1968 

(N.0 1.584~8/68, na Casa de origem) 

Regula o ingresso -no Pais de 
aHmentos de qualquer n8tureza e 
outras utilidades, adquiridos no 

.;E"deriO"r, mediante ·doação, e des~ 
tinados à . assiStência social. 

~ Congress~ Na~ional decreta: 

Art .. 1.0 ~ As~ importações de aU­
mentoS de 'qualquer nat1:1reza e outras 
utilidades adquiridas no Exterior, fl­
cani ·sUjeitas ao llcenci:imento pt~io 
da Caftéirá de . cOní.ércio Exterior do 
a[{nco· do Brasil S/ A, salvo se o forem 
a título de doação para fins assisten-
ciais, ~ 

Pàrágrafo iínico ...: ós alimentos de 
qualC(uer··natureza; adqú1ridcis no Ex­
terior, ficam sujeitos, antes de ~ua li­
beração ao consumo, ao exame Bro­
matol.ógico realizado pelo Departa:.: 
me~t-9 Nacional de Saüde Pública ou 
por: Q.t:gão Iegitimam..,nte credenciado 
pelo ,_ei.~do Departamento. 

Art. z.o - O ingresSo· no País dos 
produt;çs de que trata o artigo ante­
rior ,não._ será autori~ado quando, pela 

' sua quantidade representar prejuizo 
para a produção e comercialização 
normal do produto s.imilar ~aclonal. 

Art. ,3.0 - Esta _Lei ent,ra em vigor 
na data de suá pllbli~ação. 

Art. 4. 0 - RevOgam -se as disposi-
ções em .contrári~. ··· ' 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Em votação a emenda. 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada, 
A matéria vai à Comissão de Reda­

ção, para a xeda.ção final. 

t a seguinte· a eme11da apro~ 

vada: 

EMENDA N, o 1 - CPE 
Dê-se ao art. 2.0 a seguinte reda-

çãà: 
"Art. 2.0 - O ingfesso no Pais, 
dos produtos de que trata o arti­
go anterior, 'não -será autorizadO 
quando representar· grave risco· 
para a produção e ·comerciàliza­
ção normal do produto similar 
nacional, salvo. se, com base em 
parecer faVorável do Ministério 
ou órgão cOinPetente, o forem. a 
titulo de doàção pâra fins assi~~ . 
tenciais." 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
rinho) 

Item 3 

· 'Dlscussão, em turno únicO, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 165, 
dé · 1968 (n.0 1. 743-B/68, na Ca­
sa de origem). de iniciativa do sr. 

· 'Pl'esidente da RepúbliCa, que 
dispõe sôbre o exercíc.io da pro­
fissão de químico pelos portado­
res de carteira expedida pelo Mi• 
nistério do Trabalho e Previdên­
cia Social, até o advento da Lei 
n. 0 2.800, de·18 de junho de 1956, 
tendo .. 
PARECEI1, sob n.0 995, de 1968, 

· da Comissão · 

.-·de Projêtos. d.o Executiv~, f a-' 
vorável. 

Em discussão ·o projeto. 

Se ·nenhum Sr.' Sen~dor dese)a·r fa~ 
. .1_ 

zer uso da palaVra, encerrarei a dis~ 

cussão. (Pausa.) -
Está- encerrada a discussão.· 

A votação será feita em escrutí­
nio secreto, pelo processo eletrônico.· 

Antes de passar à votação, a Presi­
dência vai verificar a existência·- de 
quorum na -Casa. Apesar de a lista 
de comparecimento acusar, a presen­
ça de 37 Srs. ·Senadores. 1 há várias 
Comissões reun1das .... (Pausa.) 

Vou susperider. ·a. sessão por al­
guns 111inutos, até que se complete o 
quorum necessário. 

(A sessão é suspensa às 16 ho· 
ras e 50 milÍutos .e reaberta às 17 
hor~s.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) -Está reaberta a sessão. Vai~ 
se passar à votação do pr'ojeto, em· 
escrutínio secreto. 

Os Srs. Senadores já podem votaf. 
(Pausa.) 

Se todOs os Srs. SenadOres já vota-· 
rani, vou processar à cOntagem. 
(Pausa.) 

Votaram SIM, 25 Srs. Senadores e 
2 NAO. Houve lO abstenções. 

O projeto é aprovado. 
Vai -a sançã.o. 

€ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,• 165, DE 1968 

(N.o· 1.743-B/68, na Casa de origem) 

Dispõe sõbre o ex:el-cício da 
profissão d'e químico peJOs porta~ 
dqfes de carteira expedida pelo 
Ministério· do Trabalho e Previ~ 

dência Social, até o advento da 
Lei n.0 2.800,. de 18 de jun~o de 
1956. . ' 

O Congresso Nacional decreta: ' 

Ai't. 1.0 
--:- Al~ín do5 pro:f\ssionais · 

relacionadós na Consolidação das 
LeiS do Trabalho, aProvada pelO De­
creto-Lei n.0 5.452, de 1.0 de maio 
f • - • • 
de 1943, e no art. 20 na Lei n.0 2.800, 
de 18 de juriho de 1956', serão tamc 
bém considerados profissionais de 
Química, para-- os efe;itos da' legi.sla­
ção vigente, todos aquêles que, na d~­
ta da publicar:ão da Lei n.o 2.800, act~· 
ma citada, se achavam em exercício 
de função pública ou particular, para 
a qual se exigisse a qualidade· de qui­
mico, revelada .por anotação em car­
teira profissional expedida pelo Mi­
nistério do Trabalho· e PrevJdêncJa 
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Social, anteriormente à Lei n.0 2.800, 
ja referida, e que não tinham con!ll­
çôes para registro nos Conselhos Re­
gionais de Química, face a não ofi­
cialização de seus diplomas. 

Parágrafo único - O registro dos 
portadores de carteira profissional 
referidos neste artigo, com atribui­
ções correspondentes à categoria 
profissional a· que fizeram jus, será 
feito nos Conselhos Regionais de 
Química. 

Art. 2.0 
- Mediante requerimento 

do interessado, apresentado dentro 
do prazo de 1 (um) ano, contado da 
publlcação das Instruções referidas 
no art. 3.0 , os Conselhos Regionais 
de Química admitirão a registro o 
profissional que provar estar enqua­
drado no artigo anterior. 

Parágrafo únieo - Aos registrados 
segundo êste artigo, os Conselhos Re­
gionais de Química expedirão cartei­
ra profissional com a anotação de 
"Profissional da Química Provislona­
do11, com a referência às atribuições 
que lhes couberem. 

' Art. 3.0 
- Para os efeitos do arti-

go anterior, o Conselho Federal de 
Química, dentro do prazo de 60 (ses­
senta) dias, contados da data da pu­
blicação desta Lei, expedirá instru­
ções qu~ estabeleçam o nível e as 
atribuições do profissional e regu­
lem o processo do registro. 

Art. 4.0 - A presente Lei entra 
em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Val-se passar à votação do 
requerimento lido anteriormente e 
formulado pelo Sr. Senador Filinto 
Müller, como Líder da ARENA, pedin­
do urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n.0 115, de 1968 (DFJ que dis­
põe sõbre organização do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal e dá ou­
tras providências. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
• requerimento queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Projeto foi aprovado, em turno 
único, na sessão extraordinária de on­
tem, nos têrmos do Substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, . 

I ' 
com Ehl!mda da Comissão do Distri-
to Federal. 

Vai-se passar( à discu_~_~J em turno 
suplementar, nos têr!À$ do artigo 
255, a, do Regimento .kJtêrno. 

;.;j.' 
Sõbre a mesa, pareCer da Comissão 

de Redação, oferecendo a redação do 
vencido para o turno suplementar. 

Vai ser· H do pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N.0 1.010, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação do vencido, para turno 
suplementar, do Projeto de Lei do 
Senad~.0 115, de 1968 - DF. 

Relator: Sr. Mem de Sá 

A Comissão apresenta a redação do 
vencido, para turno suplementar, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 115, de 
1968 - DF., que dispõe sõbre a orga­
nização do Tribunal de Contas do Di:s­
trlto Federa~ e da outras providên­
cias. 

Sala das Sessões, em 6 de novembro 
de 1968. - José Feliciano, Presidente 
- Mem de Sá, Relator - Filinto 
Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 I. 010, DE 1968 

, 
Redação do vencido, para turno 

suplementar, do Projeto de Lei do 
Senado n.0 115, de 1968 - DF., 
que dispõe sóbre a organização 
do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

TíTULO I 

Da Organizaçã9 

CAPITULO I 

Da Sede e da Constituição 

Art. 1.0 
- O Tribunal de Contas1 

órgão auxiliar do Senado Federal no 
contrôle externo da administração fi- ' 
nanceira e orçamentária do Distrito 
Federal, tem a sua sede na Cidade de 
Brasília e jurisdição em todo o terri­
tório do Distrito Federal. 

Art. 2.0 - O Tribunal de Contas 
compõe-se de 5 (cinco) Ministros. 

Art. 3.0 - Funcionam no Tribun::r:l 
de Contas como integrantes de sua 
organização: 

I - o Ministêrio Público; 

11 - os Serviços Auxmares. 

CAPíTULO 11 

Dos Ministros 

Art. 4.0 - Os Ministros do Tribunal 
de Contas serão nomeados pelo Pre­
leito do Distrito Federal, depois de 
aprovada a escolha pelo Senado Fe­
deral, dentre brastleiros natos, maio­
res de trinta e cinco anos, de reco­
nhecida Idoneidade moral e notórios 
conhecimentos jurídicos, econômicos, 
financeiros ou de administração pú­
blica. 

Art. 5,0 - Os Ministros gozarão das 
seguintes garantias, prerrogativas e 
vencimentos: 

I - vitaliciedade, não po­
dendo perder o cargo se­
não por sentença judi­
cial, transitada em jul­
gado; 

11 - lnamovibilldade; 

IH - lrredutlbllldade de ven­
cimentos, sujeitos, en­
tretanto, aos Impostos 
gerais, Inclusive lmpôsto 
de renda; 

IV - aposentadoria compul­
sória aos setenta anos 
de idade ou por lnvall­
dez comprovada, e fa­
cultativa após trinta 
anos de serviço público, 
em todos êsses casos 
com os vencimentos In­
tegrais; 

V - v e n c i me n tos idên­
ticos aos dos Desembar­
gadores do Tribunal de 
Justiça do Distrito Fe­
deral. 

Art. 6.• - É vedado ao Ministro do 
Tribunal de Contas, sob pena de per­
da do cargo: 

I -:- exercer, ainda que em 
disponlbllldade, qualquer 
outra função pública, 
salvo nos casos previs­
tos na Constituição Fe­
deral; 

11 - exercer comissão remu­
nerada, inclusive em ór .. 
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gão de contrôle finan­
ceiro da Administração 
Direta ou Indireta; 

III - exercer profissão liberal, 
emprêgo particular, ser 
comerciante, sócio, dire ... 
tor ou gerente de socie­
dades comerciais, salvo 
acionista de sociedades 
anônimas ou em co­
mandita por açóes; 

IV - celebrar ou manter con­
trato com pessoa jurldi­
ca de direito público, au­
tarquia, emprêsa públi­
ca, sociedade de econo­
nlla mi$ta ou emprêsa 
concessionária de servi­
ço público, salvo quando 
o contrato obedecer as 
cláusulas uniformes; 

V - exercer atividade políti­
co-partidária. 

Art. 7.0 -Não pode r á o exercer,· 
contémporâneamente, o cargo de 
Ministro, os parentes consangüíneos 
ou afins, na linha ascendente ou des­
cendente, e na linha colateral, atê o 
segundo grau. 

Parágrafo único - A Incompatibi­
lidade resolve-se: 

a) antes da posse, contra o últi· 
mo nomeado ou contra o mais 
móço, se nomeados na mesma 
data; 

bl depois da posse, contra o que 
lhe deu causa; 

c) se a ambos imputável, contra 
o que tiver menos tempo de 
exercício no cargo. 

Art. 8. 0 ....,... Depois de nomeados e 
empossados, os Ministros só perderão 
seus cargos por efeito de sentença ju­
dicia1, transitada em julgado, exone­
ração a· pedido ou por motivo de in­
compatibilidade, nos têrmos do artigo 
anterior. 

Art. 9.• - O Presidente e o VIce­
Presidente ~o Tribunal serão eleitos 
por seus pares para servirem durante 
o período de 1 (um) ano. 

§ 1.0 .-Nessas eleições, terão di­
reito a votos apenas os Ministros 
e!etJvos. 

§ 2.0 - Far-se-:á a eleição p~r .· 
escrutínio secreto durante o mês d~ 

dezembro, em dia prêviamente deter­
minado pelo Tribunal ou, em se tra­
tando de vaga eventual, dentro dos 
lO (dez) dias Imelflatamente posterio­
res il vacância. 

§ 3.0 - O eleito para a vaga 
eventual completará o tempo do man­
dato do antecessor. 

§ 4.0 
- Não se procederá a nova 

eleição se faltarem menos de dois me­
ses para o término do mandato. 

§ 5.0 
- Considerar-se-a eleito o 

que alcançar o mínimo de três votos. 

§ 6.0 - Se nenhum alcançar 
êsse número de votos, terá lugar se­
gundo escrutínio. 

§ 7.0 
- Se, ainda assim, não se 

atingir o quorum, pro~er-se-á a 
nôvo escrutinio, dando-se por ~leito 
o que tiver obtid<J maloria ielativa, e, 
SP houVer empate, o Ministro mais 
antigo no cargo, ou o mais velho, se 
tiverem a mesma antiguidade. 

§ 8. 0 
- Ao segundo e terceiro 

escrutinlos concorrerão os Ministros 
que houverem obtido os dois primei­
ros lugares na votação para Presiden­
te e Vice-Presidente. 

§ 9.• - O Presidente e o Vice­
Presidente prestarão compromisso na 
mesma sessão em que forem eleitos, 
entrando em exercicio a 1.0 de janei­
ro seguinte. 

§ 10 - No caso· de preenchi­
mento de vaga que ocorrer antes do 
têrmlno do mandato, o Ministro elei­
to entrará em exercício na data em 
que prestar o respectivo compro­
misso. 

Art. 10 - :6: vedado aos Ministros 
intervir no julgamento de lnterêsse 
próprio· ou de parentes, até o segundo 
grau, inclusive, aplicando~se as sus­
peições previstas no Código do Pro­
cesso Civil. 

Art. 11 - Ocorrendo o falecimentO 
de Ministro do Tribunal de Contas em 
exercício ou aposentado, será conce­
dida à família, a titulo de auxílio fu­
neral, a importância correspondente 
ao vencimento ou provento de um 
mês. 

CAPíTULO III 

Dos Auditores 

Art. 12 - Os Auditores, em núme­
ro de 3 (três) serão nomeados pelo 

.Prefeito do Distrito Federal, median­
te concurso de provas e títulos, e de­
verão preencher os requisitos exigidos 
para o cargo de Ministro. 

Art. 13 - Compete aos Auditores 
o relatório dos processos de tomada 
de contas, o auxílio ao Ministro 
Coordenador na supervisão das ati­
vidades da Inspetoria-Geral e das 
Inspetorias Seccionais, bem como as 
demais atribuições que lhes forem 
cometidas pelo Regimento Interno. 

§ 1.0 - Os Auditores substitui­
rão os Ministros, observada a ordem 
de antiguldade no cargo ou, em caso 
de idêntica antiguidade, a ordem de 
idade. 

§ z.o - Os Auditores também 
substituirão os Ministros, para efeito 
de quorum nas sessões, por convoca­
ção do Presidente e exercerão as res­
pectivas funções no caso de vacância. 
do cargo de Ministro, até nóvo pro- , 
vimento, a juízo do Tribunal. 

Art. 14 - Os Auditores sOmente 
perderão o cargo em virtude de pro­
cesso administrativo, e nas hipóteses 
dos artigos 6.0 e 75', ressalvado o dis­
posto no art. 246 da Lei n.• 1.711, de 
28 de outubro de 1952, aplicando-se­
lhes o disposto no artigo 10. 

Art. 15 - Os Auditores não pode­
rão exercer funções ou comissão nos 
Serviços Auxiliares. 

Art. 16 - O Auditor, substituindo 
Ministro, só não terá direito ao ven­
cimento do cargo dêste, quando se 
tratar de substituição para efeito de 
quorum em uma sessão. 

CAPí'J2_ULO IV 

Do Ministério PUblico 

Art. 17- O Ministêrio Público 
junto ao Tribunal de contas com­
põe~se de um Procurador-Geral e dois 
Procuradores-Adjuntos. 

Art. 18 - O Procurador-Geral se-
rá nomeado pelo Prefeito do Distrito 
Federal, dentre bancharéls em Di­
reito, que preencham os requ'!sitos • 
exigidos para o cargo de Ministro. 

Parágrafo único - O Procurador­
Geral terá os direitos, prerrogativas, 
vantagens, vencimentos, deveres, im­
pedimentos e lncompatlbllidades d_o 
Ministro. 
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Art. 19 - Compete ao Procurador­
Geral: 

I - promover _a defesa dos 
lnterêsses da Adminis­
traçáo e da Fazenda 
Pública; 

11 - comparecer às sessões.. 
do Tribunal e intervir 
nos processos de toma­
da de contas e de con­
cessão de aposentado­
rias, reformas, pensões e 
em outros referidos no 
Regimento Interno; 

111 - ·opinar, verbalmente ou 
por escrito, por delibera­
ção do Tribunal, à re­
quisição de qualquer dos 
seus membros, a seu 
próprio requerimento ou 
por distribuição do Pre­
sidente, em todos os as­
suntos sujeitos à decisão 
do Tribunal; 

IV - rêQuerer, perante o Tri­
bunal, as medidas refe­
ridas no artigo 38 desta 
Lei. 

Art. 20 - Os Procuradores-Adjun­
tos serão nomeados pelo Prefeito do 
.J?istrito Federal, após concurso de 
provas e títulos, exigindo-se-lhes a 
qualidade de bacharel em direito. 

Art. 21 - Compete aos Procurado­
res-Adjuntos auxiliar o Procurador­
Geral em suas funções e substituí-lo 
nas licenças, faltas e impedimentos, 
na ordem estabelecida no Regimento 
Interno. 

CAPíTULO V 

Dos Serviços Auxiliares 

Art. 22 - Completam a organiza­
ção do Tribunal de Contas os seguin­
tes serviços auxiliares: 

I - Diretoria-Geral, ó r g ã o 
da administração das 
atividades-meios; 

11 - Inspetoria-Geral e Ins­
petorias Seccionais, es­
tas em número de qua­
tro, no máximo, órgãos 
de auditoria financeira 
e orçamentária; 

DI - outros órgãos que a lei 
vier a criar, necessárids 
ao exercício de suas atl-

vidades constitucionais e 
legais. 

'Parágrafo único - Para o exercí­
cio de suas atividades):,-~ses serviços 
au~i:iares terão orr;_a -~~âção é .atri­
bmçoes adequadas; ' erem estabe­
lecidas pelo Tribun : obedecidos os 

·principias da presente Lei. 

Art. 23 - A Diretoria-a e r a I In­
cumbe a administração das ativida­
des meios. 1 

Art. 24. -- ~s funções de execução 
do contrôle externo da administração 
financeira e orÇám:entária do Distri­
to Federal serão exercidas pelo Tri­
bunal, de forma descentralizada, por 
intermédio da Inspetoria-Geral, das 
Inspetorias Seccionais e de outros ór­
gãos que a lei instituir. 

Parágrafo único - As atividades 
da Inspetoria-Geral e das Inspetorias 
Seccionais ficarão, semanalmente, sob 
a coordenação de um Ministro, com 
a colaboração de um Auditor, na for­
ma estabelecida no Regimento ou 
Resolução Especial. 

Art. 25 - O Tribunal de C o n tas 
poderá desdobrar os serviços auxilia­
r~s em no v a s unidades, estabele­
cer-lhes e transferir-lhes a sede, ex­
tingüi-las, bern como fixar, ampliar 
ou reduzir as suas atribuições, tendo 
em vlsta o atendimento dos seus ser­
viços 

1
internos e po Ministério Público, 

e visando à execução das atividades 
flns. 

§ 1.0 - Na organização das uni­
dades componentes dos serviços au­
xiliares, serão considerados a con­
veniência dos serviços, a eficiência 
e a rapidez da fiscalização e o movi­
mento financeiro justificador de sua 
criação. 

§ 2.0 - A competência das uni­
dades de auditoria financeira e or­
çamentária pode abránger uma ou 
mais entidades, bem como um ou 
mais órgãos da Administração do 
Distrito Federal. 

Art. 26 - A direção e a chefia dos 
órgãos dos serviços aux!liares serão 
confiados aos funcionários do pró­
prio Tribunal, sendo privativas do 
:Bacharel em Direito, Ciências Eco­
nômicas, Engenheiros, Contadores pu 
Técnicos de Contabilidade, as funções 
de chefia da lnspetoria-Geral e das 
Inspetorias Seccionais. 

TITULO II 

Da Competência e .Jurisdição 

CAPíTULO I 

Da Competência. 

Art. 27 - Compete ao Tribunal de 
Contas: 

I - a apreciação das contas 
do Prefeito do Distrito 
Federal; 

11 - o desempenho das fun­
ções de auditoria finan­
ceira e orçamentária sô­
bre as contas das Uni­
d a d e ·s Administra ti v as 
do Distrito FeC.eral, obe­
decido o disposto no 
§ 3 ." do artigo 71 da 
Constituição Federal; 

IJI - o julgamento da regula­
ridade das contas dos 
c!irigentes dos órgãos da 
administração direta e 
indireta, bem como dos 
que ordenam despesas e 
demais responsáveis por 
bens e valôres públicos; 

IV - o julgamento da legali­
dade das concessões ini­
ciais de aposentadorias, 
reformas e pensões . 

Art. 28 - O Tribunal darà parecer 
prévio em 60 (sessenta) dias, conta­
dos <!a data da entrega, sôbre as con­
tas que o Prefeito do Distrito Federal 
deverá prestar, anualmente, ao Se­
nado Federal. 

§ 1.0 - As contas do Prefeito do 
Distrito Federal deverão ser entre­
gues, concomitantemente, ao Senado 
Federal e ao Tril::)\inal de Contas, até 
o dia 30 de abril do ano seguinte. 

~ 2.0 
- As contas consistirão nos 

balanços gerais da Prefeitura do Dis­
trito Federal e no relatório da Secre­
taria de Finanças sôbre a execução 
do orçamento e a situação da admi­
nistração financeira do Distrito Fe­
deral, incluindo a Administração In­
direta e as instituições de créê.ito de 
que tenha o contrôle acionário, obe­
decido o que dispõe o artigo 110, pa­
rágrafo único, da Lei n.0 4.320, de 
17 de março de 1964. 

§ 3.0 
- O Tribunal deverá apre­

sentar ao Senado Federal minucioso 
\relatório conclusivo sôbre os resulta­
dos do exercício financeiro, louvan ... 

/ 
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C9-se, no caso de não apresénta~ão 
das contas no prazo .legal, nos ele ... 
mentes colhidos ao exercer a audito ... 
ria financeira e orçamentária e nos 
seus assentamentos. 

\ Art. 29 -1 No exercício de s u as 
atritiuições de contrôle da adminis­
tração financeira e orçamentária, o 
Tribunal representará ao Prefeito do 
Distrito Federal e ao Senado Federal 
sôbre irregularidades e abusos por êle 
verificados. 

Art. 30 - O Tribunal de Contas, 
de ofício ou mediante provocação do 
Ministério Público ou da Audit,oria 
Financeira e Orçamentária e demais" 
órgãos auxiliares, se verificar a ilega­
lidade de qualquer despesa, inclusive 
as decorrentes de contratos, aposen­
tadorias, reformas e pensões, deverá: 

I - conceder prazo razoável 
para que o órgão da ad­
ministração pública ado­
te as providências neces­
sárias ao exato .cumpri­
-!flento da lei; 

11 - sustar a execução do ato, 
em caso de não atendi­
mento da determinação, 
exceto em relação aos 
contratos; 

Ill - sollcitar ao Senado Fe­
deral, se se tratar de 
contrato, que determine 
a sustação do ato ou ou­
tras medidas que julgar 
necessárias ao resguardo 
C.os objetivos legais, no 
caso de não ter sido 
a tendida a determinação 
do inciso I. 

§ 1.0 - No c a s o do inciso UI, 
considerar-se-á insubsistente a im­
pugnação, se o Senado Federal não 
se manifestar sôbre a solicitação do 
Tribunal no prazo de trinta ct1as. 

§ 2.0 - Se o Prefeito do Distri­
to Federal. ordenar a execução c!.o ato 
a que se refere o inciso II, o fato 
deverá constar do relatório referido 
no § 3.0 do artigo 28. 

Art. 31 - Compete ainda , ao Tri­
bunal de Contas; na forma do arti .. 
go 110 da Constltuição Federal: 

I - elaborar e alterar seu 
Regimento Interno; 

11 - organizar seus serviços e 
prover-lhes os cargos na 
forma da lei; ' 

IH - eleger o Presidente, o 
Vice-Presidente e dar­
lhes posse; 

' 
IV - conceder licença e férias 

aos Ministros; 

V - propor, ouvido o Poder 
Executiv.o, sôbre as re­
percussões financeiras, ~ 
criação ou extinção de 
cargos e fixação dos res­
pectivos vencimentos; 

VI - prestar rííformações ao 
Senado Federal: 

CAPíTULO li 

Da Jurisdição 

Art. 32 - O Tribunal de Contas 
tem jurisdição própria e privativa sô­
bre as pessoas e matérias sujeitas à 
sua competência, a qual abrange- todo 
aquêle que arrecadar ou gerir dinhei­
ros, valôres e bens do Distrito Fe­
deral ou pelos quais êste responda, 
bem como os administradores das 
entidades da Administração Indireta 
e instituições de crédito de que o Dis­
trito Federal tenha o contrôle acio­
nário. 

Parágrafo umco Respondem 
também perante o Tribunal, na fornia 
da lei, os herdeiros, fiadores e repre­
sentantes dos responsáveis. 

Art. 33 - Estão sujeitos à tômada 
de contas e só por ato do Tribunal 
de Contas podem ser liberado~ de sua 
responsabilidade: 

l - os que ordenam despe­
sas; 

Il - as pessoas indicadas no 
artigo 32 - caput -; 

III - todos os servidores pú­
blicos, civis e militares, 
ou qualquer pessoa ou 
entidade, estipendiados 
pelos cofres públicos ou 
não, que derem êausa à 
perda, subtração, extra­
vio ou estrago de valô­
res, bens e material do 
Distrito Federal ou pe­
los quais êste seja res­
ponsável; 

IV - todos quantos, por ex­
pressa disposição de lei, 
lhe devam prestar con­
tas. 

' TíTULO III 

Da Auditoria Financeira e 
Orçamentária 

Art. 34 ..:.. Ã Auditoria Financeira 
e Orçamentária, que será exercida sô­
bre as contas das unidades admínis­
trativas do Distritc> Federal, tem por 
fim a fiscalização das pessoas sujei­
tas à jurisdição do Tribunal de Con­
tas, na forma do disposto nos artigos 
31 e 32, bem como o exame das con­
tas dos responsáVeis. 

Art. 35 - Para o exercício da Au­
ditoria. Financeira e Orçamentária o 
Tribunal de Contas: 

I _:.. tomará conhecimento, 
pela sua publicação no 
órgão oficial, da lei or­
çamentária anual, dos 
orçamentos plurianuais 
d e investimentos, d a 
abertura dos créditos 
adicionais e correspon­
dentes atos complemen-
tares;, , 

li - receberá uma via dos 
documentos a segui r 
enumerados: 

a) atos relativos à pro­
gramação financeira 
de desembôls'o; 

b) balancetes de receita. 
e despesa; 

c) relatórios dos ôrgãos 
administrativos en­
carregados do con­
trôle financeiro e or­
çamentário interno; 

d) relação dos responsá­
veis; 

e) todos os contratos, 
têrmos, convênios e 
acôrdos lavrados. 

111 - solicitará, a qualquer 
tempo, as informações 
relativas à administra_.. 
ção dos créditos e outras 
que julgar imprescindí­
veis; 

IV - procederá às inspeções 
que considerar neces­
sárias. 

§ 1.0 - As inspeções serão reali­
zadas por funcionários dos órgãos de 
auditoria financeira e orçamentária 
do Tribunal de Contas ou, mediante 
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contrato, por firmas especializadas ou 
por especialistas em auditoria finan­
ceira,. sempre com a assistência ime­
diata de um a udi to r. 

§ 2.0 - Nenhum processo, do­
cumento ou informação poderá ser 
sonegado ao Tribunal de Contas em 
suas inspeções, sob qualqne1 pretexto. 

§ 3.0 - Em caso de sonegação, o 
Tribunal de Contas concederá prazo 
para apresentação da documenta<;ão 
ou informação desejada, e, não sendo 
atendido, comunicará o fato à auto­
ridade competente, para as medidas 
cabíveis. 

§ 4.0 - Se, de qualquer modo, o 
Tribunal de Contas não vier a ser 
atendido, o fato será comunicado ao 
Senado Federftl, sujeitando~se as au­
toridades responsáveis às penalidades 
aplicáveis. 

§ 5.0 - O Tribunal comunicará 
às autoridades competentes o resulta­
do dos estudos e inspeções que reali­
zar, representando ao Prefeito do Dis­
trito Federal e ao Senado Federal sô­
bre irregularidades e abusos que ve­
rificar. 

Art. 36 - O Tribunal de Contas 
respeitados a organização e o functo~ 
namento dos órgãos e entidades da 
Administração do Distrito Federal e 
sem prejudicar as normas de contrô­
le financeiro e orçamentário interno, 
regulará a remessa das informações 
que lhe sejam necessárias para ·a 
exercício de suas funções. 

Art. 37 - Sempre que o Tribunal, 
no exercício do contrôle financeiro e 
orçamentário e em conseqüência de 
irregularidade nas contas de dinhei­
ros arrecadados ou despendidos, veri­
ficar a configuração de alcance, de­
terminará a autoridade administrati­
va providências no sentido de sanar 
as trregularidades, devendo também 
manl::iar proceder ao imediato levan­
tamento das contas para apuração 
dos fatos e identificação dos respon­
sáveis. 

TíTULO.IV 

Do Julgamento 

Art. 38 - O Tribunal de Contas: 

I - julgará da regularidade 
das contas das pessoas 
indicadas nos artigos 31 
e 32, mediante tomada 

de contas levantadas pe­
las autoridades adminis­
trativas; 

11 - julgará 
das 

legalidade 
iniciais de 

reformas 
e pessoal da 
Administração D i r e t a, 
com base na documen­
tação do órgão compe­
tente; 

III - j p. I g a r á os embargos 
oPostos às suas decisões 
bem como a revisão do 
processo de tomada de 
contas, em razão de re­
curso 

IV - ordenará a prisão ad­
ministrativa, por pr::~zo 

não superior a 90 dias, 
dos responsáveis que, 
com alcance julgado em 
decisão definitiva, ou in­
timados para dizerem 
sôbre o alcance verifica­
do em processos de to­
mada de contas, pro­
cu I; a rem ausentar-se 
furtivamente, ou aban­
r 1arem a função, o em­
prêgo, comissão ou ser­
viçc de que se acharem 
encarregados. Os • do­
cumentos que serviram 
de base à decretação da 
medida serão remetidos 
ao Procurador-Geral do 
Distrito Federal, para 
instauração de processos 
criminal. A competência, 
conferida ao Tribunal, 
não prejudica a Ad' .i­
nistração Pública e seus 
agentes, na forma da le­
gislação em vigor, para 
ordenar imediatamente 
a detenção provisória do 
responsável alcançado, 
até que o Tribunal deli­
bere a respeito, sempre 
que assim o exigirem os 
interêsses da Fazenda 
Pública; 

V - fixara, à revelia, o dé­
bito d o s responsáveis 
que, em tempo, não hou­
verem apresentado as 
suas contas nem devol­
vido os livros e documen­
tos de sua gestão; 

VI ..,- fixará, igualmente, à 
revelia, o débito dos reS­
pnnsáveis que deixarem 
de atender- às diligências 
ordenadas pelo Tribunãl, 
nos processos de com­
provação de despesas; 

VII - mandará expedir quita­
ção aos r e s p o n s á­
veis cujas contas esti­
verem exatas; 

VIII - resolverá sôbre o levan­
tamento dos seqüestros, 
oriundo de decisão pro­
ferida pelo próprio Tri- ' 
bunal e ordenará a libe­
ração dos bens seqües­
trados e sua respectiva 
entrega. 

Art. 39 - As tomadas de contas 
serão: 

I - organizadas pelos ór­
gãos de contabilidade; 

11 - certificadas pelos ór­
gãos de contrôle finan­
ceiro e orçamentário in­
terno; 

III - acompanhadas de pro­
nuncütmento sôbre a 
regularidade. por parte 
dos chefes de órgãos da 
Prefeitura do Distrito 
Federal ou do Secretá­
rio, ou de autoridade 
por êste delegada quan­
do se tratar de contas 
de órgãos da Prefeitura 
ou de Secretaria; 

IV - acompanhadas de co­
munie.a~ão das previ­
dências que as autori­
dades referidas no item 
anterior tenham tomado 
para resguardar o inte­
rêsse público e a probi­
dade na aplicação dos 
dinheiros públicos. 

Art. 40 - A decisão do Tribunal 
será comunicada à autoridade ad­
ministrativá. competente para que, no 
caso de regularidade das contas, se 
cancele o nome do responsável no 
respectivo registro, ou, no caso de ir­
regularidade, se adotem as providên­
cias destinadas a saná-las ou a cau­
telar os lnterêsseS da Fazenda, den­
tro do prazo que o Tribunal fixar. 

Art. 41 - O julgamento. pelo Tri­
bunal, da regularidade das contas 
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dos administradores das entidades da 
A"dmlnistração Indireta e das que, por 
fôrça de, lei, lhe devem prestar con­
tSrS, será feito à base dos seguintes 
documentos que lhe deverão ser pre­
sentes: 

I - o relatório e os balan­
ços da entidade; 

11 ....:.. o parecer dos órgãos in­
teriJ.DS que devem dar 
seu P,ronunciamento sô­
bre as contas; 

/ 

111 - o certificado de Audito­
ria externa à entidade 
sôbre a exatidão do ba­
lanço. 

§ 1.0 
.... - A decisão do Tribunal 

que poderá ser precedida de insv~-
, ção, na forma do artigo 35, inciso IV, 

será comunicada à entidade e à au­
toridade administrativa a que estiver 
vinculada. 

§ 2.0 
- Quando o assunto o jus­

tificar,' o Tribunal fará comunicação, 
ao Prefeito do Distrito Federal e ao 
Senado Fed'eral. 

' 
Art.42 - Os atos concernentes a 

despesas de caráter reservado e con­
fidencial não serão publicados, de­

/ vendo, ~esse cai:áter, ser examinados 
pelo Tribunal de Contas e julgados 
ena sessão secreta. 

Dos recursos e da execução das 
decisões ~ 

CAPíTULO I 

Dos recursos 
I 

Art. 43 - Das decisões sôbre a rç-
gularidade das contas dos responsá­
veis poderão recorrer, para o próprio 
Tribunal, e na forma do Regimento 
Interno, o Ministério Público e os in­
teressados, dentro de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo ú"nico - Quando não 
fôr recorrente, o Ministério Público 
se ma~ifestará, obrigatOriamente, sô-
bre o recurso. 1 

Art. 44 .....:... Dentro 1 do prazo de 5 
(cinco) anos da decisão definitiva 

pelo responsável, seus herdeiros ou 
fiadores e se fundará: 

I - em êrro de cálculo nas 
contas; 

11 - na falsidade de do­
cumento em que se te­
nha baseado a decisão; 

111 - na superveniência de 
novos documentos com 
eficácia sôbre a prova 
produzida. 

Art. 45 - A decisão nos pedidos de 
revisão determinará a correção de 
todo e qualquer êrro ou engano apu­
;ado. 

CAPíTULO II 

Da execução das decisões 

Art. 46 - Decorrido o decêndio P,a 
notificação do ·responsável, expedirá 
o Tribunal de Cont.as- a competente 
quitação, se o responsável não fôr 
julgado em débito para com a Fa­
zenda do Distrito Federal, arQuivan­
do-se o processo, em seguida. 

Art. 47 - Julgado em débito, será 
o responsável notificado para, em 30 
(trinta) dias, repor a importância do 
alcance, sob as penas cabíveis. 

Art. 48 - O Tribunal de Contas, 
no Caso de não atendimento da notl­
ficaç!o, poderá tomar as seguintes 
providências: 

I - ordenar a liquidação ad­
ministrativa da fiança 
ou caução, se houver; 

11 - determinar o desconto 
integral ou parcelado do 
débito nos ·'vencimentos 
ou proventos do respon­
sável; 

111 -·expedir à Procuradoria-
. Geral, do Distrito Fe­

deral por intermédio da 
Procuradoria-O e r a 1 do 
Tribunal de Contas, có­
pia autenticada da de­
cisão, acompanhada da 
documentação necessá­
ria para o efeito da co­
brança .executiva. 

Art. 49 - O Tribunal de Contas 
fixará ·prazo para conclusão dos ex­
pedientes necessários à aplicação das 
penas referidas no art. 48. 

sôb_re as co~tas, é admissível pedido Parágrafo único - Aos servidores 
de revisão pelo Ministério Eúblico,- que ·deixarem de observar ou · preju-

' 

dicarem a observância do disposto 
neste artigo, além das penas disci­
plinares aplicáveis pelas autoriãades 
administrativas de que dependam, o 
Tribunal de Contas imporá multa não 
superior a 50% (cinqüenta por cen­
to) de seus vencimentos mensais. 

Art. 50 - Incorrerá em crime con­
tra a administração pública, punível 
nos têrmos da Lei, a autoridade ad­
ministrativa ou o representante da 
Fazenda Pública que, no prazo de 15 
(quinze) dias da ciência da decisão 
do Tribunal ou do recebimento da 
documentação nece~sária à cobrança 
do débito, não tomar as providências 
que lhe couberem. 

Art. 51 - A infração das leis e re­
gulamentos relativos à administração 
financeira sujeitará seus autores à 
multa não superior a 10 (dez) vêzes 
o valor do salário-mínimo vigente no 
Distrito Federal, independentemente 
das sanções disciplinares apliéáveis. 

Parágrafo único - A multa de que 
trata o presente art~go será, à vista 
da· comunicação feita pelo Tribunal, 
imposta pela autoridade administra­
tiva que, não ~tendendo a esta dispo­
sição, ficará sujeita às penas discipli-_ 
nares e à multa referidas no pará­
grafo único do art. 49. 

piSPOSIÇOES GERAIS 

Art. 52 - O Tribunal de Contas 
manterá registro de todos os atos. 
portarias e contratos de nomeação na 
Administração Direta e Indireta do 
Distrito Federal, para efeito de veri­
ficação do teto a que se refere o ar­
tigo 66, parágrafo 4.0 , da Constituição 
do Brasil. 

Art. 53 - O Regimento Intern,o 
disporá sôbre a forma de assegurar 
o julgamento ·dos processos de tornada 
de contas no pfazo máximo de 6 (seis) 
meses, bem como sôbre as penalidades 
aplicáveis em caso~ de inobservância. 

Art. 54 - Os Ministros, os Audito­
res, o Procurador-Geral e os Procura­
üores-Adjuntos têm o prazo de 30 
(trinta) dias~ contado da publicação 
do ato no órgão oficial, para posse e 
exercício no cargo. 

Parágrafo único - ~sse prazo po­
derá ser prorrogado até '60 (sessenta) 
dias, ii.o maxtmo, por soUcitação es­
crita do· interessado. 
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Art. 55 - Os Ministros, os Audito­
res, o Procurador-Geral e os Procura­
dores_-Adjuntos, após um ano de exer­
cício, terão direito a 60 (sessenta) dias 
de férias por ano, não podendo gozá­
las, simultâneamente~ mais de dois 
Ministros. 

Art. 56 - Compete ao Presidente: 

I - dirigir o Tribunal e seus 
serviços; 

11 - dar posse aos Ministros, 
aos Auditores, ao Pro­
curador-Geral, ao Pro­
curador-Adjunto e aos 
Chefes de Serviço; 

UI - expedir os atos de no­
meação, demissão, exo­
neração, remoção e ou .. 
tros, relativos aos fun­
cionários do Tribunal, 
bem como os de aposen­
tadoria, na forma que o 
Regimento Interno de­
terminar. 

Parágrafo único - A Presidência 
diSporá de uma Assessoria Técnica e 
uma Assessoria Administrativa, por 
intermédio das quais serão encami­
nhadas à sua apreciação, as matérias 
relativas às atividades da Inspetoria­
Geral e da Diretoria-Geral, na forma 
que dispuser o Regimento Interno. 

DISPOSIÇõES TRANSITóRIAS 

Art. 57 - O Tribunal de Contas, 
para o exercício de suas funções 
constitucionais e legais: 

I - promoverá a adaptação 
de seu Regimento Inter­
no às disposições da pre­
sente Lei, dentro do pra­
zo de 90 (noventa) dias 
de sua publicação; e 

li - solicitará as medidas de 
natureza legislativa que 
se fizerem necessárias. 

Art. 58 - A apreciação das contas 
dos órgãos da administração descen­
tralizada, r_elat!vas aos ~xercícios an­
teriores a 1967, independerá da expe­
dição dos certificados de que tratam 
o art. 39, inciso li, e os incisos II e 
IH do art. 41 e obedecerá às mesmas 
formalidades estabelecidas na legisla­
ção anterior. 

Art. 59 - Os candidatos habll!ta­
dos nos concursos em fase de reali­
zaç~O oú iá concluído~ à data da eu-

trada ·em. vigor da presente Lei, em 
caso de reorganização do atual qua­
dro de pessoal do Tribunal -de Contas, 
serão aproveitados I)ara- _-ea·rgos de 
atribuições iguais ou -t:l(lttivalentes, 
respeitada a ordem de-:~assificação. 

Art. 60 - Esta Lei''t'htrará em vi­
gor na data de- sua publicação. 

Art. 61 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESII)ENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Effi discussão o substitutivo, 
em suple·nentar. 

Se não houver quem desejar dis­
cuti-lo, vou dar a discussão como en­
cerrada. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão, sem emen­
das, o substitutivo será dado como de­
finitivamente aprovado, sem nova vo­
tação, nos têrmos do art. 275, § 5.0 , 

do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência lembra aos 
f:',rs. Senador2s qUe resolveu convocar 
o Congresso para uma sessão conjun­
t:3., a se realizar às 21 horas de hoje, 
dia 6 de novembro, para votação dos 
projetos de lei com tramitação, em 
conjunto, nas duas Casas, que tiveram 
suas discussões encerradas em sessões 
anteriores. 

O Sr. Mário Martins - Sr., Presi­
dente, peço a palavra, peh ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) -Tem a palavra, pela ordem, 
o Silo:' Senador Mário Martins. 

O SR. MARIO MARTINS - Sr. 
Presidente, V, Ex.a fêz uma convoca­
ção para sessão conjunta, informando 
qu,e é para deliberarmos sõbre proje­
tos cuja discussão estaria er1cerrada. 
Pode V. Ex. a nas com\.•nicar quais são 
êsses projetos? 

O SR. PRESIJlENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa informa ao Sr. Se­
nador Mário Martins e à Casa que 
os projetos que tiveram a sua dis­
cussão encerrada são: o Projeto de 
Lei n.O 27, de 1968 <CNl, que cria 'o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), e dá outras 
providências; o Projeto de Lei n.0 26, 
de 1968 (CN), que modifica dispositi­
vos da Lei n.0 4.881-A, Oe 6 de dezem­
bro de 1965, que dispõe sôbre o Es­
tatuto do Maglstério Superior, e dá 

.I 

outras providências; o Projeto de Let 
n.0 ]31, de 11168 (CN), que restabelece 
representações do Conselho Nacional 
de Telecomunicações, revoga disposi ... 
tivos da Lei n.0 4.117, de 27 de agôsto 
de 1962, e dá outras prov,idênclas; e . 
o Projeto de Lei n.0 33, de 1968 (CN), 
que dispõe sôbre c~nsura de obras tea· 
trais e cinematográficas, cria o Con· 
selho Superior de Censura, e dá outl·as 
providências.· 

O Sr. Josaphat Marinho -Sr. Pre .. 
sidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Tem a pala !ra, pela ordem, 
o Sr. Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Sr. Presifiente, eu estou numa dúvi .. 
da e preciso do valioso esclarecimento 
de V. Ex.• 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) -Terei todo o prazer em pres­
tar os esclarecimentos a V Ex.a 

O SR. JOSAPIIAT MAI:INHO -
Incluidos os quatro projetos para vo­
tação, se houver ped_do de verificação 
num dêles? 

O SR, PRESinENTE (Gllberto Ma­
rinho) -Isso é uma questão que com­
pete ao Presidente do Congresso re· 
solver. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Mas 
estou pondo aqui, Sr. Presidente, exa­
'ta.mente para que o Congresso não fi­
que sujeito a determinado constran­
gimento. 

Há uma norma que estabelece que, 
pedida a verificação, não se pode pe­
dir outra senão depois de decorrida 
uma hora, se não estou em equívoco. 

Aplicar-se-á êsse critFrio quando se 
tratar de projetos diferentes? 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Ma­
rinho) -Cabe ao Presidente do Con· 
gresso decidir se realmente, na hipó­
tese, se deveria aplicar aqt~êle disposi­
tivo que constP sàmente do Regimen­
to da Câmara. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - A 
questão de ordem é exatamente por 
me parecer que, para as sessões do 
Congresso, assim convocadas, nunca 
se deveria marear a apreciação final 
de mais de um projeto para evitar, 
exatamente, êsse inconveniente. 

É· a ponderação que estou taz~ndá 
para resguardo, sobretude~ dos direi-:, 
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tos da Oposição, perante o Plenário 
do Congresso . 

O SR. PRESIIJENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Pois não. Cabe-me o dever 
de resguardar os direitos da Oposição, 
como os da Maipria, 

Devo, entretanto, declarar que é 
costumeira a inclusão de mais de uma 
matêria. 

O SR. JOSAPHAT MARINHt> - De 
qualquer modo, Sr. Presidente, sou 
grato pela declaração de V. Ex. 9 , de 
que procura preservar êsses direitos 
para a normalidade ·ctos nossos tra­
baJhos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Creio não estar anunciando 
nenhuma inovação. Apenas reiteran­
do o propósito que· sempre me tem 
animado. 

Quero deixar assinalado, perante os 
eminentes Senadores Mário Martins e 
Josaphat Marinho, que, no 'legítimo 
exercício do dever de resguardar os 
direitos da Opos{ção, suscitaram 
questões de ordem que esta Presíqên­
cia, apesar de ser prerrogativa sua a 
de convocar ou desconvocar sessões 
conjuntas do Senado e da Câmara dos 
Deputados, até aqu! só o tem feito de­
pois de ,consultar as lideranças da 
Maioria e da Maioria nas duas Ca­
sas do Congresso. 

Acresce~to ainda que a inclusão dos 
quatro citados projetos para a sessão 
de hoje, às 21 horas, foi objeto espe­
cífico de consulta, no dia de hoje, 
àquelas Lideranças. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Sou muito grato à informação de V. 
Ex.a Permita-me, entretanto, assina­
lar que ela seria desnecessárl'\, tão 
alto é o conceito em que temos V. Ex.a 
e a certeza, que sempre mantemos, 
da correção do seu procedimento. 

O Sr. Mário Martins - Peço a pa­
lavra, Sr. Presidente. 

· O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra V. Ex. a 

O Sr. Mário Martins (Não foi revis­
to pelo orador.) - Sr. Presidente, 
antes de mais. nada, agradeço a 
V. Ex. a a presteza com que se hou­
no sentido de me atender. 
1 

·Ao fazer à MeSa a indagação sôbre 
quais os projetos que a teriam levado 
à convocar sessão conjunta. para hOje 

à noite, não lhe fiz restrição alguma. 
Apenas, julguei do meu direito saber 
qual o motivo por que foi convoca~a a 
sessão. Não fiz referência a número 
de projetos. Foi medida de rotina, por­
que o Regimento es~abelece que, ao se 
co.nvocar, tem-se que dizer para que 
fiin. Então, julguei do meu direito pe­
dir um esclarecimento. Peço, assim, a 
V. Ex,a Sr. Presidente, que, se consi­
derou um excesso de minha parte, a 
formulação do pedido, eu o retirarei. 
Entretanto, terei certa reserva, ou 
prud~ncia, em outras ocasiões, para 
fazer pedido idêntico. Considere V. 
Ex.1\ então, que se trata a respeito, 
de ignorância minha, por não ter ou­
vido bem quais os projetos. Não per­
guntei o número de projetos nem nz· 
à Mesa a menor restrição. Queria, isto 
sim, estar habilitado a comparecer à 
sessão conjunta levando, inclusive, 
emendas, ou destaques se fôsse o ca­
so. Esta a razão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Mesa julga do seu mais 
estrito dever prestar os esclarecimen­
tos que lhes foram solicitados. O Se­
nhor Senador Mário Martins tinha o 
mais legitimo direito de fazê-lo e não 
estava adstrito, a não ser por defe­
rência de S. Ex.a para com a Presi­
dência, a justificar a razão do seu 
pedido de informação. 

Insisto, ainda para corroborar a 
minha afirmação, que no Início da 
sessão do Congresso em que é lido o 
of~io da Presidência do Senado con­
vocando ou desconvocando sessões 
conjuntas, normalmente nêle está, de 
forma expressa, consignado que a 
iniciativa visa a atender a solicitação 
das Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Se nenhum dos Srs. Sena­
dores desejar fazer uso da palavra, 
vou encerr~r a presente sessão, convo­
cando os Srs. Senadores para uma 
sessão extraordinária, amanhã, às· 10 
horas, com a seguinte 

ORDEM DO D!A 

TRABALHO DE COMISSOES 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão. 

(Encerra .. se a sessão às 17 ho­
ras e 30 minutos). 

TRECHO DA ATA DA 263.• SESSÃO, 
REALIZADA EM 4-11·68, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAíDO COM 
INCORREÇÕES NO DIÁRIO DO CON­
GRESSO NACIONAl (SEÇÃO 11), DE 
5·11-68, À PAGINA N.0 5.538, 1.0 E 
2.° COLUNAS. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Va1 se passar à votação, em 
globo, das emendas de pareceres fa­
voráveis, com exclusão das Emendas 
n.os 3-CPE, 11-CF e 17, destacadas 
pelo requerimento do Senador Mem 
de Sá. 

Serão votadas as Emendas n.0 a 

4-CPE; 5-CPE, 7-CPE, 1-CF, 3-CF, 
4-CF, 5-CF, 6-CF, 8-CF, 10-CF, 12-CF, 
13-CF, 6, 7, 8, 9, 10, 18 e 23. 

A Presidência esclarece que dêste 
grupo foram também excluídas 
emendas que, embora com pareceres 
favoráveis, por fôrça do art. 311, n.0 

VIII, foram destacadas por terem re­
_lação com emendas naturalmente 
destacadas. São elas as Emendas: 

2-CPE - destacada pelas Emen­
das n.Os· 15 e 16, que tiveram sub .. 
emenda da Comissão de Finan­
ças. 

1-CPE e 7-CF - destacadas pe­
la Emenda 14 que recebeu sube­
mendas das Comissões de Agri­
cultura e de Projetos do Executivo 
6-CPE - destacada pela Emenda 
n.0 2, que recebeu subemenda da 
Comissão de Projetos do Executi­
vo. 

1-CA e 2-CF - destacadas pelas 
Emendas n.0 s 3 e 4, que tiveram 
pareceres discordantes. 

Foi excluída também a Emenda n.0 

9-CF por estar prejudicada pela in­
élusão da Emenda n.0 4-CPE que lhe 
é idêntica. 

Votação, em globo, das emendas de 
pareceres favoráveis, sem prejuízo 
dos destaques. 

Os Srs. Senadores que as aprovam, 
queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Estão aprovadas. 

O Sr. "Filinto Müller - Sr. Presi• 
dente, peço a palavra, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra, pela ordem, 
o Sr. Senador Filinto Müller. 

O SR. F1LINTO MtlLLER <Sem re· 
visão do orador. - Pela ordem.) -
Sr. Presidente, desejava fazer uma 
observação e creio que a esta altura 
ela cabe perfeitamente. 

Há pouco, o Senador Mem de Sá 
.se referia ao destaque pedido pelo Se­
nador Cattete Pinheiro e sôbre a ne­
cessidade de uma melhor redação. 

Desejo frisar, Sr. Presidente, que há 
emendas, como uma subemenda à 
~menda n.0 2, com redação duvidosa. 
De modo que desejava· deixar bem 
claro que, aprovadas as emendas e o 
projeto, deverão ser submetidos a uma 
revisão cuidadosa de redação, para se 
corrigirem os erros e as redundâncias 
encontrados nos artigos. 

Esta a advertência que eu deseja~ 
va fazer, neste momento, que julgo 
oportuno, quando vamos passar à vo~ 
tação das outras emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Aprovadas as emendas de 
parecer favorável, ficam prejudica­
das as seguintes e:qiendas: 

1) parte da Emenda n.0 5 (refe­
rente ao art. 10) - pela apro­
vação da Emenda n.0 4-CPE; 

2) parte ~a Emenda n.0 5 (refe­
rente ao .art. 10) - pela apto­
Emenda n.0 18; 

3) 19- pela aprovação da Emen­
da n.0 12·CF; 

4) partes da Emenda n° · 5 (refe­
rentes aos projetos de coloni­
zação e ao prazo para o cul­
tivo das terras) - pela apro­
vação da Emenda· n.0 13-CF. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Vai-se passar à. votação 
das emenda~ de pareceres contrários. 

Serão votadas as Emendas n.os 1, 5 
(parte referente ao limite para aqui­
sição de terras) 11 e 21. 

A Presidência esclarece que dêsse 
grupo foi excluída a Emenda n.0 13 
que, embora de pareceres contrários, 
foi destacada por fôrça do art. 311, 
n.0 VIII do Regimento Interno, por 
ter relação com a Emenda n.0 14, na-

turaltirsnte destacada por haver re­
cebido ~Ú.bemendas. 

. ....................... .._., ............ . 

......................... -~ ...... ' ... . 

................ ······~~···· ........ . 

TRECHO DA ATA DA 2~lb SESSÃO (DCN, 
DE 30-1 0-68) QUE ! REPUBLICADO POR 

_HAVER SA100 COM INCORREÇõES. 
REQUERIMENTO 
N.0 1.472, DE 1968 

Senhor Presidente: 

Nos têrmos do·§ 2.0 do art. 67 da 
Constituição, requeiro · votação em 
Plenário das Emendas números 54 e 
56. apresentadas ao Subanexo 5.12.00 
- Mini~tério das Minas e Energia. 

Sala- das Sessões, 29 de outubro de 
1968. - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
ll'inho) - O requerimento não depen­
de de apoiamento nem de discussão, 
de vez que preenche as exigências 
form-uladas no art. 67, § 4.0 , da Cons­
tituição, e está assinado por líder 
que representa mais de um têrço dos 
Membros da Casa. 

As Emendas números 54 e 56 serão, 
assim, submetidas ao Plenário sem 
discussão. 

Em votação, o Subanexo, sem pre­
juizo das Emendas nümeros 54 e ·56. 

O Sr. Antônio Carlos - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o Sr. sena­
dor Antônio Carlos, para encamin~ar 
a votação. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, vou justificar 
o destaque que solicitei para a Emen· 
da n.0 56, com argumentos que vale­
rão, também, em parte, para a Emen­
da n.0 54. 

Encaminhando ao Senado Federal o 
Subanexo do Ministério das Minas e 
En~:~rgia, fui procurado por dois emi­
nentes colegas de representação do 
Estado de Santa Catarina, Srs. Depu­
tàdos Albino Zeni e Adhemar Ghisi, 
que me solicitaram a apresentação 
dessas duas emendas e mais da Emen­
da n.0 50, para a qual, por inadver­
tência, não solicitei destaque. 

Diziam S. Ex.as que, a exemplo do 
que ocorrera no Senado, na Câmara, 

cada Deput~o Federal tivera, tam­
bém,. a oportunidade de, obedecido um 
determinad~ limite, apresentar emen­
das ao Subanexo do Ministério das 
Minas e Energia. 

Aquêles representantes dos Estados 
produtores de carvão tinham as suas 
emendas quanto 'às linhas de trans­
missão, rêdes de distribuição e mesmo 
conjuntos geradores de eletricidade, 
incluído na parte referente à Comis­
são Nacional do Plano do Carvão. 

Poderão notar os nobres represen­
tantes que tanto a Emenda n.0 54, 
como a de n.0 56, dizem respeito a 
300 milhões de cruzeiros. O quantita­
tivo é exatamente o mesmo. E a razão 
é que cada Deputado Federal repre­
sentante de Estado produtor de carvão 
teve a oportunidade de dispor de uma 
dotação de 300 milhões de cruzeiros 
para o serviço de eletricidade em nos­
so Estado. Estado que, de resto, Sr. 
Presidente, é dos mais necessitados de 
dotações desta natureza, porque é um 
Estado Com 198 Municípios de pe­
quenas propriedades, com uma zona 
rural densamente ocupada, habitada 
e que tem pequenas cidades que ne­
cessitam dêsses auxílios. 

O Deputado Adhemar Ghlsi apre­
sentou uma emenda na Câmara, que 
dizia: 

'"Eletrificação de Siderópolls, Pe­
dras Grandes, Turvo, Orleans, São 
Martinho, Araraguá e Cássia do 
Norte - NCr$ 300. ooo,oo:· 

Na execução do Orçamento do cor­
rente ano, S. Ex. a verificou que, tendo 
apresentado emenda~ semelhantes a 
esta, análogas a esta, tiveram incluí~ 
das no Orçamento quantitativo para 
atender também a diversos Municípios 
e que êsses Municípios não foram 
atendidos porque a autoridade com­
petente concentrou a dotação em um 
ou dois Municípios. Então solicitou a 
minha colaboração para que houvesse 
a discriminação e, assim, pudesse êle 
atender a todos os Municípios neces­
sitados de dotação, de recursos para 
serviços de energia elétrica e o fêz 
mandando que se incluísse: 
Onde se lê: 

Linhas de transmissão e rêdes de 
distribuição a cargo da CELESC: !) 

Eletrificação de Armazém, Siderópo­
lis, Pedras Grandes, Turvo, Orleans e 
São Martinllo- NCr$ 300.000,00. 
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Leia-se: 

NATUREZA DO TRABALHO 
NCr$ 

Eletrificação de Armazém, 
a cargo da Prefeitura ... 

Eletrificação de Siderópo­
J!s, a cargo da Prefeitura 

Eletrificação de Pedras 
Grandes, a cargo da Pre.:. 
feitura '. ............... . 

Eletrificação de Turvo, a 
cargo da Prefeitura ... 

Eletrificação de Orleans, a 

35.000,00 

' 
40.000,00 

4Ó.OOO,OO 

45.000,00 

cargo da Prefeitura . . . 45.000,00 

Eletrificação 'de S. Morti-
nho, a cargo da Prefei-
tura .......... .. : .. ..... -ao.ooo,oo 

Eletrificação Ú Araran-
gUá, a cargo da Prefeí- · 
tura .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 40.000,00 

Eletrificação de Braço do 
Norte, a cargo da Prefelc 
tura .. .. .. .... .. .. .. .. .. 25.000,00 

300.000,00 

Não houve, pois, aumento de des­
pesas; esta emenda, por conseguinte 
não apresentei em prejuízO da emen­
da que tive oportunidade de submeter 
ao Sr. Relator, no valor de 100 milhões 
para outros serviços ·de eletricidade. 

Cabe, aqui, um esclarecimento adi­
cional, Sr. Presidente. Declarei que 
fiz referências a Prefeituras, porque 
esta região do Estado de Santa Ca­
tarina não é serviâa pelas Centrais 
Elétricas de Santa Catarina: 

As Centrais Elétricas, sociedade de 
economia mista que cuida do proble­
ma de eletricidade em Santa Cata­
rina, ainda não é concessionária des­
ta região. A concessionária desta 
região é a Companhia Carbonífera 
de Araranguá - C.B.C.A. - Com­
panhia Brasileira Carbonífera de Ara-' 
ranguá, em alguns casos e, em outros 
casos, as próprias Prefeituras das 
Municípios pequenos. Daí ter-se feito 
a inclusão a cargo da Prefeitura. 

Dêsse modo, Sr. Presidente, a emen­
da objetiva dar efetiva conseQüência 
à iniciativa dos Srs. Deputados. 

No que toca à Emenda n.0 56, de 
autoria do nobre Deputado Albino Ze­
ni, como se refere a Municípios nos 
quais a CELESC é concessionária, fêz 
referência expressa à CELESC e ape-

nas em vez de se manter a i-edação 
"Eletrificação do Médio e Alto Vale 
da Itajaí" se fêz uma discriminação 
entre os Municípios mais necessita­
dos. 

O Deputado Federal estêve em San­
ta Catarina e verificou que, fazendo 
a discriminação, poderia melhor aten­
der e não corria o risco de a entidade 
que vai aplicar os recursos, ao invés 
de fazer uma distribuição quantita­
tiva, concentrar num ou dois Municí­
pios êsses recursos. 

Para um Estado como Santa Cata .. 
rina, de pequenas Cidades, de peque­
nos Municípios e de pequenas pro .. 
priedades o critério ê, realmente, o 
melhor. 

Eu, Sr. Presidente, devo declarar a 
V. Ex. a que assinei o requerimento na 
qualidade de Vice-Líder da ARENA 
apenas para efeito de poder dar esta 
explicação em Plenário, porque, real­
mente, quem vai votar em nome da 
Maioria será o npbre Senador Filinto 
Müller e êle terá - não preciso dizer 
- tôda a liberdade de, se o entender, 
adotar o critério do Relator. Mas pre­
çisava dar êste esclarecimento porque 
sei que estou atendendo· a duas rei­
vindicações, a duas solicitações legí .. 
timas de dois representantes eficien-

. tes, esforçados e dedicados do Estado 
de Santa Catarina. , 

Daí, Sr. Presidente, fazer o apêlo ao 
Relator para que, na primeiro caso, 
tratando-se de região .em que a 
CELESC não é cpncessionãria, e nos 
dois casas, tratando-se apenas de 
rima discriminação de dotações qu'e 
foram atribuídas a dois Deputados 
Federais que ent.enderam melhor fa­
zer de acôrdo com a emenda que apre­
sentei, concordasse S. Ex.a. com essas 
duas emendas. 

Eta o que eu tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinbo) - Tem a palavra o Senador 
José Ermírio, para e"ncaminhar a vo­
tação. 

O SR. JOSÉ ERMíRIO (Para enca­
"minhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, a primeira 
Emenda, a de n.0 49, diz o seguinte: 

"Energ\zaçã~, a cargo da CELESC 
em Meleiro - 25.000; em Imbi-

tuba - 25. 000" leia-se "Energl­
zação, a cargo das Prefeituras''. 

Ora, o parecer que dei, relativamen­
te a todos os Estados do Brasil, foi 
o seguinte: "Onde houver emprêsa ele 
eletricidade no Estado, compete a ela 
fazer o servico, porque é função dela 
e não do Município''. 

Portanto, Emenda n.0 49, rejeitada. 

O Sr. Antônio Carlos - Permite V. 
' Ex.a? (AsseJ}timento do orador.) São 

as Emen~as nUmeres 54 e 56. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Vou ler 
as quatro. Emenda n.0 50, aprovada. 
"Planos especiais de energia. Santa 
Catarina -, Energização a cargo da 
CELESC". Aprovei porque está certo. 
Ituporanga e Aurora. Esta eu aprovei 
porque está dentro do plano que tra­
çamos. 

A Emenda n. 0 54 diz o seguinte: 
~~Linhas de transmissão e rêdes de 
distribuição a cargo da CELESC: 1) 
Eletrificação de Armazém, Siderópo­
lis, Pedras Grandes, Turvo, .Orleans e 
São Martinho - 300.000,00 cruzeiros 
novos. 

Então êle que passe da CELESC 
para a eletrificação de Municípios a. 
cargo das· prefeituras: eletrificação 
de Siderópolis, 35 mil; eletrificação 
de .Pedras Grandes, 40 mil; eletrifi­
cação de Turvo; 45 mil; eletrificação 
de Orleans, 45 mil. 

Eu não poderia dar um parecer a 
cargo de prefe1turas, como não dei a 
nenhum Estado do Brasil, dei às em­
prêsas de eletricidade do Estado e, 
também, ao Ministério das Minas e 
Energia, -;a cargo do Departamento 

·· Nacional de Aguas e Energia, foi por 
isso que del parecer contrário. 

Sr. Presidente, na outra aprovada, 
que é a Emenda n.0 56, retiro as li­
nhas de transmissão e distribuição a 
cargo da CELESC. De forma que vai 
ficar a cargo da CELESC J;>ara os Mu­
nicípios de Taió, Benedito Nôvo, In­
daial, Rio dos Cedros, Trombudo Cen­
tral, Iblrama e Salete. A norma que 
segui, desde que vi aceitas as primei .. 
ras emendas de todos os Estados do 
Brasil, realmente, a meu ver, está 
certa; compete ao Plenário da Casa 
saber se devemos dar aos Municípios 
ou se às emprêsas de eletricidade, 
competência para eletrificação dos 
Estados ou, então, ao Departamento 
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de Aguas e Energia1 pois é uma fun­
ção ligada ao Ministério das Minas e 
Energia. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O Sr. Antônio Carlos - Sr. Presi­
dente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Com a palavra, pela ordem, 
o nobre Senador Antônio Carlos. 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, pelo espelho 
que recebi verifico que cometi um 
equívoco. A Emenda n.0 56, segundo 
informações do Relator, tem parecer 
favorável. Retiro, pois, o destaque 
desta emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Em votação a Emenda 
n.0 49. 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto 1\Ja. 

rinho) - Em votação a Emenda 
n.0 54. 

Os Senhores Senadores que a apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE ,(Gilberto Ma­

rinho) - Aprovado o subanexo, con­
sideram-se aprovadas também as 
emendas de parecer favorável, parte 

das Emendas números 10. 13, 27, 31, 
47, as Emendas da Comissão de núme­

ros 65 e 66-R, e rejeitadas as demais 
emendas. 

A matéria volta à Comissão de Fi­
nanças para a redação final. 

a 

REPti~>\ÇlO QUE ~ FEITA POR HAVER 
SAl~, :' ... 1/\ INCORREÇõES NO. DCN DE 
J.O.j.-

. . 

em curso, 

reunião 
do ano 

tentes nas diversas carreiras do Qua­

dro da Secretaria, os seguintes fun­
cionários: 

Vaga oc!)rri.d-. pelo falecimento em 30 
de novembro, <de 1967, de Rui Ri­
beiro Card.Of#t, Oficial Legislativo, 
PL-5: , 

A PL-5 - An tigüldade Mary 

Faria Albuquerque 

A PL-6
1 

- Acesso Merecimento ab­
soluto - Artemira Sam­
paio Leite 

A PL-7 - Merecimento- Maria de 

Lourdes Veiga 

A PL-8 - Antigüidade - Afonso 

José Coelho César 

'Vaga decorrente da nomeação de Adé­

lia Leite Coelho, Oficial Bibliotecá­
rio, PL-3, para outro cargo, confor­

me Resolução n.0 20/68 - D.C.N. de 
28-3-68: 

A PL-3 - Merecimento - Elsita 
Lorlai Coelho Campos da 
Paz 

A PL-4 - Merecimento - Maria 
Elisa Nogueira Loddo 

Vaga decorrente da exoneração, a pe­
dido, de Arimar de Oliveira Freitas, 
Taquígrafo de Debates, PL-3, con~ 

forme Resolução n,0 23, de 1968 -
D.C.N. de 17-8-68: 

A PL-3 - Merecimento - Sebas­
tião Nogueirol 

Vaga decorrente da aposentadoria de 
Uracy de Oliveira, AuXiliar de Por­
taria, PL-9, conforme Resolução n.0 

40/68- D.C.N. de 31-5-68: 
A PL-9 - Antigüidade - Breno 

Braz de Faria 

A Auxiliar de Portaria, PLr-lO -
Merecimento (§ 1.0 do art. 2.0 da 
Resolução n.0 64/64} - Aroldo La­
cerda Guimarães. 

Duas vagas decorrentes da Resolução 
n.o 64/64, na Carreira ·de Auxiliar 
de Limpeza, de PL-15 a PL-14: 

1.a vaga - Antigüidade - Roberto 
Pozzatti 

2.a vaga - Merecimento - José 
Pacheco de Pinho. 

Secretaria do Senado Federal, em 
31 de outubro de 1968. - Evandro 
Mendes Vianna, Diretor-Geral. 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 

Concurso Público para Guarda 
de Segurança 

EDITAL 

De ordem do Exm.0 Sr. Senador 
Gu1do Mondin, Presidente da Banca 
Examinadora do Concurso Público 
para Guarda de Segurança, comuni­
co aos interessados que: 

a) ficarão à disposição para 
"Vista" as provas de GEO­
GRAFIA e TÉCNICA POLI­
CIAL, nos dias 13 (treze) e 
14 (quatorze) do corrente, de 
9 às 12 e de 14 às 18 horas 
(quarta e quinta-feira); 

b) haverá identificação das pro­
vas no dia 20 vinte às 18 ho~ 
ras (quarta-feira) 1 no 6.0 an­
dar do Anexo do Senado Fe­
deral. 

Secretaria do Senado Federal, em 
6 de novembro de 1968. 

Evandro Mendes Vianna. 
Diretor-Geral 
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ATA DAS COMISSÕES 
Comissão 1\fista incumbida do estudo 

dos problemas agropecuários e seus 
reflexos na economia nadonaJ. 

ATA DA 26.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 27 DE SETEMBRO DE 1968 

As quinze horas e dez minutos do 
dia vinte e sete de setembro de mil 
novecentos e sessenta e oito, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Finanças 
do Senado Federal, sob a Presidên­
Cia eventual do Sr. Senador José Fe­
liciano, presentes os Senhores 'sena­
dores Carlos Lindenberg e Bezerra 
Neto e Deputados Luiz Braga, Mar­
cílio Lima, Breno da Silveira e Ar­
mindo Mastrocolla, reúne-se a Comis­
são Mista incumbida do estudb dos 
problemas agropecuários e seus re­
flexos na economia nacional. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os SenhoreS' Senadores 
Flàvio de Brito, João Abrahão e Au­
rélio Vianna, e Deputados Edvaldo 
Flôres e Ré!f.ís Pacheco. 
~ dispensada a leitura da' Ata da 

reunião anterior, sendo a mesma ti­
da como aprovada pela Comissão. 

Dand9 início aos trabalhos, o Sr. 

J1icado no Diário do Congresso l"'t~ 
.-ional, Seções I e II, como anexo u"" 
,Jresente Ata. .... 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a Reunião; p'ára constar, eu, 
Mário Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

ANEXO DA ATA DA 26.• REUNIAO, 
REALIZADA NO DIA 27 DE 

SETEMBRO DE 1968 

íntegra do apanha.mento taquigràfico 

da reunião. 

(Publicação devidamente auto­
rizada pelo Sr. Presidente) 

O SR. PRESIDENTE (José Felicía­

no) - Os Srs. Presidente e Vice~ 

Presidente desta Comlssão não pude­
ram comparecer à reunião. Assumo 
a Presidência e declaro abertos os 
trabalhos. 

Presente o Dr. Edson Marques, Se­
cretário de Agricultura do Estado da 
Bahia. 1 

Atendendo à convocação dêste ór­
gão, S. Ex.a. chegou ontem e, neste 
momento, tem a palavra, para fazer 
sua exposição. 

Naturalmente o Dr. Edson Marques 
já conhece os objetivos da Comissão. 
Não hà necessidade de maiores escla-

Presidente, após justificar ·a ausência 
dos Srs. Senadores Flávio Brito e 
Aurélio Vianna, respectivamente Pre­
sidente e Vice-Presidente efetivos da 
Comissão, apresenta aos presentes o 
Sr. Edson Marques, Secretário de 
Agricultura do Estado da Bahia, que 
atende a convite formulado para 
prestar esclarecimentos sôbre a si-./ 
tuação rural -em seu Estado. recimentos. Para encaminhar nossos 

trabalhos,· .Poderíamos ouvir do Sr. 
Em seguida, tem a palavra o Sr. 

Deputado 13reilo da Silveira, Relator, 
que tece considerações sôbre diversos 
fatôres influentes na produção nacio­
nal e, em seguida, formula uma sé-"' 
rie de perguntas ao Sr. Depoente. 

No decorrer de sua exposição, tem 
ainda o Sr. Secretário de Agricultura 
da Bahia oportunidade de responder 
a indagações formuladas pelos ' Se­
nhores Senador Bezerra Neto e Depu­
tado Lui Braga e, novamente, do Sr. 
Relator. 

Finalizando, o sr. Presidente agra­
dece a presença do Sr. Secretário de 
Agricultura da Bahía e determina 
que ·a apanhamento ttaquigráfico da 
re1.1nião, tão logo decifrado, seja pu-

, Relator os pontos que S. Ex.a deseja 
sejam mais enfocados na exposição 
do Dr. Edson Marques. 

O SR. BRENO DA SILVEIRi\ (Re­
lator) - Sr. Presidente, Srs., Con­
gressistas, Dr :a'! Edson Marques, ilustre 
e competente Agrônomo, com que os 
membros desta Corníssáo tívera.m o 
prazer de conviver, na última vez em 
que e-stivemos na Bahia, e responsá­
vel pela Secretaria de Agricultura do 
Govêrno do nosso companheiro Depu­
tado Luiz Vianna Filho. 

Lembraria a S. Ex.a que a Bahia é 
alguma coisa de grandioso, com os 
seus trinta e poucos produtos de ex­
portação. 

Seria interessante que o Sr.· Secre­
tário de Agricultura fizesse uma ex­
posição de ordem geral sôbre os as­
suntos de 15ua Pasta, inclusive a ori­
entação técnica que lhe ve,m impri­
mindo, informações sôbre o setor da 
pecuária e, m:ris objetivamente, aquê­
le grande problema que nos preocu­
pa: o "ICM''. 

Assim sendo, além da sua exposi­
ção geral, queremos, saber alguma 
coisa sôbre o planejamento - e te­
mos em mãos o trabalho reallzado 
por V. Ex.a - o que se fêz e o que se 
pretende fazer. 

O trabalho da Comissão tem-se ca­
racterizado, em um sistema de funíl, 
de combater, primeiramente, a afto ... 
sa. Somos daqueles que defendem a 
obrigatoriedade da vacinação contra 
a aftosa. Ao que nos parece, na Ba­
hia, há leí tornando obrigatória a, 
vacinação contra a aftosa. 

Q nosso Segundo obje.tivo é a guer­
ra 1Contra o "tôco": ·é o problema da 
mecanização pesada, Acreditamos, 
também, que um dos trabalhos trans­
cendentais qesta 'Comissão ê a possi­
bilidade da implantação de patrulhas 
pesadas de tratores de lâminas. 

A seguir vem o problema do crédito. 
Queremos saber o que o Banco do 

Estado vem fazendo e queremos saber 
também se o Banco do Brasil vem 
falhando. Esse é um dos grandes: 
problemas da pequena e da média 
propriedade. 

Finalmente, temos a questão do 
ICM. 

V. Ex.a poderia fazer a sua exposi-.. 
ção girando em tômo dêSses quatr() 
itens, ficando o diálogo e- perguntas 
mais específicas a critério dbs par­
lamentares, após, naturalmente, a 
feitura da exposição. 

O SR. !'RESIDENTE (José ,J'elicia­
no) - Tem a palavra o Dr. Edson 
Marques. 

O Sr. Edson Marques - Sr. Presi­
dente, Sr15. Sen_adores e beputados 
que compõem a Comissão Mista do 
Congresso Naciona~ incumbida dos 
estudos dos problemas agropecuários 
e sua influência na economia nacio­
nal - em primeifo lugar, desejo con­
gratu1ar-me com esta iniciativa do 

\ 
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Congresso N acionai, de realizar uma 
verificação em profundidade da si­
tuação atual da agropecuária brasi­
leira e suas implicações na econo­
rhia nacional, uma vez que está se 
tornando um fato dominante da 
consciência brasileira, de que o está­
gio atual· de nossa agricultura poderá 
converter-se num óbice forte, num 
obstã.culo autêntico ao desenvolvi­
mento global nacional, se não forem 
tomadas medidas efetivas, práticas, 
rã.pidas, para a elevação da produti­
vidade e da renda do setor agrícola. 

Desejava fazer rápidas considera­
ções sôbre aspectos mútuos da indus­
trialização e da agricultura, que são 
bem do conhecimento dos Senhores, 
mas que para minha tranqüilidade 
desej~va deixar aqui bem patente. 

Com justas razões os Podêres Pú­
blicos brasileiros têm distribuído, nes­
tes últimos dez anos, uma série de 
incentivos à implantação de uma in­
dustrialização brasileira que, em pri­
meiro lugar, veio substituir a impor­
tação de produtos manufaturados. 

Ocorre, entretanto, como os Srs. 
sabem, que essa industrialização já 
está excedendo aquela faixa de subs­
tituições de importações e começa, de_/ 
modo geral, no Brasil, bem particular­
meu te no N ardeste, onde os incen ti­
vos fiscais dirigidos pela SUDENE 
têm permittdo a ampliação da faixa 
industrial que precisa sobretudo ter 
um mercado interno de consumo. 

Ocorre, entretanto, que 65% da po­
pulação brasileira estão no meio ru­
ral. E em algumas regiões dCl Bra­
sil, princípalmerÍte o Nordeste, em 
alguns casos, atinge 80% da popula­
ção no meio rural. Wes númeTos são 
suficientes para deixar patente que o 
meio rural é o mercado consumidor 
potencial da maior relevância que nós 
temos. E se êsses mercados não têm 
poder aquisitivo suficiente para con­
sumir os bens da indüstria, podere­
mos em pouco tempo estar diante de 
uma situação grave que é exatamente· 
a falta de mercados para os bens 
produzidos pela indústria nacional, 
uma vez que os nossos custos ainda. 
não permitem uma competição com 
outras indústrias bem mais avança-· 
das, como as dos países mais desen-· 
volvidos da América do Norte e da 
Europa. 

:msses fatos têm levado as autori­
dades brasileiras, nos últimos 3 anos, 
a pensar efetivamente no problema 
da agricultura.. Entretanto, êsses 
pensamentos;·~·.·~~~as idéias, não têm 
ainda se con."Cf,".em atitud:s con­
cretas, e creio mesn\o que a nao con­
cretização dos favores, dos estímulos 
que devem ser dirigidos à agricultu­
ra são devidos a uma falta de entra­
da certa no problema. Isto pelo se­
guinte: muitos setores da economia 
tem-se desenvolvido, graças à ação 
do capitalismo, do Estado. Observa­
mos por exemplo, a indústria p'etrolí­
fera. A indústria, no Brasil, se de­
senvolve graças à exploração do pe­
tróleo. A indústria pesada de siderur­
gia também se desenvolve sob o co­
mando quase total dos podêres pú­
blicos. A infra-estrt!tura de rodovia, 
de navegação, tôdas elas projetadas, 
executadas diretamente pelos podê­
res públicos' e a energia elétrica, que 
continua sendo gerada e transmiti­
da pela ação direta dos podêres pú­
blicos; a educação (ainda com todos 
os seus problemas atuais) continua 
sendo integralmente preparada pelos 
podêres públicos. 

Entretanto, o Poder Público jamais 
poderá pensar em executar agricul­
tura brasileira, como não executam 
agricultura nem os países socialistas. 
Alguns dêsses países, do mundo socia­
lista, tentaram deter a propriedade 
rural, hoje ,estão retroagindo nessa 
atitude, por sentirem a íncapacídade 
total de um govêrno, manipulando 
totalmente a propriedade da terra. 

Portanto, a agricultura é exata­
mente o setor governamental mais 
difícil; primeiro, por essa caracterís­
tica, de ser um setor extremamente 
privado, o mais privado dos setores 
da economia privada. tsse é quase 
hoje um setor privado dentro da eco­
nomia socialista. 

E o outro fato que tem dificultado 
sêriamente a atuação do Govêrno é o 
atraso, é a falta total de conhecimen­
to, de educação do meio rural. 

Dentro dêsse aspecto, o Govêrno 
tem procurado ou procurou, há cêrca 
de 40 anos, uma formação daquelas 
fazendas e postos agropastoris, muito 
conhecido do Ministério da Agricul­
tura e até da Secretaria de Agricul­
tura do Brasil, onde o Govêrno ten­
tava, em paralelo com a iniciativa 

privada, passar a produzir. Alguns 
dêsses postos agropastoris e alguma:s 
dessas fazendas do Govêrno tlVfram 
atuação destacada, sobretudo por .:fa .. 
cilitar a ação de uma melhoria .:-de 
qualidade na operação agrícola. · En­
tretanto, outros nem isso chegaram a· 
fazer e isso se constituiu num total 
desestimulo e numa incoerência de 
atitudes, porque não deve o Govêrno 
competir com a iniciativa privada, 
não devia competir com setor que 
não fôsse da Segurança Nacional. 
Mas continuam ainda muitas dessas 
Fazendas e mui tos dêsses postos 
agropecuários a atuar diretamente 
em produção sem olhar o custo, o 
que é, sobretudo, fato mais grave, 
porque aquelas práticas ali realiza­
das, quando são transferidas ao pro­
dutor, êle sente realmente que elas 
não são produtivas do ponto de vista 
econômico, porque o fim de tal ativi­
dade é o lucro, a poupança. 

Há uns 15 anos atrás, a partir de 
52, mais ou menos, começou a im­
plantar-se no Brasil um serviço cha­
mado.- de Assistência Técnica ou Ex­
tensão Rural, comandado pela Asso­
ciação Brasileira de Crédito a Asso­
ciações Rurais - ABCAR. 

Essa forma de atuação foi mais ou 
meROs uma imitação do que vinha 
sendo feito nos Estados Unidos, para 
recuper~ção dos chamados marginais 
do meio rural, ou dos agricultores 
marginalizados do processo de evolu­
ção da agricultura norte-americana. 
E foi transferida, exatamente como 
eram praticada nos Estados Unidos, 
para'\ o Brasil, mas para atender à 
agricultura dos brasileiros que não 
tinha nível educacional, nível de co­
nhecimentos, mesmo para aquêles 
que eram tidos como marginais da 
agricultura norte-americana. 

Depois de muitos anos de atuação, 
o próprio sistema b~asileiro de as­
si.stência técnica sentiu que em mui­
tos meios, em muitas regiões brasilei­
ras, os seus serviços estavam pràtica­
mente inócuos, uma vez que estavam 
faltando instrumentos de pressão 
para técníficar a agricultura bra.si­
leira. O meiQ rural é de difícil tra­
balho, sobretudo por tradição exis-_ 
tente e quase imutável, dada a falta 
de educação. a falta de conhecimeii;· 
tos do homem do campo, e que, sem-· ' 
o alheamento aos instrumentos mais · 
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poderosos de pressão que tem o Go­
vêrno para agir no campo que ê, so­

. btetudo, crédito, não dá resultados 
satisfatório. 

A vista dessa situação~ nós podere­
ines encontrar um outro fato que é o 
a.Iheiamento quase total, a desvincu­
lação quase total, entre os órgãos res­
ponsáveis pela assistência técnica à 

'agricultura e os organismos bancá-
rios supridores de recursos financei­
ros à agricultura. Poderíamos dizer 
que existe uma dicotomia perfeita. 
De l(ffi lado, age, ""como os mais pode­
rosos, a Carteira Agrícola e Industrial 
do Banco do Brasil, que tem sôbre a 
agricultura brasileira mais pressão do 
que somactâs tôdas aS ações do Mi­
nistérÚ> da Agricultura dos EstadoS, 
exatamente porque guarda' Poder sô­
bre os recursos e dirige os recursos 
para a agropecuária. 

Dêsse modo, quero dizer a V. Ex. a• 
que a desvinculação quase total ou 
total entre o crédito e a assistência 
técnica tem transformado os projetos 
de assistência técnica em intenções 
inconcretizadas, exatamente por_ fal­
ta do apoio financeiro que é dirigi­
do em sentido não paralelo, não so­
mando esforços com a assistência téc­
nica. 

Citei ligeiramente essa si,tuação, 
_que é característica do Brasil inteiro, 
para justificar a atuação ·que estam~s 
procurando desenvolver no Brasil e 
que representa, sobretudo, definir a 
Secretaria da Agricultura como um 
órgão de intermediação entre a agri­
cultura, entre o setor privado da eco­
nomia agrícola e os orgariismos ban­
cários que subsidiam a agricultura. 

Dar-nos-emas por satisfeitos se 
conseguirmos, em quatro anos, criar 
uma mentalidade de associar técnica 
a recufsos financeiros como o único 
veiculo capaz de, no momento, iniciar 
uma tarefa de tecnificação da agri­

-cultura. E não oferecerá resultados 
em 4, em 16, em 8 ou lO anos, mas 
começarâ a se dirigir no caminho cer­
~ da tecnificação, porque, sômente a 
nivel de intenção, sOmente a nível de 
·conselho, não conseguiremos, absolu­
tamente, mudar os níveis de e*plora-

. ção da· agricultura brasileira, a não 
ser em casos esporádicos, onde o agri- · 
cultor é, sobretudo, homem de visão. 

, Mas a ação está restrita a alguns se­
-tores da agricultura e" se dirige, prin-

cipalmente, a cultivos agrícolas pro­
dutores de matérias e plantas de ci­
clo longO e para a pecuária bovina. 

Afora isto, a produção de gêneros 
alimentícios básicos hoje, no Brasil, 
é quase tóda feita através do peque­
no e do médio produtor, homem com­
pletamente despreparado para, êle 
mesmo, encampar a tecnificação e 
associar estudos ao crédito que iria 
buscar no banco. 

. Acredito que a função fundamental 
do Go-rêrno é, sobretudo, lutar, neste 
momento, ao lado do agricultor em to­
dos os aspectos complexos; é buscar 
tecnologia nova, para levá-la à agri­
cultura; é unir ao sistema bancário 
brasileiro não só o sistema bancário 
oficial, mas o próprio sistema ban­
cário privado que, graças às novas leis 
que regulamentam atualmente o sis­
tema de crédito . ..-ural brasileiro e as 
Resoluções do Barlco Central da Re- · 
pública, permite sejam vinculados e 
despejados para a agricultura recursos· 
através da própria rêde bancária pri­
vada. 

Creio o aspecto fundamental. 

Em geral o que Poderia dizer a 
V. Ex.a•, sôbre o que temos procura­
do fazer na Secretaria de Agricultura 
da Bahia. 

Antes, gostaria de mostrar aspecto 
particular da agricultura baiana. 

Tem a Bahia posição bem favorá­
vel, posição privilegiada. na pro­
dução de matérias-primas industriais. 
Ocupa o terceiro lugar no Brasil, e 
o cacau lhe dá maior participação e, 
depois, vem o fumo, o sisal e a ma­
mona, nestes últimos anos, se alter­
nando, além de peles, couro, piaçaba 
e outros proc"utos que, como disse o 
nobre Deputado Brenó da Silveira, so­
mam trinta e três _pÍ:odutos de expor­
tação da Bahia. 

Entretanto, êsse terceiro lugar não 
significa grande vantagem para a 
agricultura baia:qa, isto porque os 
produtos de ~xportaç:ão estão sujeitos 
a comandos fora completamente da 
ação do Govêrno do Estado e do pró­
prio Govêrno Federal, ou seja, o mer­
cado internacional que, em última 
análise, é quem comanda a economia 
da agric-ultura de :qossa terra. 

Poderíamos mostrar a V. Ex.a• fato 
que muito bem traduz a nossa preo­
cupação, inclusive por gráficos, ou se-

ja, de que cada dia a Bahia expo~'ta 
mais,~ para receber menos . 

Aqui está um estudo feitq desde 
1957 (exibe gráfico). Tomado o ano 
de 1957 como índice 100, a linha ver­
melha representa o valÓr dólar por 
tonelada de produto, isso é, fumo em 
fôlha; a linha azul repre·senta a 
quantidade vendida, e a linha prêta, 
o valor total de dólares recebidos. 
Vêem que o preço do dólar sofre uma 
variação . 

O preço por tonelada do fumo tfn­
de sempre a caminhar para baixo'. A 
quantidade tem oscilado, mas ·semp-re 
caminhando para cima, ao passo que 
a quan~idade total de dólar recebido 
não é acompanhada. 

.tsse fato se agravou nos últimos 
anos, especialmente de _1963 para cá, 
~uando se vende cada vez mais e não 
se eleva a quantidade total de dóla­
res recebidos. 

Isso que se observa com o fuíno po­
de ser constatado com todos os nos­
sos grandes produtos de exportação. 

' A fibra de sisal se agravou muito 
depois de 1965. O preço sofreu uma 
alta - aquela alta ilusória de 1963 
- e que levou muita gente a plantar 
sisal. Depois o preço caiu vertigi­
nosamente. Verifica-se também com 
êsse produto que a sua quantidade 
exportada é sempre em elevação e a 
quantidade ~e dólar não acompanha 
essa elevação. í 

O mesmo fato ocorre com o óleo de 
mamona que está sendo mais agra­
vado ainda. Agora mesmo, como os 
Senhores sabem, o Mercado Comum 
Europeu está pretendéndo sobretaxar 
a mamona brasileira em oitenta dóla­
res por tonelada, o que vai impossi­
bilitar totalmente a continuação da 
exportação do óleo e teremos que des­
truir quase que o parque industrial 
brasileiro de esmagamento: teremos 
que voltar a exportar mamona ein 
baga. Cada vez que exportannos ma­
téria-prima que não pode ser arma­
zenada por muito tempo, estaremos 
mais sujeitos ao jôgo. dos interêsses 
daqueles que manipulam os preços. 

O Sr. 1Jezerra Neto - Aliás, o Pre­
sid::mte nos mostrou um trabalho de 
um economista que, em sintese, de­
monstra exatamente isso: exporta­
mos cada vez mais e recebemos me­
nos. 
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O Sr. Edson Marques - E isso es­
tamos demonstrando em números aos 
Senhores. 

Todos os produtos sofrem essa si­
tuação. 

Outro produto que se encontra na 
mesma situação é a piaçaba: ela, 
também, sofre a c; mesmas oscilações. 
Começou a descer e, nos últimos anos, 
depois de 1963, tem representado uma 
situação gravíssima para a economia, 
nos produtos de exportação brasi·· 
leiros. 

Estamos com a crise do sisal, hoje é 
· a crise da mamona. Se sobre taxarem 
os óleos de mamona em 80 dólares, 
estaremos fatalmente c~ o desent­
prêgo em massa, não só na parte 
agrícola, como na it>dustrial. 

~sse ainda mais tremendo. Da cêra 
de carnaüba, descem vertiginosamen­
te, os preços e os volumes de dólams 
obtidos nas exportações. 

O Sr. Bezerra Neto - E o cacau, 
a mesma coisa? 

O Sr. Edson Marques - A mesma 
coisa com o cacau, até agora. Essa 
subida é um fato muito vinculado ao 
problema político da Africa. As in­
tensas guerras civis na África, cri.a­
ram crises na irriportaçâo do cacau e 
o mercado europeu que compra muito 
a Africa, porque mantém lã o lieU 
domínio, inclusive é um salário muito 
baixo, muito pior do que o que se paga 
ao agricultor brasileiro, êle -teve que 
comprar no mercado ame11icano e no 
brasileiro . 

Isso veio criar um desequilíbrio na 
lei da oferta, e da procura, onde a 
procura ficou maior do que a ofe-rta, 
sobretudo agora com a crise da ca­
cauicultUra baiana, que êste ano n·ão 
colhe mais do que 60% da produção 
do ano anterior, devido às chuvas que 
inundaram totalmente os cacauais, 
no inicio de dezembro e janeiro do 
ano que terminou e dêste que co­
meçou. 

Essa, a situação e chamo a atenção 
para isso, porque um terceiro 1ugar 
em exportação de matéria-prima, po­
deria dar à Bahia uma impressão de 
um Estado de agricultura excepcio­
nal, quando, na realidade, a sua fôrça 
que é aqui, em exportação, está sub­
m"tida a um regime de contrôle ex­
terno que foge mesmo ao comando 
do Poder da República, Es·Lamos 

subm.etidos ao jôgo do mercado ex­
terno, que os Senhores conhecem 
muito bem. 1 

Por outro lado, a agricultura de 
subsistência na Bahia tem sido en­
tregue a essa pequena e média classe 
rural, e com um aspecto agravante; 
não temos estatísticas exatas. Os Srs. 
sabem que as estatísticas no Brasil 
não são exatas, mas são aproxima­
ções. Admitimos que mais de 75% do 
feijão e milho :"laiano, que são os dois 
produtos alimentares onde a Bahia 
tem a melhor situação, são produzi­
dos em regime de parceria, de arren­
damento, de cambão, da meação etc.' 
E isso não permite absolutamente 
uma tecnificação, utna vez- que não se 
faz po•1pança porque aquêle que de­
tém não divide os prejuízos, só divi­
de os lucros. Ele tem 30%, 40-:"r. ou 
50% na colheita. Se não houver co­
lheita' êle não ganha, mas não per­
de. Quem perde foi quem custeou o 
plantio. 

Essa a situação da agricultura de 
subsistência, na Bahia. 

Agora, temos uma posição boa em 
pecuária bovina. A Bahia tem um re­
banho aproximado de 6 milhões de 
cabeças, apesar de algumas estatísti­
cas dizerem que vai a 7. Não somos 
tão otimistas assim. Admitimos que 
ela possa atingir a 6 milhões de ca­
beças. É suficiente para abastecer o 
mercado íitterno da Bahia e para su­
prir em grande parte o mercado nor­
destino, principalmente Pernambuco, 
que tem condições difíceis de produ­
ção de carne bovina, e que é um dos 
grandes compradores do nosso mer­
cado. 

Entretanto, essa boa situação da 
pecuária r.ão deve constituir-se numa 
espécie de pedestal para se sentar 
ninguém, uma vez que se não forem 
tomadas iniciativas efetivas, rápidas, 
e que são possíveis, e sobretudo por­
que o nível do pecuarista é bem me­
lhor do que o nível do produtor de 
feijão, do arroz, do tomate etc., por­
tanto, um homem capaz de aplicar 
técnica, desenvolvendo a sua vida eco­
nômica, então nós não devemos sen­
tar sôbre o pedestal de que é uma boa 
pecuátia, porque estamos sentindo 
que esta pecuã.ria está-se empobre­
cendo. 

Não é que esteja existindo o em­
pobrecimento direto ou que o pecua­
rista esteja passando dificuld~des fi-

nanceiras imediatas. 1!: sobretudo pelo 
empobrecimento indireto que f o des­
gaste vertiginoso dos terrenos, onde 
os capins são encontrados, principal­
mente na Bahia, com a sua região 
muito ondul;::..da, na sua melhor re­
gião sudoes~e .. baiano, onde o desgas­
te é muito maior do que no solo 
plano. 

E também o problema do ataque. à 
praga, como, por exemplo, o da ci­
garrinha. Um' contróle sanitário dos 
rebanhos pode reduzir em muito a 
perda atual da pecuária brasileira e 
especialmente a bovina, que é o pro­
blema que está aqui em foco. 

Portanto, nós não estamos senta­
dos na glória de ter uma boa pecuária 
e estamos fazendo aquilo que nos é 
possível. 

Devo dizer aos Srs., também, que 
a ação de uma Secretaria de Agri­
cultura é bastante limitada. Os con­
trôles mais fortes sôbre a agricultura 
brasileira, ainda que sejam contrôles 
indiretos, estão nas mãos do Govêr­
no Federal. A política creditícia, a 
pplít.ica de implantação de preço mí­
nimo e a politica fiscal, estão tôdas 
sob decisão das autoridades federais. 
O Govêrno do Estado não tem deci­
são· sôbre a política creditícia, não 
têm decisão sôbre a política de preço 
mínimo, que é fundamental para in­
centivar a agricultura, uma vez que 
sem um mercado cgnsumidor estável, 
sem uma poupança, uma segurança 
econômica do proprietário, êle tem 
que vender e tem que vender perden­
do dinheiro como acontece várias vê~ 
zes, êle está fadado a não voltar a 
plantar. E só quem perde com isso é 
o produtor e o consumidor, porque 
aquêles que compraram barato o pro­
duto, têm condições para equilibrar­
se, pois muitas vêz-es os créditos são 
dirigidos só para a comercialização e 
êles, com créditos de 6 a 12 meses, 
podem reter o produto e esperar a 
falta de mercado e obter preços que 
são ditados por êsses intermediários. 

Portanto, nossa ação tem limites e 
êsses limites são bem claros e a po­
lítica creditlcia de preços mínimos e 
a política fiscal ficam sob o contrôle 
do Govêrno FederaJ. Temos procura­
do tomar uma atitude qu~ definimos 
num trabalho que é bem claro. 

A agricultura de exportação de m-a­
téria-prima, na Bahia, tem um nível 
relativamente bo-m, também. Há o 
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cacau, ·assistido pela CEPLAC. A 
CEPLAC tem realizado um bom tra­
balho' na parte agrícola, e poderia 
realizar um trabalho muito melhor se 
se preocupasse só com a parte agríw 
cola: Ela poderá dei;~ar de ser o ór­
gão eficiente que poderia ser se con­
tinuar a extravasar atenção e passar 
a agir Rôbre a infra-estrutura básica 
que é da competência do DNER, do 
DERBA, estadual, sôbre saúde, que é 
da competência do Ministro da Saú­
de, da Secretaria da Saúde, sóbre 
educação, que é da competência do 
Ministro da Educação, da Secretaria 
da Educaçao etc. 

SObretudo a CEPLAC terá que ser 
freada nessas suas atitudes, para se 
concentrar na própria agricultura, e 
poder, dentro de alguns anos, soer .. 
guer a cacauicultura baiana, que atra­
vessa uma crise de falta de ptoduti-

- vídade, porque a maioria de seus ca­
cauais são decadentes, e a formação 
de nossos cacauais está vinculada a 
dois aspectos fundamentais: primeií 
ro, a existência de tecnologia moder­
na para substituir a lavoura, ou seja, 
mudas selecionadas, sementes de alta 
qualidade, forma de plantação bem 
definida, e crédito a longo prazo para 
permitir a imobilização éle recursos 
por mais de 5 anos, porque o cacau 
só pode começar a produzír depois de 
5 anqs. , 

Estão vinculados também a êsses 
dOis esquemas e acho que a CEPLAC 

renderia muito mais para a Bahia e 
para o Brasil se se ativessf sõmente 
a isso e levando-se em conta sobre­
tudo ,Que tem prestígio regional, uma 
vez que e!JJ. detém 15% do valor FOB 
das exportações brasil~iras de cacau 
e começa a extravazar sua ação fa­

zendo estradas, atuando em saúde, 
educação e outros setores que estão 
subordinados à atuação do Govêmo 
Estadual e regional, a quem essas 
obrigações deveriam estar vinculadas. 

I 
O fundo está vinculado à Secretaria 

da Agricultura. O Instituto do Cacau 
tem renda de 0,95% sôbre o valor das 
exportações, enquantO a CEPLJIC tem 

' 15%, portanto, 17 vêzes mais. 

Ora, um órgã.o que fica com um 
poder dêsses, que tem uma receita 17 
vêZes maior que a de outro,

1 
a ten-

dência é abafar o outro e começa o 
Instituto a ter ação muitÕ pe-quena. 

Uma solução multo boa seria a 'cti­
visão de ação entrP êsses dois órgãos 
unidos - a CEPLAC, qu~ tem estru­
tura de técnicos muito boa, em agri­
cultura, concentrar suas atividades 
aí, e o instituto do Cacau dedicar-se 
à. promoção, comercialização e indus­
trialização do cacau, assim como o 
próprio desenvolvLuento regional etc. 

Acredito ·que para ~ma harmonia 
da situação cacaueira, precisaríamos 
encontrar um denominador comum 
entre a CEPLAC e o Instituto do 
Cacau. 

JnterpeJante (sem microfone) 

O Sr. Edson Marques - Essa seria 
llma solução, ~undir os dois num só 
organismo, também seria unia solução 
que não estou preparado para dis­
cutir, pois então o Instituto do Cacau 
não seria mais um órg3.o de agricul­
tura de cacau, seria um órgãO de co­
mercJalização, de industrialização de 
cacau ou a fusão dos dois num gran­
de· organismo. 

, O fumo, como disse, tem uma au­
tarquia estadual, conhece bem· a tec­
nificação da~ agricultura do fumo, 
mas que não· pode levar essa tecni­
ficação ào produtor, porque essa tec­
nificação representa elevação de custo 
de produção. A elevação do custo de 
produção às vézes não pode ser feita, 
pela insegurança do mercado. O 

fumo, em 1964, chegou a quinze cru­
zeiros novos por arrôba, em 1965 des­
ceu a quatro cruzeiros novos por ar­
rôba. Portanto, que garantia se pode 
dar a um agricultor dêle investir em 
adubo, investir em inseticida, inves­
tir em mecanização para, depois, ter 
um fracasso total de preço? É o pro­
blema que_ todos nós bem~ conhece­
mos. 

Quanto ao slsal, temos }lma produ­
tividade baixa mas, hoje, com a 
ameaça severa do sintético, ninguém 
pode investir em sisal. Temos, sobre­
tudo, de salvar o que está plantado. 

A mamona também sofre êsses pro­
blemas e se conhece bem o problema 
da tecnificação da mamona. 1 

Por isso tudo, ao definirmos a atua- ; 
ção da Secreta:·ir da Agricultura, dei­
xs.mos bem claro, aqui, o séguinte: 

"Não 0bstante as elevadas taxas 
de situação das lavouras alimen-

tares e da pecuária dos últimos 
tempos, a produção estadual de 
alimentos .básico~ não cresce ·em 
'ritmo suficiente' para atender às 
exigênciar< df'l demanda ihterna 
nos anos atuais. O impacto dês­
se rtesequilítrio sôbfe o custo da 
alimentação dos núcleos em pro­
cesso de urbanização e de indus­
trialização, induzindo a elevação 
dos salários. poderá converter em 
sério óbice ao esfôrç~ desenvol­
vimentista. Daí a especial aten­
ção que merece o incremento da 
produção de gêneros alimentícios~ 
"Não se preconiza relegar a pla­
nos subalternos as lavouras de 
exportação, as· lavouras de maté­
rias-primas industriais ou a la .. 
voura de extrativismo. Propõe-se, 
tão-sOmente, um comportamento 
racional e, indubitàvelmente, 
realista, vindo a concentrar es­
forços no seguimento, que pode­
rá converter-se em fator de ·en­
trave ao processo de crescimento 
da economia estadual." 

Esta, a razão que nos levou a con­
centrar a atuação em gêneros alimen­
tícios básicos e na pecuária, $em con ... 
tudo têrmos descaso para com as 
lavouras produtoras de matérias-pri­
mas. Em primeiro lugar, porque têm 
boa assistência; e, em segundo, porque 
sempre estamos presentes a tôdas as 
discussóes, não só em âmbito nacio­
nal, como no internacional, sôbre os 
problemas de comercialização, que -
como já ficou bem claro - é quem 
comanda a economia de matérias­
primas e a lavoura de subsistência. 

Estudamos, durante sete meses, a 
economia dessas lavouras nas áreas de 
mais expressão: no Nordeste, no ser­
tão, na Chapada Diamantina, na 
Serra Geral, no Sudoeste, na extremo 
Sul. 

Depois _dêsse estudo - bem feito -, 
cujo relatório-final está sendo con­
cluído agora, partimos para a amplia­
ção de um sistema de crédito rural 
orientado com a Banco do Estado da 
Bahia. Ésse sistema utiliza recursos do 
FUNAGRI e da Resolução n.0 69, dOI 

Banco Central da República. 

Devemos dizer que temos recebido o 
maíor apoio possível do Ministério do 
Planejamento, que tem custeado oJS · 
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estudos e ampliação do serviço, como 
também do Banco Central da Repú­
blica, que igualmente não tem negado 
recurso para o Banco do Estado re­
passar. 

Neste primeiro ano, estamos finan­
ciando milho, feijão e arroz, com a 
preocupação" fundamental de tecnifi­
car. Não temos a preocupação de fi­
nanciar todos os agricultores, primeiro 
porque não hã possibilidade, não te­
mos equipamento técnico, nem há 
sersibilidade, por par.te de todos os 
agricultores, para atender àquelas 
exigências do serviço. 

O serviço se resume no seguinte: o 
Agrônomo começa a chegar à região 
tCinco meses antes do plantio e a 
visitar aquêles agricultores que têm 
tradição na cultura e são maiS susce­
tíveis ao recebimento da orientação 
técnica vinculada ao crédito. ~sses 

agricultores são selecionados e levados 
ao Banco do Estado, onde, se já ca­
dastrados, nada mais têm de fazer; 
se não cadastrados, são cadastrados. E 
se começa, então, a elaborar, junta­
mente com o proprietário, um peque­
no projeto, digo pequeno porque não 
é projeto de livros, são. páginas im­
pressas, onde são preenchidos os cla­
ros, mostrando-lhe a necessidade de 
compra de sementes selecionadas, pe­
quenos arados, etc., etc. 

Relacionado, o pequeno projeto é 
submetido ao Agrônomo, que poderá 
acrescentar inclusive aquilo que êle 
pediu e diminuir aquilo de que não 
tem necessidade, se não desejar todos 
os recursos oferecidos. 

Feito o contrato, vai ao Banco, ao 
qual não volta mais. O prazo é de 
acôrdo com a exploração. Se para 
milho, tem seis meses, que é o período 
do plantio, renovável. - Esta parte 
eu explicarei, quanto às implicações 
de pagamento -mas se é, por exem­
plo, para equipamento, o prazo varia 
de acôrdo com a capacidade de paga­
mento do pretendente, desde três, 
dois, ou um ano. De qualquer manei­
ra, o estudo é feito para não o asfi­
xiar, quanto à forma de pagamento. 
O crédito concedido, todavia, está 
vinculado a um a sistema de amparo 
à comercializaçãq. Nós nos apoiamos 
no preço mínimo do Govêrno Fede­
ral. 

Entretanto agora, e depois, o que é 
mais grave, é irreal. 

Calculamos cuidadosamente, num 
levantamento feito em 3. 500 proprie­
dades produtoras de alimentos na 
Bahia. Estudamos os custos de pro­
dução de sete alimentos básicos: mi­
lho, feijão, arroz farinha de mandio­
ca, batata inglêsa, batata dôce e um 
sétimo que não me recordo agora. 

Para o caso específico do feijão, a 
média é de NCr$ 22,00 por saca de 60 
quilos, e o preço mínimo líquido, hoje, 
se não me engano, é de NCr$ 14,80. 

Se formos atuar na base do preço 
mínimo estaremos decretando a fa­
lência do nosso sistema de trabalho e 
do agricultor. 

Assim não quisemos a entrada para 
a Comissão de Financiamento da Pro­
dução, sobretudo porque tínhamos 
trabalhado com um número de produ­
tores, que os recursos necessários para 
a comercialização giravam em tôrno 
de um milhão de cruzeiros novos, re­
cursos que sempre são dados no pró­
prio Banco do Estado da Bahia. Ora, 
para os senhores tomarem nota, o 
preço de varejo na maior praça, que é 
Salvador - que tem 13% da popula­
ção do Estado e 18% da capacidade 
de compra, porque o nível de vida é 
muito mais elevado na Capital do que 
no interior - o preço do feijão era de 
NCr$ 31,00 por saco ao consumidor. O 
preço, no início da safra, na região de 
Tucanos, a primeira a ser comerciali~ 
zada, era de NCr$ 24,00 para NCr$ 
39,00 numa faixa de NCr$ 15,00: NCr$ 
24,00 com impostos pago, mas, NCr$ 
22,00 sem impôsto e sem a sacaria. O 
transporte até a praça de Salvador 
representa cérca de NCr$ 29,00 por 
saca, no máximo. O I.C.M. está inclu~ 
so nos NCr$ 24,00. É NCr$ 22,00 liquido 
para o produtor, mais impôsto e mais 
2 de transporte, e vai chegar a Sal­
vador a NCr$ ~6,00, e comercializado a 
NCr$ 39,00. 

Quando a safra começou a sair co­
meçará a baixar: NCr$ 23,00, NCr$ 
22,00, NCr$ 21,00 .. Quando chegou a 
NCr$ 22,00, tivemos que intervir, por­
que senão sabíamos que o homem que 
financiávamos não poderia pggar o 
Banco. Então começamos a comprar a 
NCr$ 25,00. Uma semana depois, dei­
xamos de comprar, porque os inter­
mediários começaram a pagar NCr$ 
26,00. 

Então, a política de preço mínimo 
não é politica de comprar, realmente, 

' 

a não ser nos casos de excedentes. ~. 
sobretudo, a política de dizer: "O Oo­
vêrno vem aqui para amparar aquêle 
que não está em condições." Mas, não 
pagando NCr$ 14,80, porque isso é a 
falência. E então reclamamos. E êsse • 
trabalho, os senhores poderiam per­
guntar: O Estado da Bahia tem con­
dições de comprar em todo o Estado, 
em caso de superavit? Não, absoluta­
tamente não. 

O que estamos fazendo é, sobretudo, 
mostrar ao Govêrnb Federal que a po­
lítica· de preço mínimo é inútil, e que 
poderão agir, realmeUte, sem despen­
der somas. O preço, na compra é, so­
bretudo, como bem disse, um freio 
para não deixar cair; porque a queda 
de preço de produto não beneficia o 
consumidor. Não cai o preço ao nível 
do consumidor. Então, é comprado 
para estocar, esperar para quando o 
mercado comece a necessitar. 

A COBAL não realiza o trabalho de 
estocagem na Bahia; não compra, 
absolutamente. A Comissão de Finan­
ciamento do preço mínimo tem agi­
do agora em sisaL Em sisal a gente 
tem que· perder, e nelft tem preço no 
mercado. Mas, feijão e milhão, num 
país faminto, não há necessidade, so~ 
bretudo sem benefício ao consumidor. 
Se disséssemos que estaríamos sacri­
ficando uma classe que também é po­
bre e está sacrificada, então bem; 
mas, estaríamos beneficiando uma 
classe exatamente que não constrói a 
riqueza do País, que são os interme­
diários. 

Então, nossa situação, como já ex­
pliquei: êste ano, atingiremos 1.500 
produtores de gêneros alimentícios, o 
que representa um trabalho muito 
grande. Temos 50 técnicos, agrônomos, 
e esperamos ter 100 em junho do pró­
ximo ano e esperamos Jer 200 em 
março de 1971; trabalhando vincu­
lados ao sistema bancário, levando 
crédito através de crédito, asseguran~ 
do comercialização. 

Outro detalhe: muitos agricultores, 
aquêles que tinham melhor situação 
financeira, não quiseram vender ao 
Govêrno nem por 25 - preferiram o 
financiamento do silo. Isto é muitO 
importante. Não estávamos dando 
opção: ou· lhe compramos o feijão ·o'u 
lhe financiamos o silo metálico. Aquê­
Ies que tinham situação financeira 
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melhor preferiram o financiamento 
do silo metálico. 

Esta é a atuação. 
Há uma série de programas que 

estão vinculados a isto. Isto é ativi­
dade - fim, as atividadeS-meto estão 

• tôdas vinculadas a ela. Programa de 
produção de semente básico - êste 

-ano nós já estamos produzindo pela 
primelra vez, programa d1rigido pela 
Secretaria de Agricultura, 500 tonela­
das de sementes básicas: arroz, feijão, 
milho, mamona e girassol. 

' 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - E o milho híbrido? 

O Sr. Edson Marques - Milho hí­
brido, não temos ainda produzido na 
Bahia. 

Para aquêles. agricultores mais evo­
luídos, que preferem milho híbrido, 
nós estamos importando· do Instituto 
AgronômiCo de Campinas. Mas damos 
preferência aos sintéticos, pelo se­
guinte: quem tem seu vício de guar­
dar semente, se usar atual não tem 
Pr.ejuizo, como teria com o milho. O 
receio de· uma semente híbrida é 
difícil convencer o homem, êle vai 
usar e vai perder. Nós estamos prefe­
rindo o azteca e. o maia 3, so'9retudo 
maia 3, que é qualidade que vem dan­
do ótimos resultados na Bahia melhor 
do que a azteca. já substindo aque­
las variedades importadas. 

Sôbre o problema de mecànizaçãO, 
temos ·um ponto de vista que é o se­
guinte: muitos pensam, e talvez al­
guns documentos de planejamento 
nacional também, etn refrear a en­
trada da máquina pesada no campo, 
dizendo que é um fator desemprega­
dor. Não pensamos assim. í Acredita­
mos que a entrada da ptáqu1na pesa­
da no camPo permite uma modifica­
ção na estrutura da mão de obra, do 
meio, mas não desemprega; quem 
desemprega ~o as grandes colhedoras 
mecânicas, são as grandes máquinas 
de beneficiamento, etc, que não estão 
ainda ao nivel de uso na agricultura 
brasileüa e poderão chegar dentro de 
algum tempo, começando de· São 
São Paulo para cimà~ más vai ainda 
demorar a chegar. 

Estamos conscientes de que o meio 
rural não pode desempregar na atua­
lidade, sobretudo porque os centros 
urbanos têm uma faixa muito larga 
de mão de obra ociosa, e se o meio 
rural começar a desempregar os pro­
blemas sociais irão se avolumar. 

Então pensamos que a entrada da 
máquina pesàda abre oportunidade 
de trabalho exatamente porque o tôco 
é uma excelência em matéria de difi­
cultar o trabalho do homem, não só 
da máquina pequena, puxada à tra­
ção como, sobretudo, da mâquina mo­
vida a trator de borracha. Nenhuma 
máquina de borraCha pode trabalhar 
o tempo todo, então precisamos da, 
.máquina pesada. 

Estamos elaborando um documento 
de solicJtação para que o Govêrno 
do EstadÓ pudesse financiar, impor­
tar duzentas máquinas pesadas, por­
que o trator nacional de esteira, pro­
duzido com 43 h. p., que é o Allschal­
mers, não resolve o problema de des­
taca. O problema de destaca. começa 
a ser resolvido com tratores àcima de 
75 h.p. e o trator com mais de 75 
h. p. não é fabricado no Brasil, te­
mos de importar. 

O Govêrno do Estado se comprome­
teu de importar, recebep.do financia­
mento externo das próprias fábricas, 
repassar 75% das máquinas com a 
seguinte ordem de preferência: Em 
1.0 lugar1 as cooperativas de agricul~ 

tores; em segundo lugar, grupos in­
formais de agricultores. Um agricul­
tor pode não precisar de uma. máqui­
na de 70 h. p,, mas poderá associar-se 
com 5, 6, 7, 8, 9, lO companheiros num 
contrato mútuo de financiamento de 
uma máquina, e teriam um regimento 
de uso comum. Em terceiro lugar, 
de preferência: grandes emprêsas 
agricolas, ~ em quarto lugar, prefei­
turas para uso comum no meio rural, 
nunca para uso nas cidades. 

O arrendamento por hora na base 
de sOmente 25% dessa máquina con­
troladas por uma emprêsa de mecani­
zação da Secret~ria da Agricultura 
porque se nós quisermos manter tõdas 
as 20 máquinas; vamos ter uma má­
quina administrativa muita pesada e 
sabemos que uma cooperativa pode 
dirigir bem uma máquina. 

, Um grupo de agricultores pode usar 
lbem uma máquina. Uma grande em­
prêsa pode usar bem umr. máquina. 
Então reservamos 75% dessas máqui­
nas, quê são 200 no total para esta 
finalidade, e 25%, 50 máquinas serão 
entregues a uma emprêsa mista .do 
Estado - COSAMA. Ela irá agir onde 
nó::; estamos dando prioridade em de..: 
senvolver a agricultura, d~ preferênc19. 

t 

a região! do Nordeste, sertão, chapada 
da Diamantina, Serra. Geral, etc. 

Então os Srs. perguntarão: por que 
apenas em determinadas partes dos 
estados? Fator econômico. Nós não 
temos meios humanos e materiais de 
c0brir todo o Estado. -Temos que es­
colher onde vamos trabalhar. Por que 
·es~olhermos essa região? É pela maíor 
potencialidade desta, então poderão 
dizer qu~ é um regime anti-social -
eu responderia: mas é econômico. Se 
nós estamos procurando construir ri­
queza, teremos Que assistir em pri­
meiro lugar aquilo que é capaz de, a 
cada cruzeiro investido, dar uma res­
posta maior para que essa própria ri­
queza venha a permitir a expansão 
dêsse serviçp. Infelizmente essa é a 
situação, não tivemos outra opção, ..es­
colhermos no ano de 1967 cinco e 
vamos chegar neste ano de \968 a 12 
regiões e esperamos passar de 1. 500 
para 4.500 o atendimento aos agri­
cultores. 

Portanto, na parte de mecanização 
o projeto està submetido ao Grupo 
Executivo da Indústria. Mecânica do 
Ministério da Indústria e do Comêr .. 
cto. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re· 
lator) - Qual o irator preferido? 

O Sr. Edson Marques - Foi o Inter­
national BTD, 8 com 65~HP, um tra­
tor que tem a seguinte vantagem para 
a Bahia: é um trator de 5.630 Kg:, 
que permite ser transportado sóbre 
caminhões comuns, Chevrolet, Ford, 
etc. 

Estamos tendo alguma dific.,ldade 
na aquisição dessas máquinas porque 
os concorrentes estão contestando a 
existência da potência dêSSP. trator. 
Se não fôr importado êsse, quem ·está 
em segundo lugar de preferência para 
nóJ, ~ o FIAT, é um trator mais pe­
sado. com 75 HP. ~penas bom uma' di· 
ficuldade para nós: 'SÓ •Ode ;-"'!r trans­
portado em caminhões grandes, FNM, 
carrêtQ,S. Isso vai no criar uma difi­
culdade porque a Bahia ... 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re• 
!ator) - O CaterpiUar é muito caro? 

O Sr. Edson ]\!"arques - A cot~­
çãn é a seguinte, o trator 'Internacio .. 
naJ foi cotado nara vP-nda direta 10 

Govêrno da Bahia, quando o dóJar es­
tava a NCr$ 3,27, por 26 mil cruzeiros 
novos, com lâmina, o FIAT por 35 e o 
Caterplllar por 46 mil cruzeiros novos. 

\ 
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O SR. DRENO DA SILVEIRA (Rela­
tor) - A unidade? Acreditava que 
fôsse muito mais. 

O Sr. Edson Marques - Eu dis­
se "quando o dólar estava a NCr$ 

·3,27". •A concorrência f(li feita com o 
dólar a 3,27. Agora está a 3,75. Já su­
biu. É preço excepcional. Mais ou me­
nos 17% de aumento. lmportaçãJ di­
reta finan~iamento sem tarifas, cin­
co ~nos de financiamerlto, e 7% de 
juros. ,...., Caterpillar é colo~a.do a 84 
mil, para venda preferencial, ao Go­
vêrno. Seu preço é de 11)4 mil. É trator 
com a qualidade Intemational. 

O Govêrno ja Bahia submeteu-se a 
correr o risco de compra, numa espé­
cie de estímulo à agricultura. Tomará 
a 7% e transferirá a 2%. 

O assunto está sendo resolvido pelas 
autoridades federais. Esperamos seja 
aceito. Ainda que não venhamos a 
comprar o Internat1onal, adquirire­
mos, o FIAT. 

Sou de opinião - e esta poderá ser 
derrubada oela do Governador e de 
outras auto'ridades - sou de opinião 
contritria à importação de máquinas 
da 11Cortlna de Ferro", e:. conseqüên­
ci. das dificuldades posteriores para 
a c>ompra de peças. Principalmente 
agora com o cas" da Tc::eco-Eslová.­
qu!a, e qPe p repetir-se. Ferha-se 
o .;omércio e nfio podel"1. ser compra­
das as peças. PerrJeremos tôda assis­
tência à máquina. 

O trator International - inclusive 
- submete-se ao seguinte esquema: 
a cada refôrço de máquina, 10% do 
va!or da compra será remetida em 
peças e acessórios ao concessionário 
na Bahia. 

Portanto, esta a posição do Govêrno. 
Por um~ exigência Go GFTMEC, com­
prometerr..o-nos a colocar, pela impor­
tação de máq•Iina estrangc:ra, o mes:­
mo número de tratores nacionais, de 
bmtacha. Colo~aríamos, no mercado 
baiano, duzentas máquin?s pesac>s, 
duzentos tratoree de -·orracha. 

~~.gora, em pecuár'1. estabelecemos 
as prioridades sobretudo com .çando 
pelo -!Ut consideramos mais fácil. Di­
ríamos por exemplo que a situaçã"J da 
pecuária tem os seguintes óbices: 
primeiro, a defesa sanitária animal; 
segnndo, pastagePs, terrPi.ro na área 
de Itapetinga, a cigarrinha. 

Por que colocamos a cigarrinha em 
tel'ceiro lugar? rorque é um trabalho 

educativo junto ao fazendP1ro; pode 
dLninuir sensivelmente a existência 
da praga. Porque a praga só é forte 
quando o P~, · é baixo. Q~ando o 
pMto está 9 t'~· : :é mut:.o fdwa por­
que a cigarrinha· - tna praga de solo, 
ela não vive bem, a ~da debaixo do 
capim. 1- .. • :ibito de viver sôbre 
o solo; quando o pasto é bem batido 
descobre o solo, ela não deixa sair 
mais nada. Tudo o que rebenta ela 
come. Mas quando pasto é baixo, não 
prolifera. E depois há possibilida~e de 
identificar os focos surgentes e esses 
foc.os são fàcilmente controlados pelo 
BHC. 

O grande problema ê o fazendeiro 
ter um auxiliar muito bom que viva 
eorrendo a pastagem para descobrir 
:foco e, descobrindo, acabar com êle. 
Mas corre o perigo de acabar com o 
toco dêle mas o vizinho não acaba 
eom o dêle. Isto. é quase um proble­
ma educativo. 

Mas, escolhemos começar pela àefe .. 
~~a sanitária animal e começar pela 
aftosa, sobretudo, porque é a que dá 
mais trabalho. 

As verminoses não dão tanta difi .. 
culdade para combater. A brucelose, 
nós estamos iniciando agora, a partir 
de 1.0 de janeiro, a campanha contra 
a. brucelose, vacinando bezerros de 4 
a 10 meses, imunizando-os para o res ... 
to da vida. 

Nós empreendemos uma campanha 
contra aftosa que tem dado resulta­
dos enormes, na Bahia. A primeira 
fase de vacinação foi feita em julho e 
imunizamos todos os rebanhos dos 
Niunicípios de Itapetinga e Itambé, 
que são os dois mais expressivos, a 
p:~inteira área da campanha que imu­
nlzou 400 mil animais. 

A segunda fase começará no dia 1,0 

de novembro e deverá imunizar os 
animais, revacinar os de Itapettnga e 
Itambé e vacinar os de Itororó, Cati­
ba, Encruzilhada, Itajimirim, Potira­
guá, Macarani, Itaranttn, e Itapebi, e 
vamos chegar a 1 milhão e 100 mil 
animais, entre 1 e 31 de novembro. 
Trabalho totalmente controlado pela 
Secretaria de Agricultura que marca 
as datas de vacinação para toqos os 
proprietários de bovinos. Para nós, 
proprietário de bovino não é fazen­
deiro; basta ter um animal sob sua 
responsabilidade, êle é proprietário de 
bovino. Estamos trabalhando com 

aproximadamente 60 m!l proprietá­
rios ... 

O SR. DRE~'O DA SILVEIRA (Rela• 
tor) - Vacina paga pelo proprietá­
rio. 

O Sr. Edson Marques - A \Ínica 
despesa do proprietário é a vacina e 
a vacinação. A assistência, o contrôle, 
a fiscalização da vacina, a garantia 
da vacina, nós fiscalizamos todos os 
postos de venda de vacina, o trans­
porte da vacina, tudo isso é feito sob 
contrõle da Secretaria de Agricultura, 
a chegada da vacina e a verificação 
da temperatura da vacina à hora de 
ser injetada. 

Temos uma equipe de guardas, au­
Xiliares de veterinária e 28 veteri­
nários para cobrir a primeira· área, 
serão 32 agora, cobrindo a segunda 
área. 

O SR. DRENO DA SILVEIRA (Rela­
tor) - E o pagamento da vacinação, 
como é feito? 

O Sr. Edson Marques - tle faz di­
retamente à firma. 

O SR. DRENO DA SILVEIRA (Rela­
tor) - tle só paga a vacina? 

o Sr. Edson 1\'larques- A vacinação, 
quero dizer, o trabalho de vacinar, nós , 
trein!lmos a pessoa dêle. No dia em 
que êle recebe - porque recebe em 
mãos - o aviso de vacinação, êle po­
derá dizer ao indvíduo que entrega 
que êle não tem vacinador, não tem 
uma pessoa experiente. No dia se­
guinte, êle recebe um veterinário pa­
ra treinar pessoa da fazenda para ser 
vacinador, porque não queremos to­
mar responsabilidade de vacinar. Em 
propriedades com menos de 16 bovi­
nos nós vacinamos e cobramos a va­
cinação, em vez de cobrar a vacina. 

O SR. DRENO DA SILVEIRA (Rela­
tor) -- Quanto? 

O Sr. Edson Marques - Estamos 
cobrando 220 cruzeiros pela vacina 
aplicada - 190 cruzeiros ê .o preço da 
vacimt na Bahia e 30 cruzeiros pelo 
trabalho de vacinar. Então, êle paga 
220 cruzeiros pelo bovino vacinado. 
Mas só paga quem tem menos de de­
zesseis. Por que se escolheu menos de 
16? Não sei. Acima de 16 achamos que 
indivíduo já pode ter uma pessoa ou 
êle mesmo ser vacinador. 

Quanto \ brucelose - bem, ela está 
começando. Há o problema de crédito, 
e o problema de cigarrinha está sen-

, 
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do vinculado a êle. E todos os veteri­
nários, ao visitar propriedades, estão 
realizando reuniões com proprietários, 
explicando como podem controlar, 
não extinguir a cígarrinha, mas con­
trolar a cígarrínha. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (ltela­
tor) - O fogo não extingue a cigar-~ 
rinha? A queima do pasto colonião 
não extingue? 

O Sr. Edson Marques - Extingue. 
Mas quando o pasto reàrota, a cigar­
rinha volta, porque ninguém queima 
de uma vez. Não se queima a região 
rural de uma vez. E ela fica no vizi­
nho. E do vizinho, na fase de pupa, 
ela voa. Voa e faz o ninho no terreno 
dêle. Queimado, êle está descoberto e, 
aí, faz o ninho no terreno vizinho. 
Quando brota, êle está na fase de 
larva. 

O problema de crédito, conto nós 
resolvemos? Consideramos o aspecto 
fundamental da pecuária bovina o 
problema do crédito. Cremos que mui­
tos pecuaristas da Bahia são bastan­
te acessíveis a receber um crédito vin­
culado a um programa de desenvolvi­
mento da pecuária. Mas êsse crédito, 
primeiro, precisa ser a longo prazo, 
pelos fins a que êle se destina, que é 
a div1são de pastagens, formação ·de 
silos, formação e construção de cur­
rais, construção de aguada, perfura­
ção de poços tubolares etc. 

tsses créditos flão se repagam num 
prazo de meses, num prazo de 2, 3, 4 
meses. lt financia~ento para começar 
a ser amortizado no fim de 4 anos, 
com um período. de carência de 3 anos 
e para ser pago num prazo variável de 
8 a 12 anos, de acõrdo com as finali­
dades a que se destinam. 

E depois os juros. Os juros atingem 
mais de 20% em alguns casos, mesmo 
com o nível atual da valorização da 
moeda. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Qual é o prazo para a 
pecuária? 

O Sr. Edson Marques - Os prazos 
atuais são 3, 4 anos. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Pelo Banco do Brasil? 

O Sr. Edson Marques - Não. O 
.Banco do Brasil faz pouco crédito para 
a pecuária. Quem faz é o Banco do 
Nordeste. O Banco do Nordeste ofe­
rece um crédito melhor, oferece juros 

de a tê 8%, e chegam em alguns casos . 
a 10 anos de prazo, mas tem pouca 
quantidade de dinheiro para atender 
,tudo isso. 

Há uma exigência muito grande no 
Banco, no setor de projetos. O projeto ' 
estava se constituindo num ·entrave 
ao agricultor, porque, quando êle que~ 
ria fazer um projeto, chegava ao 
escritório encarregado de projetos, e 
o indivíduo pedia um depósito de 1 
milhão de cruzeiros, logo de saída. O 
Sr. sabe disso. E depois pedia 5, '10, 
3% de juros do valor total do emprés­
timo, pagos na hora que o banco 
Hbera. Isto é uma asfixia tremenda 
ao proprietário. 

O que a Secretaria resolveu? Cria­
mos o Setor de Projetos da Pecuária. 
Então~ nós atendemos àquêles que nos 
procuram. Vamos às fazendas dêles. 
Estamos com dezessete agrônomos 
nesse serviço. Até agora, fizemos 51 
projetos. Começamos a trabalhar e~ 
junho. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Em áreas mais sêcas, há 
problema de construção de silos? 

O Sr. Edson MarqueS - Exato. Por 
enquanto, estamos atuando na Região 
de Itapetinga. Estamos começando a 

.. atuar sempre no "filé mignon". É 
aquela filosofia de que vamos primei­
ro aonde ,responde mais forte, para 
depois começar a se espalhar. Os re­
cursos são escassos. Nossa equipe não 
é suficientemente grande. Se pensar­
mos em atingir logo o pescoço, vamos 
ter que mastigar muito e esperar 

.... também muito para obter resu,Itado. 
E isso desacreditaria um trabalho que 
teremos de fazef, temos prazo para 
fazer e queremos deixar urna semente 
para ser seguida. 

O setor agrícola, na Bahia, vinha 
sendo desassistido por quase todos os 
governos. Há trinta anos, depois de 
Landulfo Alves, nenhum Govêrno se 
preocupou com êsse problema, talvez 
porque achassem um negócio muito 
difícil. E, aí, deixa para lá. Realmen­
te, êle não dá prédio para inaugurar, 
não dá nada, mas o atual Govêrno 
teve sensibilidade e resolveu aplicar 
recursos. isses recursos não nos têm 
faltado. Não estamos nadando em 
dinheiro, mas temos recursos sufi­
cientes para atender, sobretudo, ao 
problema pessoal. Não temos gente 
preparada. A formação do Agrônomo 
ainda é muito deficiente. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Quantas escolas existem? 

O Sr. EdsÕn Marques - Temos uma. 
regular e uma ruim. Sou professor da 
regular. Não vou dizer que temos es­
colas boas. · {' 

O SR. BRGNO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Quantos profissionais já. 
foram mobilizados? 

O Sr. Edson Marques - A Secreta­
ria da Agricultura está, atualmente, 
com 270 técnicos. Encontrei 150. Todos 
os que entraram, 120, entre agrôno­
mos, vete,rinários e economistas, 
foram mobilizados, sob o regime CLT, 
com dedicação exclusiva; nenhum é 
funcionário público. , 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Qual é a base do provento? 

O Sr. Edson Marques - A base de 
salário é a seguinte: salário básico de 
NCr$ 850,00; ajuda-de-custo variável 
de NCr$ 300,00 a NCr$ 600,00 por mês, 
de acôrdo com a região em que êle 
vai trabalhar. Quanto pior, maior a 
ajuda de custo e, na capital, {leÍlhuma 
ajuda-de~custo. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - E quanto ao transporte? 

O Sr. Edson Marques - O trans-' 
porte é financiado. 

Financiamos um carro em quatro 
anos, co_m juros de 8% e calculado da 
seguinte forma: compramos um carro 
para o :Govêrno do Estado, o que ~pro­
picia um desconto de ·fábrica. Colo ... 
camas 18% sAbre o valor do carro 
assim comprado, o que representa 
8% sôbre o saldo devedor em quatro 
anos. Fazemos o cálculo colocando 
18%. 

Seguramos o carro contra tudo: 
contra terceiros, contra roubo, contra 
fogo. E;mplacamos o carro e, depois, 
vendemos a êle um carro emplacado, 
segurado e financiado em quatro 
anos. A prestação atual de um "Volks­
wagen" é de NCr$ 250,00; um Jeep 
fica em NCr$ 240,00 e a camioneta 
"Rural" fica em NCr$ 290,00. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re· 
fator) - Mensais? 

O Sr. Edson Marques - Sim. 
Pagamos ainda NCr$ O,ZO por 'qui­

lômetro rodado no seguinte sistema: 
se êle é vinculado no interior, paga­
mos o que marca o odômetro. Se êle 
estivesse num carro oficial também 
rodaria com éle, com tudo pago, As .. 
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sim paga'UOS túdo o que marca no 
odómetro. 

Se êle sai da área de serviço, êle 
declara o que rodou fora. 

Os Senhores dirão: "É um regime de 
confiança?" Eu digo: É. 

Se formos desconfiar dêles, então 
teremos que pôr um guarda para 
tomar conta. Depois teremos que co­
locar um guarda para tomar conta do 
guarda e assim sucessivamente. 

Tr~balhamos, dessa maneira, em 
regime de confiança. Sil rapazes for­
mados. Não vamos dizer que não vão 
fazer uma viagem num dia de do­
mingo para uma outra cidr de próxf­
ma. Acredito que isso poderá ocorrer. 
Mas o regi'Ue em que traball1amos é 
de inteira confiança. Agora, os que 
estão lotados na Capital e que são 
autorizados a viajar para Itapetinga, 
por exemplo, no dia em que saem 
declaram a quilometragem e, no dia 
em que voltam também declaram a 
quilometragem. Isto tudo ê acumula­
do pelo sistema de contrôle e é pago 
no fim do mês. 

Nós vamos nos dando '·em com êsse 
. - ' regime, que nao acarreta problemas 

de coleta de preços, motoristas, bom~ 
ba de gasolina, nada, nada. 

Já financiamos até agora 62 veí­
culos, tendo começado a financiar em 
maio dêste ano, e esperamos atingir 
200 veículos até fim de 1969. 

Quando apresentei o projeto ao 
Governador, êle disse: isso é uma 
coisa horrível, porque daqui a pouco 
nem eu vou mais ter carro, país é tão 
bom .êsse regime. A não ser carro de 
serviço, camioneta para transportes 
de materiais etc. 

Portanto, em. pecuária nós estamos 
trabalhando com o Banco do Nordes­
te, num regime de fazer o projeto, 
encaminhar e depois assistir à im­
plantação. 

Mas, também, os recursos nacionais 
são esr.assos. F.ntão, nos encaminha­
mos, iuntamente com o Govêrno de 
Minas e c;.o Espírito Santo, um pedido 
ao BID que para os 3 Estados, repre­
SPnta 224 milhões de cruzeiros novos 
para se investir em pecuária, com 
financiamento a longo prazo. Para a 
Bahia, sáo especificamente 60 milhões 
de cruzeiros novos. Com isso nós pre­
tendemos atingir 800 pecuaristas se­
lecionado~ que vão desde a região de 
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Itapetinga até o Bonfim, atravessan­
do tôda a área sêca. Mas, nessa área 
::;ó iremos sehicionar aquêles que de­
monstrarem ~. aa.. susceptibilidade à 
formação de '.t'agens específicas 
para região sêca,'.aowo palmas, capi­
neíra de machado, ,ensilagem, etc, 
soJ:1retudo um tipo de cultura para 
manter o rebanho, para renovar e 
recuperar a pecuar1a. Esperamos 
atingir a média de seiscentos, no 
financiamento da ordem de setenta 
mil cruzel~o~ n'ovps por indivíduo. 

O Sr. Bezerra "Neto- V. s.a poderia 
falar um pouco sõbre o repasse dêsses 
tinanciamentos. Em quanto importa? 

O Sr. Edson Marques -- No final de 
tudo, seriam, no máximo, dezesseis 
por cento, se não conseguirmos tirar 
os recursos pelo Fundo Especial do 
BID, porque se tirarmns, ficará em 
12,8 por cento nara o empréstimo co­
mum. 

Esta é a situação mais ou menos 
geral da atuação da E..::cretaria da 
Agricultura. Não entrei em detalhes 
mas posso dizer ainda que tenho um 
conceito pr0prio sôbre o ICM. Acho 
que o iinp\1sto de dezoito por cento 
de ICM pago pelo produtor é um ônus. 

Retirada essa percentagem do pro­
dutor, se~·á que se constituirá em 
capitalização do produto ou sofrerá o 
produtOr pressão do próprio Govêrno 
para que reduza os seus preços? 
Principalmente porque êsse setor 
agropecuário é subr. eti[o a muita 
pressão governamental; é muito forte 
a pressão em problemas de carne etc. 

O SR. BRENO DA SILVJIRA (Re­
lator) - Essa inddência total do 
ICM causou ump grita! 

O Sr. Edson Marques - A forrira 
niio é boa. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - A nossa tese de hoje é a 
possibilidade de garantia ao municí­
pio, com o grande problema do ICM. 
É a garrntia para os muD.icipalistas. 

Aqui, e' na Câmara, temos um grupo 
muito forte. Seria, inclusive, injusti­
ça retirar das Prefeituras aquela 
arrecadacão certa que já possuem e 
que contribui para o desenvolvimento 
dos municípios brasileiros. 

:Então, seria uma sa~dP, pelo menos, 
garantissemos que o pagamento do 
ICM, na parte que respeita ao pro­
dutor, fôsse no limite de 4%, daí para 
diante, cobrado dos intermediários. 

O Sr. Edson Marques - Como eu 
disse a V. Ex.a, o valor do ICM não é 
problema, mas 11 maneira de distri­
buição da cobrança. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Nós reclamamos aqui, talvez 
por sofrermos na própria carne -
todos nós somos fazendeiros - porque 
é absurdo que recaia tal incidência, 
na primeira fase, exclusif'amente sô­
bre o produtor. 

O Sr. Edson Marques - O mais 
grave do ICM é o seguinte aspecto: 
quando o criador vende o bezerro 
apartado êle paga o ICM. Então, êsse 
valor foi imobilizado, porque o animal 
rião está ainda comercializado. E o 
boi passa por diversas fases: bezerro 
apartado, boi magro, boi gordo, etc. 
Então vai sendo imobilizado o capital 
em tôdas essas fases. li: como se o 
produtor estivesse fazendo adianta­
mento ao Govêrno. 

Então, acho que a cobrança deve 
começar quando o boi está saindo 
para o açougue e não nas comercia­
lizações intermediárias. ~ste é o as­
pecto que estamos estudando na 
Bahia, com apoio do próprio Govêrno, 
e estamos reivindicando isso, que o 
Govêrno se propõe a estuda:· com ca­
rinho.~ 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Temos aqui em mãos um 
trabalho de um baiano - Antônio 
Carlos Nogueira Reis - chefe da as­
sessoria técnica da Federação das 
Indústrias da Bahia, intitulado "Da 
Incidência do ICM sôbre a Produção 
Agrícola e Industrial", trabalho muito 
interessante. Inclusive, é nossa inten­
ção visitar a Bahia até o fim do ano. 
Se fôr possível a presença dêsse téc­
nico, seria interessante e V. s.a 
poderia ser nosso intérprete, o por­
tador do nosso convite. tste é um 
problema que nos tem preocupado 
muito, a questão do ICM. 

É um trabalho interessantíssimo, 
e êle fêz vários outros trabalhos sô­
bre o ICM, assunto que mu!to preo­
cupa a Comissão. 

O Sr. Edson Marques - V. Ex.as 
são realistas em suas preocupações 
relativamente ao ICM e, sobretudo, 
com a distribuição de pagamento. Mas 
êste não é o problema único. Mais 
grave é a descapitalização indireta 
da pecuãria, o empobrecimento da pe-
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_cuárta pela diminuição da capacida­
de de suporte de pastagem, pela di· 
minuição da fertilid~de. Tem-se no­
ticiado na área federal que está sen­
do auméntado o rebanho brasileiro, 
mas ês~e fato não acontece na Bahia, 
pelo menos por enquanto não houve 
qualquer aumento. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Rela· 
tor) - Em lugar nenhum. 

Sr. Presidente, a Bahia brindou-nos . 
, durante êsses dois dias com exposi­
_ções. as· inais obj~tivás, e principal­
men~e revestidas daquela autentici­
dade com que nos falaram, ontem, 
os técnicos e dirigentes da CEPLAC, 
e hoje estamos acabando de ouvir, 
com essa fluência, o nossa caríssimo 
Secretâ.rio de Agricultura, Dr. Edson 
Marques. A Bahia está de parabéns 
pE!lo que acabamos de ouvir. 

Reportando-me ao princípio de sua 
exposição, quando falou,..em SUDENE, 
quando v. s.a falou dos ,incentivos, 
parece-me que havia, de sua parte, 
como que uma preocupação da ausên­
cia dêsses incentivos para a classe 
agrlcola. Certo? 

O Sr. Edson Marques - Certo. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA.(Re­
lator) - Isso eu notei e sinto, em 
Pernambuco, tem sido uma preocupa­
ção muito grande porque a SUDENE, 
hoje, passou a ser como .que a gran­
de experiência. É pràticamente o ali­
cerce, no Nordeste do nosso País pa­
ra tôda a revolução econômica que 
estamos assistindo, de tôdas as áreas 
de atividades dêsse grande órgão, que 
é a SUDENE. E, inclusive, lembro-me 
de que v. s:a falou, explicitamente, 
na entrada certa do problema até 
quando fazia a sua· explanação acha­
va muito difícil a supervisão do Es­
tado no problema. Enfim, deixando 
claras as dificuldades, inclusive o ti­
po que ainda existe do homem do 
campo, não só na área Nordestina 
como na do Norte mas de todo o Bra­
sil. 

Eu perguntaria, como nós podería­
mos encontrar a hora da entrada 
certa de reivindicarmos, inclusive no 
Senado e na Câmara se levantarem 
· ozes para que a SUDENE abrisse uma 
faixa de atividades específicas, para 
que com a supervisão dela êsses in­
centivos também recaíssem na faixa 
agropecuária? 

Era a pergunta que eu gostaria de 
fazer, sôbre seu pensamento neste 
sentido, porque estamos sentindo que 
se industrializa assim de maneira im­
pressionante, é uma avalanche, é 
uma febre, todos os capitais de São 
Paulo, do Paraná estão afluin'do pa­
ra lá. 

Parece-me que a Bahia tem diante 
de si um futuro fabuloso - não está 
h a vendo uma coisa paralela na pe­
cuária. 

Pediria a V. s.a que, com sua inte­
ligência e experiência, nos deixasse 
alguma coisa neste sentido, para que · 
esta Comissão pudesse sentir qual a 
maneira de agir e para evitarmos 
que êste bem, para um lado, possa 
transformar-se em um mal serííssi­
mo dentro de algum tempo. 

O Sr. Edson l\larques - Pois não. 
Realmente eu me reportei aos incen­
tivos dirigidos. 

Como disse, nós estamos fazendo 
aquilo que está a nosso alcance -
bem resumido - significa vincular 
assistência técnica a crédito para tec­
nificar a agricultura. 

Essa frase representa nossa ação 
na agricultura. • As outras atividades 
são atividade-meio para chegar a es­
sa finalidade. 

Ora, a SUDENE tem aprovado mui· 
tos projetos industriais e muitos pro­
jetos agricolas, entretanto, os proje­
tos industriais são implantados com 
uma velocidade muito grande os pro­
jetos agrícolas, ou não são implanta­
dos ou ficam simplesmente aprovados, 
porque não há recursos para o pro­
jeto, ou então é implantado num rit­
mo muito lento, muito diferente do 
desejado. 

Isso, Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, quer dizer: que o detentor da 
isenção parcial do Impôsto de Renda 
que fica depositado no Banco do Nor­
deste, êle escolhe o projeto para in­
vestir. Como a grande Soma dêsses 
recursok pertence a industriais do 
Centro-Sul brasileiro, êles preferem 
sempre estender a aplicação dêsses 
recursos em outras atividades indus­
triais ou, as vêzes, em. expansão de 
suas próprias indüstrias. 

A' SUDENE tem procurado, deve­
mos sempre reConhecer porque é a 
nossa grande esperança, a SUDENE 
tem procurado disciplinar, mas ain-
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da não chegou a uma disciplinação 
dessas aplicações de incentivos, isto 
é, creio - e isso é uma opinião a ser 
debatida com os especialistas - que 
se devesse condicionar a aplicação a 
percentuais pré-estabelecidos em re­
gime biparte, ou seja, se o montante 
de projetos industriais aprovaâos é 
de 1 bilhão de cruzeiros novos, e o 
montante do projeto agrícola aprova­
do é de 500 milhões de cruzeiros no ... 
vos, então nós teremos duas partes: 
a indústria e a outra parte a agricul­
tura, aprovadas. 

A opção dos indivíciíos deveria ser 
condicionada ao percentual aplica­
do em duas partes em projetos indus­
triais e uma parte em projetos agrí­
colas. 

Hoje o que existe é o seguinte: se 
por exemplo ultrapassar o prazo de­
finido pela SUDENE pará- a aplicação 
dêsses incentivos, o detentor daquela 
reserva não passa mais a ter coman­
do, e ésse recurso vai transferido para 
um fundo especial sob o contrôle da 
SUDENE que dá preferência em apli­
car na agricultura. Mas isso é muito 
pouco, porque, normalmente não se 
déixa ~pirar o prazo. Fica escolhen­
do e na hora em que acha um proje­
to industrial bom êle prefere aquê­
le projeto industrial. 

Os projetos agrícolas que têm rece­
bido canalização de recursos são mui­
tas vêzes projetos agrícolas que se 
formam da seguinte forma,~ um gru­
po industrial recolhe a sua contribui­
ção sôbre o Iplpôsto de Renda, a sua 
parte, os 50%, lá no banco, e depois 
forma uma emprêsa agrícola. Uma 
emprêsa agrícola que nada mais é do 
que uma subsidiária do industrial 
dêle, e êle mesmo aplica na emprêsa 
agrícola déle. Não têm~ confiança no 
empresário agrícola do Nordeste. En­
tão não aplica na emprêsa agrícola 
dos outros.\ • 

As poucas emprêsas agrícolas que 
estão surgindo na base do íncentivo 
são subsidiárias das indüstrias, co­
mo tem acontecido na Bahia, com a 
Suisa, que é um frigorífico abatedor 
de suínos, subsidiária da Buquíra. 

Então eu acredito que deva ser es­
tudada uma forma de disciplinar a 
aplicação do incentivo para que ela 
não seja tão liberal, porque se devv 
escolher, mas escolher condicionando, 
parte ~1a indústria, parte na agri-

, 
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cultura - ainda qlle o rio corra para 
o mar, se correse para o mar da agri­
Cultura não faria mal. 

Digo isso sobretudo porque tenho 
'uma preocupação com um aspecto ho­
je muito falado e pouco realizado, 
que é a reforma agrária no Brasil. 

Acho que a reforma agrária no iní­
cio foi uma bandeira dos comunis­
tas, que só pensavam em dividir a 
terra de quem estava produzindo, de­
pois o grupo anticomunista, ou seja, 
os democratas, passaram a empunhar 
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a bandeira da refortna agrária, dizen­
do que reforma agrária não é dividir 
terra, não é repartição de terra. Acho 
QtJe a verdade não está de nenhum 
dos dois lados, reforma agrária não é 
dividir terra de quem está produzin­
do nem tampouco deixa de ser divi­
dir, mas é, sobretudo, perníitir duas 
coisas essenciais: o acesso à terra, de 
quem está produzindo na terra dos 
outros, e formação de grandes emprê­
sas rurais para estabelecer relação de 
capital e trabalho entre emprêsa e 
empregado. 

O que é condenável é que, no mun­
do de hoje ainda assistamos relações 
feudais de trabalho, ou seja: paga­
mento em produto ou arrendamento 
de terra por meeiros, têrças, etc. Acre­
ditamos, isso sim, que todo aquêle 
proprietário que não explora a sua 
terra ou que a arrenda, é um indiví­
duo que está querendo um outro tipo 
de renda e não renda agrícola, deve 
investir aquêle dinheiro que tem em 
terras em outras atividades e dê aces­
so à terra àquele que realmente está 
produzindo. 

Outro aspecto: aquêles que têm vi­
são empresarial no meio rural devem 
ser assistidos por uma política realis­
ta, para que possam expandir suas 
emprêsas, porque a salvação do cam­
po esta na grande emprêsa rural pa­
ra determinados setores, e na média 
propriedade para outros setores. Nin­
guém vai pensar em grande emprêsa 
horticola, nem em grande emprêsa 
produtora de feijão, em grande em­
prêsa produtora de arroz. Queremos 
grandes emprêsas de pecuária, gran­
des emprêsas de produção dr. um 
pinto por día, grandes emprêsas pro­
dn~uras de borrar.ha, de dendé, mas 
nunca grandes emprésas produtoras 
de tomate, como não existem em lu­
gar· algum, e, sim, a média, a peque-
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na emprêsa. Existe a média e a pe­
quena emprêsa hortícola, existe a 
média e a pequena emprêsa dedicada 
à pecuária, aos pequenos animais, 
etc. Então, ·a divisão, dentro da agri­
cultura, deve eitstir, como existe na 
indústria. Não é difícil, não é inatin­
gível. 

Começar-se a pensar que fazer re­
forma agrária é desapropriar uma 
faixa de terra e nela colocar hospi­
tais, escolas, médicos, professôres, ou 
seja, tirar o homem do campo que 
está com verme até os olhos, que 
sempre andou de pés descalços, que 
não tem dente, que come mal, para 
transformá-lo num homem integrado 
na sociedade moderna, é irrealidade 
e não será feita nunca. 

A reforma agrária terá de começar 
por dois caminhos: incentivo ao em­
presário que pagã salário e acesso à 
terra aos que exploram as terras dos 
outros. ltste o primeiro caminho. De­
pois?! Depois, então, se conversa, se 
faz o que vem depois. Não podemos 
pensar em integrar um homem que 
está completamente marginalizado 
diante do processo social e econômi­
co, não podemos integrá-lo, dando, de 
uma vez por tôdas, assistência médi­
ca, educacional. Não há capacidade 
financeira para isto, não há dinheiro 
para isto. E qual o primeiro passo? 
A posse da terra. Então, êsse homem 
vai melhorar sua condição econôlliica, 
porque vai ter ação, vai ter poder sô­
lore sua produção. Depois pensa-se 
em assistência social, médica, educa­
t;ão, etc. Terá de ser feito depois. 
Infelizmente não pode ser agora. 

Se nós corrermos os sertões da Ba­
hia e vermos os homens que lá exis­
tem, não podemos pensar em integrar 
ésses homens numa sociedade ime­
cliata, como tem sido feito em alguns 
núcleos do Brasil, onde se colocam 
crianças, escolas, postos médicos, 
dentistas, campo de futebol etc., e 
mobilizam milhões e milhões de cru­
zeiros. Era muito melhor que aquêle 
capital financeiro que ali foi investi­
do tivesse sido transferido para a de­
sapropria.ção das faixas, aquêle capi­
tal entregue a proprietário que não 
tem g'àsto pela terra, e quer a terra 
para especulação, então, que fôsse 
especular em outro campo. 

Esse é o caminho de entrada, acre­
dito - o disciplinamento, a maneira 

de integração dos é-apitais nos proje­
tos elaborados pela SUDENE. Seria 
um meio de fortificar a emprêsa .ru~ 
ral. A outra ação seria isolada disso. 
Mas, inicialmente, o aparecimento de 
grandes emprêsas rurais seria um 
passo decisivo para se começar a pen­
sar em recuperação da agricultura 
brasileira. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) -Eu queria apenas tocar num 
ponto. Nosso visitante, que acabou de 
faZer uma tão bela exposição, ao fa­
lar sôbre a CEPLAC êle fêz algumas 
restrições, inclusive. 

O Sr. Edson Marques Muitos 
elogios e algumas restrições. 

0 SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - Eu queria apenas dizer que 
nós não tivemos restrições, ficamos 
àtimamente impressionados com a 
CEPLAC. 

E quando aqui, alguns Deputados, 
inclusive o Deputado pela Bahia, Ed­
valdo Flôres, fêz algumas observações 
em resposta da explicação, tiv-emos: 
1.0 , que na 'faixa rodoviária o que tem 
feito a CEPLAC é justamente pro­
curar alcançar aquêles objetivos a que 
o expositor fêz menção, tem procu­
rado dar uma cobertura total a to­
dos aquêles que se dedicam ao plan­
tio do cacau. 

E essas estradas toram meramente 
estradas vicinais e, inclusive, em hi­
pótese alguma, a CEPLAC teria lnva­
didó qualquer plano municipal, ou es­
tadual, ou federal, no que diz respeito 
a rodovias. 

Apenas facilitou, como se fêz em 
Minas, como se esta fazendo em 
Goiás, as estradas de penetração, li­
nhas de acesso à produção de miné­
rios, essa foi uma das explicações que 
tivemos no que diz respeito a essas 
atividades que às vêzes parecem in­
vadir atribuição de outros setores, 

Segundo; também ouvimos os diri­
gentes da CEPLAC no que diz respei­
to a outras atividades, êles têm de fa­
to, diante dos recursos que possuem, 
têm possibilitado uma assistência 
técnica pequena, comparada com o 
vulto da que é dado ao cacau, a ou­
tros produtos que são particularmen­
te interessantes àqueles que produ­
zem cacau, que é a seringueira. A di~ 
versificação, naturalmente, a que se­
riam dados todos recursos que eles 
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possuem, teria de ser um pi'ograma 
dêles também. Então, na parte que 
diz respeito a dendé, ~ parte da bor­
racha, da seringueira. Inclusive, nós 
ficamos aqui preocupado~ com o que 
existe de fato em matéria de serin­
gueira, quando o. deputado já citado 

... nos falava sôbre a fábrica de borra­
cha Dubom. 

O Sr. Edson Marques - E tem, 
também, a Firestone. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re­
lator) - As seringueiras são tôdas 
assistidas tecnicamente, de uma ma­
neira mais moderna, inclusive por 
elementos que vieram da Malásia, e 
o lado brasileirO é um lado pràtica-

~ mente abandonado porque não havia 
recurso para isto. Então, seria preci­
so criar uma CEPLAC. 

O Sr. Edson Marques - Já existe. 
Existe uma Superintendência Nacio~ 
nal da Borracha. 

O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re. 
Iator) -Mas não está atuando como 
a CETEC. 

O Sr. Edson Marques - É um ór­
l gão vinculado ao Ministério da In­

dústria e do Com~rcio. 
O SR. BRENO DA SILVEIRA (Re. 

lator) 1- I-nclusive uma da? coisas 
que mais nos impressionaram, onteJll, 
ditas pelos Drs. Carlos Brandão e 
Paulo Alvim, foi de fato um tipo de 
atividade, de ... formação de técnica, 
talvez, um grande passo para o soer­
guimento, enfim, do técnico agrícola 
no nosso Pais. Folguei muito em sa­
ber· que os técnicos da Bahia, e nós 
-,falo agora como médico - todos 
que temos profissões liberais nos Es­
tados, médicos, agrônomos, veteriná­
rios, estamos. realmente numa ·fase de 
crise o Estado é realmente mãe-ma­
drasta. É uma coisa impressionante. 
1!: uma falta de incentivo, inclusive no 
atrativo da profissão para a juventu­
de. Hoje, geralmente, os médicos pos­
so apresenta7 o caso da minha famí­
lia - tenho 8 filhos, o mais velho é 
advogado, o 2.0 é arquiteto, mas o 
terceiro - estou fazéndo o possível 
-, êle está com grande empenho em 
ser agrônomo ou veterinário.· A minha 
profissão de médico, realmente, não o 
atraiu, não sei por que contingência, 
em que pêse --;- não quero aqui fazer 
auto-elogio -, mas no tempo em que 
cliniquei tinha uma das maiores clí­
nicas da Guanabara e foi a minha 

base de política, vim a se'r eleito ve­
reador e depois Deputado Federal, 
quando estou já no 5.0 ano de man­
dato. 

Mas o fato é que os jovens pode­
riam ter um incentivo e a juventude 
de hoje se orienta muito pela apti­
dão. E o jovem não deixa de se ori­
entar assim. Por isso me sinto feliz, 
ao saber que a Secretaria de Agri­
cultUra da Bahia está dando ao agrô­
nomo uma situação que talvez ain­
da não seja ótima, mas pelo menos 
é uma grande etapa que poderia ser 
seguida por outras Secretarias de Es­
tado e talvez pelo próprio Govêrno 
FederaL 

Então, ao exaltar o trabalho da 
CEPLAC, quero dizer que é preciso 
um entendimento. Quando v. s.a fa­
lou no Instituto do Cacau, talvez fãs­
se para a parte da venda, da. comer­
cialização, para zelar pelo produto, 
acabar com o intermediário, que 
constitui problema sério, é quem com­
pra, como se diz, na fôlh~. 

Seria um grande papel, um aspec­
to interessante da atividade da .... 
CEPLAC de comum acôrdo com a Se­
cretaria de Agricultura do Estado da 
Bahia. 

Quero, aqui," exaltar V. s.a, princi­
palmente porque me prendi muito, na 
sua exposição, à questão do preço mí­
nimo. 

Actio que foi uma das melhores ex­
. posições sôbre preço mínimo que ou­
vimos, aqui. 

Em todos os debates que tivemos, 
quer em Araguari, Londrina, Ubera­
ba e Barretos, o aspecto do preço mí­
nimo foi focalizado, porque é, efetiva­
mente, qualquer coisa de desolador 
àqueles que têm atividade agrícola. 
Há o SUNABAO, a SUNAB. o Banco 
do Brasil, etc., inclusive, tivemos, 
aqui, da parte do Presidente do Ban­
co do Brasil, a crítica mais séria, que 
êle não tinha culpa, que êle convo­
cava, mas o assunto, parece, era re­
tardado como um jôgo, talvez de se­
gundas intenções, da parte de grupos 
intermediários, que auferem lucros 
com o tardio preço mínimo, que che­
ga como um desencanto, irrealistico. 

Quero agradecer a presença de 
V. s.a e também insistir naquele con­
vite - de que v. s.a será intérprete 
-, para o Dr. Antônio Carlos Noguei­
ra Reis e o outro que V. s.a. citou, a 

1 

fim de que a vinda dêles possa ser 
programada. 

É desnecessário ressaltar a im­
portância da matéria, especialmente 
a relativa ao "ICM", que é ã mais 
discutida e um dos problemas que 
devemos encarar: 

Muito obrigado a V. s.a 
O SR. PRESIDENTE (José Felicia· 

no) -Tem a palavra o Sr. Deputado 
Luiz Braga 

O Sr. Luiz Braga - Sr. Presidente 
e Srs. Parlamentares, conhecendo ra­
zoàvelmente a Bahia, e também a 
sua estrutura agrária, foi um prazer 
para mim, nesta tarde, ouvir a exPo­
sição do ilustre Secretário, Dr. Edson 
Marques, que trouxe aqui as notícias 
as mais alvissareiras para mim, es­
pecialmente como baiano e, acredito, 
para tôda a Comissão, que está ·em­
penhada em se aperceber de tôdas 
aquelas modalidades novas e manejo 
de trabalho qUe possam vir a apri­
morar a exploração agropecuária do 
Brasil. 

A exposição feita por V. s.a, e de­
pois, as perguntas do ilustre Relator, 
pràticamente esgotaram o assunto 
que tínhamos em mira. 

Baseado em simples ~ rápidos 
apontament~s que tomei no decorrer 
da palestra do ilustre Secretário, irei 
formular perguntas rápidas que pro­
piciarão a S. s.a rápidas respostas, 
Para uma ligeira compleme:htação. 

De iníciQ gostaria simplesmente de 
saber e inclusive para os futuros tra­
balhos desta Comissão - e se não fór 
possível a V. s.a. responder de P_!'Onto 
poderá remeter correspondência a es­
ta Comissão, posteriormente - é se 
V. s.a tem notícias da entrada e da 
saida de gado na fronteira da Bahia, 
durante o ano, ou atualmente? 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia· 
ne) - Que tipo de gado? 

O Sr. Luiz Braga - Gado bovino. 
O 'sr. Edson Marques - Há um co­

mércio intenso de gado entre o Norte 
·de Minas e o sul da Bahia. Normal­
mente tO que existe é a entrada de 
gado magro do Norte de Minas para 
engorda na região sul da Bahia. 

O Sr. Luiz Braga - Gostaria que 
o Sr. Secretário me desse os números 
exatos. 

O Sr. FTison Marques - O número 
exato nós não temos, nem temos idéia 

I 
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aproximada, pois nem o fisco poderá 
conhecer. O caminho de gado que 
existe, para passagem, é feito atra­
vés do Rio Jequitinhonha por boi 
guiador; que é Sôlto no rio e guia a 
boiada para atravessá-lo. 

Agora mantemos vigilância, guarda 
permanente em tóda a fronteira e 
em todo o rio Jequitinhonha para a 
campanha de aftosa e, no dia 30 de 
dezembro, teremos condiç.ões de dar 
o número dessa passagem nos meses 
de novembro e dezembro. 

O gado só entrará com vacinação 
feita no território mineiro. Por inter­
médio de nossa campanha, terão que 
ser chamados para vacinar o gado, 
levando 15 dias para o resultado ne­
gativo da vacina e só entrará gado 
cotn certificado de vacinação. 

O Sr. Luiz Braga - Se V. s.a pu­
desse nos remeter êsses dados, agra­
deceríamos muito. 

O Sr. Edson Marques - Sàmente 
começará a 30 de dezembro, porque 
a passagem de gado é sempre negó­
cio de contrabando que não é conhe­
cido pelo fisco, que mantém 2 ou 3 
vigias na região do Triângulo. Temos 
hoje trinta e oito guardas na frontei­
ra. 

O Sr. Luiz Braga - E quanto às 
saídas, que me diz V. Ex.a?' 

O Sr. :Edson Marques - As saídas 
vamos controlar. Mas posso afirmar 
que o gado sai vacinado. Na fronteira 
com Minas há um processo muito 
grande de sonegação. 

O Sr. Luiz Braga - outro aspecto. 
Parece que o Sr. Governador da Bahia 
anda fazendo gestões no sentido de 
fazer com que parte dos quinze por 
cento qa taxa cobrada seja de futu­
ro retribuída ao Govêrno do Estado. 
Não estou querehdo criticar a idéia 
do Governador mas simplesmente en­
contrei uma certa distorção naquilo 
que pretende e o -que V. Ex. a disse aí. 
Parece que o Governador entende que 
parte dessa taxa, sete ou oito por cen­
to, deve ser aplicada em estradas e 
serviços de saneamento básico, edu­
cação, etc. Já V. s.a acha que a .... 
CEPLAC deveria concentrar tôda a 
taxa de quinze por cento no desen~ 
volvimento da lavoura. 

O Sr. Edson Marques - Não disse 
que todos os quinze por cento de­
veriam ser empregados na recupera-

. 
ft 

ção da ~avoura. Disse que a CEPLAC 
se deveria conceJltrar na lavoura. Não 
falei no percentual aplicável. Deveria 
também ser apUcã:veJ para a diversi­
ficação da cultura;'. sobretudo na co­
mercialização externj:t( do cacau. 

A borracha, que é, hoje, integral­
mente consumida e que nós, inclusi­
ve, ainda importamos, e também o 
dendê, que ainda é um mercado in­
terno amplo para absorver tôda a 
produção, dariam equilíbrio econômi­
~~o muito maior à Região. Tanto que a 
CEPLAC talvez não precisasse de to­
dos êsses recursos para' aplicar na 
:tgricultura, aplicar especificamente 
em assistência técnica, crédito e pes­
C!Uisa agrícola. 

O que pretende o Govêrno é, em 
primeiro lugar, a redução da taxa, 
porque o ônus esta grande em 15%; 
reduziria a taxa para 12%. 

O orçamento atual da CEPLAC re­
presenta 6% do valor que recolhe, ao 
invés de Ui%~ e os outros ela está 
aplicando em outras obras. Ela aplica 
sob a forma de convênio, mas isso 
encarece a administração. 

Nós imaginamos, imagina o Govêr­
no do Estado que é muito mais sim­
ples a transferência para os órgãos 
específicos a_ue iriam executar a tare- 1 

fa.: se ela faz convênio com o DERBA, 
tem que ter uma estrutura de admi­
nistração de convênio; convênio com 
a Secretaria de Saúde: convênio com 
o Ministério dos Transportes, para a 
construção do Pôrto de Ilhéus - to­
dos êsses convênios, sabe v. Ex.a, exi­
gem administração. A Administração 
de convênios tem tôda a implicação 
burocrátiça, estrutural, que custa di-
nheiro. f 

Beria muito mais fàcil a vinculação 
diretamente ao projeto. do que ser en­
tregue à CEPLAC para redistribuir, 
Tanto que pretende o Govêrno do Es­
t~clo, é o nosso pensamento - os per­
centuais não estão ainda em vigor 

. I 
mas em anteproJeto -, que parte das 
necessidades para a assistência técni­
co-agronômica seja vinculada direta­
mente à CEPLAC, e a parte que boje 
a GEPLAC dedica à infra-estrutura 
básica seria destinada aos órgãos es­
pecíficos que fazem aquêle progra­
ma. Exatamente para nao tornar mui­
to complexa a estrutura da ·CEPLAC. 

Este foi o nosso pensamente. eu não 
falei nas taxas, que ela devesse apli-

car os 15% na lavoura; eu disse que 
ela deveria concentrar os seus esfor­
ços totalmente na lavoura, 

O Sr. Luiz Braga - Disse aqul, o 
superintendente da CEPLAC, que es­
sas parcelas que vêm sendo despen­
didas em estradas e no saneamento 
básico' se/ prendem a uma obrigação 
que a CEPLAC tem, de devolver ao 
Tesouro Nacional 17 milhões de cru­
zeiros antigos. Completada essa so­
ma, vai investir totalmente essa im­
portâncüt na agricultura e no desen­
volvimento. o que acho muito razoá­
vel, mais do que investir com o pró­
prio Estado, para diversificar. Passa­
ria a investir todos os 15o/o na lavou­
ra. 

outro aspecto que acho interessan­
te, a respeito da diminuição dessa ta­
xa, é que quern reclama são os gran­
des fazendeiros, não os fazendeiros 
médios, nem os pequenos fazendeiros. 
Tôdas as gritas que tenho ouvido con­
tra esta taxa são exatamente daque­
les que têm produção acima de 5 mil 
arrõbas. 

Outro aspecto que queria focalizar 
era acêrca dêsse financiamento de 
NCr$ 224 milhões que os governos dos 
Estados de Minas, Espírito Santo e 
Bahia estão negociando no momento 
com o BID. o Dr. Nestor Jost, pre­
sidente do Banco do Brasil, se pôs de 
certo modo contra êsse financiamen­
to, não em particular sôbre êsse caso 
da Bahia, Minas e Espírito Santo, 
mas aquêle que se procura fazer para 
Mato Grosso, Goiás e Paraná, por­
que acha muito caro e sujeito a cor~ 
reção monetária. 

Não sôbre a variação do dólar, mas 
sim sôbre o preço da carne. E depois 
o fazendeiro ficará sujeito, com todoS 
os juros altos e correção monetária, à 
SUNAB, e ainda gravando sob hipo­
teca todos os bens. 

í!;le se mostrou totalmente contrá­
rio a êsse financiamento. O Plano, no 
que diz respeito à Bahia, fOi feito por 
um espJtcialista que reputo o mais ca­
tegorizado, Dr. Francisco Serra. Mas, 
tenho dúvida se êle será útil à pe~ 
cuária ba-..ana. 

O Sr. Bezerra Neto - Permita-me 
V. Ex.a. Em 1964, êsse mesmo projeto 
foi sugerido ao. Presidente Castello 
Branco e êle recusou. 

O Sr. Luiz Braga - Eu pessoalmen­
te sou contra ês.$e projeto, mas, gos-
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taria de ouvir a opinião categórica do 
Sr. Edson Marques a respeito. -

O Sr. Edson Marques - Se houve&· 
se recursOs nacionais suficientes pa­
ra atender a uma demanda de re­

. cuperação, de desenvolvimento da pe­
cuária, acredito que não se devesse 
pensar em· recursos eXternos . .Mas ês­
ses recursos nacionais o Banco do 
Brasil não põe à disposição da pe­
cuâr,ia, e erripréstimo · qpe está sendo 
negociado com o BID não tem as ca­
racterísticas do que está sendo feito 
com o BID para a região Centro-Sul. 
Não há vinculação do empréstimo ao 
preço da carne e nem o fazendeiro 
correrá risco de câmbio. O risco de 
câmbio é corrido pelo Banco CentraL 
do Brasil, que toma por um valor e 
transfere por um outro valor ao Ban­
co estadual, que será na Bahia - o 
Banco do Estado da Bahia; em Minas 
Gerais - o. Banco do Estado de Mi­
nas; e, no Espírito Santo, será a Com­
panhia de Desenvolvimento do Espíri-

1 to Santo. :S:le repassa por um outro. 
valor, mas o risco de câmbio é corri­
do pelo Banco Central. 

No caso do BID, foi vinculada uma 
correção à variação do preço da carne, 
mas lá não exi~te isso. Nós nãb ne­
gociaríamos, absolutamente, e nem 
o BID fêz nenhuma exigência, até 
agora, apesar de ter aprovado, em pri­
meira instância, o projeto e de ter 
feito uma série de observações e de 
ter mandado o Dr. Sérgio Lascanho 
para assessorar a equipe nacional que 
elaborou o projeto na reforma, êle não 
fêz essa exigência e eu acreditó que 
ela é completamente danosa à pe­
cuária baiana. 

E se o Banco do Brasil, o Banco do 
Nordeste tivessem 1 os recursos para 
oferecer nesses prazos, à pecuária, 
acho que não deveríamos, absoluta­
mente, continuar nos ·endividando ex­
ternamente, não só pelo aspecto de 
ser desastroso para a pecuária como 
para a própria economia nacional, 
que está su}éita ·a essa taxa variável 
do dólar e, inclusive, e vai parar 
não sei aonde. Aonde é que vai pa­
rar? ... 

O Sr. Bezerra Neto - Não tenha 
dúvida. A única ilusão, aí, é o prazo 
de carência. 

\ 
O Sr. Luiz Braga - O pecuarista vai 

pela carência. 

,Vou fazer mais duas indagações rá­
pidas. O Estado do Paraná, o Estado 
de Pernambuco, através de suas Se­
cretarias de Agricultura, fizeram no 
passado e não sei se ainda :praticam, 
no momento, uma operação que foi 
denominada operação "Vaquinha". 
Parece que aqui, no Congresso, vem 
correndo um projeto que é de autoria 
do Senador- José Feliciano, a que eu, 
na Câmara, ofereci um substitutivo, 
e que se propunha institucionalizar 
aquêle tipo de operação. 

Parece que o Ministério não está 
encarando com bons olhos o projeto. 

Deixo como sugestão a V. Ex.a Pa­
rece que seria urna maneira de es­
timular a pecuária, os pequenos pro­
prietários agrícolas que não têm con­
dições de comprar por Intermédio do 
Banco do Brasil, ou mesmo comprar 
rebanhos pequenos. 

Com êste tipo de operação aquilo 
seria um rodízio a título de emprés­
timo, êle devolvia em gado, em um 
tempo perfeitamen~ viável, com pe­
queno capital. 

Era a sugestão "que gostarta de fa­
zer. 

O· Sr. Edson Marques - Agradeço 
a sugestão. Na Secretaria estamos fa­
zendo isto em tamanho pequeno. Te­
mos uma fazenda. no sudoeste, a Fa­
zenda Manoel Machado em Itambé, 
que produz reprodutores Nelore. 

Até bem pouco tempo eram vendi­
dos a qualquer pessoa. Atualmente só 
são vendidos a p'roprietários de menos 
de 40 cabeças e são financiados. 

Estamos utilizando os reprodutores 
produzidos em nossa propriedade. Te­
mos em Itambé e em Alagoinhas. 
Umatdelas pro~uz Nelore. 

Antigamente eram vendidos a quem 
aparecesse querendo comprar, mas 
hoje estamos vendendo apenas a pe­
cuaristas com menos de 40 cabeças, 
pelo preço máximo de quarenta cru­
zeiros novos e financiados em dois 
anos, recebendo mesmo em troC'a va­
cas até velhas para serem vendidas. 
Não se exigia, portanto,. pagamento 
em dinheiro. E uma operação sim­
ples, apenas .com uma promissária 
avalisada, Sem nenhuma operação 
bancária, e não nos demos mal com 
isso. 

Mas isso ttido é muito pequeno em 
relação· ao que desejaríamos fazer. 

como por exemplo o que se fêz no Pa­
raná. 

Então estávamos pensando em vin­
cular tôda a estrutura de crédito, em 
vez de comprar para fazer a revenda; 
queríamos fazer o financiamepto di­
reto e em todos os projetos apresen­
tados nós vincUlamos que o reprodu­
tor seria entregue a êle e êle depois 
pagaria em três anos, mas não tive­
mos oportunidade de concretizar á. 
operação que pretendíamos. · · 

O Sr. Luiz Braga - E essa opera­
ção incluía, além do reprodutor, tam­
bém a compra de vacas? 

O Sr. Edson Marques - Nobre 
Deputado, é muito pequenina, na rea­
lidade, o que estamos fazendo. 

O Sr. Luiz Braga- Mas V. s.a de­
veria ir oficiar ao fazendeiro que tem, 
pOr exemplo, duas vacas adquiridas 
de qualquer criador que cuidasse de 
seus r9banhos e um reprodutor, e aí 
então poderia partir para um plantei 
de até lO ou 12 animais, porque exis­
tem pessoas que têm suas roças mas 
que não podem ter um rebanho maior, 
mas se multiplicarmos isso por milha­
res daria um número considerável. 

Então a outra pergunta que faria a 
V. S. a: O 'Estado tem. alguma pro·vi­
dência a respeito de moagem de cal­
cário? 

O Sr. Edson Marques - O Estado 
tem uma emprêsa que trabalha com 
a moagem de calcário - é a ..... . 
CAMADO, que faz moagem em Cruz 
das Almas e em Itabuna. Inclusive 
todo o calcário, hoje, fornecido à 
CEPLAC para revenda aos agriculto­
res de cacau é moído por esta emprê­
sa do Estado. 

Agora, nessas áreas novas de tra­
balho nosso, nós temos identificado 
como ·um fabor que t~ que ser ime­
diatamente atacado, mas ao invés de 
moermos o calcário para transportá­
lo moído, estamos fazendo agora a 
identificação de reservas de calcário, 
para levar o moinho, ao invés de tra­
zer o calcário para moer. 

No momento estamos fazendo iden ... 
tificaçãó de rochas calcárias em Ire­
cê. Sabemos que precisamos fazer isso 
em outras áreas. Continuamos a pro­
duzir calcário mas realmente o cal­
cário estã saindo por um Preço proi­
bitivo por causa do transporte. :E:le 
normalmente é transportado em pe-

' I 
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dra e depois transportado em pó, 
quando deveria ser aproveitado na re­
gião em que êle é encontrado e ser 
:feito lá. um moedor. Ainda não fize­
mos isso porque estamos pesquisando 
calcàrio em Irecê porque é a área de 
mais demanda daquela região, da 
chapada diamantina. Os solos muitos 
trabalhados já estão desgastando fer­
tilidade e a grande fertilidade dêle 

'é em função da riqueza calcária. Al­
guns já estão com PH de 6,5, quando 
era antigamento de 7,2 e 7,3. 

O Sr. Luiz Braga - E a respeito 
dessas terras de Irecê eu sei de fatos 
curiosos: os motoristas do Ce8.rá; Per­
nambuco, que vêm aí adquirir feijão, 
aproveitam a oportunidade e levam 
sacas dessa terra para. servir de adu-
bo. 1 

O Sr. Edson Marqueli - Mas há um 
desgaste muito grande. Já se cultiva 
áreas há 10 ano~ sem nenhuma re­
cuperação do solo, problema muito sé­
rio, que é a erosão eólica, é um .vento 
onde a poeira atinge às vêzes até 2 
mil metros de altura, é um terreno 
muito sôlto. 

O Sr. Luiz Braga - Conheço bem o 
problema. 

Outro Etspecto focalizado por V. Ex. a 
foi a industrialização de alguns pro­
dutos baianos, inclusive a mamona, 
e deu a sua opiniã.o temendo que no 
futuro o parque industrial de óleo de 
mamona, especificamente, viesse a 
entrar ern colapso ou ficasse ocioso 
em função das barreiras que a Euro­
pa, principalmente, põe sôbre o óleo 
de mamona. Acho que de fato isso 
pode ocorrer, mas no momento o 
agricultor da mamou:> da Bahia, que 
se não me engano fornece 70 ou 75% 
da mamona brasileira ... 

O Sr. Edson Marques Mais de 
50%. 

O Sr. Luiz Braga - . . . vem so­
frendo um desgaste muito grande por 
parte dos industriais. A mamona em 
baga no mercado internacional tem 
um preço, talvez, o duplo ou o triplo 
do que os industriais brasileiros pa­
gam, então todo lucro que se propi­
cia por qualquer gestão do Govêrno 
brasileiro, ou do Govêrno baiano, a 
fim de facilitar a exportação do óleo, 
está fazendo uma pressão indireta 
contra o agricultor. se fôsse permiti­
do ao agricultor exportar a baga, êle 
taturaria talvez o triplo do que no 

momento fatura, sendo obrigado a 
vender aos_ 1 industriais brasileiros. 

Gostaria~ ·. taJnQém, de ouvir a ,opi­
nião de V. Ex.• )lesse aspecto. 

O Sr. Edson .Màrques - Acredita­
mos que aí seria simplesmente uma: 
transferência de rendas porque o 
agricultor não tem organização, prin­
cipalmente o agricultor de mamona 
que, como V. Ex.a sabe, não é gran­
de ::lgricultor, não existem grandes 
produtores de mamona, existem mé­
dios produtores de mamona. Não têm 
capacidade, sOzinhos, de se organizar 
para exportar. Então, iriam subme­
ter-se a outro tipo de intermediário: 
o exportador de baga. 

O problema fundamental da mamo­
na é a fixação do preço-mínimo, já 
decretado para o Centro-Sul. Não foi 
para o Nordeste, apesar dos insisten­
tes pedidos feitos ao "SUNABAO" por 
todos os Governadores do Nordeste 
que se reuniram na Bahia, sob a di­
:reção, inclusive! da SUDENE. Fize­
ram veementes pedidos, mtts não fo­
ram atendidos. O problema funda­
mental - acreditamos - é sobretudo 
~mstentação de preço-mínimo para a 
baga, ·pais, se o Govêrno não assistir 
à indústria, pode êle ter um colapso 
muito grande, exatamente o desem­
prêgo largo na faixa industrial da 
mamona. Depois haverá reflexo no 
investimento privado feito naquela 
área, em função da cultura de ma­
mona. 

Entendemos que o preço-mínimo 
poderá dar garantia ao produtor. Se 
fôr feita a industrialização, passando­
se à exportação de baga, o produtor 
estará nas mãos de outro tipo de in­
tf~rmediárió. Se o industrial age como 
intermediário, passaÍ'ã. a existir ou­
tro: o exportador de baga. O proble­
m.a é de preço-mínimo - repetimos. 

O Sr. Luiz Braga - Recentemen­
te, na Câmara dos Deputados, o Mi­
nistro da Agricultura, indagado, teve 
oportunidade de dizer que já decre­
tara o preço-mínimo para a mamo­
na. Disse-o em têrmos genéricos. Ago­
ra temos conhecimento de que só foi 
para a parte Centro-Sul do País. 

Sr. Presidente, era o que me ocorria 
de mais premente para indagar. Pa­
rabenizo o Dr. Edson Marques pela 
excelente exposição perante a Comis­
são e agradeço-lhe as respostas da­
das. 

O Sr. Edson Marques - Multo obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (José Feliciano) 
- Tem a palavra o nobre Senado~· 
Bezerra Neto. 

O Sr. Bezerra Neto - Dou-me por 
satisfeito com a exposição, Sr. Pre# 
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) - Desejamos também, na Presi-::. 
dênc!a, fazer algumas sugestões e in­
dagações. 

A primeira sugestão que nós nos 
propomos a oferecer é a de que a Se­
cretaria de Agricultura, se ainda não 
faz na Bahia, devia estudar, sêria­
rnente, a plantação do arroz nos cam­
pos gerais, não procurar a terra de 
cultura nem o desmatamento, nem 
eliminação do tôco. Procurar os cam­
pos gerais de qualidade inferior e fa­
zer a plfintação de arroz simultânea­
mente com o emprêgo do adubo. É 

uma forma que vem sendo emprega­
da em alguns Estados, com rendtmen .. 
to para o agricultor e para a eleva­
ção da produção daquele cereal. 

A outra sugestão tambêm é a de 
que, não eStará a Secretaria de Agri­
cultura da Bahia muito preocupada 
com a motomecanizaçâo, e sem le­
var em consideração que o noMio 
agricultor baiano está na fase da en­
xada? 

O Sr. Edson Marques - Posso res­
ponder às duas perguntas de V. Ex.a 
Primeiro, a nossa região de campos 
gerais é sujeita a um regime de 
instabilidade pluviométrica mui to 
grande. O arroz sequeiro, que pode .. 
ria ser batido ai, já foi experimentado 
desde 1962 e nunca deu certo porque, 
basta uma falta de chuvas, numa 
época de transformação da flor em 
fruto, para que se perca, completa­
mente, a produção. 

O único cultivo de arroz que tem 
sucesso na Bahia é o cultivo do arroz 
irrigado; o único. Não há nenhum ca­
so de sucesso em tôdas as tentativas 
que foram feitas para se cultivar ar­
roz de sequelro, muito instável, na 
Bahia. 
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O Sr. Luiz Braga - O régime de 

chuvas na Bahia é muito diverso. 

O Sr. Bezerra Neto - Todo o Norte 
e Nordeste é assim, diferente do Sul. 

O Sr. Edson Marques - É instá­

vel. Ainda no Oeste, por exemplo, há 
sucesso. 

Agora, o outro aspecto, da moto­
mecanização. :é o seguinte: a preo­
cupação que temos sobretudo é ofere­
cer melhores condições de trabalho, 
tôda vez que passamos a atuar nas 
áreas que chamamos de atuaçãc con­
centrada. 

A levada do trator pesado tem, so­
bretudo, uma função que é de abrir o 
trabalho, não só para máquina de 
borracha, como para máquina puxada 
a tração animal e até para a própria 
enxada continuar trabalhando. 

A preocupação da máquina pesada 

não é preocupação de atuação inte;­
gral, mas é atuação, a operação des­

taca, porque o tôco continua a ser o 
maio:f empecilho. Na região de Tuca­
no, por exemplo, nem em linha se po­
dia plantar, porque a cada 10 metros 

há um tôco. 

A região de Irecê, que foi objeto de 
um trabalho qe destaca, muíto gran­
de, no tempo do Secretário Lafaiete 
Coutinho, deve a êsse trabalho um 
dos melhores meios para a atual es­
trutura que apresenta, tanto assim 
que Irecê tem a maior concentração 
de tratores de borracha do Brasil, qúe 
não há tôco na região. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­

no) -A cigarrinha tem área de atua­
ção ou se estende em tôda parte de 
pasto formado? 

O Sr. Edson Marques - No momen­
to só existe no Sudoeste baiano. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) - Área muitO grande? 

O Sr. Edson Marques - Represen­
ta uns 7% mais ou menos, do terri­
tório da Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­

no) - Então é grave. 

O Sr. Edson Marques - O proble­
ma é grave, porque é onde estão 33% 
do rebanho. Já a área de Ruí BaJ:bosa 
não conhece cigarrinha. Dizem os pe­
cuaristas que é porque os pecuaristas 
da área/ de Mundo Nôvo têm juizo, 
não deixam o boi bater o pasto. Essa· 
a explicação dêles. 

O SR. PRESIDE,NTE (José Felicia­
no) - O rodízio de past3:gem não eli­
minaria? 

O Sr. Edson Marques - Seria o 
contrôle melhor que se tem no mo­
mento, porque, como disse aos Srs., a 
cigarrinha não dá grande infestação 
em pastos altos. Ela ataca fortemente 
quando o terreno está batido e quan­
do começa a aparecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) - No plano de vacinação contra 
a febre aftosa, a SeJ::retaria se preo­
cupa com a infra-estrutura para êsse 
fim? 

O Sr. Edson Marqué's - Exato. Jos 
municípios que não têm revendedores, 
não têm casa especializada em reven­
da de /vacina, a Secretaria instala 
postos de revenda, com refrigerador, 
fábrica de gêlo e motor estacionário, 
exatamente porque na época sêca, 
quando o,Rio de Contas começa ~ bai­
xar, há um regime de corte de ener­
gia, a partir da meia-noite e que sO­
mente será superada depois da inter­
Ugação de Paulo Afonso com o rio de 
Contas. 

Então, nessa época, temos que nos 
preocUpar. Mas agora até motor es­
tacionário nós. colocamos para virar 

tanto para a fabricação de gê!o, por­
que o gêlo é utilizado para transpor­
tar a vacina para as fazendas, e o re­
frigerador para manter a vacina em 
temperatura ideal. 

O SR. PRESIDENTE ' (José Felicia­

no) - E êles fazem os aparelhos de 
aplicação, com currais próprios, etc? 

O Sr. Edson Marques - Tudo sob o 
contrôle da Secretaria de Agricultura. 
Ela não faz mas controla tudo. Se o 
fazendeiro não tem tronco, há reco­
mendação expressa do Presidente do 
Banco do Brasil, dando preferência a 
financiamentos de tôda a infra-es-

trutura de propriedades para vacina­
ção. Quando obtivemos isso do Pre­
sidente do Banco do Br~sil, êle a~to­
rizoú as agências do Banco, na área 
de prioridade, conseguimos ajuda o ' 
seguirite: usar o tronco do vizinho em 
regime coletivo. E nisso não tem ha­
vido nenhum problema. 

' 
Quanto a seringas, mantemos em 

estoque seringas para atender todos 
aquêJes que não têm. E, na véspera' 
da vacinação marcada, passa· um au­
xiliar na fazenda, procurando saber 
se tem alguma dificuldade. E êle ain­
da tem 24 !Ioras para dizer: faltam­
me ser~ngas. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­

no) - Muito bem. Acreditamos que 
não haja mâis nenhuma pergunta. 

Queremos nos congratular"'com o 
Govêrno da Bahia, pelo excelente Se­
cretário que possui,- no setor ria agri­
cultura. Acredito, mesmo, que se a ad­
ministração conta r por espaço d-e 
tempo com elementçs esclarecidos, 
técnicos, e sobretudo idealistaS, po­
derá o Estado ria Bahia dar um gran­
de passo neste setor que, acredito, 
sejã o mais importante na alimenta­
ção do povo b~aiano. 

O seu Secretário da Agricultura, Sr. 
Edson Marques, é muito..,.jovem, mas 
já cheio de experiência, e de altos co­
nhecimentos técnicos. A sua exposi­
ção foi brilhante e cheia de realidade 
baiana, do sofrimen~ do agricultor 
baiano, da penúria de recursos finan­
ceiros, da dificuldade de comerciali­
zação do produto, e principalmente 
do isolamento em que vivem aquelas 
áreas do interior baiano. 

A Comissão ouviu um bom depoi­
mento, e agradece sinceramente a 
vinda do Sr. Secretário da Agricultu­
ra do Estado da Bahia. 

O Sr. Edson Marques - Muito obrt­
·gado. Quero âgradecer a todos que 
estiveram aqui, e colocar·me à dispo­
sição dos Srs. para qualquer outro es­
clarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Felicia­
no) - Está encerrada a reunião. 

(Encerra-se a reunião às 17 ho­
ras e 50 ~inutos.) 



Novembro de 1968 DWUO DO CONGRESSO NACIONAL (S~~ Dl. 

Comissão Mista incumbida de exa­
minar a l~gislação cafeelra e a es­
trutura do Instituto Brasileiro do 
Café, elaborar projeto de lei que 
atualize e consolide aquela legisla­
ção e que reestruture essa autar­
quia. 

ATA DA 13.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 3 DE SETEMBRO DE 1968. 

As quinze horas do dia três de se­
tembro de mil novecentos e sessenta 
e oito, no Auditório da Federação de 
Agricultura do Estado de Minas Ge­
rais, sob a presidência do Sr. Senador 
Carvalho Pinto, presentes o Sr. Se­
nador Raul Giuberti e os Srs. DepU­
tados José Richa, Batista Miranda e 
Ferraz Egreja, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de examinar a legis­
lação cafeeira e a estrutura do Insti­
tuto Brasileiro do Café, elaborar pro­
jeto de lei que atualize e consolide 
aquela legislação e que reestruture 
essa autarquia. 

Comparecem, ainda, os Srs. Josa­
pnat Macedo, Presidente da FAREM; 
Delson Scarano, Deputado Estadual; 
Sálvio de Almeida Prado, Presidente 
da Sociedade Rural Brasileira; New­
ton Ferreira de Paiva, Presidente da 
Comissão de Café da FAREM; Paulo 
de Souza, da Estação Experimental do 
Ministério da Agricultura, de Lavras; 
Moacir Castro Alves, da Cooperativa 
de Cafeicultores de Poços de Caldas; 
Catulino Novais, da Associação Rural 
de Ponte Nova; e Raimundo Mendes, 
do Conselho do Sindicato de ~o Go-
tardo. 1 

Deixam de comparecer os Srs. Se­
nadores Lino de Mattos, Ney Braga 
e Antônio Balbino, e os Srs. Depu­
tados Antonio Ueno e Renato Cell­
dônio. 

É dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que é, em seguida 
aprovada. 

Abrindo os trabalhos o Sr. Presi­
dente levou ao conhecimento dos pre­
sentes a finalidade da reunião, pas­
sando, em seguida, a palavra ao Re­
latàr, Deputado José Richa. 

R_ecebendo a palavra, o Sr. Depu­
tado José Richa, faz uma exposição 
geral do anteprojeto, documento bá­
sico da· Comissão. 

Após fazerem uso da palavra vários 
oradores, o Sr. Presidente dá por en-

cerrada a reunião, agradeCendo a pre­
sença dos representantes dos Secre­
tários do Qovêrno e dos ~ressados 
nos problemas da caf~i~.;,. ··-ra. 

As exposições, as. .. ,,-- indicações 
apresentadas oralm7-.- ~e os debates 
travados ao longo da reunião foram 
taquigrafados e serão publicados co­
mo parte integrante desta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-sé a reunião, lavrando eu, Cláudio 
Carlos Rodrigues Çosta, Secretário da 
Comissão, a presffi\te---.1\.ta que, um'l ., 
vez aprovada, será aSsinada pelo Sr. 
Presidente. 

ANEXO DA 13.• REUNIAO, REALI­
ZADA EM BELO HORIZONTE, AS 
15 HORAS DO DIA 3 DE SETEM­
BRO DE 1968. 

Presidente: Senador Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Senador Ney Braga 
Relator: Députado José Richa 

Publicação devidamente autorizad!l 
pelD 'Presidente da Comissão. 

íntegra do apanhamento taquigrá­
fico. 

O Sr. €oordenad-or,- Meus senho­
res, é com intensa satisfação que a 
Federação da Agricultura, do Estado 
de Minas, recebe esta ilustre comi­
tiva, sob a Presidência do Senador 
Carvalho Pinto, membro da Comissão 
Mista, do Congresso Nacional, que se 
incumbe de reformular a legislação 
cafeeira e a estrutura do IBC. Eu 
trago, em· nome dos ruralistas de Mi­
nas, a todos os Srs., as nossas boas 
vindas e a nossa manifestação de ale­
gria, por podermos receber, aqui, co­
mitiva tão ilustre para estudo do pro­
blema da cafeicultura nacional. É com 
a maior satisfação que, antes de ini­
eiar êste trabalho, passamos a Pre­
sidência desta reunião, ao Sr. Sena­
dor Carvalho Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho 
J•into} - Agradecendo a ês.te aten­
cioso convite a mim formulado, as­
sumo a presidência dêstes trabalhos 
e declaro aberta a Reunião. 

Houve, por bem, o Congresso, cons­
tituir esta Comissão Mista, exatamen­
t~e para êste objetivo de estudar a 
reformulação da legislação cafeeira e 
a reformulação da estrutura do IBC. 
A iniciativa foi de autoria do Senador 
Ney Braga, que pede desculpas por não 

J 

estar Presente aqui, pois foi retido em 
Brasilia por outros encargos, mas sua 
iniciativa permitiu que vários Depu­
tados e Senadores examinassem a pro­
blemática tôda, que envolve êste im­
portante setor da nossa -economia, 
chegando a esta etapa dos nossos 
trabalhos, que se caracteriza, neste 
momento, pela elaboração, por parte 
do Depu ta do J o sê Richa, de um an­
teprojeto consubstanciando os ob­
jetivos que agora se pretendem. É um 
simples anteprojeto; trabalho feito 
com tôda isenção de ânimo, em que 
S. Ex.a procurou, enfrentando todos 
os problemas vitais, pertinentes a 
tôda legislação cafeeira, coletar sub­
sídios, sugestões e, enfim, grande 
parte de colaboração, que nós dese­
jamos de todos, os que são responsá­
veis pela economia· cafeeira em nosso 
País, procura solucionar o problema. 
Com êsse propósito, temos evitado 
maiores solenidades e preferimos, 
sempre, êsse contato pessoal, para 
tratarmos dêsse assunto. Estivemos 
em Londrina, São Paulo e Vitória. E, 
hoje, temos a grata satisfação de nos 
encontrarmos nesta maravilhosa ci­
dade, para tomarmos contato com os 
homens que representam a cafei­
cultura no seu comércio e na sua pro-
dução. ' 

Minas Gerais já nos tem dado ines­
timável c o I a b o ração, através da 
atuação, sempre brilhante, do emi­
nente representante dêste Estado, na 
Câmara dos Deputados, o Sr. Batista 
Miranda. É imprescindível um deba­
te franco, sem qualquer constrangi­
mento, com inteira liberdade, para 
que aJcancel!loS os nossos objetivos, 
para que tenhamos uma satisfação 
mais justa dos interêsses nacionais, 
de uma situação agrícola que é vital 
para a própria nacionalidade. Na 
verdade, é o próprio 1nterêsse da na­
cionalidade que está em jôgo, porque 
o café ainda representa, na balança 
de divisas, o principal fornecedor das 
nossas divisas, ainda é a área que 
tem maior sustentação de emprega­
dos, e é, conseqüentemente, uma área 
econômica, cujo mal encaminhamen­
to pode conduzir a riscos muito gra­
ves. Neste instante mesmo, o proble­
ma da cafeicultura já avança no 
terreno econômico, para o próprio 
plano social, porque, através do de­
semprêgo desta política insensata qUe 
o Govêmo vem mantendo, com a má 
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remuneração dos~produtores que não 
encol}ti'am, hoje, condição para sus­
tent~Ção da sua cultura, isso tudo. 
pode nos conduzir a uma situação 
eXtremamente grave, que se não fôr 
enfrentada com coragem, pode nos 
conduzir a conseqüê~cias danosas. 

O Congresso Nacional entendeu 
que não podia ficar omisso, embora 
em grãhde parte muitos problemas 
dependem do Exêcutivo. 

' ~ositivamente, a situação como está 
nã_o pode continuar, em defesa da 
nossa economia, em defesa da agri­
eultura e em defesa da próPria es­
tabilidade social. Precísamos encon­
. rar os meios capazes de estancar 
:;;ses males, pai-a obtermos o desen­

mlvtmento da agricultura. 

Neste momento, ·passarei a pala­
:ra ao relator, que fará uma expo­
-;ição geral a respeito do anteproje­
to, que é o movimento' básico dos 
nosst?S trabalhos. 

Logo após, daremos a palavra aos 
vários oradores inscritos. Na forma 
regimental, desejo lembrar aos Se­
nhores que cada um terá o limite de 
10 minutos para fazer sua exposição, 
1 ecer suas crític"as e Suas interpela­
'~ôes. Pediria a todos que fôssem, o 
quánto possível, sintéticos, a fim de 
:tproveitarmos o nosso tempo. ~ 

Eram êsses os esclarecimentos que 

desejávamos dar. 

Com a palavra o Sr. Relator. 

O Sr. JOSt RICHA <Relator,) 
Procuraremos ser o mais objetivo pos­
sível. o ilustre Senador Carvalho Pinto, 
nosso Presidente, nesta Comissão, já 
d·efiniu bem os1rbjetivos que nos trou­
xeram a Minas Gerais e de certa forma 
a instituição desta Comissão, através 
requerimento do Sr. Deputado Assis 
Braga. Inteligentemente a Comissão, 
ao designar o relator, deu-lhe um 
prazo razoável para elaborar um an­
teprõje"to que pudesse servir como 
um documento básico para as dis­
cussões iniciais. E só depois de ouvir 
a cafeicultura nacional, ouvir os go­
vernos estaduais, sobretudo os Esta­
dos produtores de café e também 
ouvir a. opinião do· Govêrno Federal 
é que a Comissão irá se definir con­
clusivamente a respeito dêsse ante­
proJeta; o qual será transformado ~m 

. /. 

projeto de lei, para "tramitação nas 
duas casas do Congresso Nacional. 

O ilustre Senador Carvalho Pinto 
quaHficou muito bem o nosso traba­
lho ao dizer que o anteprojeto não 
é um documento definitivo. Se o fôs· 
se, certamente não justificaria a nos­
sa presença, hoje, 'aqui em Minas 
Gerais, como ocorreu J em Vitória, na 
semana passada e também em São 
Paulo e Paraná. 

tste trabalho, como disse, não é 
conclusivo. Não tivemos a veleidade 
de dizer que êle é definitivo, embom 
muito bem assessorado, aqui, pelos 
Drs. Adolfo Becker, ex-Presidente do 
Instituto Bra<;ileiro do Café, e Alceu 
Martins Barreiro. 1 Penso que séria 
desnecessário fazer apreSentação dês­
ses dois assessôres, porquanto são fi­
guras por demais conhecidas dos ca­
feicultores nacionais. Sendo os Se­
nhores cafeicultores do comércio de 
café, certamente conhecem muito 
bem tanto o Dr. Adolfo' Becker, 
como o Dr. Alceu Martins Barreiro. 

Formulamos um documento básico 
que irá servir, após as discussões, 
como instrumento a formalização de 
um trabalho de'finitivo, que irá tra­
mitar através das duas Casas do 
Congresso Nacional. Portanto, não se 
trata de julgar, aqui, uma forma do 
anteprojeto e sim ·o conteúdo do an­
teprojeto, e já em forma bastante 
objetiva, desejo, desde logo, fazer 
uma rápida exposição dos princípios 
que nortearam a elaboração dêst,e 
anteprojeto. 1: preciso, antes de mais 
nada, qUe simplifiquemos análise dês­
ses objetivos, dizendo que, na reali­
dade, dois grandes princípios orien­
taram o nosso trabalho. O primeiro 
dêles, foi a eliminação do confisco 
cambial e o segundo o protecionismo 
da comerch).lização do café. Como sa­
bemos, o Brasil é um País muito 
pobre em estatística e sobretudo em 
previsões de perspectiva para o futu­
ro. A análise é muito difícil de ser 
feita. Para tanto, seria indispensável 
que contássemos com os dados. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Não conseguiremos obter nenhuma 
fonte no IBC nem em nenhum órgão 
do Govêrno Federal que nos pudesse 
dar condições de fazer estim.atíva. 
Não há levantamento fotográfico da 
área da cafeJcultura no sentido. de 
Orientar-nos a ·fazer estimativa fu~ · 

tura. Precisamos de um único dado 
para fazer esta análise,: as experiên­
cias do passado. Assim 'é que, levan­
tamos os últimos cillco anos-safra e 
chegamos a uma conclusão estarrece­
dora, de que o Brasil produziu, em 
média, 22.000.000 de sacas de café, 
o que, para uma demanda de 26, está 
muito aquém de nossas próprias ne­
cessidades. Se tomarmos um período 
mais curto para analisarmos, isto é, 
o período dos 3 últi.mos anos-safra, 
chegaremos à conclusão de que o 
Brasil não produziu.:..nem 60.000.000 
de sacas. Analisando a -safra em cur­
so, o dado é muito mais estarrece.dor, 
tforque de uma estimativa de ..... . 
18.000.000 de sacas podemos dizer que 
houve uma subprodução da ordem de 
8. 000. 000 de sacas. Portanto, à medi­
da' que formos tomando período mais 
curto para análise, observaremos que 
estamos par~indo para uma confígu­
ração de funil, e que sOmente a exis­
tência dos estoques oficiais é que nos 
tranquilizam e, logo, estaríamos auto­
rizados a dizer que se não fôsse os · 
estoques oficiais estaríamos a perma­
necer nesta progressão geométrica. 
Estarlamos com produção insuficien­
te para o abastecimento do consu­
mo interno, se a reforma do café 
não tivesse adiado cinco anos ou . 
mais tardar. Isto nos levou a uma 
conclusão natural de que era preciso 
urgentemente levarmos recursos para 
to, cafeicultura, sob pena de colapso 
total. A única forma que encontramos 
para ~hegar a essa liberação de re­
C:ursos para êsse importante setor 
econômico foi a liberação total de 
confisco cambial, porque outras for­
mas já foram tentadas no passado e 
a prova é que a· aprimoramento da 
Lei n.0 1 779 e diversas outras leis que' 
vieram em seguida no sentido de apri­
morar a legislação em vigor; e pro-

' va disto, também, é a Lei n.0 4. 924, de 
autoria do DepUtado Renato Celidô­
nio. Se fõsse um complemento natu­
ral da Lei n.O 1. 779, estaria re~olvido 
o problema, porque a lei de autoria 
de Renato Celictônio, que 'não está 
aqui por motivo de fôrça maior, de­
terminava a forma do estabelecimen­
to do processo de garantia, faze-ndo 
uma série de cálct..los a que se chega­
va, se · fôsse observada uma remune­
ração justa P.ara a cafeicultura, e en­
tão não chegaríamos a' uma situação 
a que esta.mos chegando de qua~e, ~o:- : 



N ov~m firo de 1968 DIABIO))Q CONGRESSO N<\CIONAL (SeçãA:ll) Qulnta-felr~ .L~· 

lapso total da produção brasileira. 
Mas, acontece, que nenhuma fórmula 
dêste tipo paliativo, ela foi ou tem 
sido ou será abastecida. Esta é a rea­
lidade. Então, só havia uma fórmula, 
a de firmarmos o princípio de que não 
pode haver quota de contribuição pa­
ra que esta liberação dos recursos da 
cafeicultura se fizesse sentir. Mas, nós 
não cogitamos quando firmamos êsse 
grande ptincipío e também desprover 
o Govêrno dos recursos indispensá­
veis que a cafeicultura tem que incor­
rer, e, por outro lado, também, é de 
se considerar a quota de contribui­
ção, é de se prever que vai se com­
por o fundo de defesa do café. Então, 
a contrapartida par& a eliminação do 
confisco, seria a n:atural revitaliza­
ção da comercialização e, não era pos­
sível, imaginarmos a eliminação da 
quota de contribuição permanecen­
do o sistetna atual de garantia de pre­
ço e, conseqüentemente, de compra, 
porque todo preço mínimo pressupõe 
a coml)ra -c, l)ortanto, a autarquia, es-­
vaziada dos recursos providos da quo­
ta de cont.ribuição não teria condições 
de comprar o excedente. Então, nós 
imaginamos a chamada quota de 
mercado, como conseqüente quota de 
retenção ~ cada safra que se fizesse 
excedente da produção. Desta forma, 
êsses são os dois grandes princípios. 

E por que é que nós chegamos tam~ 
bém para justificar êsse segundo 
princípio, isto é, do estabelecimento 
da quota de retenção ou das quotas 
de mercado. Isto significa, em outras 
palavras, .Que nós estamos propondo 
a privatização da comercialização do 
café. E como é que chegamos a esta 
conclusão? No sistema atual, o que te~ 
mos observado é o seguinte: o govêr­
no passou a comprar o café passando 
por cima do comércio internacional, 
exportador. O Govêrno vai diretamen~ 
te às fontes de produção e compra 
sem nenhuma preocupação qualitati~­
va tôda a produção. Antigamente, 
ainda se tinha um rneio-têrmo: isto 
é, o govêrno só intervinha no mer­
cado para retirar o excedente. Mas, 
a partir de um ano para cá, o go­
vêrno começou a comprar desde o 
lnício da safra. A nosso ver, isto traz 
grandes inconvenientes e um déles é 
exatamente matar a capacidade 
criadora da lavoura brasileira. A la~ 
voura já não estava produzindo bem. 
E essa· é· mmi crítica Que devemos fa-

2:er, é preciso não restringirmos a fa-
2er críticas apenas ao govêrno e a 
sua orientação política em matéria 
ele café. e preciso·, també~jjue ana­
lisemos os êrros que a caf~ura co­
mete. Então, a lavoura .... ~a perden­
do sua capacidade c~ora. Ela es­
t~va se acostumando a produzir uma 
quantidade e não apenas a lavoura 
estava submetida a esta verdadeira 
alienação. O comércio ainda mais. 
o comércio do sistema atual em que 
o govêrno compr::t. na fonte de 'produ­
çáo e sai vendendo diretamente. O 
comércio transformou~se em mero 
corretor do govêrno; perdeu tôda a 
sna mobilidade; perdeu tôda a sua 
c:~pacidade competitiva. Então, ve­
mos, hoje, além dêsse inconveniente, 
u:m outro gravíssimo. 1!: que sempre 
n.as rélações internacionais sobretudo, 
o govêrno está fazendo cortesia com 
o chapéu alheio. Esta é a realidade. 

Para essa experiência não precisa­
ria citar exemplo. Os Srs. têm amplo 
conhecimento de que isso ocorre fre­
qüentemente, mas não cogitamos, 
Q\\ando firmamos êsse grande prin­
cípio, ctesprover o Govêrno dos recur­
sos indispensáveis que a cafeicultu­
ra tem de incorrer. Por outro lado 
também é de considerar que a quota 
de contribuição é que vai compor o 
fundo de defesa do café. Então a 
contrapartida para a eliminação do 
confisco seria a natural revitaliza­
ção da comercialização e, não era pos­
sível imaginarmos a eliminação da 
quota de contribuição, permanecen­
do o sistema atual de garantia e con­
sectüentemente de compra, porque tô­
do o preço mínimo pressupõe a com­
pra. Portanto, o govêrno vai direta­
mente às fontes de produção e com­
pra, sem nenhuma preocupação qua­
litativa tôda a produção. Antigamen~ 
te ainda se tinha o meio-têrmo: o 
govêrno só intervia no mercado para 
retirar o excedente. 

:E: para completar os 12 membros 
da área do Govêrno, nós incl.Wmos 5 
representantes dos Estados produto~ 
res de café, dos quais discriminamos 
4, que seriam de Minas, São Paulo, 
Paranã e Espirito Santo, e, aibda, um 
quinto, escolhido de comum acPfdJ 
com os demais participantes. com 
isso, perfazendo~se um total de 12, e 
cozn essa medida nós nos ativemos ao 
espi.rito da Reforma\ Administrativa, 

e, depois, com alguns estudos, sobre- _ 
tudo da Reunião realizada no Para~ 
ná e em São Paulo, nós chegamoS à 
conclusão de que o comércio não pre­
cisaria ter mais de 1 representante no 
Conselho, porque, na verdade, inte­
ressa mais esta representação à Ia~ 

voura, do que ao comércio. Então, 
substituímos, ficando da seguinte for­
ma: 4 para a lavoura, 1 para o co~ 
mércio e 1 para a indústria. Para a 
execução dessa política, nós mantive~ 
mos o IBC em forma de autarquia, 
apenas atualizando, apenas dando a 
êle uma estrutura um pouco melhor, 
reformulando alguns pontos que a Lei 
n.O 1. 779 ainda estava falha sôbre a 
diretriz da autarquia, e mantivemos o 
IBC como órgão meramente executor 
e fiscalizador da grande política que 
êsse Conselho iria formular. 

Então, êsses são os princípios e êsses 
os dois órgãos. Apenas, a título de 
complementação, gostaria de dizer 
que imaginamos, também, a homolo­
gação de todos os Presidentes do IBC, 
ao Senado Federal. Nós imaginamos 
que esta medida poderia, através de 
uma sabatina que sempre faz o Con­
gresso Nacional, com relação por 
exemplo aos embaixadores nomeados 
pelo Executivo, que são, antes de no­
meados, sabatinados pelo Senado Fe­
deral. Nós imaginamos-, então que, 
com muito maior razão, deveria ser 
sabatinado o Presidente de um ór~ 

gão, que é fiscalizador de um produ­
to que representa 50% da economia 
nacionaL Então, vinculamos essa no­
meação à homologação do Senatlo. 
Em linhas gerais, é isto o nosso ante­
projeto, e qualquer dúvida que sur~ 
gir, só poderemos esclarecer através 
de um debate. Portanto, não vou me 
alongar mais, para que possamos de~ 
bater o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho 
Pinto) - Feita a exposição geral pelo 
Sr. Relator, vou dar a palavra, a se~ 
guir, ao 1.0 orador inscrito, que é o 
Deputado Delson Scarano. Antes de 
S. Ex.a iniciar a sua oração, quero 
comunicar que recebemos também in~ 
teressante colaboração, apresentada 
pelo Sr. Deputado Emílio Haddad, 4.•­
Secretário da Assembléia Legislati­
va de Minas Gerais. 

Com a palavra o Sr. Deputado Pel-
son Scarano. · 
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O Sr. Delson Scarano - Senador 
Carvalho Pinto, ilustre presidente 
desta Comissão; Srs. Deputados Fe­
d~rais; meu nobre amigo Josafâ Ma­
cedo; meus senhores e senhores ca­
feJcultores. 

t um motivo de grande júbilo pa­
ra todos nós, cafeicultores mineiros, 
têrmos esta grande oportunidade de 
um encontro com expressões máxi­
mas do Congresso Nacional e da Câ­
mara dos Deputados, numa 1 hora em 
que a cafeicultura nacional atravessa 
momento de apreensão e mesmo de­
salento, em virtude da má condução 
dos problemas cafeeiros, que, de há 
muitos anos a esta parte, vem colo­
rando o problema em· posição' de in­
erioridade 

1 
com outros países. 

Não é possível, Sr. Presidente, que 
nós, como homens públicos, fiquemos 
alheios a um problema de tamanha 

. responsabilidade. Nesta oportunida:­
de, desejo felicitar esta Comissão, na 
pessoa de seu ilustre Presidente, que 
na sua vida pública tem merecido o 
respeito e admiração de todos os bra­
sileiros, bem como os demais mem­
bros desta Comissão, que são igual­
mente merecedores de nosso aprêço, 
ria nossa simpatia e do nosso respeito. 

Vejo qUe o meu trabalho, de alguns 
anos, está quase que coroado de êxi­
to, pela iniciativa de outros, que vêm 
ao encontro de nosso modesto pen­
samento. 

Mas, Sr. Presidente, para sermos 
objetivos, apresentaremos um traba­
lho como contribuição a essa Douta 
Comissão, baseado no anteprojeto do 
nobre relator, Deputado José Richa, 
a quem devo cumprimentar pela co­
ragem, pela maneira prática e obje­
tiva com que procura resolver os pro­
blemas da cafeicultura nacional. No 
entanto, em que pêse o trabalho ma­
ravilhoso apresentado por S. Ex.a, 
desejo dar nossad modestas sugestõ~s. 
em um trabalho despretensioso, que 
se aceito, estará estabelecen4}o e 
contribuindo para melhor aplicação 
do sistema da comercialização de 
nosso principal produto. No meu tra­
balho, o nobre Deputado José Richa 
verificará, no plano do órgão de 
cúpula, o me, procura dar ênfase 
muito grande ao que se refere a aju­
da deliberativa, no comércio cafeeiro 
e na compos1çao da estrutura da 
nossa política cafeeira. Foi" ela, no 

passado, um fator ínconteste em fa­
vor da cafeicultura brasileira. Esta 
~esma ajuda; que ficou de certa épo­
ca a esta parte, com podêres ineren­
tes de sua verdadeira função, partin­
~o, portanto, daquela característica 
de defensora intransigente da produ­
ção e dos cafeicultores que lutam 
neste camPo. 

Como vimos, o nobre Deputado José 
Richa, procura cl.ar ênfase ao comércio 
tradicional de nosso café. Julgo isto 
perfeitamente razoável. Na Assem­
bléia Legislativa, já pronunciei cêrca 
de 8 ou 10 discursos, defendendo es­
ta tese. Gostaria que o nobre relator 
estudasse e verificasse essa nossa mo­
desta sugestão, para fazer válida, 
também, a junta deliberativa, a sua 
verdadeira função de dar a ela aquê­
le potencial e decidir no que seja 
executado pelos órgãos superiores. 
Penso não haver razão para se criar 
novos órgãos, porquanto, a junta já 
nos prestou relevantes serviços. Esta 
é, sem dúvida alguma, um dos obje­
tivos de minha sugestão. 

Outro problema que desejo felici­
tar o nobre relator, é aquêle que está 
de ·pleno acôrdo com o meu pensa­
mento e cuja tese foi apresentada por 
mim nas duas Casas do Congresso 
Nacional, oportunidade em que 'tive a 
honra de representar o meu Estado, 
honra que significa uma grande res­
ponsabilidade. Apresentei condições 
e dei meios, pelos quais os governos 
federal e estaduais e secretarias de 
Estado, poderiam, por intermédio de 
todos os órgãos, inclusive o IBC, am­
pliar as zonas de benefício. 

Meu trabalho é muito longo. Não o 
lerei, a fim de que não percamos 
muito tempo. Como todos sabem, o 
tempo de que dispomos é muito curto 
e a Comissão precisa regressar de sua 
viagem. E a formação da mentalida­
de cafeeira do povo brasileiro. A p'ri­
m~ira vista, parece um pouco de poe- , 
sia esta minha observaçãO, mas te­
nho mostrado êste meu trabalho a 
educadores, a homens do comércio, a 
líderes de indústria, a políticos, ho­
mens de responsabilidade na vida 
pública, e tenho recebido, realmen­
te, até incentivo para continuação. 
nesfà luta. Preconizo que os convê­
nios sejarn feitos através de Secreta­
rias de Estado, com as Universidades, 
Faculdades, para que o povo brasilet-

ro compreenda, desde o menino de es­
cola até o curso superior, o valor rlo 
café n~ econr ia do País. O desen­
volvimento que temos no parque in­
dustrial, hoje, agradecemos ao café; 
se temos receita de mais de 50% é 
graças .ao café; se o Brasil solve seus 
compromissos é por causa do café. O 
café é para o Brasil\ o que é o petró­
leo para as nações tnais avançadas 
do mundo. O valor da cafeicultura 
precisa, realmente, .ser divulgado, e 
ela poderá ser a futura libertação 
econômica dos nossos Estados e da 
nossa Pátria. 

Outro tópico, é o refôrço do con­
sumo do café brasileiro no mercado 
mundial. Preconiw aí o que foi apro­
vado num Congresso ·realizado no 
Paraná, por uma tese apresentada 
por mim e aprovada naquele enco.q­
tro. É um avanço maior nas áreas 
livres de progresso. Não nos atemos 
sOmente ao convênio, mas avançare­
mos com entrepostos e sugestões. 
Outro problema são os estimes finan­
ceiros sôbre o café de fina qualidade. 

Esquema de plano de safra. P: 
aquêle para defesa dos produtores, no 
sentido de continuar como está a si­
tuação, ainda que êste ano ou o ano 
que vem, se não consigamos aprovar 
um projeto corajoso que a Comissão 
apresente dünte dos cafeicultores do 
Brasil. 

A taxa de contribuição. Desejo, 
neste sentido, fazer exposição dizen­
do que me bati permanentemente pe­
la liberação do confisco cambial, pois 
acho qUe seria solução para a lavou: 
ra brasileira. GoStaria de fazer uma 
sugestão ao nobre Relator, quando S. 
Ex.~ preconiza no seu projeto, que en­
quanto aos cafés rião comercializá­
veis o Govêrno não tem responsabi­
lidade na sua aquisição e nem tam­
pouco no comércio, o que recairá na 
lavoura. Tenhc a impressão de que 
poderíamos sugerir ao. nobre Relator 
do anteprojeto que temos um fundo 
da cafeicultura que realmente dispõe 
de recursos muito vastos, que se fi­
zessem um estudo através do GERCA, 
no sentido de que as regiões que não 
p·roduzissem cafés comercializáveis 
tivessem amparo à margem do proje­
to, nas suas Unhas gerai~. em um pa­
rágrafo, que dentro de 4 ou 5 anos 
seriam êstes cafés adquiridos por ês­
te fundo de reserva, até que durante 
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êsse período, êle pudesse fazer opção 
na substituição da lavoura que ua 
Utilizar na sua propriedade. No meu 
entendimento, esta é uma maneira 
drástica e violenta de se jogar nas 
costas do produtor uma produção de 
café que êle não tem condições de 
vender. Vamos criar para êsse pro· 
dutor uma grande dificuldade. Mas, 
no período de quatro ou cinco anos de 
trabalho bem orientado, de um tra­
balho técnico, poderá dar a êsse pro­
dutor, durante êsse período, a possi­
bilidade da substituição da sua la- . 
voura e, ao mesmo tempo, o estabele­
.cimen to de um nôvo meio de vida 
para manutenção da sua proprie­
dade. 

O SR. JOSJ!: RICHA (Relator) -
Mas, isto vai acontecer. 

O Sr. Delson Scarano - Gostaria 
de ouvir V. Ex.P· a êste respeito. 

Quanto ao problema do confisco 
cambial, assim, de imediato, não te~ 

nho mêdo de se cortar o confi~co 
carn bial. Sou até de acôrdo com o 
con"fisco cambial, pois acho que a la­
voura deve enfrentar êste problema. 
Estou de plenó acôrdo com esta si~ 
tuação, mas, cabe~me ponderar o se~ 
guinte: seiá que o Govêrno · federal 
concordará com as linhas mestras 
dêsse projeto no sentido de que haja 
a extinção pura e silliples do confis­
co cambial de uma vez? A Comissão 
poderia encontrar um modo gradati­
vo de se proceder a êsse confisco. 
Talvez se o confisco fôsse feito gra­
dativamente, pudesse encontrar me­
lhor aceitação. Esta é outra indaga­
ção que formulo à douta Comissão. 

No artigo 8.0 do projeto, diz o no­
bre relator, o seguinte: (lê): Então, 
perguntaria se não deveria fazer-se 
uma opção aqui Quanto à fixação dos 
preços de comercialização. Não po­
deríamos fazer êsse aditamento: e a 
fiscalização dos preços da comercia­
lização. Refiro~me à letra "n" do ar­
ti~o 8.0 

Artigo 1.0 , letra "b", diz: 

(Lê) 

Não seria interessante que êste 
Conselho ou Junta Deliberativa que 
permanece no proJeto, tivesse condi­
ções de estabelecer, pelo menos, para 
produção os preços mínimos e a ne-

'cessidade da sua fixação? Não seria 
,.tsto interessante? 

No meu· entender, a Junta Delibe­
:rativa deve ta:_~- ,esmas funções do 
próprio Conselh(W>:-porque não confio 
~~m Conselhos, pois- Os Ministros lá não 
comparecem, estão sempre ocupados 
eom assunto de alta relevância. E 
quanto das reuniões do Conselho, 
quase sempre enviam o seu chefe de 
gabinete e, nem sempre, os seus re­
presentantes estão em condições de 
dar uma decisão sôbre a cafeicultura. 
A Junta Permanente seria mais inte­
ressante, porque estaria sempre à 
disposição do órgão. 

Chamaria a atenção para o relator 
no artigo 30, que diz: verificando-se 
,·xcedent:e de produção, serão os mes­
mos retidos e armazenados, sem ônus 
para o Instituto, na expectativa de 
mercado. A meu ver êsse ônus, na 
prática, recairia apenas sôbre o pro­
dutor. Chamaria a atenção para a 

~ nobre Comissão, quanto a esta parte. 

Artigo 33 (lê). 

Esta é uma proibição que afeta 
apenas o produtor. 

Nas disposições transitórias, artigo 
3'7 (lê). 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Não. Não estamos transferindo nin­
guém. O problema é que já existe 
uma estrutura, já existe um quadro 
n.a Junta Administrativa. Então, o 
que nós estamos prevendo, é que, em 
vez de se aguardar o DASP, devemos 
criar novos cargos no Conselho. Tra­
t;3.-se apenas da transferência dos 
cargos e não das pessoas que os 
ocupam. A modificação será apenas 
na estrutura orgânica da Junta. 

O Sr. Delson Scarano - "\{eri!ica o 
nobre Relator que já estão sendo 
criados problemas. 

Então, gostaria que o nobre Rela­
tor esclarecesse o problema da per­
manência da Junta, atribuições real­
mente de Junta Deliberativa. Tenho 
a impressão de que ela é um órgão 
legítimo que representa os anseios da 
lavoura, da indústria e do comércio. 

<~uero chamar a atenção da Comis­
são para um detalhe, no que se refe­
re ,à taxa de contribuição de 15.%, 
pÚvista no artigo 26 (lê) . 

O nobre Deputado há de convir que 
a indústria é sempre muito bem re­
munerada e não vejo razão por que 
se excluir dos industrializados a taxa 
de 15%, que viria onerar sobremanei­
ra a própria estrutura da máquina 
administrativa. ~sse artigo me cau­
sou até surprêsa. 

Outro· assunto também do projeto 
que chamo a atenção do nobre Rela­
tor, é o do artigo 27, letra "c" (lê). 

Pediria ao nobre Relator que me 
desse uma explicação detalhada sôbre 
êste problema. Respeitados os com­
promissos assumidos, então, eu per­
guntaria a V. Ex. a, nobre Relator, se 
o Govêrno amanhã dissesse que todo 
o fundo depositado no Fundo de Ca­
feicultura, está comprometido; seria 
o bastante que o Ministro da Fazen­
da dissesse que está comprometido, 
para que .não pudéssemos jamais re­
tirar quaisquer dêsses recursos. En­
tão, passar-sewia o mata-borrão sô­
bre tudo, e iríamos começar a escre­
ver tudo de nôvo. 

Sr. Presidente, não vou me alon­
gar mais) A hora já está um pouco 
avançada e já abordei vários assun­
tos que constituem matéria bastante 
para ser respondida pelo nobre Re­
lator. 

Comissão Mista ipcumbida de exami­
nar a Legislação Cafeeíra e a Estru­
tura do Instituto Brasileiro do Ca­
fé, elaborar projeto de lei que atua­
lize e consolide aq~ela Legislação e 
que reestruture essa Autarquia. 

ATA DA 14.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 9 DE SETEMBRO DE 1968 

As dez horas do dia nove de setem­
bro de mil novecentos e sessenta e 
oito, no Palácio do Govêrno do Esta­
do de São Paulo, sob a presidência do 
Sr. Senador Carvalho Pinto, presen­
tes os Srs. Senadores Ney Braga e 
Attílio Fontana, e os Srs. Deputados 
José Richa e Renato Celidônio, reú­
ne-se a Comissão Mista incumbida de 
examinar a legislação cafeeira e a es­
trutura do Instituto Brasileiro do Ca­
fé, elaborar projeto de lei quê atuali­
ze e consolide aquela legislação e que 
reestruture essa autarquia. 

Comparecem, ainda, o Sr. Gover .. 
nador Abreu Sodré; Dr. Rubens de 
Araujo Dias; Lineu de Souza Dias 
Assessor da Comissão; Dr. Herberi 
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Levy, Secretário de Agricultura doEs­
tado de São Paulo; Sr. Luiz Noguez, 
Presidente do Instituto do Café, de 
São Paulo; Adoipho Becker e Alceu 
Parreira, Assessores da Comissão .... 

I 
Deixam de comparecer os Srs. Se-

nadores Lino de Mattos, Antonio Bal­
bino e Raul Giuberti e os Srs. Depu­
tados Batista Miranda, Antonio Ueno 
e Ferraz Egreja. 

1!: dispensada a leitura da Ata da 
reuÍlião anterior que é, em seguida 
aprovadà. 

Abrindo os trabalhos, o Sr. Gover­
nador Abreu Sodré agradece a pre­
sença da Cpmissão e se coloca inteJra­
mente a disposição do Sr. Senador 
Carvalho Pinto em tudo o que fôr ne­
cessário para as conclusões dos tra­
balhoS do órgão. 

Inicialmente, o Sr. Presidente ex­
plica que no desenvolvimento dos tra­
balhos, a Comissão tem procurado 
conduzir-se no sentido prático e obje­
tivo, ouvindo os agricultores, técnicos, 
especialistas, comerciantes e os Go­
vernos dos diversos Estados produto­
res. 

Durante os debates usaram da pa­
lavra os Srs. Deputado José Richa; 
Dr. Herbert Levy; Lineu de Souza 
Dias; Dr. Rubens de Araujo ·pias; 
Deputado Renato Ce!idônio; Senador 
Ney Braga; Alceu Parreira; e João 
Carlos Noguez: 

As exposições, as reivindicações 
apresentadas oralmente e os debates 
travados ao longo da reunião foram 
taquigrafados e serão publicados co­
mo parte integrante desta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Cláudio 
Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presiden~. 

ANEXO DA 14.• REUNIAO, REALIZA­
DA EM SAO PAULO (PALACIO DO 
GOV!l:RNO) AS 10 HORAS DO DIA 
9 DE SETEMBRO DE 1968, 

Presidente: Senador Carvâlho Pinto 
-Vice-Presidente: Senador Ney Bra­
ga - Relator: Deputado José Richa. 

Publi,cação devidamente autorizada 
pelo Presidente da Comissão. 

tntegra do apanhamento taquigrá­
fico, 

Reunião da Comissão Mista incumbi­
da da reformulação da Legislação 
Cafeeira e da reestruturação do 
IBC, com sua Excelência o Senhor 
Governador A~reu Sodré e o Se­
nhor Secretário da AgricultUra, 
Deputado Herbert Levy, no Palácio 
Bandeirantes, sede do Govêrno de 
São Paulo, em ~ ·de setembro de 
1968, às 11 horas. 

O Senhor GOvernador Abreu Sodré 
- Senhor Professor Carvalho Pinto, 
Senhores Membros da Comissão que 
estudam o problema da política ca­
feeira. 

É para o Estado de São Paulo pro­
fundamente l}.onrosa a presença de 
Vossas Excelências aqui. O assunto de 
que tratam é da maior importância, 
não sQ. para o Estadp de São Paulo, 
como para a economia de todo o País. 
Portanto, acreditamos que o trabalho 
que estão fazendO, 'atende ao interês­
se nacional e, especificamente, os dois 
Estados cafeeiros ·de maior produção 
que é o Estado de São Paulo e o Es­
tado do Paraná. 

Eu fico imensamente honrado por 
vê-los aqui no Estado de São Paulo a 
discutir êste assunto, tendo a Presi­
dência desta Comissão liderada por 
um ex-Governador de São Paulo, sen­
Stvel a êste ... problema e conhecedor 
profundo da política cafeeira. 

Quei-o dizer a Vossas ExCelências 
que o Govêrno do Estado de São Pau­
lo deseja se incorporar às preocupa­
ções desta Comissão e sei que são 
preocupações, também, do p.ovêrno do 
Paraná. E coloco.à disposição de Vos­
sa Excelência Professor Carvalho Pin­
to, tudo o que fôr necessário para as 
conclusões' qtie, creio, serão funda­
mentais parj a política econômica 
dêste País. 

Muito obrigado, e aqui estou para, 
com Vossa Excelência, procurar es­
tabelecer o que deva ser feito dentro 
da política cafeeira do Brasil. Muito 
obrigado.· 

r 
O SR. PRESIDENTE (Carvalho Pin-

to) - Senhor Governador. 

O Congresso, preocupado também 
com esta situação constituiu a Co­
missão Mista, composta por Senado­
res e Deputados, destinada a estudar 
a estruturação do !BC e a legislação 
cafeeira. · 

No desenvolvimento desta tarefa, 
temos procurado nos conduzir no sen­
tido prático e objetivo em contacto 
com agricultores,· técnicos, especia­
listas, comerciantes e com Governos 
dos diversos Estados produtores. Den­
tro dêste roteíro, para nós, é uma sa­
tisfação e uma honra procurá-lo ho­
je, não só pela responsabilidade que 
São Paulo tem no setor da cafeicultu-

, ra e na economia nacional, como por 
sabermos que à testa do seu Govêrno 
está um -homem profundamente in­
teressado na solução dêsse problema 
vital para a nossa economia. 

Nêsses contatos, temos procurado, 
para conduzir a_ discussão e o debate 
da matéria, procurado fazer uma ex­
posição prévia do pensamento inicial 
básico, condensado pelo Relator, que 
é o Deputado José Richa. 

Sua Excelência fêz um anteproje­
to básico, sem qualquer espírito pre­
concebido, condensandp aquelas con­
clusões que pareceram as mais acer­
tadas, mas com· o espírito aberto, que 
é o de todos nós, às críticas, às sujes­
tões, às contestações e substituições 
que se fizerem necesdárias. 

E nós temos, 'nestas reuniões, Se­
nhor Governador, adotado a seguinte 
orientação: O Relator tem feito uma 
breve exposiçãg e, a seguir, va~os 
anotando as críticas e respondendo às 
consultas. 

Se Vossa Excelência estiver de acôr­
do com esta ordem de encaminha­
mento da matéria, pediria ao Depu­
tado José Richa que fizesse uma bre­
ve expOsiçáo. 

O Senhor Governador Abreu Sodré 
- Perfeitamente. I 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Senhor Governador e demais mem .. 
bros da Comissão Mista; creio que é 
perfeitamente dispensável, até mes .. 
nío em benefício da objetividade des­
ta reunião, procedermos a um diag­
nóstico da situação da economia ca­
feeira do País, pois, até mesmo para 
chegarmos a êste diagnóstico, os sub­
sídios que colhembs aqui em São Pau­
lo foram dos mais valiosos, e eu me 
lembro bem, jnclusive do Secretário 
do seu Govêrno, o Deputado Herbert 
Levy, através das reuniões e até mes­
mo da sua atuação pessoal cluando 
Deputado e hoje como Secretário da 
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Agricultura em São Paulo, nos deu va~ 
liosos subsídios para que pudéssemos 
então, procedermos ao diagnóstico da 
situação, não apenas econômlca, mas, 
sobretudo social da economia cafeei­
ra, pudéssemos chegar a um trabalho 
que julgamos objetivo. 

Mas. como bem acentuou o Presi­
dente da Comissão, Professor Car­
valho Pinto, não é um trabalho pre­
concebido e nem tivemos nenhum in­
tuito de querer que êste seja o traba­
lho que Ira prevalecer sob o ponto de 
vista dos in terêsses., não apenas da 
cafeicultura, como dos lnterêsses na­
cionals. Assim é que êle tem apenas 
um objetivo: é o de dar Inicio a um 
debate nacional que já foi feito com 
tôda a cafeicultura e, nesta segunda 
etapa, está sendo feito com os gover­
nadores dos Estados interessados nos 
problemas do café. 

Assim é que nós partimos, Senhor 
Governador abstraindo-nos aqui da 
análise da situação -, partirmos para 
a elaboração de um trabalho .9ue con­
tivesse alguns princípios gerais que 
fornecesse, pelo menos, embora pre­
càriamente, uma certa filosofia à po­
litica do café. E isso é plenamente 
justificável, se considerarmos que nós, 
até hoje, de alguns anos para cá, es­
tamos vivendo pràticamente na exe­
cução dessa politlca que é de vital lm­
portâucia para a economia do País, na 
base de improvisações. Esta é a reali­
dade, não é culpa de ninguém que 
executa a politica, é culpa da !alta de 
uma legislação consolidada, de uma 
legislação mais objetiva; são os vi­
elos da própria comercialização. 

Não vai aqui nenhuma critica pes­
soal a quem quer que seja, mas nós 
resolvemos então, a partir do diag­
nôstico, adotar dois grandes princí­
pios gerais: o Relator e a Assessoria 
Técnica providenciada pela Comissão, 
que era o da urgente necessidade da 
liberação dos recursos e, conseqüente­
mente, o da liberação da cota de 
contribuição. E, em contrapartida e 
pràticamente sintonizando com êste 
primeiro principio, seria a exonera­
ção dos encargos do Govêrno, da com­
pra de café. O que vaie dizer, em ou­
tras palavras, a privatização da co­
mercialização do produto. 

E êsses são os dois grandes prtnci­
plos gerais e os démals, decorrentes 

dêsses dois, <jue é a equalização dos 
portos, que acÍi$mos que uma dlscrl­
:Olinação que ·reduza a capacidade 
•>ompetitlva do Brasil, lá tora e, além 
tfa equalização de portos, um outro 
princípio pràtlcamente dai decorren­
te seria o congelamento dos estoques 
otlclals. 

Porque, dentro de um regime de li­
vre emprêsa, não seria justo que os 
"stoques oficiais de cêrca de.60.000.000 
.sacas estimadas peíos técnicos, seja 
um permanente fantasma, inclusive 
não apenas perturbar o mercado, mas 
sacrlticar multo a produção. De•ta 
forma, o congelámento nos pttrecJa 
que era uma p-rovidência decorrente 
dos princípios que estavam sendo ado­
tadas. 

Estas seriam assim, em llnhas ge­
rais, minhas observações porque acho 
que podiamos nos abster de entrar­
mos em detalhes. 

E, para executar êstes princípios 
delineados, imaginamos uma estrutu­
ra composta de um Conselho Dellbe­
rs.tivo, .que seria o Conselho Nac:ional 
do Café, e mantendo a Autarquia 
como órgão executor na polltlca que 
seria formulada pelo Conselho Nacio­
niLI do Café. 

Tenho a impressão que justificar o 
Cc•nselho .._r\a também dispensável, 
porque, num regime que a junta do 
IBC hoje é uma Junta Consultiva, ela 
era o órgão supremo da formulação da 
po.lítlca, mas ela é composta só de 
cafeicultores. E o bom-senso Indica­
va que logo que houvesse uma crise, 
a Junta não teria condições, ou o Oo­
vêrno não teria condições de acatar 
as decisões deliberativas da Junta do 
IBC. Então ela fot, quem sabe, o fa­
tor principal e responsável por uma 
distorção completa a partir, talvez, da 
Lei n.0 L 779, que criou o IBC, 
em !952. 

Colocamos o órgão deliberativo 
nurn nível superior, composto por cin­
co Ministros de Estado, todos êles com 
problemas vinculados à área do café. 
Seria o Ministro da Fazenda, o Pre­
slde~n te dês te Conselho e ainda com 
a cqoperação dos Ministros da Indús­
tria e do Comércio, do Planejamento, 
das Relações Exteriores e da Agricul­
tura .. Ainda, completando, na ár.e11 'te­
dero•l com os Presidentes do !BC e do 
Banco CentraL E, ainda, compondo 

praticar no espírito da reforma ad· 
ministrativa que prévê a obrigatorle 
dade, em qualquer colegiado delibe­
rativo, é necessário a presença dr 
dois terços da area oficial e um Urço 
apenas das: classes interessadas. 

Para complêtar os 12 membros dês 
te colegiado de 18, nós incluímos a 
representação dos Governos do Para 
ná, de São Paulo, Minas Gerais, Es­
pírito Santo e um quinto representan­
te dos Governos dOl! demal! Estados 
produtores. E, da classe interessada, 
para per!azer o colegiado, 1\carlamos 
coJl'l um têrço, sendo que 4 de cafei­
cultura, um do comércio exportador 
e um da Indústria do calé. 

Esta ser!a a eomposlçiio déste Con­
selho. 

E, para a execução, seria mantido o 
!BC, atualizado, que seria um mero 
órgão llscal!zador é executor da po­
litlca, dentro das determinações do 
Conselho Nacional do Calé. 

Estas:, em Unhas gerais, os princí· 
pios e os órgãos. 

O SR. PRESJDEN'l'E (Carvalho Pin­
to) - Quanto ao problema do preço 
mínimo? 

O SR. JOSit RICHA (Relator) - O 
problema do preço mínimo é o pro­
blema que mais celeuma tem causa­
do, porque, é evidente que a catetcui• 
tura. se preocupa, com multa razão, 
porque dentro do sistema de flscal!­
zação da comercialização e a retira­
da do Govêmo da compra do produ­
to, a lavoura se preocupa eom o pro­
blema da garantia do preço,' 

Nós pensamos que éste problema 
estará resolvido na hora que se esta~ 
belecer no anteprojeto que o Conse­
lho Nacional do Café Irá promover a 
defesa do pre~o-ouro. Tenho a im­
pressão que é até uma redundância 
isto no projeto, porque mais lnterês­
se do que a própria cafeicultura tem 
o Govêmo Federal, o Govêmo Brasi­
leiro de promover a defesa do preço­
ouro. E, na hora ern que o produto 
total das exportações reverter ao pro­
dutor, tenho a impressão que estará, 
automàtlcamente, lelta a garantia de 
preço. Mas, mesmo assim, nós Jmagi­
namos que não se elimina totalmen-­
te a posslbllldade da garantia de pre­
ço, porque, então, por êste anteproje­
to, elimina-se qualquer tipo de assis-
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'ência do órgão do café à lavoura, ao 
'~omércio ou a qualquer setor da eco~ 
aomia cafeetra. 

Mas a função primordial seria do 
\lllnlstério da Agricultura, que é, re­
almente, o órgão capacitado a torne-. 
cer êsse tipo de assistência. A Comis­
~ão de financiamento da produção Que 
1)0deria, eventualmente, se houvesse 
necessidade, assim que o Brasil pas­
.:asse a produzir além da deman.da, a · 
-::omissão de Financiamento da Pro­
·lução poderia garantir preços mini­
aos, como _garante a qualquer outro 
•roduto. 

O que não nos pareceu prudente foi 
~tisturar, no próprio órgão que exe­
·uta e que formula a política do café, 
sse problema, wàtlcamente, o da ga­
ant!Á de um preço mínimo a que 
>ressupõe a compra, pois não se de­
:reta preço mínimo se :tião !ôr com­
lrar oS eventuais. excedentes. 

Isso viria, novamente, concorrer 
para a distorção total da política do 
café e nós temos, inclusive, justifica­
do aos cafeicultores que, não fôsse a 
necessidade de chegarmos a essa con­
clusão de se mudar a !llosofia da po­
lítica, não haveria necessidade ne­
nhuma de mudança, porque, para os 
efeitos da Lei n.0 1. 779, houve, pos­
teriormente, uma outra lei, que :.. de 
autoria do nobre Deputado Renato 
Serldone, que é a Lei n.• 4.924, que 
complementa perfeitamente bem _a 
Lei n.• L 779. 

Não haveria, pràticamente, a mu .. 
dança. Jl que ela resolve superficial­
mente o problema; mas não o ataca, a 
nosso· vér, em profundidade, que ê 
realmente o que interessa e não che .. 
gamos a conclusão, se vamos perma­
necer com uma economia parcialmen­
te, com Ingerência parcial do Govêr­
no F'ederal, com ingerência total ou 
tôda ela privatizada e o Govêrno ape­
nas intervindo nesse setor do domí­
nio econômico, porque, é claro, que 
deve haver essa -ingerência, princt .. 
paJmente num setor importante como 
é o do café. 

\ 

Mas essa ingerência se faria mais 
no plano externo e numa fiscalização 
interna,.... de uma comercialização que 
estaria tôda fla entregue à iniciati­
va privada. 

O Sr. Governador Abreu Sodré 
Multo obrigado_pela exposição. 

Evidentemente, eu tenho' algumas 
indagações a fazer, mas acho, ~ena· 
dor Carvalho Pinto, que devo me re· 
servar ao final p3.ra formulá-las, de· 
pois de têrmos a honra de ouvirmos 
os Senadores e os Deputados aqui 
presentes, bem como os técnicos que 
sei aqui estão, para esclarecimentos. 

O Dr. Rubens de Araújo Dlas - Se­
nhor Governador e Senhores Depu­
,tados presentes. 

Embora a Secretaria da Agricultu­
ra, pelo seu Instituto de Economta 
Agricola, não tenha realizado uma 
análise mais profunda do projeto 
apre;entado, nós tivemos o prazer de 
ouvir já uma primeira explanação 
feita na Sociedade Rural Braslleira, 
há uns dias atrás, e proceder a tuna 
análise, embora não muito profunda. 

Tenho a· impressão que o ponto 
fundamental dá questão é a garan­
tia de preços. Porque, na realidade, é 
uma garantia de preços dos ... dois la­
dos: tanto do lado externo, como do 
lado in terno. 

Quer dizer, do lado externo, com 
referêncJas ao Brasil, no prossegui­
mento de sua política de sustentação, 
ou pelo menos de País que, pràtica­
mente, impõe o preço no mercado 
mundial do café. 

Isto está ligado direta e evidente­
mente ·aos tnterêsses de manter a 
receita cambial. 

tste é um· aspecto que uma análise 
mais rápida, eu fico preocupado \com 

· essa retirada ou ausência de podêres 
do Govêrno Federal, como atualmen. 
te existe. 

O Que vejo é o seguinte: O Govêr­
no perde ou fica com menos presen­
ça na garantia de preço do lado in. 
ternaclonal, e de outro lado há tam­
bém essa não garantia efetiva, do 
ponto de vista do produtor, de ter seu 
produto garantido. 

Essa sugestão que o Deputado apre­
sentou, com relação à política de fi­
nanciamento à produção, eu não 
acredito. Ela só pode ser efetiva, co. 
mo o Senhor bem- disse, pela compra. 
Ê, se a Comissão de Financiamento 
vai comprar café para efetivar uma 
garantia de preço, nós caímos outra 
vez na situação atual que é apenas 
uma mudança de agência: saiq10s do 
I.B.C. e caímos na Comissão de Fi-

' 

• 

nanciamento da Produção. Aliás, no 
passado, se não me engano em 1954, 
a Comissão de Financiamento jã. ga­
rantia o preço para o café e já fêz 
as resÚições de um determinado 
nUmero de sacas de café. Mas, pos­
teriormente, voltou para o LB.C. que 
era o órgão natural e normal para 
proceder essa garantia. Porque, na 
realidade, nós enfrentamos uma pro­
dução em excesso para o consumo e 
para um produto que tem a impor­
tância do café para o Brasil, é muito 
difícil se crer que o café não vai so­
frer uma interferência -mais at1v1f' do 
que tem tido últimamente. 

De modo que ai repousa, no meu 
modo de entender as razões funda­
mentais, porque, no mais, vamos di­
zer na nova estrutura falando com 
fra~queza, não vejo grande diferença 
entre o que aí está e o proposto. 

o futuro Conselho, pràticamente, 
deixa nas decisões como dificilmente 
aliás pode ocorrer ao critério do Go­
vêrno FederaL 

o Govêrno Federal vai ter maioria 
no COnselho e no fundo as decisões 
são sempre da pessoa, vamos dizer, 
que detém êsse poder de decisão do 
Govêrno Federal, normalmente na 
pessoa do MJnlstro da Fazenda. É ho­
je uma decisão quase pessoal e con­
tinuará sendo, neste exemplo, uma 
decisão quase pessoal. O Conselho 
apenas acata e, em última análise, 
apenas referenda a opinião do Minis­
tro da Fazenda. 

De modo que não vejo grande dife­
rença. 

E tem êste aspecto perigoso, do in­
terésse do cafeicultor, de passar todo 
o comércio do café para as mãos da.s 
firmas, sem uma garantia de preço e 
deixando, vamos dizer, assim ao sa­
bor da lei da oferta e da procura que, 
no caso do café sãO sempre desfavo­
ráveis, porque o excesso de produção 
está aí, e um aumento no preço do 
café nominal que seja, com a elimi­
nação do confisco, vai acarretar 
evidentemente lnterêsses maiores, 
porcÍue nossa agricultura é uma agri­
cultura sem alternativas, sem opções 
e basta aparecer uma ligeira opção 
para termos novamente uma corrida 
violenta para.. o café, e produções 
enormes estarão outra vez á vista. 

A técnica thoderna está ai à dispo­
sição, falta apenas um incentivo • 
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êsse tneeritivó é preço, e o preço su­
bhi.do, iSSo ocorre. 

De modo que eram estas minhas 
observações, um tanto simplistas, na 
falta de uma análise mais profunda, 
mas, se fôt o caso, talvez pudéssemos 
apresentar isso posteriormente, se o 
Sr. Governador assim o permitir. 

Õ Sr. 'Governador Abreu Sodré -
Não há dúvida. 

O Sr. L in eu de sJAza Dias - E vi­
dentemente que a minha condição de 
Assessor da Cotnlssão interparlamen­
tar Umita muito a minha explanação. 
Entretanto, devo dizer aos meus com­
panheiros e ao Sr. Governador que 
Ianientei que na ·lei proposta não se 
tivesse colocado um peso maior na 
questão dà d_isciplinamento e canti­
genCÍ~rnCntó da- produçã\1. 

Completando as observações do 
Deputado José Richa e do meu cole­
ga Rubens de Araújo Dias, eu creio 
que sOmente um contigenciamento da 
produção cafeeira pode conciliar um 
preço razoável para o cafeicuJtor. ao 
mesmo tempo em que se obtém um 
volume adequado de produção, de 
acôrdo com nossos. acêrtos internacio­
n~is e com a possibtlidade de coloca­
ção de café do Brasil. 

Nós somos hoje cêrca de quinhentos 
mil cafeicultores, na sua grande 
maioria pequenos cafeicultores. É evi­
dente q.ue um impulso de preço gera­
ria imediatamente ou quase imedia­
tamente a superprodução cafeeira. , ' 

A solução não é original, nós mes­
mos aqui a aplicamos no caso da 
cana-de-açúcar. 

Todos os países civilizados do mun­
do têm conseguido conciliar Um volu­
me de produção adequado a um preço 
razoáve) do p·rodutor para desenvo)­
vimento da sua própria economia com 
o contígenc\amento da produção. 

De modo que eu apreci~ria se o Sr. 
Oov~rnad.or e os Srs. Assesr;;ôres estu­
dassem mais êste assunto, para que 
nós tivéssemos, nesta oportunidade, a 
coragem de oferecer ao_ Brasil uma 
solução de real profundidade .. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE !Carvalho Pin­
to) ....:... O Dr. ·Rubens já tem opinião 
formada sóbre as cotas de produção? 

O Dr. Rubens de- Araújo Dias ~ 
~ste é um problema bastánte Contrô· 

ve-rtido, porque na éxperiência ameri­
cana ·a respeito de cota de p'rodução, 
ela era apenas num sentid~. Porque, 
nos Estados Unidos o Govérno, com 
todo poderio e tôda possibilidade de 
ação· que o Oovêrno Americano tem 
em matéria da agricultura, êles usam, 
no sistema de garantia de preços 
dêles, dois meios de controlar a pro­
dução: um seria as cotas de áreas e 
a limitação de áreas e o outro seria 
as cotas de comercialização, como êles 
chamam, que é, em última análise, a 
co1;a de produção. ~Ies não usam,- prà­
ticamente, a cota de produção o~ de 
comercialização, a rião ser no caso da 
fumo que tem características tôdas 
especiais. Porque é uma medida mui­
to difícil de ser aplicada na prática: 
êle.s· preferem a limitação de área. 
E daí .veio o grande progresso da agri­
cultura americana,_ pois o ftgrlcultor 
ttn.ha área limitada, intensificava o 
cugivo e aumentava a produtividade, 
mas não controlava a' prodUção. tsse 
o ponto. 

Então, para as culturas anuais, co­
mo é o caso da maioria dos. produtos 
nos Estados Unidos, êles não puderam 
usa.r a cota de produção, em parte 
parque o lavrador iria ficar com uma 
parte da pr'odução a mais se êle co­
lhes.se· e ia criar um artificfalismo a 
mais num sistema já todo compli­
cado. 

Ntl caso do cafê, o que acontece, no 
meu modo de entender é o seguinte: 
quer dizer, se partirmos para uma 
redução e para uma situação de 
redução, temos que limitar a cot~ e 
essa cota se refere a uma determinada 
área. 

Quer dizer, o lavrador, a média dos 
lavradores não me refiro a lavrado­
res t~.diantados, com pensamentos -va­
mos dizer, mais adequados e a grande 
maioria dos lavradores que tem pouca 
disponibilidade de recursos, êle vai, 
pura e simplesmente, restringir a téc­
nica que êle vai empre~ar naquela 
área. Então, em vez dêlé ·cortar Café, 
intensificar, o que quer diúr uso de 
adubo, o uso de dinheiro a mais que 
êle geralmente não tem. êle vai sim­
plesmente restringir a técnica de em­
pregado, vai cultivar, não vai adubar, 
vai deixar, enfim, o ca.fézal qtie êle 
dispõe já plantado como investimen­
to .i á feito. e usando' recursOs nienores 
e. portantb, tratos màis. bafa:tos1 dei­
xar a pi'odução se adequar à ·cotá. que 

êlfi tem. E, na hora Que êle 'twei· 
possibilidade de produzir mais tarde. 
para uma nova situaçãO de càta, êle' 
aí então intensificá-la-la. 

Isto, no furido, a red'ução de téc~lca .. 
e emprêgo de menos capital significa 
menor produtividade, ·num se!ltido 
géral é um ponto negativo. E isso ~ 
por causa da característica especí~ica 
do café ser cultura permanente, porw 
que, se fôsse o caso inverso, como 
acontece nos Estados Unidos, de cota 
diária, então há o inverso, há a in­
tensificação, quer dizer, nós aqui ca­
minharíamos num moda generalizado 
para uma menor aplicação de re­
cursos portanto, com menor uso de 
técnica e de produtividade que, de um 
modo gera1, é negativo. 

O Dr. Lineu de Souza Dias - Eu 
gostaria de observar e fazer o segui:r:t­
te comentário sõbre a explanação do 
Dr. Rubens de AraújO Dias. · 

Aqui no Brasil nós temos já a cota 
fixada para ·a cana-de-açúcar e a 
cota não é fixada por área, mas pelo 
volume de produção. Se os Srs. obser­
varem o incrementO d3. tecnologia 
na }avoura da cana-de-açúcar, a par­
tir· de então, vamos verificar que São 
Paulo pelo inenos multiplicou por três 
a sua produção área~ Quando se faz 
uma limitação de área,· como é o caso 
comum americano, as autoridades· 
monetárias não são-- informadas do 
volume ·de produtos que devem éntrar 
no mercado e as suas respectivas re­
percussões. Por outro lado, o ca~é sen­
do cultura permanente e ainda sendo 
produto estável que se pode guardar 
diversos anos, oferece condições 
excepcionais para. uma disciplina de 
produção dêsse tipo. O contigencia­
rrtento de á~ea acorrido nos Estados 
Unidos, levou os prpdutos contigen­
clados a uma cota de produção acima 
de outros não contigenciados, porque 
há uma tendência ao exagêro dos in:-­
sumos naquelas áreas, e o custo de 
produção pa_ssa a ter uma significa~ 
ção muito menor, porque o produtor 
pretende obter volume. 

Quando nós contingenciamos a 
quantidade, nós fazemos com que o 
próprio produtor jogue com os .fatô­
re.S de extensão e de intervenção tec­
nológica, no sentido-de obter um custq 
menor. 

Nós tiveJ?O:S .aqui. um _exe~plo, há 
poucos anos, do abandono do contt-
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genciamento na cana·de-açúcar, e 
todos devem estar lembrados a crise 
que se instalou na lavoura cafeeira, 
quase que coincidente com o ciclo da 
cana. l: uma verdadeira calamidade 
o que tem acontecido com a economia 
brasileira, que vive em sobressaltos 
com sua produção de café, pràtica­
mente, desde que essa cultura .passou 
a ter significação no Brasil. 

Nós temos, como média,/ três a 
tJuatro anos de bons preços, seguidos 
de 15 a 20. de maus preços. 

O acêrto internacional atual que 
o Brasil fêz, pelo qual êle se compro­
lll.ete a remeter para os mercados 
apenas uma determinada quantidade 
de café, vem reforçar ainda mais a 
urgência de uma solução dêsse tipo. 

Estou certo que a economia brasi­
l~ira vai ter um reflexo altamente 
benéfico, o dia que pudermos discipli­
nar a produção cafeeira e ao mesmo 
tempo desenvolver com mais franque­
za tôdas as atividades naturais do 
café, que significam tanto para o 
abastecimento interno. 

Acho que é um assunto que deveria 
ser estudado cuidadosamente e gosta­
l'ia de dizer, com muita ênfase, que 
esta, talvez, seja a melhor oportuni­
<\ade que já se apresentou no Brasil 
para uma modificação profunda na 
sua política cafeeira. 

O Sr, Deputado Renato Ceiidônio -
.Sr. Governador, parece-me que o 
~ssenclal nos debates dessa natureza, 
nara colhermos uma contribuição do 
Govêrno de São Paulo," seria com rela­
ção aquela opção principal que con­
tém o projeto basico do Deputado 
Richa que está em análise entre as 
classes interessadas e o Govêrno do 
Estado, que seria o de optarmos pela 
liberação total dos recursos obtidos na 
exportação, com -O fim do confisco 
cambial, da cota de contribuição, ou 
inclusive, portanto, dêsse sistema de 
garantia tradicional que poderia ser 
substituído. Mas eu acredito também 
com menos valia que o atual, porque 
a Comissão não d1spõe de meios e o 
problema do café exige uma soma de 
recursos enormes, mas funcionaria 
como um paralelo, uma espécie de 
garantia, não uma garantia direta 
como essa do I.B.C., ou então, um 
sistema misto que é, pràticamente, o 
que existe, mas de uma forma que 
permitisse uma liberação maior de 

recursos para .a cafeicultura, que é o 
objetivo ·básico principal, que orien­
tou a elabOração do anteprojeto pelo 
Relator, 

Feita esa opção, procuraríamos 
adequar êste objetivo principal ao 
sistema adotado, com a contribuição 
ou sem contribuição. Parece-me que 
êste seria o ponto principal para ini­
ciar prOpriamente o trabalho de con­
clusão qUe a Comissão está procuran­
do fazer nesses contactos todos e com 
outros objetivos que é o de examinar 
a viabilidade de aprovação do projeto 
que vamos ter. 

Para isso, seria indispensável,. além, 
naturalmente, do prestigio que a Co­
missão tem pelo seu Presidente, Se­
nador Carvalho Pinto, que os Gover­
nos mobilizassem as fôrças vivas das 
classes politicas interessads no p'ro­
blema. Eu só acredito no ·êxito do 
trabalho da Comissão se nós contar­
mos realmente com essa contribui­
ção dos Governadores. O ponto de 
partida eu acho excelente porque uma 
Comissão presidida pelo Senador Car­
valho Pinto rela,tada pelo Deputado 
José Richa, que está sem paixão ne­
nhuma, com todo. interêssé exami­
nando êss.e projeto, num trabalho já 
exaustivo e que teria condições de 
coihér resultados, 

O problema, por exemplo, do Con­
tróle de produção, que pessOalmente 
sou favorável, no caso de liberação, 
me parece indispensável, porque o Go­
vêrno não concordaria em eliminar a 
sua participação no contrôle de café 
se não tivesse· a segurança que a pro­
dução estaria controlada, porque por 
si só, ela poderia destruir, inclusive, 
êsse sistema que pretendemos conse­
guir com maior liberação de recursos. 
Quanto melhor fôi o preço ,maior será 
a produção, matar será a cota de re­
tenção prevista no próprio projeto e, 
conseqüentemente, a retenção de café 
viria substituir o atual confisco, che­
gando a empatar ou talvez até a pas­
sar, em porcentagem, o volume dêsse 
confisco, com a desvantagem da falta 
de garantia. 

Então, o que eu acho essencial é 
esta opção bãsica de haver adequa­
ção do projeto, da legislação tóda a 
essa opção, primeira que é a éondi­
ção de enfrentar essa situação, com 
a colaboração dos Governos e das 
classes interessadas. 

Era isso o _que tinha a acrescentar. 

O Sr. Governador Abreu Sodré -
Muito obrigado, Deputado, Sr, Secre· 
tario da Agricultura, nós já ~aviamos 
iniciado a reunião com a Comissão 
que estuda os assuntos da política ca­
feeira com o ponto de vista defendida 
pelo Relator, que fêz uma explanaçãc 
sôbre as conclusões e roteiro quE 
estão sendo adotados para chegarmm 
a uma definição. Depois; os brilhante~ 
técnicos expus•m seus pontos dE 
vista e agora o nobre Deputado Re· 
nato Celidônio acaba de expor tam· 
bém seu ponto de vista sôbre um do1 
pontos que estão sendo discutido- sô· 
bre a política cafeeira. 

Eu pediria ao St. Secretário d~ 
Agricultura que expusesse o ponto dt 
vista do Govêrno, que já é de cerU 
forma elaborado e estudado em co· 
·laboração e em prestígio que quere 
mos sempre emprestar a esta Comis 
são, que abre novos horizontes à po 
lítica caUeira. 

I 
O Dr. Herbert Levy - Sr. Governa 

dor, Srs. Membros da Comissão Par 
lamentar, Srs. Secretários. Penso qu 
poderíamos, para uma análise obj e ti 
va, partir do geral para o particulai 

Em primeiro lugar, nós deveremo 
nos fixar diante do quadro da politl 
ca internacional do café atual. Né 
chegamos a ·um acôrdo, então né 
vàmos fazer uma política consentâ 
nea com o acôrdo internacional a qu 
chegamos. Então, temos que afasta 
a hipótese da concorrência interna 
cional. Essa concorrência, é claz 
subsiste, mas limitada a conquist~ 

dos mercados novos, dentro das dirE 
trízes estabelecidas no agôrdo mund1J 
do café. 

Penso que será- desnecessário am 
lisar a conveniência ou inconveniêr 
cia do acôrdo mundial do café.- O" Ql 

se pode dizer é que êle assegura 
todos os países produtores um preç 
sem dúvida alguma, atraente. Ti 
atraente que êle· é um fator de !5UPe 
produçã'1 que tem atingido, graças 
um divirtuamento, digamos, da nos, 
politica, terem a-tingido o Brasil q· 
é o grande produtor, que é o únl 
que tem tido os excessos e pago p 
êsses excessos, on'erando sua prod 
ção para que todos gozem de um eqt 
Iíbrio estatístico que assegure éss 
P~.eços satisfatórios. 

Se temos que partir daí, nós 
sabemos que o preço do café estab 
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leci.do é, um preço atraente. E como 
um preço atraente, é um preço su­
ceptive.l de. Provocar sup.erprodução, 
n..ão apenas no Brasil, como nos outros 
países. 

Partindo dessa fase de orientação, 
nós temos um outro aspectd que é 
aquêle que nos interessa profunda.., 
mente: é que, com o objetivo de re­
duzir os inconvenientes de superpro­
dução, os Governos sucessivos t~m fi­
xado uma poÜtica de preço~ de de­
sencorajamento interno no Brasil pa­
ra o plantio do café. Então o agri­
cultor deixa de participar de um pre­
ço satisfatório -e é oprimido por um 
sistema de preço que visa, em última 
análise, .evitar a superprodução. Mas 
ne~se proce,sso o que ocorre ê o em­
pol;lrecimento crescente desta ampla 
ár'ea da cafeicultura, o empobreci­
mento que' a.tinge produtores e ainda 

. ~ais violentamente, é lógico, os tra­
báJh'tdores rurais e seus dependentes, 
porque a corda arrebenta do lado 
mais fraco. ' 

O .que vemos, o quadro, que temos 
diante de nós, - realístico, da cafei­
cultur_a em São· Paulo, no Paraná, no­
tadamente em todo o Brasil, é real­
mente de um empobrecimento extre­
mo, que está a exigir médidas bas.:. 
tante rápidas para sua recuperação. 

Dentro dêsse objetivo, deveriamos 
trans_ferir a ênfase do combate a uma 
eventual superprodução, optar do pre­
Ço· oPressivo para uma disciplina no 

. plantiO .. S:Ste é um princípio básico 
que deveria ser desde logo estabele­
cido. Então, nós vamos evitar as _preo­
Cupações das autoridades monetárias 
que viessem a ter que enfrentar com· 
recursos . inflacionáfios, digamos as­
sim, excessos de produção no futuro, 
iríamos enfrentar êstes receios atra­
vés de· uma política de contrôle· rela-
. tivo· da produção. Esse contrôlê não 
ptJde ser absoluto. Não creio que o 
sistema de cotas, data venia, pncione 
como seria necessário, mas nós pode­
ríamos estabelecer um tipo de incen­
tivo para o plantio ou replantio da 
cafeicultura nas zonas , recomendá­
veis, ecolàgicamente recomendáveis, e 
estabelecer um desestímulo que é 
um desestímulo poderoso naqueles 
setores onde -êsse plantio não se r e ... 
comenctasse. Então, êsse desestimulo 
se;ria a proibição de· ·crédito ftravés 
dó~ bancos oficiais. Creio .. qu_e seria 
'!lffi 4estímulo: suficiel)temeqte J?Ode-

raso para dar- à polftica de contrôle 
do plantio uma eficiência, uma eíicá .. 
cia .nesse sentido. 

Automàticamente, nós atendería­
mos o objetivo que o projeto visa de 
criar condições para que venha ao· 
mercado, em proporções crescentes, ó 
tipo de· café que os mercados consu­
midores desejam, e não que ·êles sejam 
onerados com aquêles tipos que obri­
gam intervenção do I. B. C. à sua 
compra e à -sua estocagem. 

De modo que faríamos._ automàtl­
camente, através dessa disciplina do 
plantio, não o contrôle, mas a discl­

. plina do plantio,· nós alcançariamos 
o objetivo visado pelo projeto, de re­
duzlr, gradativamente, a quantidade 
de café que deveria destinar ao con­
SUmo intenso. · 

Então, isto. pôsto, tenho a impressão 
que a sistemática que se recomendaria 
seria nós partirmos do, prêço interna­
cional, como, de certa maneira, pre­
vê o projeto. Mas, talvez, .com algu­
mas modificações que lhes dariam. 
assim, um s~ntido mais eficaz, mais 
prático. 

Então nóS partiríamos de um prê­
~~o internacional ·que devêria vigorar 
para a: càfeicultura bràslleira, menos: 

1.0
) o necessário para custeio ctas 

despesas do LB.C. 

2. 0 )" pai."a o pagamento de retira­
da de eventuais excessos, re­
correndo, quando necessário, 
ao fundo de -reserva do café; 
Istó seria uma disposição de 
extrema cautela, porque po~ 
deríamos admitir a hipótese 
que houvesse uma super pro­
dução tão violenta da ordem 
de 40.000.000 de sacas, ou 
coisa parecida, que ·a reserva 
de recursos para retirada dos 
excessos dessa safra deter­
minassem uma rectuÇa.o tão_ 
violenta no preço do rema­
nescente, que o fizesse reco· 
mendá vel o uso dos fundos 
naturais que são os fundos 
de reservado café que, aliás, 
são saldos, como todos sa­
bemos, bastante apreciáveis. 

3.0
) Seria 10% para o !mpósto dO 

!undo de reserv_á-docafé; e 

4.0 } o que fôr para o custeio do. 
p~ograma da _infra-e;strutura~ 

\ 

. 

aprovada. pelo Conselho Na 
cional do Café. 

Acho que, se estabelecermos uma 
sistemática para ser disciplinado o 
preço e limitado, portanto, o ônus que 
deve pesar sôbre o produtor· por êste 
mecanismo, acho que esta.remos pi· 
sando em terreno muito firme. Náo 
haverá nenhUm argumento que, por 
parte dos podêres públicos, quanto a 
qualquer deficiência de recursos, por­
que o mecanismo realmente é com­
plexo sôbre êsse aspecto, e nós daria­
mos ao produtor a participação justa, 
adequada no preço intel-nacional, 
menos ·as· deduções, digamCis assim, 
imperativas. 

Esta .é uma forma de disciplinar os 
objetivos do projeto, pràticamente, 
dentro da realidade. 

Eu lembraria mais especificamente, 
que e1xposições como esta, meu caro 
Relator,. as resoluções do Conselho 
Na(\lonal do Café, em matéria de poll­
tica' financeira do café, serão, obriga­
tàriamente, submetidas à homologa­
ção do COnselho Monetário Nacional 
para os fins etc. Eu lembraria_ a in­
conveniência de se manter qualquer 
dispositivo nesse sentido. A não ser 
que se estabeleça aqui uma exceção~ 
"exceto o que se refere a preço". 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) - es­
te é o único objetivo quando s.e sub­
mete à homologação do Conselho. Mas 
como isto está. implicitamente com­
preendido na lei que criou o Banco 
Central, acho perfeitamente dispensá­
vel êste item do anteprojeto, podia­
mos até suprimí-lo: Porciue o objetivo 
principal era exatamente êsse, do 
contrôle do fluxo na época da comer­
Cialização. Por isso o Conselho Mone­
tário tem qUe tomar conhecimento 
para poder dosar o fluxo monetário à 
rêde bancária . 

O Sr. Herbert Levy - A supressão, 
desde que se estabeleça o mecanismo 
do preço de maneira bem clara, que 
não deixe nenhum@. espécie de dúvida. 

Dentro da mesma ordem de idéias, 
eu lembraria o seguinte: o que nós 
estamos ligeir·amente criticando são 
os órgãos monetários, exclusivamente 
monetários, que decidem a sorte dos 
aspectos econômicos, e aspéctos sa­
cias da produção .. 

Então, nós deveríamos, se fôsse o 
caso, até mudar o .nome. do Conselho 
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Nacional do C.afé, para, talvez, deno­
miná-lo de Conselho Econômico do 
Café, para considerar os vários as­
peCtos do café, o aspecto econômico 
pràpriamente dito, que diz respeito à 
produção, o aspecto da comercializa­
ção e o aspecto monetário qtle é um 
dos aspectos do problema econômico 
que o café apresenta, 

I . ' Dentro dessa ordem de idéias, ou se 
adotasse êsse têrmo: "Conselho Eco­
nômico d.o Café", ou então ficasse 
perfeitamente evidenciado no projeto, 
que o Coilselho Nacional do Café é 
um órgão econômico e aí a maneira 
de torná-lo bem claro era atribuir a 
presidência obrigatOriamente ao Mi­
nistro da Fazenda, mas estabelecer· 
'tm rodízio entre os três Ministros, 
cujas PS:;Stas estão diretamente vin­
culadas ao problema econômico do 
Café, que é o Ministro da Fazenda, o 
Ministro da Indústria e do Comércio 
e MiÍ:Iistro da Agricultura. Entãh ha­
.-ería um rodízio na presidência dêsse 
Jonselho. I 

Esta :Seria uma sugestão. 

Nesta outra sistemâtica, que eu pro­
punha e f~ria chegar por escrito, por­
que eu receQi do nobre Relator na 
sexta-feira, portanto, _ainda não tive 
oportunidade de redigir, como er-a ne­
cessário, as sugestões para oferecê-lB.s, 
dentro dessa nova sistemática, o pro­
blema do café solúvel poderia ser 
equacionado, porque já existe uma 
vantagem extraordinária em favor do 
café solúvel na concorrência interna­
cional. E, pondo dentro dessa siste­
mática da exportação do' café, tôda 
ela dar uma ·contribuição moderada, 
Justa e razoável, talvez não devesse 
haver nenhuma exclusão nesse par­
ticular. 

O Sr. Renato Celidônio - O convê­
nio internacional já prevê isso: a pro­
dução deve estar na ordem de 40%. 

O Sr. Herbert Levy~ Eu lembraria 
alguns pontos por 'exemplo, para se­
rem considefados, talv,~z. no projeto, 
o que diz respeito à cpmercialização 
para o mercado interno, a fim de 
que nós pudéssemos pôr um para­
deiro quanto a esta anomalia que 
representa o subsídio, que é contra 
tôda filosofia do Govêrno que se man­
tém excepcionalmente para o café e 
só para o café, e é mais um 9nus que 
pesa sôbre a produ~~o. Então, pro-, 
poria uma disposição parecida com 

esta: a venda do café para o consumo 
interno será feita a partir de 1.0 de 
'julho de 1969, ao preço médio pago 
pelo I. B. C., na praça corrente, menos 
50% a partir de 1.0 de janeiro de 
1970, êsse_ desconto se reduzirá a 25%, 
desaparecendo a 1.0 de julho dêsse 
ano, quando deverá ser vendido ao 
preço corrente do mercado. 

Um outro aspecto que lembraria é 
o seguinte: ês.se mecanismo proposto 
pelo projeto, de que os excessos fi­
quem a cargo dos particulares, na 
verdade precisa ficar bem claro que 
vão existir...fundos para isso, e é como 
nós faremos através daquela fórmula 
proposta. Então o objetivo poderia 
ser alterado da seguinte forma: que 
os cafés eventualmente em eXcessos, 
serão financiados, e depositados em 
nome dos próprios lavradores e fi­
nanciado~. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) 
Essa é a fórmula que eu acho que 
resolve o problema da garantia de 
preços. Mas, isto é outra fórmula. 
Porque, se nós formos garantir pre­
ço, porque pressupõe. compra, é claro 
que não temos condições de propor a 
eliminação do confisco. Porque, não 
havendo recursos, como é que vamos 
obrigar o Govêrno a comprar o ex­
cedente. 

O Sr. Rubens de Araujo Dias - Po­
derá financíar ... 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) - Fi­
nanciar não . 

O Sr. Rubens de Araújo Dias - O 
negócio fundamental é o seguinte: se 
não houver garantia do mercado in­
terno, o preço no mercado interno, o 
Govêrno brasileiro .é impossibilitado 
de defender o preço no mercado ex­
terno. :msse ê o ponto. Porque no 
fundo, nós não podemos esquecer o 
que está atrás. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) - O 
Govêrno, através dos regulamentos, é 
que pode promover essa disciplina. 
:tle discjplina a oferta do café. 

O Sr. Rubens de Araújo Dias - Do 
ponto de vista 'io lavrador é que pre­
cisamos ver se isso é vantagem em 
relação ao sistema atual. Quer dizer, 
é vantagem ficar cotn o café aí, vol­
tar àquele sistema de cronologia e 
não poder vender e só financiar uma 
parte. Quer dizer, é uma questão de 
opção. 

·r 

Tenho a impressão que, do ponto de 
vista do lavrador, houve uma melho~ 
ria. Sem pensar em têrmos ·de preço, 
houve uma melhoria no sistema de 
comercialização. Agora, se nós vol­
tarmos, estamos retrocedendo, dei­
xando a comercialização do café ao 
sabor da lei da oferta e da procura, 
como está aí, pelo menos como eu 
entendi, as firmas cafeeiras ressur­
gem, pràticamente, com grande po­
der de interferência que tinham an­
teriormente no mercado e eu não sei 
se isso nO fundo, no pesar' da balan­
ça, possa vir a ser um sistema me .. 
lhor para o lavrador. É questão de 
uma análise mais profunda. 

Eu acho o seguinte: o preço do 
café no mercado internacional é ga­
rantido pelo Govêrno brasileiro. ~ste 
é um fato inegável e é por isso que 
perdemos posição no mercado inter­
nacional. A~ora, isso por quê? Por­
que o govêrno se interessa pela .re­
ceita cambial que beneficia o café.· 
Agora, se não houver um 'sistema rí­
gido atrás disso, e logo, de sustenta­
ção de _preço do mercado interno, o 
Govêrno Drasileiro não consegue 
manter essa posição, porque a firma 
pafeeira · vai comprar café barato e 
vai fazer por subterfúgios cambiais, 
oferecer êsses cafés por um preço 
mais baixo e ruir todo o sistema de 

1 
~::~!~. de café no mercado interna- 1 

De modo que uma coisa é direta-
1 mente ligada a outra. ~e um ponto 

que acho importante de ser -visto. 

O ·sr. Herbert Levy - Eu acho que 
as suas observações são inteiramente 
válidas, mas se nós olharmos o exem­
plo prático, vamos, verificar que não 
há assim grand" dificuldades. 'Vamos 
admitir, por hlpótese, que hoje o 
preço de urna saca de café é de NCr$ 
140,00 na elfJ>orty.ção, bem entendido, 
livres, afora as despesas, fora as des­
pesas que já dev,em ser deduzidas ao 
I.B.C. SlJ.POnhamos que para a sa­
fra de 69/70, nós cheguemos à con­
clusão que essa safra alimente a ex­
portação e o mercado interno e tenha 
um excesso de 3. 000. 000 de sacos, por 
enquanto. Vamos estabelecer o se­
guinte: nesse preço de 140 cruzeiros 
novos, já ·estão deduzidos os gastos 
do I. B. C., faltará incluir 10% para 
refôrço do fundo de defesa do café. 
E deve .... ser então computada a com­
pra dêsses 3. 000. ooo de saCas pa~a. 
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abater também dêsse preÇo líquido na 
exportação~ Então chegado ao preço­
que seria, por hipótese ,- é claro, o 
preço serã diferenciado, daqui por 
diante, conforme o tipo e conforme o 
valor internacional do café, que é o 
que o projeto corretamente prevê, 
então suponhamos que se chegue a 
um preço de 110 cruzeiros novos por 
saca, livres. 

A base de financiamento; que será 
uma base de sustentação, será. de 75% 
do preço-base, isto é, que vai dar re­
sistência para que o produtor, o co­
merciante etc., se aproximem o mais 
possível do preço justo, que é como 
funcionam os outros produtos. 

Porque, quando o preço mínimo é 
adequado e devemos fazer com que 
seja, no caso, então. ~le realmente 
é adequado e devemos fazer com que 
seja, no caso, então. li:le realmente é 
o ponto de apoio que o lavrador pre­
cisa pttra fazer a sua resistência e 
obter aquele preço que êle sabe que 
é o preço do mercado. Agora, auto­
màticamente aquilo que no fim da 
safra não tiver sido negociado, não 
tiver sido vendido, o exportador ou 
o comissário, ou seja quem fôr, ou o 
próprio produtor, êstes é que tiveram 
a sobrn dos três ,., ilhões de sacas, 
essas é que não foram absorvidas. 
Então estas ficam estocadas por con­
ta daquele que levou à Companhia 
de Armazéns Gerais e financiadas na 
base de 75%. Então o mecanismo na 
prâtica estaria desenvolvendo satisfa­
tôriamen te. 

O Sr. Ney Braga - Mas a saída do 
Govêfno, do mecanismo de compra 
não daria a sustentação ao pequeno 
produtor. O pequeno produtor vai 
entregar ao comerciante e o comer­
ciante na safra que tenha excesso, 
êle vai jogar com o preço e o peque­
no produtor correndo o risco, prin­
cipalmente aquele que vende o café 
em côco, não tem beneficiamento, 
correndo o risco de ficar no armazém 
e sem condições de vender e rece­
bendo sOmente os 75%, êle vai sofrer 
a pressão e vai entregar por preço 
muito mais baixo. Aí é que está o 
ponto fundamental, e uma inovação 
que nós procuramos há muito tempo 
descobrir, para assegurar ao pequeno 
produtor o preço que hoje êle já tem. 
Na realidade, wecanismo de hoje, ti­
rando o preço que não é calculado 
nessa base, que nós achamos muito 

justo a sua proposta, tirando isso, o 
pequeno produtor já tem uma certa 
suàtenção, que é a compra. Tem a 
compra pelo l.B.C., o preço é que 
n:áo é justo e a sua proposta é muito 
boa,. 1 Vem ter, aliás, a mesma filo­
sofia de cálculo de preço. 

De modo que, se o Govêrno de São 
Paulo e o Senhor Secretário pudessem 
chegar a esta inovação, de capitalizar 
a saída do confisco, como está sendo 
pmcura.do fazer, até a compra com 
ga.rantía ao ~queno produtor, creio 
que nós teríamos descoberto um sis­
tema para assegurar maior tranqüili­
dade ao setor cafeeiro. 

O Sr. Herbert Levy - Senador Ney· 
Braga, veja o seguinte: eu gostaria 
sempre de voltarmos ao que vai acon­
teeer na prática. 

O Sr. Ney Braga - Na prática já 
chegamos a três milhões de sácas ex­
cedentes, dentro dos armazéns. De 

quem são essas três milhões de sacas? 

O Sr. Herbert Levy - Mas antes 
disso, veja bem o que vai acontecer: 
nós temos o produtor de tipo quatro 
mole; nós temos o produtor de tipo 
sete duro; nós temos o produtor de 
tipo sete, bebida Rio; tudo isso vai 
val1~ndo menos. Então o sistema de 
financiamento, que é o sistema de 
amparo ao mercado de 75% é na base 
do preço de valor efetivo no mercado. 

Vai acontecer o seguinte: no fim 
da negociação, o que sobra é aquele 
café que o mercado não quiz mesmo. 
Por\~anto, é um café inferior, pelo 
qual ou o especulador vai comprá-lo 
e vai financiar para espreitar a sua 
oportunidade de vendê-lo, ou o pró­
prio proprietário terá que fazê-lo. Se 
êle não quiser ficar com o café fi­
nanciado, êle vende e sacrifica o 
preço. Mas o seu preço está rigoro­
samente sustentado através do fi­
naneiamento. E todos os outros que 
tenham um café desejado pelo mer­
cado, tranqüilamente vão -~conseguir 
um preço satisfatório, porque há um 
interêsse cte compra desse tipo de 
produto. 

O Sr. Lineu Dias - Mas sobram só 
os cafés que não têm correspondência 
exigidos pelo Brasil. O café capicha­
de preço com a qualidade, aos preços 
ba, que é o pior do Brasil, sai todo~ 

Quer dizer, era preciso que o finan­
ciamento advinhasse os preços para 
as diversas qualidades. 

Acho complexa sua sugestão. 

O Sr. Herbert Levy - Como advi­
nhasse? 

O Sr. Lineu Dias - O Sr. propõe 
para cada tipo de ca1é um 1inancia­
mer-to? 

O Sr. Herbert Levy - Cada tipo 
tem um preço internacional 

O Sr. Lineu Dias - O que ocorre 
no Brasil é que os cafés baratos são 
vendidos todos êles. O café do Espí­
rito santo que é o pior, tranqüila­
mente, é totalmente vendido. Por­
que a exigência do preço-ouro para 
o café capichab~ é baixo. O ideal 
seria que ficasse retido no Espírito 
Santo, no Paraná e São Paulo, a mes­
ma percentagem de café. Se o volu­
me total é superior à procura. E}{ato? 

Eu acho que a sua sugestão tem al­
gum cabimento, mas, na prática é 
dificílima. Nós vemos que café do 
Espírito 'Santo, que é o pior sai todo, 
não há estoque nenhum. 

O Sr. Herbert Levy - Nós é que não 
vamos arbitrar discricionàriamente, 
qual o café que o consumo mundial 
deseja. Eu poderia lhe responder que 
o café do Espírito Santo é o mais de­
sejado na área dos cafés robustos e 
dos cafés africanos, que é o mais 
procurado. E o problema preço é um 
problema essencial para nós ex:por­
tarmos café. 

O Sr. Lineu de Souza Dias - Como 
é, Sr. secretário, que vamos conciliar 
essa sua afirmativa com a outra do 
meio ecológico e das qualidades fi­
nas. 

O Sr .. Hefbert Levy - Quando o 
Sr. encontrar os cafés que não são 
vendidos, o Sr. diz bem que cafés do 
Espírito Santo e muitos cafés do Rio 
de Janeiro não é muita coisa, mas 
tem um mercado, tem o mercado que 
quer o preço barato, e, se não tiver 
preço barato do Brasil, vai comprar 
o preço robusto. 

O Sr. Governador Abreu Sodré -
E é êsse o tipo que está ganhando o 
comércio internacional. 

O Sr. Herbert Levy - Exatament~. 
Nós temos uma área, temos um leque, 
felizmente temos uma variedade de 
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tipos. Mas todos êsses tipos têm uma 
- -cotação internacional. Cada um dê­

Jes tem um papel na concorrência, 
na conQuista e mercados novos etc., e 
aquêles das faixas têm um papel im­
portante até . para concorrer com os 
cafés inferiores de outras procedên­
cias. Eu acho até que isto aqui é um 
excesso de precaução porque, se a po­
lítica de disciplina do plantio fun­
cionar Como deve funcionar, nós va­
tnos marchar para necessitar de re­
servas para cobrir eventuais deficiên­
cias de safras e dificilmente nós pas­
saremOs para o ciclo da superprodu­
;:ão não-controlada -que tiventos no 
passado. 

Esta disciplina do plantio vai ser a 
resposta, de bom senso para a solu­
ção de pressão de preço, de empobre­
cimento que está adotado agora. ve·­
j am que não há comple~idade. 

Eu acho afê que deveria admitir o 
seguinte: se deveria admitir quE} o 
o fundo de reserva do café, o_ que 
quer que seja, ficasse Co:m o ônus, 
não haverá juros para êsse finan­
ciamento remanescente. Uma hipó­
tese assim, para também não exercer 
uma pressão muito grande sôbre êsses 
remanescentes. Então não haveria 
juros, e as despesas de armazenamen­
to, que tem corrido tôdas por conta 
do I.B.C. poderiam correr, nessa so­
bra, entãÇl estaria aliviada a pressão. 

O Sr. Alceu Parreira - Eu fiz uma 
observação seguinte: no sistema que 
se imagina que não pode h a ver re­
tenÇão, a retenção não será necessà­
riamente, feita pelo produtor. O 'ex­
portador ou detentor de mil sacas de 

. cafés finos, numa cota de retenção de 
30%, terá que existir êsse 30% de café 
para en tr.~gar. O próprio comércio 
vai fazer essa triagem. E pode ser 
que êle compre o café baixo e ex­
porte. e guarde o café fino. Então, 
essa alternativa de mercado vai fun­
cionar no sentido de que o remanes­
cente de café, êle seja todo negocia­
do, todo o café vai ser negociado. E 
quanto mais café. fino exportado, 
mais café baixo precisará para entre­
gar. 

Na realidade, o preço total da sa­
fra virá para o interior e êsse rema­
nejo vai ser feito pelo comércio, pelo 
p:fodutor. ,Haverá produtor qt).e tem 
uma safra boa, uma safra alternada, 
uma safra grande e uma. pequena. 

~sse o mecanismo que funcionou du­
rahte 80 anos, pràticamente, enquan­
to nós tínhamos a hegemonia do mer­
cado. 

O Sr. Renato Celidônio - Por outro 
lado, isso de certa forma funciona 
hoje, porque o LB.C. faz a permuta 
de café. 

O Sr. Alceu Parreira - Parece-me, 
nobre Deputado, que o I.B.C., com­
pra café indiscriminadamente. t:le 
utiliza uma safra de café não comer­
ciável. Êle mistura qualidades, quan­
do a função nossa é separá-las. 

O Sr. Herbert Levy- Aliás, ·o nobre 
Relator~ examinou isso muito objeti­
vamente, o d~sastre qUe tem sido essa 
indiscriminação de qualidades, de 
preçoS, levando todo mundo a prepa­
rar café para o I. B. C. e não para 
exportar. · 

O Sr. Luiz Noguez - O nosSo com­
panheiro Lineu objetou que todo o 
café do Espi:tito Santo - é exportá­
vel. "f:le é exportável, porque no 
mercado mundial existem quatro 
faixas de café:· o arábica lavado, o 
arábica roblJSto e o tipo EsJ:lírito 
Santo, o indonésia e madagascar. 

' l!:sse tipo de' 28 cents., evidentemen­
te, é absolvido dentro do mercado 
dêle. Agora, o que ocorre no merca­
do mundial é que, ao meu ver, exis­
te no convênio internacional um 
ponto' fundamentalmente contra o 
Brasil, que é aquêlP em que se esta­
belece o preço do arábica lavado e do 
robusta, de taJ forma que a compra 
dos dois ligados dá produto melhor 
que o do Brasil, por um preço mais 
baixo . 

~ isto gu~ marginalizou o Brasil 
com nove milhões de sacas, no últi­
mo convênio. 

É esta a razão - vamos usar uma 
expressão vulgat: -, é êsse trança-pé 
que existe contra o Brasil que é um 
fator det.-!nninante que limita nossa 
exportação. Êles preferem comprar o 
arábica lavado e o robusta, produzin­
do um café de melhor qualidade e 
mais bar a to que o brasí'leiro . 

Quanto à questão. das faixas de 
mercado, meu companheiro Lineu 
sabe muito bem que existe no De­
partamento de Economia do I. B. C. 
um q11adro wuito Significativo em 
que mostra perfeitamente que tal 

qualidade de c-afé nada tem que ver 
com outra e com o preço. 

Precisa:rnente. no mesmo período em 
que o arábica ·~avacio subia de preço, 
naquele momer, to o arábica comum, 
o arábica nosso, baixava de preço e 
se distanciava. Quer dizer, um não 
arrasta o outro, o preço de um nada 
tem que ver com o outro. 

O Sr. Lineu de Souza Diao; - Com 
sua licença, eu vou contar um fato 
para ilustrar: nós remetemos, recen­
tement-e para a Itália, o Senha~ Sen­
tanile, muito amigo do Deputado Ce­
lidôneo e êle, num "~epoimento ·feito 
na Embaixada Brasileira, em Londres, 
iniciou dizendo assim: eu não preci­
so dizer aos Senhores que o que vende 
café é preço". g1e fêz um jôgo de 
preços que elevou a participação .bra­
sileira no mercado italiano de 48% 
para 64%, ~m três meses, e gerou 
·um saldo cambial para o Brasil de se­
tenta milhões de dólares, apenas no 
preço. 

Quem comercia com café sabe quE 
vão procurar obter centésimos de 
centavos por libra, para fazer seus ne~ 
góciÓs, suas grandes organizações. 

Desculpem-me, mas eu acho que se 
houvesse essa estagnação de mercadc 
de qualidade, a Africa não teria mul­
tiplicado por muitas vêzes sua pio­
dução e nós reriamos tranqüilamente 
até hoje, cêrca de 80% do suprimentc 
mundial. ' 

Quer dizer, a dinâmica do mercado 
a evolução está estreitamente Ugadt 
a preço, e a evidência de que o Brasi 
está perdendo constantemente mer· 
cado, indica que não há essa eS'tabi· 
lidade de faixa de mercado como me1 
amigo acabou de afirmar. ' 

O Sr. Luiz ·Noguez - Não 1 se pod, 
negar que o preço é fator predomi 
nante, mas também é preciso. aten 
ta" para a qualidade. Há países qu 
exigem. A Alemanha, por exemplc 
exige os despolpados, finos; na . Sué 
cia há mercados1 tíPicos, e nós na 
turalmente, temos que estar prepa 
ractoS para atender êsse mercado, 

Eu penso que um fator muito im 
portante que não devemos perder d 
vista, é qUe nós, segundo tive opm 
tunidade de ouvir do Relator Depu 
tado Richa, na Sociedade Rural, 
nossa produção brasileira está caml 
nhando para uma faixa muito per: 
gosa de produção, está caindo sens: 
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velmente. Segundo os O.ados do no­
bre Deputado, os últimos cinco anos 
a produção foi de vinte e dois mi .. 
lhões de sacas; nos últimos três anos 
a produção foi de vinte milhões e, 
no último ano, está caminhando para 
dezoito milhões, no máximo. 

Isto oferece um perigo muito gran­
de na questão internacional. Porque, 
o africano, que está absolutamente 
atento ao que se passa aqui, está ve­
rificando que não há necessidade de 
mantermos uma cota para o Brasil 
de deZoito mill1óes, de vez que a nossa 
produção é de vinte, o nosso consu­
mo interno de oito milhões de sacas, 
êle diria: o Brasil porque é que pre­
cisa de mais de 12 milhões de sacas, 
se vocês não produzem mais que isso. 

Eu acho muito perigoso isso: acho 
que não c" e v ~rr~os ter receio de uma 
explosão de produção porque não faria 
mal nenhum se no próximo ano tivCs~ 
semos acima de trinta milhões, viria 
reforçar a nossa posição no mercado 
mundial. O que é preciso, evidente­
mente, são medidas que estamos assis­
tindo aqui, que esta economia dirigi~ 
d~ tem ocasionado. 

Eu me refiro, principalmente, à 
qualidade do café brasileiro que está 
cainclo sensivelmente, em função de 
uma mentalidade que se criou de fa~ 
zer tipo 6, bica corrida, para entre­
gar ao I.B.C. f:ste é um fator p~­
rigoso. 

Outro fator, é essa economia diri­
gida que levou a pr6priedade ao de­
ficit, levou, justamente a divisão da 
propriedade. Não sendo negativa a 
propriedade, êle teve que dividir, por­
que é impossível vender uma proprie­
dade que não produza. Então, isto 
está levando ao fracio"'8.mento o da 
propriedade a êste número, o de tre­
zentos e noventa mil propriedades 
com menos Je,. mil pés de café. Isso 
é tremendamente perigoso, porque 
está atrasando a nossa qualidade, ni­
velanC:c ~or baixo. Só existe 51. 000 
propriedades em 490.000 que tem de 
40 alqueires para cima, ou 100 hecta~ 
res para ..!ima. Acho isso muito pe­
rigoso e é o que nos tem levado a essa 
economia dirigida. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho 

Pinto) - Esse tipo de cafeicultura 
-acha tão inconveniente, assim. êsse di­
mensionamento da propriedade? 

O Sr. Luiz Noguet - Senador Car­
valho Pinto, ~contece que o pequeno 
proprietário rião tem noção do que 
é a fermentação alcoólica botírica e 
êle deixa o café secar em baixo do 
pé. Êle tem uma tulha só, joga tpdo 
nessa tulha e nivela a qualidade por 
baixo, é tudo bebida Rio. O Senhor 
sabe- que o café é como o leite: se o 
Senhor colocar uma gôta de querose­
ne em dez mil litros de leite, fica tu­
do com gósto de querosene. O senhor 
pega um café que sofreu fermentação 
botirica e joga com outro colhido no 
pano, êle nivela tudo por baixo, é to­
do êle bebiba Rio. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho 
Pinto) - A experiência da Colõmhia, 
por exemplo, não leva a outra con­
clusão? 

O Sr. Luiz Nogur~ - A Colômbia 
tem estações de tratamento aonde 
ela recebe todos os pequenos proprie­
tários, os cafés colhidos a dedo em 
eereja, sem a fermentação. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho 
Pinto) - O sistema da cooperativis­
ta por exemplo, não resolveria para 
iiõs êsse problema? 

O Sr. Luiz Noguez - Perfeito, seria 
a grande solução para o Brasil. A 
gTande solução seria exatarnente es­
sa que o Sr. aponta, em que nós te­
ríamos dezenas de beneficiamentos 
recebendo café cereja, fazendo o res­
pectivo tratamento. 

Mesmo porquf, também dentro c!E":s­
sa faixa característica do mercado 
internacional, nós não partlcipamos 
da primeira que é da aràbica lavada, 
porque não temos volume de m·r;du­
çào. Numa produção de 152 mil sacas, 
com 1 foi a do ano passado de café 
despolpado, não pudemos participar 
dn mercado inter!:lacional. Porque 
êsse me~ado de dez ou doze milhões 
de sacas que pertence à Colômbia e 
à América r.- tr8l. êles é que ·são os 
donos do mercado, no período que 
nós entramos em produção, maio e 
junho, e que estamos vendendo, nes­
se momento êles 'não têm café para 
vender, êles deprimem o mercado, 
proposit~.damente, e em setembro le­
vantam o mercado, mas para êles, 
porque ai, éntão, não pnr,.mos com­
peMr cotn a alta qualidade dêles. 

:sê nós levássemos a nossa prOdu­
ção no sentido de despolpar, de levar 

a. um milhão e meio ou dois milhões 
de sacas, então nós teríamos um vo­
lume para oferecer ao mercado mun-· 
dial em que êles poderiam formar o 
"blands" e garantir para o ano 
todo. 

O que ocorre, segundo opinião dos 
maiores "experts" é justamente êsse; 
êles dizem o seguinte: nosso volume 
é tão pequeno que não podemos par~ 
ticipar dessa faixa extraordinária 
que é a faixa do despolpado; de for­
ma çue essa política, essa economia 
dirigida nos tem conduzido a uma 
série de desvantagens. E isso seria 
intercss~nte levar em conta neste 
momento, atentando para a melhoria 
da qualidade do ca~é brasileiro, que 
vem se deteriorando. Agora a produ~ 
ção de café não se pode contingen~ 
ciar, porque a produção no momento 
em que nós tivemos, em 1965, trinta 
e nove milhões de sacas. Em 1966 
17.600.000 sacas. Então há essa va­
riação brusca. 

Estamos caminhando, atualmente, 
para um quarto ano de bai.xa produ­
ção, porque a produção sempre da é 
em função direta da precipitação de 
ágUas dos cinco 'meses secos do ano 
anterior, maio, junho, julho, agôsto 
e setembro. 

Nós estamos, êste ano, com uma 
dieta hídrica tremenda, qu:tndo essa 
precipltaçâo é abaixo de trezentos mi­
límetros, a produção do :~.no seguinte 
é sempre pequena, E nós estamos, 
neste momento em quatro meses com 
oitenta e dois milímetros apenas. Is­
so está d .... terminando que no próxi­
mo ano, apesar do descanso extra­
ordinário da árvore que el:t vem de 
66/67 e 68 com baixa produção, ela 
vai caminhar para produção, em 69, 
ainda pequena ... 

O Sr. Herbert Levy - Só em São 
Paulo? / 

O Sr. Luiz Noguez - Só em São 
Paulo, embora Paraná tives.:. 
se setenta milímetros em agôsto, 
que c o r to u bem a sêca e que 
vai proporcionar uma florada boa, 
embora a florada não seja condição 
essencial, nós sabemos que, quando 
cheg!\ em novembro ou dezembro, cai 
30% de chmnhinho, quando houve 
uma dieta hídrica muito grande, por-
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que a fÓrmação do fluxo começa a 
se processar em maio. 

O SR .. JOSt RICHA (Relator) - E 
é o qÚe está se. preven'ào ~gora para 
~~ próximos meses. 

O Sr. Luiz Noguez -·Exato. 
Vamos· ter essa safra pequena e a 

outra~ também pequena. Não serâ a 
explosão ,que se espera. . 

. Pe .maneira qlle o .problema é por 
Iemais complexo. 

Eu· tive· oportunidade de· examinar 
rJ anteprojeto do Deputado José Ri­
eha é, 'realmente, êle é nmito interes­
iante, porque êle elimina -uma série 
i.e fatôres, eviden~mente, prejudi­
·iais. 

Mas êle é realmente ·bastante com­
•lexo e exigiria muito mais tempo 
!>ara uma análise. 1 

' Eu prefíro ficar por aqui mesmo. 
O Sr. Herbert Levy - Rematando, 

Senhor Governador, _eu 'pediria ape­
nas o seguinte: que, com. o concurso 
d<? nosso amigo, Dr. Alceu Parreira, 
êsse' mecanismo f_ica realmente muito 
interessante, perfeitamente prático, 
viável e eu lembraria que, quando o 
Dr. João Carlos Noguez nos falou da­
quilo que o Relator 1ridic'ou sôbre uma 
queda na curva de Produç'ão, êsse fa­
tor llôvo, o Estado qO ·?~raná está 
a atingir uma proporção que vai pa­
rar e_ntr~ 50, 70 ·e a~é i50 ~Úhões de 
pés que estão irremedíàvelmente atin­
gidos Por um hematóide para o qual 
não ·se conhece ainda Z.emédio. 

Nós temos dois focos em -São Paulo 
que estamos tratando de isolar rigo­
rosamente,. mas o Paraná já tem 
muitas dezenas de · milhões• de ca­
feeiros inutilizados pelos hematóides 
que vão deixar. de produzir imedia­
tamente. 

Hâ ~utros detalhes que eU faço mi­
nhas as palav~as ·do cOlega João Car­
los Nogllez.. eu gostaria, como o pro-' . blema é complexo, para que não fi-
cássemos nesta ráPida troca de im­
pressões, gostaria de ier· outra opor­
tunidade de trocar opiniões com a 
Comissão, lev'ando uma colaboração 
esctita, dentro do roteiro que o Re­
lator estabeleceu. PÓr exemplo, quer 
me p3.recer que não· deveríamos ad­
mitir r:Emi ·1% ·de impureza, mas aí 
jà sêria:entrarrrioS em detalhes. Por­
que. sé: a 'Afric·a· ·pü"de :mahdar café 

· .. · 

rigorosamente 
Brasil podia, 
mesma coisa<: 

puro, sem impureza, o 
Pelo · me'nâs, fazer a 

' 
Enfípl, há. .tnuiios QuÍ:.ros detalhes 

que eu gostaria depois examinar com 
a Comissão. 

o s'r. Aüre~·. S~dré-:- Te11.1 a pa:1avr3. 
o nobr~ Senadoi- Attílio :F:~ntana. "'·· 

O Sr. Attílio Fontana -Senhor Go­
-Vernador, estou aqubpresente, muito 
erllbora .-não ·sendo titular desta Co­
missão, çonsidero e sempre . conside­
rei" o problema do café um 'dos pro­
blemas básicos· da economia nacional 
E prefi'ro. ouvir do que prOpriamente 
externar ·meu pensamento. 

De qualqueÍ' ffiáneira, abrectito que 
·esta ColnisSão, como está tmb.uida dós 
maiores e nlelfiores ·pro'pósttos pal-a 
·amparar ó' cateicultúr;·· em Priniefro 

' " • .. I • 

lugar e, ao mesmo tempo, tera que 
se cíngir dentró dos Coinproinissos q'ue 
O ·.BraSil jf tenha. ~Ss~tilido 'no CÇl~-
vênio internacíomil do caf~: · 

De . sorte que nós esperamos que 
dêsse~. encontroS, ctessas discussões, 
nasça a luz, que precisamos para que 
o café brasileiro co;nti~ue no merca­
do inter-nacional, cada vez mais- só­
lido e podendo enfrentar a. competi­
ção e exportar o maior volume, PO&­

sível. Não tenho mais nada a dizer, 
Senhor Governador. 

· O Sr. · NeY Braga .- Nós temos 
alguns pÓlÍ.t'os, · Serihor SecretáriO, 
qUe, se fUnct8.mentam:· primeiro, é o 
prazo qué tênias que entregar êsse 
reiatórto. ~Então, liaVeii3. _necessidade 
que recebêssemos a sugestão· dos- Se­
nhoretS, por esprlto. Depois) nós já ou­
vimos ·vários Estâdos e vamos com­
patibilizar. tôd.~s e~sas opiniões .. 

' Dentro dàs idéias gerais 'fixadas · 
pelo Relawr,· ·o Senhor: se· levantou 
assim, de certt maneira, contra· o 
Conseitw Nacional do .Café, çujo no­
me o Deputado.Herbert Le~ diz. com. 
n1uita propriedade, deVe ser. modifi­
cado. 

O Sr. Rubens de Araú~o Dias -Não 
fui contra, êle ·continua. 

' O Sr.· Ney Brciga .. _ Mas 'na análi-
·se do Goúselho, creio que o serl.l}o_r 
não se ateve ·a que ·os Estados pro­
dutoreS' e· maiS os órgãos· de· clasSe 
tem lnaiória. "Eiit8.o, · :riéste Conselho 
d·os· ES'tadóS tein urii repre·sentánte, 

• • • . • • • ':. -. . 1-. • 

s'ão ch:~e~;- mais' ci!leo!;-.s~o: de_~-- En-

-·.--~~--- .. 
tão, nós ... teriam os do Govêrno Fe­
deral~ sete, mafs cinco· doS Estãdàs ·: ·.:. 

O S~,.JOSii R,iCHA (Rel~to~) -Eu, 
me baseei na .~ua afirmativa de 1-.u~ :·o 
Govêrno Federal tillha dois terços. 

O· Sr. Ney Braga - O Conselho, 
Cte~o Que. e_stá muito bem fe.tt.O. ~e~­
tro do· esPírito geral da Lei da Re.f_or­
ma Administrativa que não se pode 
deixar de lado. 

Depois,· um outro pioblema qÜe · ~­
lhos que Ve-rificar é a eq\müzaçáo dos 
P6ftos que é 'flindamentàl, qUe pedi­
mos a São Pa'u1o qUe . eStude com 
muito cuidado. ~ ·· ..... -., 

, O Sr. Rubens de. Araújo Dias·­
Isto está In ui to bem . considerado. 

-' .. O ''Sr. ·João Cárlos NoG'uéz - Há 
pôuco têri'lpc., em Curítiba, eu fui- re­
lator da· Comissão de ComercfaHui­
ção, e ·nosso trabalhb' 1 Teterlu-Se ·a 
é"C)ua1iZQç'io dóS portos. 'Tivenlós o'po'i­
tunidade ·de expor, vérbalfuente, ao 
Seriher · Ministro da Fazenda, que 
aceitou a ·idéia e achóu:a multó ·~ri­
teressante. 

O Sr. Ney Braga - Essa eQualiza­
ção é muito importante. Depois: nós 
temos _a -.sua· opinião ·que a retençã,o 
_é feita pelo comércio; do café, mas 
não é C\ que o projeto diz. · 

O Sr. Alceu Parreira - A diferen­
ça· iuÍldamêrital é o segUinte: nós 'te­
~95 u~a cota_ de qé·z~ito m~lhÔ~~-

1 Se tiver~Hs uma saft:a; ~e trin.ta }lli-
lhões, sobraf1am doze milhões que o 
Govêrno túia ·que comPrar. Então, o 
eXpprtador dos 'doze mífhõeS· ·é qJe 
t~iü que cgmpr~r. · · · ·. -~ 

O Sr .. N..ey Braga - Então, prectsa 
fiCar bem· claro ·isso: mas h~ neces­
sidade, ·então, que o projeto·.ctigad~o.' 
Nós Yamos. ·debater essa questão:,. O 
problema é que .. fique com o exporta,_ 
dor ou então com o comerciante. · · 

·Outro· aspecto importante e que p'e_­
diria a sUgf·stãô de são PaulO, é· sô­
bre o aspecto da .diversiitcação~ ·Nós 
estamos no Paraná · cdin · êsse ·proble:. 
ma: VeÍ'iÍieamOs que o I.B.C'., está 
fazen.do um· nôvo ·plano de éiiversifi­
cação. · Vin).os há pouco tempO erh 
·Londres 3. Organização ~nternacional 
do Café· tambétn côm o Fundo Mun:... 
dial.do· ba.fé fiXando dlreitrizeS gerais 
para· i~entifiéaçâo mUrtdial· e, côtno 
·mútto bem disSe o Dr. Rubêns;· i la~ 
v~ura nlio teni opção. NóS séntinlO.s a 

: . . . . . ~ ~ 1' 
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necessidade de que não só se dê con~ 
dições quando o produtor quer sair do 
cafê, condições para que éle possa 
sair, dando a opção que não tem. 

No Paraná nós sentimos isso, quan­
do vemos mais de cem mil trabalha· 
dores desempregados. Esta a reali­
dade. 

Nós pediríamos, também, uma su­
gestão nesse aspecto sõbre a opção 
da lavoura e quais as dtretr1zes a se­
guir. São Paulo deve ter sua iqéla, 
como o Paraná. tem seu destino. Por­
que, na llora que to! feito o primeiro 
plano de diversificação pelo I.B.c., 
anallsou-se, e eu participei, a fixa· 
ção de uma política de preços-míni­
mos. E era difícil dar condições aos 
preços-mínimos, todos dando opção 
a essa lavoura do r.afé, saindo do 
café para êsse preço-mlnlmo. Tirou· 
se a pastagem do financiamento, de­
pois a pastagem veio e nós verifica­
mos que o gado entrou numa grande 
ãrea do café e sobrou a mão-de-obra 
que está lá vagando até hoje, sem 
emprêgo. 

De modo que são êstes problemas 
que temos visto no Paraná e que tra ... 
zemos aqui a São Paulo pedindo a sua 
colaboração. 

O Sr . .Renato Celidônio - Parece 
que no problema do Conselho, o es­
sencial ê chegar-se a uma conclusão 
quanto ao poder de deliberação. Co­
mo já salientou o Deputado José RI· 
cha, nós tínhamos a junta do I.B.C. 
que, teOricamente era a responsável. 
Entretanto, cabia ao Govêmo Fe· 
dera! o direito de veto. No atual Con· 
selho, deveria ser a polltlca econô· 
mica homologada .pelo Conselho Mo· 
netãrlo. Eu acho que o essencial para 
se determinar, no caso do Conselho 
do Café, de acôrcto com essa propos­
ta do nobre Relator, ou com as modl· 
firações que forem ádotadas, impor­
tante é que haja, seja um documento 
elaborado para ser apreciado apenas, 
pelo Conselho Monetário. Se rejeita­
do, volta ao Conselho e o conselho 
aprecia e devolve. . . O Conselho de· 
verá elaborar o projeto, ésse projeto 
vaJ ao Conselho Monetário, êsse pro­
jeto se rejeitado, tem que voltar ao 
organismo para adequá-lo, então, às 
pretensões do Govêrno, mas nunca 
poder ser eliminado ou substituído, 
que é o que tem ocorrido hoje. 

O SR. JOSt RICHA (Relator) - Eu 
só queria, .com relação a ~~,proble· 
ma do Conselho, tendo à·•1fupressão 
que nem todos compre-am bem. 

A Reforma Ad~~tiva é clara, 
ela é clara por um lado quando diz 
que somente 1/3 d~s classe• lnteres· 
sadas poderão compor o õrgão deli­
berativo. Mas ela omite por outro 
lado, não enfatlza o problema de que 
o 01:>vêmo deva ter 2/3. Ela apenas 
restringe a participação das classes 
interessada$. Daj, a meu ver, ·a for­
ma de composição dêsse colegiado 
está atendendo perfeitamente, tanto 
o programa do Govêrno, como sobre­
tudo, a cafeicultura e os Governos dos 
:~stados produtores. Porque, desde que 
~~ssa reforma administrativa não exi­
Ja a presença àe 2/3 neste ótgão, de 
~~le,,...entos do Govêrno Federal, nós 
não tivemos a obrigação de colocar 
12 representantes do Govêrno Federal 
Então, de 7 representantes do Govêr­
no Federal, somamos os 5 dos Esta­
dos produtores, jogando então na 
área oficial êsses 5, também dos Go· 
vernos produtores. Ora, isso tem uma 
grande vantagem: é que a minha 
l:mPt'essão na prP.tica sempre aos vo· 
tos dos Governos de Estados vão se 
somar os votos das cla.Jse~ interes­
sadas. ora, porq.1e os Governos dos 
Estados, produtores de café tem tam­
bém um grande tnterêsse, porque, esta 
fórmula, êles dobram a arrecadação 
do I.C.M., então êles são os ma\ores 
preocupados com o esquema finan­
ceiro das safras futuras se adotado 
e:~sa filosofia. 

Porqu,, se llberada a cota de con­
tribuição em vez de arrecadar o 
I.C.M. sôbre a cambial devolvida ao 
produtor, vai ser arrecadado o I.C.M. 
sôbre o total percebido pelo produ­
tctr, 

Ora, se os 01:>vemos de Estado vão 
ter êsse beneficio, êles serão os maio­
res aliados da cafeicultura nesta 
questão de preço. 

Portanto, acho que a composição 
df'J Conselho não poderia ser melhor 
pa.ra o produtor e para as classes in ... 
teressadas. Eu gostaria apenas de 
fazer mais uma pequena observação 
com relação a preocupação do sena­
dor Ney Braga, que é realmente a 
pr,•ocupaçiio d~ todos os pequenos 
produtores de café. t que êles se sen~ 
tern desprotegidos por uma fórmula 

como esta que estamos propondo 
porque ficariam nas mãos do comér 
elo. ora, eu gostar!~ de lembrar qur 
multo pior para o pequeno produto 
é ticar nas mãos do Govêrno. Cont1 
o comércio êles têm alternativas, r 

a grande solução, como bem acen 
tuou o Dr. Noguez e 'lCho que, se h 
algum mérito neste trabalho, exata 
mente .S que êle leva como canse 
qüência o robustecimento das tór 
mulas de cooperat:ivas como soluçâ1 
dos problemas econômicos dos pe 
quenos produtores. Tenho a impre~. 

são de que êste é um dos grandes mf 
ritos dêste anteprojeto. 

O Sr. Herbert Levy - Se Vossa Ex 
celência me permitir, ev1dentemen1 
Isto não está no corpo do projeto, ma 
há a conveniência de serem feita~ 
usinas centrais ou regionais de bene 
ficiamento, o que será objeto da preo­
cupação do I.B.C., nas formulaçõe.­
que estão aqui previstas, vai acudir " 
êsses aspectos. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Perfeito, e ·será uma fórmula mui!. 
racional. Eu tenho a impressão que só 
o Brasil é que não partiu ainda para 
essa solução das grande:.l usinas. 

O Sr. João Carlos Noguez - g,. 
Vossa Excelência me permite, nobre 
Deputado José Richa, há o e~empl• 
da Cooperativa de Bragança e Cam 
pinas. Bragança, mais especificR 
mente, tem uma bateria de despol 
_padores, recebe de todos os _pequenP 
sitiantes o café cereja, tem bateri · 
de· secadores, então ela produz um 
café tipado, alcançando um alt• 
preço. Em campinas seria mais espe 
clticamente a parte do algodão, ' 
mesmo do café também nós fazemos · 
tratamento para a venda do café do 
pequeno produtor. Mas a usina de 
beneficiamento nós temos um exem· 
pio vivo e funcionando em Bragança. 
extraordinàrlamente bem. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) · 
Com relação a equalização, ten I· 
impressão que vamos c o n se g u i 
uma unidade de _pensamenOO nr 
cional em tôrno disso. Po\ 
Que, mesmo lá no Espírito Sant 
onde êles seriam os maiores pr· 
judlcados com essa fórmula de equa 
llzação, êles estão de acôrdo. O pró­
prio Governador nos adiantou. de­
pois de uma rápida exp!lcação, que o 
exce.iente não ficará onerado, sôbre 
a responsabilidade de apenas um se-
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tor, porque sempre que ocorrer o exw 
cedente, a porcentagem será a mes­
ma do excedente que cada Estado vai 
arcar. Ora isso vai corrigir distorções, 
porque, realmente, pelo que já eoxpn .. 
cou o Dr. Alceu Parreira, realmente 
a própria iniciativa privada eu não 
diria comércio, porque os produto­
res também têm condições de cor­
rigir ess&· distorções -, evidente­
n,ente que o produtor que tem tôda 
sua produção· perfeitamente vendá­
vel, êle não vai reter - se houver ne­
cessidade de uma certa porcentagem 
de retenção -, êle não vai reter, evi­
dentemente, da sua produção, tôda 
ela é vendável. !1:la vai adquirir aon­
de houver êsse remanescente vendá­
vel, naturalmente, êste ainda não se­
rá excede~l te para comercialização -
mas, naturalmente, o próprio comér­
cio vai se encarregar desta separação. 
Então, o café que não tem mercado, 
êle vai ser adquirido por quem tem 
tôda uma produção vendãvel para 
deter em seu nome. Portanto, a pró­
pria iniciativa privada vai se encar­
regar de corrigir a distorção, para não 
onerar muito, apenas uma determi­
nada área. Então, todos vão se bene­
ficiar igualinente, através de uma 
distribuição de renda dos recursos 
provenientes dos cafés exportados. 

O Sr. Herbert Levy -·Veja que. es­
tabelecido o mecanismo que é impe­

. rativo, da supressão do subsídio do 
mercado interno, fica o mercado in­
temo com as suas oito milhões de 
sacas ou mais, com um ponto de 
apoio extraordinário para a coloca­
ção dêsses remanescentes. 'tle, dei­
xando de fornecer para o mercado 
interno, são as safras que vão abas­
tecer êsse mercado. 1!:ste é uní ponto 
de apoio extraordinário. 

O Sr. José Richa - Perf~itamente. 
E, com relação ao sistema de com­

pras, conversou-se aqui que o ú.nico 
incoveniente é que o preço não é 
compensador. Mas eu não vejo so sô­
bre o prisma do interêsse do catei­
cultor, eu vejo também sôt.lre o ponto 
de vista e, sobretudo eu tenho a im­
pressãO que isso é preocupação de 
todos, mas ~ouve uma pequena dis­
torção que não se apercebeu bem. Não 
há apenas êsse inconveniente. '€ que 
por essa filosofia, por essa .3'stemá­
tica, também se compromete a qua­
lidade e tipo de café. 

Porque, na hora que se está com­
prando não é apenas porque fêz-se 
restrições ao sistema de compra, ape~ 
nas sôbre o aspeéto do preço. ~se é 
um dos aspectos. Mas outro, é do gra­
ve inconveniente que as ligas inter­
nas dão como conseqüência que há 
um estoque de 60 milhões de sacas 
que, todos nós sabemos disso, que 
mais da metade quem sabe, não é co~ 
mercializada. 

E, no mais, de minha parte \saio 
satisfeito, porque esta é uma das reu­
niões mais objetivas que nl)s fize­
mos. 

As sugestões do dovêrno rle São 
Paulo, através do Sr. Secretário da 
Agricultura, nosso companheiro 
Deputado Herbert Levy são realmen­
te sugestões as mais objetivas. 

Porque, em tôdas as reuniões gue 
tivemo.s até agora, se bem que foram 
reuniões quase que apenas com as 
áreo.f interessadas que não são o.s ca­
feicultores. 

Mas, quando se investe contra a 
não garantia de preço não se apre­
sentou uma" solução para êste proble­
ma. Porque, é evidente que não cairía­
mos ao ridículo de propor ao Govêr­
no a eliminação do confisco sem a 
necessária contrapartida da deso­
brigação dos encargos de comprar 
café. Porque, nem vamos prever os 
recursos para o Govêrno comprar 
café. 

Tenho a impressão que, com as 
sugestões do Govêrno de São Paulo, 
vamos encontrar a solu;ão que vai 
dar viabilidade política a essa refor­
ma que pretendemos. Porque o que é 
do consenso geral, e me parece pa­
cífico, que é preciso uma mudança na 
política do café, tenho a impressão que 
não há dúvida nenhuma. Agora, como 
se chegar a uma reformulação viável, 
êste é o dr~ma. 

E me parece que as sugestões aqui 
aventadas pelo Govêrno de São Pau­
lo são as que mais se aproximam des­
sa vlabilldade. 

Nem precisaríamos lembrar, lã foi 
dito pelo Dr. Noguez o quadro da 
produção brasileira é alarmante. Nós 
estamos caminhando num funil, ca­
minhando dentro de um funil, dentro 
de uma progressão decrescente de 
produção impressionante. E isso tem­
nos enfraquecido muito no Acôrdo 

Internacional, porque nós pràtica­
mente, não temos moral para rein­
Vidicar dezoito milhões, quandÓ não 
chegamos a produzir essas dezoito 
milhões comerciáveis. 

O Sr. Car7alho Pinto - E o esto­
que é hipotético. 

O Sr. José Richa· - Perfeitàtnente, 
o estoque é hipotético, ainda tem 
mais êste problema. 

E ainda quando pegamos um perío­
do de 5 anos para essa ?"1álise, nós 
tivemos na safra de 65/66 ':!ma pro­
dução de 37.775.000 sacas. Portanto, 
na análise de 5 anos, mesmo com essa 
produção extraordinária 65/66, tive­
mos um deficit da ordem de 4 mi­
lhões, com relação à demahda. 

O Sr. Herbert Levy - E nessa safra 
entrou muita coisa que não era safra 
{risos.) 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
E com relação à necessidade da pri­
vatlzação da comercialização, t'S da­
dos são mais que eloqüentes. 

Nas mãos do' Govêrno não chega­
mos nem sequer a preencher ·as co­
tas atribuídas pelo acôrdo que eta de 
87.250.000 sacas, em 5 anos e expor­
tamos apenas 80.200.000 sacas. Por­
tanto, exportamos da cota já atri­
buída ao Brasil, 10%- menos do que 
deveríamos exportar. 'portanto, está 
mais que evidente que o Govê,rno não 
é bom comerciante de café. 

Agradeço a Vossas Excelências. 

O Sr. darvalho Pinto - Senhor Go­
vernador, desejo apenas, nêste ins­
tante, agradecer em nome da Comis­
são, a oportunidade que nos deu ... dês­
te Contacto, desta troca ·de idéias tão 
elucidativas, aonde colhemos os me-
1hores elémentos_ ·e subsídios para o 
tj"abaiho que nos propomos. 

11: evidente que a colaboração que 
necessitávamos do Govêmo de São 
Paulo não se 'exaure nas sugestões 
aqui apresentadas. Ela é imprescin ... 
divel, é indispens~vel é contamos e 
aguardamos até mesmo por escrito, 
sem prejuízo de novos contactos pes­
soais, apenas com a observação e com 
o apêlo para que isso tudo se processe 
na posível rapidez, porque o, nosso 
prazo é exíguo para o tértnlno de 
de nossas atribuições. 

Vê Vossa Excelência que a mat~ria é 
real e extremamente comp,e:x:a e em 
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três pontos nevrálgicos se concen­
tram as dúvidas ou divergências que 
se possam observar a respeito: no 
problema confisco, no problema do 
-preço e no problema da disciplina da 
produção. 

Mas tenho a certeza de que ouvi­
mos elementos de experiência, e São 
Paulo tem uma longa e sofrida expe­
riência . a êsse respeito, e na colabo­
ração de técnicos, de agricultores, de 
comerciantes, de Govêrno e admi­
nistração, que estamos tendo em tô­
das áreas produtivas, haveremos de 
chegar' a uma solução razoável, com­
pativel com os inberês.Ses da ·Nação e 
que, r.ealfuente, se torne indispensá­
vel, porque a situação é de penúria, 
de desespêro, nas extensas áreas 
produtoras do País é de causar mui­
ta apreensão aos homens públicos 
responsáveis. 

Paraná, por exemplo, está. com 
mais de 120 mil homens lançadoa ao 
desemprêgo, sem que a lavoura subs­
titutiva possa aproveitá'los, a des­
peito do sucesso obtido pelo Govêmo 
passado. A situação no Norte e Leste 
de Minas é realmente dramática. No 
Espírito Santo - há cidades que es­
tão se despovoando no interior. Na 
cidade de São Francisco, por exem­
plo, aonde mais de 2/3 das suas casas 
estão desabitadas. Há uma invasão 
dos campos, há um afluxo para os 
grandes centros, para as capitais, 
criando problemas sociais, econômi­
cosr é uma situação que transcende 
ao aspecto puramente econômico, 
para trazer preocupações no plano 
social, relativo à manutenção da pró­
pria estabilidade públka e da tran­
qu!Udade social. Tudo isto, está nos 
levando a envidar o melhor dos nos­
sos esforços, Senhor Governador, 
para que se chegue a J.ma sciução 
possível. 

Já, nesta altura, eu, pessoalmente, 
não acredito que possa ser a solução 
ideal, porque a matéria está profun­
damente comprometida e a política 
cafeiral. Iamentàvelmente, desvir­
tuada, distorcida para atendimento 
de interêsse estranhos, àqueles que os 
determinaram e que a _deveriam jus­
tificar neste instante. 

' 
Agradeço a Vossa Excelência a co­

laboração inestimável que nos está 
daiAdo, e espero contar com o pros­
•egulmento desta colaboração para 

êxito dos nossos trabalhos. Multo 
obrigado. 

O Sr. Governador Abreu Sodré -
Resta-me, Senhores Senadores, Se­
nhores Deputados, Senhores Secretá­
rios, Senhores Técnicos, congratular­
me com o Congresso Nacional. Creio, 
que, pela primeira vez a Poder Político 
da Nação toma uma posição séria, ob­
jetiva, para solução de um problema 
que desafia há longos anos a econo­
mia brasileira. A colaboração que o 
Congresso Nacional vai dar a políti­
ca cafeelra e que, em última análise, 
significa a economia do próprio País, 
é de extraordinária valia. Isto obri­
ga, a nós de São Paulo, grandes in­
teressados neste setor da produção 
nacional, a colaborar em tudo o que 
a. Comissão exigir. 

Et! já havia solicitado ao Senhor 
Secretário da Agricultura, Depu­
tado Herbert Levy, que procurasse, 
ouvindo as classes produtoras, as 
classes de comércio e também os ór­
gãos técnicos do Govêrno, proceder a 
um estudo, ao anteprojeto apresen­
_tado pela Comissão e dar a colabora­
ção no tempo e à hora, dentro de um 
espírito patriótico, como está inspi­
rada a atual Comissão do Parlamen­
to Brasileiro. 

Creio que esta é uma das formas de 
:nós podermos dar àquele Poder polí­
tico, que é o Congresso Nacional, o 
:realce e P importância que êle deve 
ter no funcionamento do regime de­
mocrático. 

Quero, Senhor Presidente Carva­
lho Pinto, congratular-me com Vossa 
E:xcelência e com seus companheiros 
de Comissão, pelo grande trabalho 
que fazem em favor do Brasil. 

Muito obrigado. 

Comissão Mista incumbida de exami­
nar a legislação cafeeira e a estru­
tura do Instituto Brasileiro do Café, 
elaborar projeto de lei que atualize 
e consolide aquela legislação e que 
reestruture essa autarquia, 

ATA DA 15.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 9 DE SETEM!lRO DE 1968 

As dezessete e trinta horas do dia 
nove de setembro de mil novecentos e 
sessenta e oito, no au1ítório da Asso­
ciação Comercial de Santos, sob a 
Presidência do Sr. Senador Carvalho 
F'into, presentes o Sr. Senador Ney 

Braga e o Sr. Deputado José Richa, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de examinar a legislação cafeeira e a 
estrutura do Instituto Brasileiro do 
Café, elaborar projeto de lei que 
atualize e consolide aquela· legislação 
e que reestruture essa autarquia. 

Comparecem, ainda, o Sr. Hercílio 
Camargo Barbosa, Presidente da As­
sociação Comercial de Santos. O Sr. 
Eduardo Salim Haddad, representante 
da Associação Comercial de Santos 
junto à Comissão; Sr. Ialdi Reis Do­
mingues, Presidente do Centro de Co­
mércio do Café do Rio de Janeiro; 
Srs. Adolpho Becker e Alceu Martins 
Pereira, Assessôres da Comissão; Sr. 
Francisco Prado; e o Sr. Representan­
te do Centro de Comércio do Café, de 
Vitória. 

Deixam de comparecer os Srs. Se­
nadores Raul Giuberti, Antônio Bal­
bino e Lino de Mattos, e os Srs. Depu­
tados Antônio Ueno, Batista Miranda, 
Ferraz Egreja e Renato Celidônio. 

li: dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que é, em seguida, 
aprovada. 

Abrindo os trabalhos, o Sr. Hercílio 
Camargo Barbosa, Presidente da As­
sociação Comercial de Santos, convida 
os !3rs. Membros da Comissão; o Sr. 
Representante do Prefeito; os Repre­
sentantes dos Portos Exportadores e 
Diretores; e os Srs. Assessôres da Co­
missão, para tomarem assento à 
Mesa. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente da 
Associação Comercial rie Santos, agra­
dece a presença do órgão técnico do 
Congresso Nacional, e, em seguida, 
passa a presidência dos trabalhos ao 
Sr. Senador Carvalho Pinto. 

Inicialmente, o Sr. Presidente de­
nota agradecimento às atenciosas re­
ferências feitas a êle e à Comissão, e 
concede a palavra ao Sr. Deputado 
José Richa, para um relato do ante­
projeto elaborado por aquele parla­
mentar. 

Recebendo a palavra, o Sr. Depu­
tado José Richa faz uma análise dos 
pontos principais do documento bá­
sico do órgão, e se coloca a disposição 
dos presentes para observações, críti­
cas e sugestões a respeito da matéria. 

Concedida a palavra aos presentes, 
usam da mesma os Srs. Eduardo Sa-
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im Haddad, Ialdl Reis Domlngues e 
FrancJsco Prado. 

Finalmente, o Sr. Senador CarvalhO 
Pinto agradece a colaboração, o tra­
balho sistemático e. metódico apre­
sentado pelos- representantes das pra­
·:as exportadoras e solicita que os sub­
;ídios devam ser encam'nhados ao Sr. 
!elator num prazo máximo de dez 
lias. 

As exposições, as reivindicações 
presentadas oralmente e os debates 
:·avados ao longo da reunião toram · 
tqulgrafados e serão publicados co­

"" parte Integrante desta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, en-
~erra-se a reunião, lavrando eu, Cláu­

io Carlos Rodrigues Costa, Secretário 
a coinissão, a presente Ata que, uma 
JZ aprovada, será assinada pelo Sr. 
resldrnte. 

·.NEXO DA 15.• REUNIAO, REALIZA­
DA EM SANTOS, AS 17 HORAS E 
30 MINUTOS DO DIA 9 DE SETEM­
BRO DE 1968. 

Presidente: Senador Carvalho Pln­
. o. - Vice-Presidente: Senador Ney 

raga. - Relator: Deputado José 
ticha. 

ublicação devidamente autorizada 
pelo Presidente da· Comissão. 

11tegra do apanhamento taquigráfico. 
- As 17 horas e 30 minutos, sob a 

:)residência do Sr. Hercílio Camargo 
Barbosa, é Instalada a remlião. 

- Convidados, tomam assento à 
Mesa, as seguinte~ pessoas: Senado­
res Carlos Alberto de Carvalho Pinto, 
Ney Braga, Deputado Federal José 
Richa, Sr. Francisco Prado, represen­
tante do Sr. Prefeito Municipal de 
Santos, Sr. Adolpho Becker e Srs. Re­
presentantes dos Portos Exportadores 
e· Diretores. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho Pin­
' o) - Informo aos Srs. participantes, 
{1ue desejarem fazer uso da palavra, 
11oderão inscrever-se no livro compe­
tente. 

(Lê) 

"Excelentíssimo Senhor Senador 
r;arlos Alberto de Carvalho Pinto, 
Di~níssimo Presidente da Comissão 
Mista do Congresso Nacional incum­
bida da elaboração do anttprojeto de 
reforma da legislação cafeetra; Ex.m0 

Senhor Senador Ney Braga; Excelen-

tissimo Senhor Deputado José Richa, 
eminente Relator da Comissão e de­
mais Ilustres membros; Excelentis~i­
mo Sr. Francisco Praq.o, representan­
te do Sr. Prefeito Muh!clpal de San­
tos; demais autoridades que nos hon­
ram com sua presenca; Senhores re­
presentantes .das praças cafeetfas de 
Paranaguá, Rio de Janeiro e VItória; 
Senhores associados; Senhores da im­
prensa e do rádio; meus Senhores, a 
criação de um Conselho Nacional do 
Café, qualquer que seja o nome que 
se lhe dê, vem se tornando cada vez 
mais uma necessidade imperiosa. A 
reestruturação do IBC por outro lado, 
é medida que se Impõe. 

A Associação Comercial de Santos, 
a que tenho a honra de presidir, en­
tidade vanguardelra em matéria de 
comercialização do café brasileiro, 
centenária daqui há dois anos, não 
poderia ficar alheia ao movimento de 
renovação da lei do café. Recebe, pois, 
com Justificado júbilo, os emientes 
congressistas aos quais se atribuiu a 
difícil tarefa de preparar 'o antepro­
jeto do estatuto do café. Na chefia 
dessa Egrégia Comissão está o Sena­
dor Carvalho Pinto, cujo patriotismo 
representa, para os homens do café, 
uma tranqüilidade, em :melo à borras­
ca da hora presente. Nêle, contempla­
mos a figura ilustre de seu parente, o 

·grande Presidente Rodrigues Alves, 
que imprimiu a esta República, nos 
seus primórdio, um sentido de digni­
dade e austeridade que é sempre opor­
tuno relembrar. As dl!iculdades da 
época não lhe abalaram a ·fé no Pais 
nem lhe desviaram o caminho, rumo 
à Democracia, 1nabaláve_ na condu­
ção serena e correta dos negócios do 
Pais. 

Lemos o anteprojeto que ensejou 
êste encontro, para nós memorável, e 
sObre êle meditamos, todos nós da 
praça ·de Santõs e das pr~ças que nos 
prestigiam com suas representações. 
E é-nos grato poder afirmar, tradu- ' 
zindo o consenso geral dos associa­
dos, que o trabalho projetado é bem 
digno de seus autores, Uustres con­
gresSistas, a tal ponto que não arris­
caríamo~ a leviandade de uma ou ou­
tra restrição, de somenos importân­
cia, pfeferindo contemplar a arquite­
tura nas suas Unhas mestras, porque 
grapde é a obra. De há multo, traba- · 
lham os líderes desta praça pela so­
lução C!e pontos agora consicle_rados 

i 

pela senslbllldade dos .!lustres mem­
bros dessa Comissão, no seu antepro .. 
Jeto. A supressão, ainda que gradati­
va, do confisco cambial, o ·congela- · 
menta dos estoques oficiais, a equali­
zação dos portos cafeeiros são os pon­
tos altos da feforma, planeja da. A 
criação do Conselho Nacional áo Café, 
com a finalidade de promover, deter­
minar e t~rientar a política econômica 
de nosso café, atende aos reclamos 
dos que lidam com a rubiáeea. O 
IBC, reestruturado e com atribuições 
específicas, deixará de ser o fiel exe .. 
cutor de um sábio Conselho. 

Senhores Congressistas, aqui esta­
mos mais para ouvir, menos para fa ... 
lar. Nossa missão é n.ar-lhes as boas-. 
vindas, é dizer-lhes que esta velha 
Casa os recebe de coração aberto e 
que a 2_resença de Vossas Execelên .. 
cias nos alegra e nos envaidece, re­
novando em cada 11m a esperança de 
dias melhores para o café (Palmas 
prolongadas.) 

Para presidir os trabalhos desta 
reunião, convido S. Ex.• o Senador 
Carlos Alberto de Carvalho Pinto. 

- Assume a PresJdêncJa o Sr. Car­
los Alberto de Carvalho Pinto. 

O SR. PRESIDENTE <Carvalho Pin­
to) - Preliminarmente, agradeço as 
atenciosas referências. que nos distin­
güiram. tste agradecimenk também 
o faço em nome da· Comissão Mista. 
e em meu próprio, 1nclus1ve pela co-. 
laboração de Vossas Excelências abor­
dando alguns aspectos dêste antepro­
Jeto. · 

O Congresso- Nacional, profunda­
mente preocupado e cons"iente do 
que representa esta área econômica 
para o desenvolvimento do País e de , 
sua própria estabilldade social, enten­
deu oportuno, acolhendo meritória 
iniciativa do Senador Ney Braga, de 
constituir esta Comissão, a fim de que t 
sua ação não retleti~se apenas uma 
anáUse crítica das circunstâncias, teJ .. 
tas das tribunas da Câmara e do Se­
nado Federal, sôbre a matéria. Gos-. 
taria que fôssem apresentadas suges­
tões objetivas ao proj~to de lei, capa­
zes de solucionarem a problemática 
do café, quer na sua retenção, quer 
na sua comercialização e vários ou­
tros aspectos, com mais justiça, pre­
servando os interêsses nacionais, das 
várias crises, das várias deficlênctal 



e dO~ _Véi}~s _ _pr~ble;n~~s.· que ~s~ã~:· sÚr­
gin~o. ein n6~so .País, a êl:lte _respeito. 

Foi ·-;com êste propósito que a ·co­
missao elaborou um anteprojeto, 
at-ravés' do.: eminente Relator, Depu- · 
ta'do ·J-osé· Richa, a fim de. que sirva 
êste ·.documento como um ponto bá­
sico-- pa.ra o debate. 

Nesse .trabalh9, s. Ex.•_ .tev\ a col~~ 
bora:ção inestimável de var10s Assesso­
res altani.ente credenciados nesse as·-. 
súriio, um dos quais, se me permitem _ 
esp-eCialmente citar, neste instante, 
porque é figur'a altamente conh-eCedO­
ra dos problPmas cafeeiro desta _pra­
ça, tendo prestado relevantes servi­
ços à economia cafeeira, que. é o Sr. 
Alceu_ .Martins, Parreira. Também, ti­
vemos .a- colabQração do _Sr. Adolpho 
Becker, nesse traba_lho .exte_rnu&;nt_e, 
despida de qualquer escrÚJ:)ulo ou pre­
c~~eito,_ -apenas visaruio os in~erês.., 

ses. de nossa economia e os Q.a Nação. 

Procurando ser prático e objetivO 
no encaminhamento dos trabalhos, 
paS~rei_ a · PÇJ.lavrr. ao Sr. Relator, 
Depútado José Richa,_ .que .fará uma 
breve exposição a respeito do assunto; 
aguardando depois a:s consultas, ob­
servações e interpelações· que possaní 
ser feitas. 

Tem a palavra, 'O nobre Deputado­
Federal José Richa. 

O SR. JOS1' RICHA - Sr. Pres!dei!· 
te; Senador Cirlos AlbÚto de Carva ... 
lho Pinto, e · ct·emais membros ·da cO­
missão~ Mista, Srs. Presidente da·· As­
sociação Comercial de Santos, demais_ 
represenkntes das praças cafeeiras 
do País; meus senhores: 

T-enho a impressão q:-e para maior 
obj~tividado dos trabalhos, poderia· 
mos restringir em muito .a exposição 
inicial que sempre temos feita em ca­
da reunião que a Comissão realizou. · 

Em· primeiro 1ugar, aqui em Santos 
está reunido apenas o comércio ex­
portador, que tem uma vivência mui;_ 
.to gtande do problema, de modo q.ue 
não" -há .rilistério algum para o· bom 
entendimentO dos ·itens const3.nteS 
dêste ·anteprojeto. 

J,!:m seg_undo lugar, houve nest~ ·fa­
se Jinal ~os. debates realiza:dos um 
tempo ,maior para que .os Srs. R~pre-. 
sentante~ pudessem ~S~l.l.dat mais_pro­
fundamente êste trabalho. Gostaria 
des~e logo· .a~entuar q-qe êste traQa­
lho é da exclusiva responsabilidade do 

R~ator e,-. da ÁSse&soria TéCi-üéa-:_ uma, 
vez ci'ue_,a-.Comis~ão, çle ma.neira mui~o 
prudente _....,.,._;e o-. assunto pela sua im­
portância reQ.u~~ta P~udência- re: 
servo u-se para -;Um· ,_pron_unciamento 
final sàmente aPóS ·Oavir os cafeicul­
tOI:es, .o comércio export-ador e o Go­
vêrno. a respeito dêste trab;lqp., po~ 
sempr1~- _foi nossa jntenção elaborar 
-u~ . documento . básico . que pudesse 
se:rvir.para-o debate necessário e pa­
ra a elaboração .da redação final do 
prOjeto. ASSt~~---.g~staria de enfatizar. 
um ponto: Não.~ t9~se colocado em 
julgamento a .red~ãp do anteproje­
to, urna vez que, tivemo$ pouco tempo,· 
depois de alinhavados seus princí­
pios, Para redigi-lo. Desta _forma, 
muito r'àpldamente, gostaria de ex­
pÔr os . Pi-hi.cípiOs qúe -servem .·de ba­
se para ê'ste ·. aliteprojeto. 

O pr,imeiro.!.' ·p~incípio é a elimina-
. çÍo da cpta de 'contribuiqão: ComQ 
segUndo· grande princípio, quase que 
numa contrap_ar_~ida a eJiminaçáo do 
confisco _camb_ial, . o.u .nome que se 
Ih~ .queira dar, a esta verdadeira aber­
raç_ão ... da e_conoll)ia .nacion~) que, in­
clt,tsive, contraria frontalmente -a filo-· 
so~ia da po!ítica econômico-financei­
-\a do Govêrno. A contrapartida, e se­
ria até um dos grandes princípios de­
correntes .. do pf\meiro-, seria _a exo­
neração dos encargos do. Govêrno na. 
compra do produto. Os demais prin­
cípios são. decorrências dêstes grandes 
princípios que são, na reali-dade, a li­
nha mestra dêsse anteprojho, _qu_e 
seri;t a_ equalização- dos portgs como 
medida altamep.te necessária para a 
comercialização. do nosso produto, 
uma vez que vai devolver ao Brasil 
sua plenitude na competição interna ... 
cional. Como decorrência dos princí­
pios 'anteriores, haveria o congelf:~,­
mento dos estoqués oficials, sOmente 
perinitind~ sua v~lta â.o mercado 
para suprir as eventuais subprodu-
çõeS. · · 

T_enho a -impressão que para justi ... 
ficar os dois grandes princípios, não .. 
precisaremos fazer muito .. esfôrço ma&~, 
de-sde que no Brasil as:estatísticas são-·. 
.muito deficientes, e não consegui­
mos seq1,1er, através de· um levanta­
mento aerofotogramétrico -fazer uma 
estimativa .. das- safras futuras, tive­
mos, para possibilitar uma- análise , 
da atual conjuntura, que socorrer­
nos de uma_anállse_d.o passado.;Assim, 
pegamos um período de cinco anos-

..- _ ... ,,,. 
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safra para essa · análise e . che-gamos 
à conclusão, que o Brasil atraVés_ de 
um esquem·a -··artificial reduzi ti'-· fm 
muito, até· mesmo as necessidades de 
nossa produção. Assim, nos últimos 
cinco 'anoS-safra p:i:oduzimos cento e 
dez milhões de sacas, o que deu uma 
média de vinte e- dois milhões dé sa­
cas anuais, portanto, muito aquém da 
demanda nacional que é em tôrno ·de 
vinte e seis milhões. E, para enfati­
zar ainda mais, o diagnóstico da ~i­
tuação de calamidade da cafeicultu­
ra nacional, pegamos período suces_­
sivamente· mais curtos para essa ~aná­
lise. Se pf:!:garmos . um período. dos 
três últimos ·anos-safra, _verificare­
mos que não conseguimos produzir 
cinqüenta nÚlhões· _de ·sacas, o que dá 
uína média inferior a vinte mphões de 
sacas por ano, port-anto, _elevando 
nesse curto período, o deficit de qua­
tro para seis milhões de sacas . 

A análise da safra em curso, e tsso 
é muito mais -éstarrecedor de tudo, 
porque de uma estimativa de 18, che­
garemos fàcilPlente à conclusão de 
que estamos -com deficit de produção 
de oito milhões de sacas. Isto, inclu­
sive, tem nos enfraquecido no Acôr­
do Interna:cional do Café, porque ca­
da vez que pretendemos uma cota 
maior, vem o conhecido argumento 
que se .O Brasil não está produzindo 
sequer o suficiente·: para atender a 
sua cota, não tem condi_ções ·para 
pleitear o aumento da mesma. Es­
ta análise. nos fêz chegar à. conclu­
são de que era urgente a necessida­
de de liberar recursos ao setor eco­
nômico do café, sobretudo à area de 
produção. Daí,_ então, não havia ou-. 
tra maneira de se prestigiar e conse­
guir liberar O:S recursos para a ca­
felculttJ,ra, senão eliminando a cota_ 
de contribuição. 

A Lei n.0 1. 779 de 1952, criando o 
!BC, depois c:Ustorcida, seria perfeita- . 
mente complementada se fôssem li­
berados os recursos destinados à 
área do café, com a Lei n.o 4.924 do. 
Deputado Renato Sedec. Esta lei com­
plementaria muito bem, porque disci­
plina a maneira como deveriam ser 
feltos os regulamentos desde que per­
feitamente entrosados, resolveriam 
muito bem o problema da -liberação 
de recursos para a área do café, mas 
sem uma filosofia nitidamente contor­
nada era qua-se-impossível termos con .. 
dições de obrigar o Govêrno a cum-
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prlr a lei. Então, entendíanlos que 
apenas a formulação da política em 
têrmos filosóficos viria resolver defi­
nitivamente o problema, porque não 
continuaríamos entregues ao sabor da 
improvisação, da orientação quase que 
pessoal de cada Presidente nomeado 
para o lBC. 

Como a justificar o segundo gran­
de princípio, a exoneração dos eh­
cargos do Govêrno, que é a privatiza­
ção do café, chegamos a esta· con­
clusão: fazer uma1 análise do período 
de cinco ;anos em que estivemos liga­
dos ao Acôrdo Interllacional do Café, 
por cotas atribuídas. Deveríamos ter 
exportado nessfs últimos cinco anos 
87,2 milhões dé sacas de r café e, no 
entanto, só exportamos 80,2 milhões 
de sacas. FàcHmente deduZimos, que 
o Gavêrno não é bom comerciante de 
café, e, portanto, justifica-se pl~na­
mente o princípio da privatização da 
comercialização do café. Além do pro­
blema em têrmos econômicos, havia 
:1s conseqüências mediatas da verda­
deira intromissão do Góvêrno·na área 
tia comercialização, que estava alie­
:lando o lavrador e o próprio comér­
eio do café. 

Inicialmente, com a criação do rBC 
1•ra intenção do legislador fazer com 
! ue o aovérno adotasse uma política 
do café. Na realidade, de alguns anoS 
para cá, êle passou a interferir na co­
!nercialização, passando por cima do 
comérCio exportador e do comércio 
normal, que deveriam se encarrega­
rem dêste meCanismo. 1!:le cbmprava 
diretamente do 1avract6r e vendia 
também, diretamente, ao consumidor. 
Com isso êle estava comprometendo a 
cafeicultura que passou a ter como 
meta principal .. apenas a reivlndica­
,.._ão de preços. Estávamos quase que 
estragando a capacidade do lavrador 
~m produzir, que não mais se preo­
cupava com o tipo do produto a ser 
vendido. Não vai nisto nenhuma cul­
pa pessoal, porque acontecia uma dis­
torção na execução da política do ca­
fé. Havia apenas a preocupação quan­
titativa para conseguir qualquer tipo 
de café, para vendê-lo ao IBC. o· la­
vrador, mais do que ninguém só pen­
sava apenas na quantidade, para com­
pensar os baixo~ preços que o Go­
vêrno lhe oferecia. O comércio expor­
tador, nem é preciso dizer, ficou com­
pletamente marginalizado e virou 
quase que 'corretor do Govêrno. Por 

isto, tenho a impressão que estas con­
siderações justificam plenamente os 
dois princípios adotados e para exe­
cução desta filosofia, criamos o Con­
selho Nacional do Café como órgão 
deliberativo, antiga Junta Adminis­
trativa, 11oje funcionando junto à 
Consultiva do IBC. Entendenios que 
a Junta Administrativa, pela sua con­
dição de Entidade Hierárquica, não 
tinha condições . de fazer prevalecer 
o seu ponto de vista. 

Portanto, imaginamos Que a Cria'­
ção do Conselho Nacional do Café, 
numa posição de hierarquia sôbre os 
órgãos que iriam executar a- políti­
ca do café, era altamente convenien­
te à lavoura, ao comércio, à Nação 
brasileira e ao próprio Govêrno que, 
em última análise, é quem cuida dos 
interêsses nacionais. É muito mais 
conveniente a representação de um 
colegiado menor que a Junta; e é 
preferível apenas um representante 
das classes ,interessadas, do que qua­
renta representantes de um órgão que 
não tinha condição para fazer preva­
lecer o seu ponto de vista. 

Imaginamos que êste Conselho Su­
perior poderia ser o úriico órgão ca­
paZ de influir nas decisões sóbre ma-

1 

téria econômica cafeeira, ao crivo da 
economia monetária nacional. 

' Precisávamos para compor êste co-
legiado, atendendo o espírito da re­
forma administrativa, a representa­
ção nos órg·ãos delíberativos de um 
têrço das classés representadas_ um 
/ . 
colegiado de 18 membros, devena ser 
composto de dois têrços da área oficial 
e um têrço das classes interessadas. A 
umca interpretação plausível · que 
conseguimos encontrar para melhorar 
a composição do Conselho, foi colo­
car sete representantes do Govêrno 
Federal, representados pelos Minis­
tros da Fazenda, Agricultura, Indús­
tria e Comércio, Relações Exteriores 
e Planejamento, além dos Presiden­
tes do IBC e do Banco Central; e 
cinco representantes das praças ca­
feeiras: Paraná, Minas Gerais, São 
Paulo, Espírito Santo e um represen­
tante das demais praças de café. Pa­
ra complementar os dois têrças, ha­
víamos i?roposto inicialmente três re­
presentantes dos lavradores,· dois do 
comércio e um da indústria e, depois 
de algumas reuniões com os cafeicul­
tores nacionais, julgamos válidas as 

ponderações e resolvemos alterar in­
clusive trechos do anteprojeto. Reno­
vamos a 

1 
composição para quatro re .. 

p~esentantes dos cafeicultores, um do 
comércio e um da indústria. 

Para execução da política que seria 
formulada por êste Conselho, resol­
vemos manter o IBC como entidade 
autárquica, tornando-o flexível, incJu-

~ si v e no regime jurídico dos funcioná­
rios.,Esta autarquia passada a exer­
cer apenas a função fiscalizadora da 
política emanada do Conselho Nacio-
nal do Café. · 

Como frisamos inicialmente, a reda­
ção precisa ser melhorada, mas o 
que importa realmente é esclarecer 
3:lgumas dúvidas e alguns detalhes. 
Com relação aos princípios do ante­
projeto, tenho a impressão que me­
lhor que eu os Srs. representantes co­
nhecem o problema e estão mais ca­
pacitados para julgá~los. <Palmas 
prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho Pin­
to) - A palavra está franqueada aos 
que dela quiserem fazer uso. Gosta­
riamos de receber observações, críti­
cas e sugestões a respeitq da maté­
ria. 

O Sr. Eduardo Salim 'Haddad -
Peço a palavra. Exm.0 Sr, Presidente, 
~enador Carlos Alberto de Carvalho 
Pinto, Exm.0 Sr. Senador Ney Braga, 
os.trepresentant"es do comércio de ca­
fé, abaixo-assinados, reunidos apre­
sentam as seguintes sngestões: 

(Lê) 

"Sugestões apresentadas, ao antepro .. 
jeto .. de lei que cria o Conselho Na .. 
cional do Café, pela Associação Co .. 
mercial de Santos, Centro do Co­
mércio de Café do Rio de Janeiro, 
Centro do Comércio de Café de 
Paranaguá e Centro do Comércio 
de Café de Vitória". 

, 1) - Artigo 3,0 
- Letra "C" 

Inclusão do Govêrno do Estado da 
Guanabara entre os representantes 
"indicados de comum acôrdo. , 

Justificação 

Na anteprojeto só estão incluídos 
Estados produtores. Ora, os proble­
mas não são apenas os de produção 
mas, também, os de comercialização 
e industrialização. Os interêsses dQ. 
produção, de comercialização e da in .. 
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dustrialização já estão representados 
pelas categorias 'respectivas. Os inte­
rêsses específicos do Estado da Gua­
nabara, terceiro exportador nacional, 
são tão importantes quanto os de­
maiS Estados, uns só produtores, ou­
tros produtores e exportadores. 

2) - Parágrafo único do artigo 3.0 

Alterar a forma cte indicação dos 
representantes das entidades de clas­
se, passando à seguinte redação: 

"Parágrafo único - Os represen­
tantes de que tratam as alíneas 
c, d, e e f serão investidos em 
suas funções mediante decreto 
do Presidente da República, sen­
do que os das letras d, e e f, com 
mandato de dois {2} anos, serão 
indicados em lista tríplice pelas 
Federações de Agricultura dos 
Estados produtores, entidades re­
presentativas do comércio de ca­
fé e Sindicato do Café Solúvel, 
respectivamente." 

Justificação 

Há interêsse de que as representa­
ções se]am indicadas por aquêles que 
estão efetivamente ligados ao pro­
duto. 

3) - Artigo 6.0 

Alterar para a seguinte redação: 

"Art. 6.0 - Os Membros do Con­
selho Nacional do Café não terão 
remuneração, considerados de re­
levante tnterêsse do País os ser­
viços prestados." 

4) - Artigo s.o - inciso "m" 
Substituir 

" ... estabelecendo quotas de pro­
dução de mercado, de retenção e 
de exportação." 

Em conseqüência a redação passará: 

"m - baixar os regulamentos ne­
cessârios à execução de polí-

1 tica econômica do café, fi­
xando séries de mercado e 
de retenção, discipliir'ando o 
trânsito, armazenamento, co­
mércio, consumo, exportação 
e industrialização do café. fi­
xando limites de estoque, de­
finindo os tipos e as qualida­
des comerciáveis." 

Justificação 

A fixação de .quotas .por produtor e 
quotas por exportador tiraria o as-

pe.oto de privattzação qúe nos parece 
o ponto alto do anteprojeto. 

5) - Artigo 8.0 

Acrescentar a alinea q nos seguin­
tes têrmos: 

"q - velar para que a tributação 
sôbre o café, inclusive o 
ICM, incida sàmente na ex­
portação, de maneira unifor­
me para tôdas as regiões e 
portos do País." 

Justificação 

A tributação vem sendo feita de 
forma diversa nos Estados, havendo 
o máximo interêsse na uniforiniza~ 
ção da referida tributação, evitando­
se entraves na comercialização. 

6) - Al'tigo 26 

Acrescentar o café industrializado 
na taxação. 

Justificação 

Com esta inclusão evita-se um pri­
vilégio, aliás, condenado pelo li Con­
gresso Nacional do Café, realizado em 
Curitiba. 

7) - Artigo 29 

Supressão total. 

Justificação 

O anteprojeto não caracterizou as 
infrações. Como então aplicar as pe~ 
nal.idades? Sugerimos, quando muito, 
qw~ o projeto estabeleça a relação en­
tre a infração e a penalidade. 

8) - Artigo 30 

Acrescenta r ao final do período: 

" ... sendo a retenção de âmbito 
estadual.'' 

9) - Artigo 33 - Parágrafo único 
8upressão. 

Justificação 

' 

A. operação é contra-indicada uma 
vez que a tributação do ICM recai 
tanto na entrega como no recebimen­
to dos cafés permutados. 

10) - Ártigo 34 

Excluir o seguinte: 

" ... sendo vedadas discrimina­
ções de quaisquer espécies," 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho 
Pinto l - Continua franqueada a pa­
lavra aos que dela quiserem fazer 
uso. (Pausa.) 

Ninguém mais desejando fazer uso 
da palavra, o Sr. Relator, Deputado 
José Richa, responderá as indagações 
e sugestões apresentadas. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Sr. Presidente, meus senhores, deve­
mos nos dar por satisfeitos porque 
náo há restrições, quanto aos princí­
pios adotados neste anteprojeto. É a 
primeira vez que conseguimos una­
nimidade numa Assembléia. (Palmas.) 
As possíveis divergências, algumas 
delas se prendem exclusivamente à 
interpretação do texto. Outras possí­
veis divergências são detalhes muito 
pequenos dêste trabalho. Assim, por 
exemplo, eliminar a remuneração do 
membro do Conselho é um detalhe 
que nos parece, que se fôr adotado, 
não alterará quase nada, porque são 
apenas dezoito membros que vão re­
ceber apenas um jeton para cada ses-

-são, o que não vai onerar muito as 
despesas da autarquia. 

Quanto ao estabelecimento de co­
tas de produção de mercado, de re­
tenção e de exportação, tenho a im­
pressão que se trata apenas de in­
terpretar a redação dêste item, por­
que na realidade, neste artigo 8.0 , 

letra N, estabelecemos determinados 
princípios gerais que, a nosso ver, de­
veriam ser muito flexíveis. t'ste foi 
um princípio geral na redação dêste 
anteprojeto, a fim de evitar que 
quaisquer dêstes artigos fôssem tão 
casuísticos, que pudessem no futuro 
ser difícil sua execução, porque mes­
mo que expresássemos tudo muito 
bem, ainda assim correríamos o ris­
co de esquecermos alguma coisa, co­
locando em jôgo a própria filosofia 
do projeto. As cotas de exportação 
são, a nosso ver, os únicos instrumen­
tos capazes de beneficiã.r a lavoura 
brasileira, podendo interferir a qual­
quer momento no Conselho Nacional 
do Café, a fim de impedir a desna­
cionalização do comércio. ·Posso es­
tar enganado, inclusive os Senhores 
têm muito mais vivência do proble­
ma, podendo julgar melhor que eu. 
Tenho impressão de que não há ou­
tro inst:rumento capaz de preservá­
los de possível domínio de firmas es­
trangeiras no mercado do café. As 
cotas de produção também seriam 
uma alternativa, para imediatamente, 
após a instituição de tão radical ·e 
violento instrumento na nova políti"~· 
ca do café, com a liberação de cotas 
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de exportação, porque correríamos o 
risco de uma subproctução violenta. 

Concordamos, com o princípio ge­
ral, apenas como uma alternativa e, 
futuramente, Se houvesse alguma 
complicação, algum problema maior, 
não pudesse o Conselho Nacional do 
Café pretender prefixar as cotas de 
produção. 

Não estamos conco;rdando com a 
obrigação do Conselho Nacional .dq 
Café de estabelecer cotas de produ­
ção e exportação, apenas prevemos, 
como Ürihas gerais, esta possibilidade 
futuramente, porque com relação 
às cot~s de mercado e, conseqüente-

' mente, às cotas de produção, explici­
taremos depois no corpo dêste ante­
projeto. Isto significa que apenas é 
de obrigação imediata do Conselho 
Nacional do Café regulamentar as 
demais matérias. 

O Sr. ialdi Reis Domingues - As 
cotas de produção e exportação já fo­
ram apresentadas em tese, no 11.0 

Congresso N acionai do Café, em Guri­
tiba. P3.rece-me que a criação das co­
tas de produção e de exportação ge­
rarão privilégios. É por isso que o co­
mércio exportador, na sua totalida­
de, votou contra tais cotas, que são 
regulamentadas pelo órgão interna­
cional. As cotas de produção sacrifi­
cam ainda mais o pequeno produtor, 
beneficiando o grande. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) .-
0 propósito do legislador não é ela­
borar um documento de duração efê­
mera, porque o espírito do legislador 
ao' baixar um documento legal, é 
dai-lhe tanto quanto possível, uma 
duração mais ou menos longa. Esta 
foi a nossa intenção, porque é evi­
dente que riscos há. Se aumentarmos 
exageradamente a produção brasilei­
ra neste ano, é um risco que vamos 
correr. Temos que oferecer uma al­
ternativa para que se organizem ês­
tes ciclos, porque o Conselho Nacio-. 
nal do Café tem instrumentos de 
ação imediata. É apenas uma tese 
que vai ser colocada como. alterná.ti­
va futura. Com relação às cotas de 
exportação, é também outro meca­
nismo introduzido apenas como al­
ternativa futura. Quando imagina­
mos ·o estapelecimento da cota de 
produção, não foi para deter privilé­
gios estrangeiros e, nem para conce­
der benefícios aoS comerciantes na-

cionais. É evidente que pretendemos 
dar condições de igualdade ~o comér­
cio nacional e internacional. Quem 
fôr mais eficiente, progredirá mais 
ràpidamente. Jt preciso que garanta­
mos esta igualdade de condições e, 
para isso, a única solução é a cota 
de exportação. Qual a maneira que 

~ vai ser estabelecida a cota de expor­
tação, ê matéria que vai ser regula­
mentada, que não entramos em de­
talhes. Êste~ mecanismos, especial­
mente o da cota de exportação, dizem 
respeito mais de perto aos Senhores. 

O Sr. Francisco Prado - Sr. Presi­
dente, é evidente que as entidades 
privadas vão se beneficiar da privati­
zação, mas elas saberão até onde po­
derão usar êsses recursos. Parece-me 
Qu.e o anteprojeto' tem uma nlosofia 
dúbia, atribuindo à iniciativa priva­
da a responsabilidade do mercàdo e, 
ao mesmo tempo, não tem confiança 
nesta iniciativa, tendo mêdo que ela 
se perca numa Concorrência muito 
grande. Tenho a impressão que o Go­
vêrno deve confiar nas entidades par­
ticulares, deixando a cargo dos pro­
dutores, dos exportadores e dos co­
merciantes os ônus do mercado, ou 
ficará numa situação muito difícil. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Justamente por julgar a sua regula­
mentação difícil, concluímos com uma 
alternativa para, no futuro, estudar­
mos mais profundamente o problema 
e estabelecermos as cotas de produ ... 
ção. 

Achamos muito oportuna e desde 
logo incorporamos ao anteprojeto a 
instituição dêste item, que diz deve 
ser unificada a cobrança de impôsto 
estadual. 

Com relação a exclusão do café so­
lúvel dessa tã.xação, julgamos ser per­
feitamente conveniente. Além do pri .. 
vilégio da exclusão da taxa, devería­
mos estudar uma outra forma que 
pudéssemos preservar a indústria do 
café solúvel. É opinião pessoal, por~ 
que ao se e?'cluir o café solúvel desta 
taxação, na realidade, não está ha­
vendo nenhum privilégio. Com isso 
estamos tornando mais elásticos os 
tipos de café para serem comerciali­
zados. Por êste dispositivo, dizemos 
que é comercializá vel todos cafés com 
menos de um por cento de impurezas. 
Estamos devolvendo ao Brasil a ple­
nitude de sua capacidade competitiva 

' 

no mercado internacional. Se até os 
africanos conseguem colocar no mer­
cado café com um mínimo de impu­
rêzas, nós com melhores condições 
também o faremos. Não vejo nenhum 
privilégio no preço do café solúvel. 
Analisando prudentemente isto, mes­
mo que não aconteça exatamente co­
mo estou dizendo, haverá outra jus­
tificatjya para darmos outros privi­
légios. Não há na história da expor­
tação bÍ'asileira, nem de q~alquer ou­
tro país, taxação na exportação de 
qua~quer produto industrializado. Se 
fôssemos taxar o café solúvel, esta­
ríamos discriminando odiosamente 
um produto industrializado. Em ou­
tros países os produtos industrializa­
dos são subvencionados para que te­
nham condições de competição no 
mercado internacional. J\: o caso da 
Wolksvagen, que ê subvencionada pe­
lo Govêrno alemão para ter condições 
de competir com, o mercado norte­
americano. Suponhamos uma indús­
tria de café Solúvel dos Estados Uni­
dos. Ela adquire matéria-prima do 
Brasil e industrializa o produto num 
preço de custo que compensa pagar 
até mesmo o frete de nosso café in­
dustrializado. O frete do café solúvel 
é maior que o do cru. Compensa pa­
gar até os quinze por cento que é a 
taxação máxima que estabelecemos 
para qualquer tipo de café. Aos pou­
cos, deveremos estudar uma outra 
forma de incentivo para podermos ter 
condições de competir com o merca­
do internacional. O anteprojeto re­
solve uma pendência internacional, 
porque o que se exigiu na última Con­
ferência de Londres, por exigência da 
Delegação norte-americana, é que 
fôsse dado um tratamento igual ao 
café solúvel e ao cru. Essa delegação 
não exigiu que fôsse estabelecida uma 
cota de contribuição ao café solúvel, 
simplesmente, que continuasse a ha­
ver a· cota de contribuição para a ma­
téria-prima, sendo necessário haver 
também para o café industrializado. 

O Sr. "''aldi Reis Domingues - E no. 
caso da torrefação e inoagem, que 
também são processo industriais? 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) 
Com relação ao café semi-industriali­
zado e indústrializado, são considera"­
dos hoje cafés solúveis. ,o que não 
julgamos prudente foi incluir o café 
semi-industrializado, que seria o ca­
fé torrado, por questão óbvias. 
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Com relação ao artigo 29, supres­
são dos capítulos das penalidadés, 
julgamos que não há sentido, por­
que estamos estabelecendo os princí­
pios gerais. Sempre foi ul!la falha da 
legislação brasileira, que configura o 
crime e não prevê a penalidade. 

Acho que êste capítulo é,_ necessá­
rio e deve ser conservado, ou então 
ser refo~uladb, nunca suprimido. 

'Ç) Sr. Ialdi Reis Domingues - Foi 
um instinto de autod··fesa do comér­
cio que fêz com que pedíssemos a su­
pressão do artigo 29, porque publica­
da a lei, êle entra em vigor. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Os Senhores deveriam sugerir uma 
nova redação ao artigo 29. 

Com referência à supressão do pa-
rágrafo único artigo 33: (Lê) 

"~ facultada a renovação dos es­
toques referidos neste artigo, me­
diante permuta com cafés de 
mercado, na forma que venha a 
ser estabelecida pelo CNC." 

Acho que êste "é facultado" já re­
solve o problema. Não é obrigatória a 
permuta do café de estoque com ca­
fé de mercado. ~sse facultado diz 
bem, que só haverá essa permuta com 
o consentimento do dono do café. O 
espírito dêste parágrafo é o de per­
mitir um certo arejamento nos esto­
ques do !BC. Vamos supor que haja 
durante muitos anos um certo equi­
líbrio estatístico. Tôda produção é 
exportada e consumida internamen­
te. Nunca se poderia arejar os cafés 
estocados e poríamos em risco um 
estoque tão grande1 que é o patrimô­
nio nacional. Então, vamos permitir 
a renovação através de permuta dos 
cafés de consumo interno. Pode-se fa­
cultar ao produtor e ao comerciante 

a Permuta com os estoqueS do IBC, 
por uma questão de consciência na­
cional para preservar o patrimônio 
dos estoque$. .c, , 

o Sr. Eduar~$c-saüm Haddad -

Nesse parágrafo vêt:ifo.camos o seguin­
te: Pela lei estadual não há possibi­
lidade de se fazer permuta. Te~íamos 
que faturar o café ào IBC, pagando 
ICM. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) . -
Se os Senhores concordam com os 
princípios, sugeriria que fôsse feita 
uma nova. redação. 

A· última dúvida não é dos Senhores, 
é do comércio de Vitória. Acho que 
ficou bem claro no Congresso de Vi­
tória, o que fêz com qué o Sr. Secre­
tário da Agricultura retirasse essa 
sugestão, porque os excedentes serão 
retidos proporcionalmente em todos os 
Estados. Isto fará com que o próprio 
comércio e a área de produção se 
encarreguem da correção dos cafés. 
Por exemplo um determinado produ­
tor de café tem mU sacas. ~le é abri~ 
gado a reter dez por cento, portanto, 
cem sacos. ~le vai procurar comprar 
essas cem sacas de alguém que tenha 
café invendável, desde que seja obri­
gatório a retenção de dez por cento. 
Não é o caso do café do Espírito Santo, 
porque todo êle tem mercado. 

Acho que a discriminação dos portos 
tem reduzido muito a capacidade 
competitiva do Brasil. Cada vez que 
o Espírito S.anto produz menos que a 
demanda para êste tipo de café, não 
é o Brasil que vende e sim a Indo­
nésia, que em 1967 exportou um mi­
lhão e duzentas mil sacas em detri­
mento do Brasil, porque o Espírito 
Santo não tinha café suficiente para 
abastecer uma determinada área do 
mercado norte-americano que queria 

comprar Café dêsse tipo e preço. Por­
tanto, a equalização resolve os pro­
blemas dos portos do Brasil Neste ano 
o -Espírito Santo vai produzir um e 
meio milhão de sacas, quando a de­
manda é de dois e meio milhões. Os 
cafés de São Paulo e do Paraná, que 
preenchem estas condições não podem 
ser exportados, porque há discrimina· 
ção nos portos. Então, quem irá ex­
portar são os nossos concorrentes. 

O Sr. Ialdi Reis Domingues- O Es­
pírito Santo sofrerá muito com isso e 
será apenas um abastecedor do co­
mércio interno. Se o projeto fôr apro­
vado com esta redação, o pôrto vai 
ficar estagnado, em contrapartídn 
com São Paulo e Paraná. 

A cota de retenção deveria ser indi 
vidual - por produtot. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Para o E&pírito Santo seria muito 
mais conveniente se houvesse possi­
bilidade de colocar essas cotas de re­
tenção, do que reter êste café. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho Pin­
to) - Ninguém mais deseja'ndo fazer 
uso da palavra, quero agradecer a de­
dicada colaboração, o trabalho metó­
dico, sistemático apreSentado pelos 
Representantes das praças exporta­
doras, facilitando bastante nossa 
tarefa e, per~itindo que em tempo 
relativamente Curto encerrássemos os 
trabalhos. 

Neste instante, cabe-me agradecer 
' a presença das dignas autoridades, re-

novando a esta veneranda Associação 
Comercial de Santos as nossas ho­
menagens, pelo muito que tem feito 
para a expansão do comércio do café 
e pela defesa da economia nacional. 

Está encerrada a reunião. 
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MESA 

Presidente: Gilberto Marinho (ARENA- GBJ 
I "-Vice-Presidente: Pedro Ludovlco (MllB - 00) 
~.O-Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA - Ai:.) 
1.0 -Secretarlo: Dinarte Mariz (ARENA - RNJ 
2. 0 -Secretário: Vlctorlno Freire (ARENA - MAl 
3.0 -Secretário: Aarão Stelnbruch (MiJB ;__ RJI 
4.0 -Secretário: Cattete .Pinheiro (ARENA - PAJ 
1.0 -Suplente: Guido Mondln (ARENA - RSJ 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA··- RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos 1 MDB - SPJ 
4."-Suplente: Raul Giuberti !ARENA - ESJ 

LIDERANÇA DO OOVJ!lRNO 

Líder - Daniel Krieger !ARENA - RSJ 
Vice-Lideres - Eurico Rezende (ARENA - ESJ 

Petrõnlo Portella (ARENA - Pl) 

DA ARENA 
Lide"-= Filinto MúJler ( MTJ 

, I 
Vice-Lideres - Wilson Gonçalves (CEJ 

Petrônio Portella (PD Manoel Villaça. (RN) 
Antônio Carlos (SCJ 

DO M.D.B. 
Líder - Aurélio Vianna (OB) 

Vice-Lideres·- Arthur Virgílio (AMJ 
Bezerra Neto iMTJ - Adalberto Sena (ACJ 

COMISSÃO DE AJUSTES INTEHNACH>NAIS E DE 
LE<..aSLA(,:ÃU ~OB!IE ENEH<..;IA AIOMlCA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

I 

Presidente: Nogueira da Gama . 
Vice-Presidente: ·Teotônio VIlela 

fiTULARES 

Arnon de Mello 
Domíclo Gondim 
Paulo ·Torres 
João Cleofas 
reotônlo . Vilela 

ARENA 
SUPLEN'rES 

José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 

· Aloysio de Carvalho· 
M.D.B. 

Nogueira da Gama José Ermirlo 
Josaphat Marinho . Mário Martins 

Secretãrlo: Cláudio Caríos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas- feiras,- à tarde. 
Local: S8Ja dé Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
i7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presiden-te: josé Ermfrlo 

VIce-Presidente: João Cleofas 
ARENA 

!'ITULARES S_U PI,ENTES 

José Felictano- AttíJio Fontana 
Ney Braga Leandro Maciel 
João Cleofas Benedicto Valladares 
'Teotônio. Vilela ................... . 
Milton Trind~de Sigefredo Pact)eco 

~ \ M.D.B. 
José Ermirlo . Aurélio Vianna 
Argemtro de Figuei~_edo : h1ário Martins 

Secretário: J._Ney_Passos Dantas -.Ra111al 244. 
ReuniõeS:. têrçãs-feiras,- à tarde. ; . ~ 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finan'ças. 

COMTSSÃO DE ASSUNTOS-DA ASSOrTAÇÃO 
LAl'INU-AMEHICANA DE LIVI\E CUMÉIICIU 

ALALC 
(7 Membros) 

·COMPOSIÇAO 
Pl,'esiriente: Ney Braga 

Vice~Presidente: AuréliO Vianna 

TITUf,ARES 

Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de M~lo 
Attilio Fontana 

. ARENÀ 
SUPLENTES • 

José Leite 
Eurico Rezende . 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 

. Filinto Müller 
M.D.B .. 

AurPiio Vianna Pessoa de Queiroz 
,Mârio Martins Edmunrio Levi 

Ser.retárto: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quit1tas feh:as, às !:J:UO horas. 
Local: Sala de· R-euhiões da Comissão de Economia. 

CUMi~SÃO DE CONS'iTI'Ul~:ÃO E ·juS'l'I(..A .. 

03 Membros) 
COMPOSJÇAO 

PrP.sidente: MiJton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 
. ARENA 

TITULARES 

Mílton Campos . 
Antônio Carlos · 
Aloysio de Carva:ho 
Eurico Rezende I 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenoerg 
Arnon de Mello 

· Clodomir Millet 

SUPLEN'l'ES. 

.Alvaro Mata 1 
• 

Lobão da Silveira 
Benedicto· Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filfnto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Virgillo 
Bezerra Neto Argemlro de Ftgnf!trerto 
JosapJo•t Marinho Nogueira da Gama 
Edmuncio Levt Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena. Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças feit-as, às 10:00 horas. · . 
L?cal: _~ai~ d"e ~euniõ~s da ~omlss~p de _Finanças. 

CUMIS~ÃU DO UISTHI1U FEUEHAL 
(11 Membros) 

COMPUSIÇAO 

Presiõente: João' Abrahão 
Vice-Presidente: Julio Lejte 

TITULARI!lS 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônlo Port P.Jla 
Attilio Fontana 

. Júlio Leite 
· Clodomir Millet 

Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves~ 

ARENA 
SUPLEN'!'ES 

Benedicto Valladares 
Mello· B'aga 
Teotônio Vilela . 
José Leite 
Mem de Sá 
Fi1int.o Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto Sena · Sebastião Archei · · · . 

Secretário: li.Írãnlo. Cavalcanti Melo Júnior ,-. R/245..: 
Reuniões: q4iutas' f€iras,-.às.lO:OO horas. · · · 
LocaJ: Sala '"de Reuniões da Comissão .de ~êlaçõe~-" 

Exteriores. ' 
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COMISSÃO D.E ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vlce-l'resldente: Edmundo Lev1 

ARENA 
ITULARES 

arvatho Pinto 
~arlos Lindenberg 
úlio Lelte 
'eotônio Vilela 
)t,mício Gondim 
.Pandro Mariel 
•ttillo Fontana 
ley Braga 

SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sige!redo Pacheco 
Filinto Müller 
Paulo torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos 

M.D.B. 
Se7.erra Neto José Ermírio 
!kimnndo Levt Josaphat Marinho 
;ebastião Archer Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Rt>Hnlôf's: quartas felras, às 9:00 horas. ' 
Local: Sala de Reuniões da Comissão d·e Economia. 

COMiSSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTUl\A 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Prestden te: Menezes Plmen t1~1 

VIce-Presidente: Mem de Sá 

ARENA 
riTULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Mala 
Duarte Filho 
1\loysio de Carvalho 

1\dalberto Sena 
llntõnlo Balbino 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Antônio CarloS 
Sigefredo Pacheco 
Teot<mio Vi!eiO 
Petrõnio Portella 

M.D.B. 
Ruy Carn!ilro 
Edmundo Levl 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues CO:lta - R/247. 
Reuniões: quartas.feiras, ás 10:00 hor•• 
Local: Sala de Reuniões da Comissau de Relações 
Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA AT.IF:NAÇÃO E 
CONCESS!i.O DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMEN10 

(11 Membros) 
COMPO!:llÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
VIce-Presidente: Alvaro Maia 

TITULARB:S 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
Waldemar Alcântara 
Milton rrindade 
Alvaro Mala 
José FeUciano 
J oâo Cleofas 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

José Gulomard 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Ptment1el 
Eurico Rezende 
Lobáo da suvei!·a 
Petrônlo PorteltiL 
Manoel Vlllaça 

Arthur Virgillo 
An tõnio Bal blno 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Seno. 
Ruy Carneiro 
José Ermírlo 

Secretá{la: Márla Helena Bueno Brandão - R/241 

Reunl~s: quartas-feiras, à tarde. 

L<tsiÍl: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõe.­
Extêriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
COMPOSIÇAO 
(17 Membros) 

Presidente: Argemlro de Figueiredo 
Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

..... ·········· 
I oão Cleo!as 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça 
Clodomlr Millet 
Adolpho Franco 
Sige!redo Pacheco 
Carvalho Pln to 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto 
Pessoa de Queiroz 
llrthur VirgU!o 
José Ertnir!o 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Gulomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Llnden ber11 
Daniel Krieger 
Fillnto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Vailadare1 
Mello Braga 
Paulo Torres 

MD.B. 

Oscar Passos 
Josaphat Marinho 
João Abrahão 
A uréllo Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244 
Reuniões: quartas~feitas, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COM:E:RCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Attillo Fontana 

Vlce•Presidente: Antônio Salblno 

ARENA 
TITULARES 

Attilio Fontana 
Adolpho Franco 
Domíclo Gondlm 
João Cleo!as 
Teotônio Vile.la 

Antônio Balblno 
Nogueira da Gama 

SUPLEN'l'ES 

Júllo Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 
Ruy Carneiro 
Be~erra Neto 

Secret~ria: Marta Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuntoes: qutnt.as-felras, às 9:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 
e Justiça. 



' 
.Aq~s .Qulnta-_felra 7 DIAlUO DO CONGRESSO NAC:IONAL(Seção li) ·Novembro de 198 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
17 Membros) 

·· · COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônío Portella 
Vlce~Ptesidente: MeUo 'Br~ga · 

·czTUL,um:s 
Petrônlo Portella 
Domício Gondim 
Attillo Fontana 
Mello Braga 
Júilo Leite 

1 rthur Virg!Uo 
Josaphat Marinho 

ARENA· 
SUPL,EN'z:Es · 
Celso Ramos 
Mllton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

.MD.B. 

João Abrahii.o 
Argemiro de Figueiredo ' \ 

Secretário: Marcns VInicius Goulart Gonzag~ RJ245. 
Reuniões: têrças fP.itas, às 9:00 horas. 
Local: Sala ·.de Reuuiões da Comissão de Segurança 

1 acionai. . '· • 

COMISSÃO DE MINAS E ENEHGIA 
17 Membros) 

·' COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Viée-PresÚiente: Domielo ~ndlm 

, ITULARES 

>omfcio Gond1m 
.-,se Leite 
·etso Ramos 
~aula Torres 
)arJos Lindenberg 

losaph~t Mari!'Iho 
José Erh!.irio 

ARENA 
SUPLENTES 

José Fel!ciano 
MeUo ·Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
reotônio Vilela 

ARENA 
SebastJãá. ÀrCher 
Oscar Passas 

Secrétárlo: Marr.us Vinicius Goulart Gonzaga R/245. 
Reuniões: quartas feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DO.POLtGONO DAS S!U:AS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

. eres1dente! Ruy Carneiro 
VtcecPrest,de!l.te: Duarte Filho 

TITULARES' 

Clodomir MUJet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

ARENA 
·suPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício GondJm 
. . . . . . . . . . . . . . 
Leandro Maciel 

M.D.B. 

Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
'r~ e miro de F1gnetredo Adalberto Gena 

secretário: Marcus Vtnlcius Goulart Gonzaga R/245. 
Rçunlões: quintas feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PHOJETOS DO EXECUliVO 
(11 Membros) 
CUMPUSI<;AO 

Prest~ente: Wilsón Gonçalves 
Vtee-Presldente: Càrlos Llndenberg 

ARI':NA 
TITUJ,ARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 

· Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico ReZF~nd_e 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

SUPLEN'lES 

José Feliciano 
João CJeofas 
Adolpho Franco 
Petrônio PorteJJá 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.!J.B. 
{José Ermirio Antônio Balhtno, 
Aurélio Vianna Arthur Virgi_lio 
Mário Martins Edmundo Levi-' ' - ' Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior - R/245 

RP11hlões: quintas fP.Itas as 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITUI,ARES 

I 
COMISSÃO DE REJJA(,:ÃO 

(ó Membros) 
CUMPUS!QÃO 

Presidente: José FeUclano 
Vice-Presidente: Leandro Maciel 

ARENA 

José Felictano 
Leandro MaCiel 
Antônio Carlos , 
Lobão da Sllveira 

SUPI...EN'l'ES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomlr Mlllet 

M.D.B. 
Nogueira da Oam~ Edmundo Levi 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
ReupiõeS: quintas (~íras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão 

Exteriores. 

.. 

de Relações 

COMISSÃO VE HEJ.A<,:()ES EXTI<:H!Ol!ES 
(15 Membros) 
CUMP< >Si<;AO 

Pres1rlente: Benedicto Vallnrlares' 
Vice· Presidente: PesSoa de Queiroz 

ARENA· 
Tl'tULARES 
Benedicto Valladares 
Fllinto Mül~r 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos· 
Moura Andrade 
Fernando Cfi'rrêa 
."rnon de Mello 

, José Cândido 

SU PLfi'..N'l'ES . 

WUsun Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Llndenberg 
.Adnlpho Franco 
Petrônio Portella 
Jo.!oié Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga . 
José FeUciana 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins Jflào Abrahâo 
Auréllo Vianna Josaphat Marinho 
:>scar Passos Antônio Balbtno 

Secretário: J. B. CaRtejon Branco. 
Reuniões: tf-Jl:a:- ff.iras·, às 10 horas. 
Local: Saia de Reuniões da Curilissão de Relações 

Exteriores. 



Sovembro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã<> li) Quinta-feira T _5699 

COMISSÃO DE SAúDE 

<7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Slgefredo Pacheco 
VIce-Presidente: Manoel Villaça 

TITULARES 

Slgefredo Pachec<> 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Vlllaça 
Clodomlr Mlllet 

; 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silve·lra 

M.D.B. 
Adalberto Se na No guelra da Clama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças-felras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

VIce-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Gulomard 
Lobão da Silveira 
Ney. Braga 
José Cândido 

ARENA 
SUPLENTES 

Flllnto Müller 
Attíllo Fontana 
Domíclo Gondlm 
Manoel Vlllaç" 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Passos Argemlro de li'fguelredo 
Mário Martins Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. · 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

VIce-Presidente: ~rnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Gulomard 

ARENA 
SUPLEN'TEB 

José Fellclano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônlo Portella 
Leandro Maciel 

Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M:D.B. 

· Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reunlõe$l.-~rças-fe!ras, às 9:00 horas. 
Local; .S~Ia de Reuniões da Comissão ge Econornl: 

COMrSêkO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
, E OBRAS PúBLICAS 

, (7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Leite 
VIce-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas 

Sebastião Archer 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attíllo Fontana 
Eurico Rezende 
José Gulomard 
Carlos L!ndenberg 

M.D.B. 

Mário Martins 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às ,9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de SeguraD\" 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

?residente: José Gulomar<l 
Vice-Presidente: Clodomlr Mlllet 

TITULARES 

José Gulomard 
Fernando Corrêa 
Clodomlr Millet 
Alvaro Mala 
Mllton Trlndacte 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Sllvelra 
José Fellclano 
Fillnto Müller 
Sige!redo Pacheco 
Manoel Vlllaça 

M.D.B. 

Edmundo Levl Adalberto Sena 
Oscar Passos Arthur Vlrgíllo 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-letras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõ•.' 

Exteriores. 
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